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comêço de vigência da nova Constituição, decorria o período a que a doutrina

chama de vucatio legis, e em que prevalecia a ordem jurídica anterior,

Vacatio legis .- esclarece Pedro Nunes - "diz-se do período que decorre

do dia em que uma lei é publicada, à data em que ela entra em execução,

durante o qual vigora a lei anterior" (1). Conquanto êsse entendimento seja

tranqüilo, vale recordar a lição que encerra o prestígio de Eduardo Espínola;

"para ter a lei autoridade de preceito, ou norma de conduta, a que devam

todos obedecer, isto é, para desenvolver a fôrça obrigat6ria, adquirida com a

publicação, é mister que, publicada, decorra o prazo da vacatio legis." Como

observa Fiare, enquanto a lei nova não adquire a sua fôrça obrigatória efetiva,

não possui autoridade imperativa, ainda que promulgada c publicada; de onde

resulta que até àquele momento está em vigor a lei antiga, que a nova se

propõe a modificar, derrogar ou revogar" e).

Logo, até 14 de março estava em vigor a Constituição anterior, não

podendo ser invocada, sobretudo para expedição de ato legislativo, a Constitui­

ção que somente a partir de 15 teria fôrça normativa.

5 Dir-se-á que essa diretriz se aplica, em regra, às leis comuns. Decerto;

mas, assim ocorre porque as leis constitucionais, quase sempre, têm

efeito imediato. No entanto, se a vigência delas é condicionada a prazo, a

aplicação do princípio é perfeita, até porque as léis constitucionais, na ausência

de disciplina específica, obedecem, na prática, à semelhança das leis comuns,

aos princípios gerais de direito.

Fixando a questão Roubier assinala que "raramente as leis constitucionais

suscitam conflitos de leis no tempo", e acrescenta: "A razão está em que o

objetivo principal das Constituições é criar e situar os órgãos superiores do

Estado, e definir suas funções; ordinàriamente essas leis são dotadas de efeito

imediato, sem dificuldade. Ocorre, por vezes, que as leis constitucionais

r('stabclecem, para lhes dar sentido mais solene, certos princípios gerais de

direito" (3).

(1) Nunes, Pedro: Olcloné.rlo de Tecnologia JurJdlca, Edlt. Frelt:u Bastos, S.a ed .• 1961, vol. 2.°,
pé.g. 459.

(2) Esplnolll. e Esplnola Filho, Eduardo: A Lei de Introd. ao eM. eJv. Bras. Comentada. Llv.
Freitas Bastos, 1943, vol. 1.0. pilg. 48.

(3) Roubler. Paul: Le Drolt Transltolre, Dalloz et Slrey. Parls, 1960, pé.g. 12
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6 No caso, estabelecido prazo certo para vigência da Constituição de

1967, não correspondente à data de sua promulgaçãó, foi consagrado

o princípio da vacatio legis. Por exigência invencível do Govêrno, com assenti­

mento da maioria parlamentar, assim dispôs o texto, apesar da luta do

Movimento Democrático Brasileiro para que a nova Constituição entrasse

imediatamente em vigor. Portanto, até 14 de março prevalecia a Constituição

anterior, com as emendas nela introduzidas e com as limitações resultantes dos

Atos Institucionais.

Os Atos Institucionais facultavam ao Presidente da República emitir

decreto-lei sôbre matéria de segurança nacional e de natureza administrativa

e financeira (AI-2, artigo 30, c Al-4, artigo 9,° e § 1.0). Nenhum lhe permitia

substituir, como substituiu, a Constituição em vigor pela promulgada a 24 de

janeiro, e de execução prevista para começar a 15 de março, nos termos de

seu art. 189. "O caráter discricionário de uma função - assinalou Rui Barbosa ~

não legitima senão os atos ditados pela natureza de seus fins. A discrição legal

no uso de uma atribuição não importa o direito de associar arbitràriamente a

ela competências, que ela naturalmente não abrange" (~). A competência de

legislar sôbre segurança nacional mediante decreto-lei não envolvia, não

envolve, nem pode envolver, a outorga de reforma constitucional, porque o

impede o princípio de hierarquia das leis.

Demais, texto promulgado e não vigente, mesmo de índole constitucional,

é irrelevante, porque destituído de império, de fôrça obrigatória. "A autoridade

da lei só se completa quando transcorre o período de vacatio legis" (5).

7 Ora, não estando em vigor, como não estava, a Constituição promulgada

a 24 de janeiro, o Decreto-Lei n.o 314, de 13 de março, expedido à base

e em função dela, violou a Constituição anterior e vigente. Desconhecendo-a,

como a desconheceu, pela invocação da Carta de 1967, inovadora e ainda não

em vigor, o pretenso ato normativo é nenhum, sem efeito jurídico. Aplica-se-Ihe,

à justa, o ensinamento de Rui Barbosa: "Tôda medida, legislativa, 011 executiva.

que desrespeitar preceitos constitucionais, é, de sua essência, nula. Atos nulos
da legislatura não podem conferir podêres válidos ao executivo" (6). Essas

i4) Barbosa, Rui' A Constltulçâo e os Atos rnconstltue\onals do CongreSllO e do Executivo, AtlÓon­
tida Edltóm, Rio, 2,. ed" pAg. 142.

(5) Esplnala e Esp(nola Fllho, Eduardo: Oh, e vaI. c!t8 .• pág, 53.

(6) Barbosa, Rui: Oh. e ed, clts" pág, 49.
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sentenças resumem a doutrina da supremacia da Constituição, vitoriosamente
defendida por Marshall no caso Marbury v. Madison, para tornar-se um dogma
do regime de freios e contrapesos. f: o que o Ministro Prado I<elly, sintetizando
(/ pensamento dos puhlicistas, chama a "hegemonia da Constituição", como
testemunho da "soberania do Estado" no plano interno. "A prevalência" dêsse
estatuto, material ou formal, é requisito insuprível do sistema" (').

Em conseqül'nda, é nulo o Decreto-Lei 0.0 314, que, em verdade, além
de ignorar, alterou e substituiu a Constituiçiío anterior e vigente, mediante
adoção de normas da Constituição promulgada e, então, ainda não em vigor.

8 Objetar-se-á que, cessada a vigência do Estatuto de 1946, não cabe mais

tratar de lei inconstitucional c nula, inclusive porque durante aquêle
regime o decreto-lei não produziu qualquer efeito. Caso será, nessa diretriz,
de indagar se a nova Constituição convalidou o decreto-lei, ou se o revogou,
ou não, de plano.

Decerto, em regra, "a inconstitucionalidade de uma lei apura-se em relação
à Constituição sob flue foi promulgada; a sua revogação, em relação à lei ou
Constituição posterior" C~). Mas essa orientação, conquanto prevalecente, não
é absoluta e sofre as variaçôes impostas pela diversidade de situações reais.
O .\Iinistro Castro l"uncs sempre Stlstentou flue "o problema é materialmente
o mesmo, quer se trate de lei anterior, quer se trate de lei posterior à Constitui­
ção. O exame situa-se, em ambos os casos, em verifiçar se pode subsistir a
norma inferior t'm face da Constituição. Kão contesto que a incompatibilidade
se resolve numa revogação, o que resulta da anterioridade da norma. .\fas
perde-se de vista o outro elemento, a diversidade hierárquica das normas." E,
ainda salientando que "a teoria da ab-rogação das leis supôe normas da mesma
autoridade", reconheceu: "É certo quc algumas vêzcs o texto constitucional
repele tflO expHdtamente o preceito legal que o caso assume as proporções de
uma revogação expn·ssa." Ressalvou, contudo, o princípio defendido: "a
Constituição não revoga leis, senão quando expressamente o faz." E acrescentou
que, embora não gozem da presunção de constitucionalidade, "as leis anteriores
snbsístem até que as revogue () poder competente" (li).

É bem de ver que as normas discricionár:as envolvem, por si mesmas,
incompatibilidade com o regime constitucional, do ql1e se presume que a
supen'enitoncia (1l'ste as espanca e sepulta. Eis o qne ocorreu, por exemplo,
com os Atos Institnci Ol~a is e, cm tcsc, com os Atos Complementares.

(7} E:elly, Prsdo: EstudoS de Clêncill POlltlCll. Ed. Sllra.ivll, São Pllulo, 1966. I. pll.g. 130.

(8) Ac. Sup. Tril>. Fed.• 1948, no Ma.nd. Sego nO 922. ReI. Min. Ooul ..rt de Oliveira - Rev. Forense.
vol. 122, pá~". 4:14-433.

(9) Nunes, Cllstro, Teor!" e Prã tica do Poder Judiciário, Ed. Rev. Forense, 1943. págs. 600-3.
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9 A hip6tese examinada, porém, é de anomalia flagrante: o decreto-lei
foi editado no regime precedente, mas invoca a Constituição de 1967

e entrou em vigor no mesmo dia que ela.

Não se pode presumir, assim, que esta o tenha revogado por incompatibili­
dade necessária e absoluta. Embora intempestivamente, o ato legislativo visou
a ser, por disposições expressas, uma decorrência da Constituição em nascimen­
to.

Também não se pode considerar o decreto-lei integrante do nôvo sistema
constitucional, como implicação ou complemento dêle, apesar dos objetivos do
govêrno anterior, que o editou. O precedente seria extremamente grave, por
admitir, contra o Direito, que fôsse possível regular ou complementar uma
Constituição, e por delegação legislativa, antes que estivesse em vigor. Seria
a enormidade da criatura antes do criador, pois durante a vacatio legis o
instrumento constitucional promulgado não era jure constituto, mas jure
constituendo, sujeita sua eficácia a prazo certo, só modificável por outra norma
de igual categoria.

10 Acresce, para agravar a anomalia apurada, que êsse reconhecimento
importaria em submeter o ato à apreciação do Congresso !'.;acional,

nos têrmos do parágrafo único do art. 58 da Constituição de 1967. Tal, porém,
não é possível, visto que o Presidente da República emitiu o decreto-lei - diz
o preâmbulo - "usando das atribuições que lhe confere o artigo 30 do Ato
Institucional n.o 2, de 27 de outubro de 1965, combinado com o art. 9.0 do
Ato Institucional n.o 4, de 7 de dezembro de 1966". E na forma dos Atos
Institucionais invocados o decreto-lei não estava sujeito ao exame do Congresso
Nacional, para aprovação ou rejeição em globo.

11 Não subordinado à apreciação do Congresso Nacional, uos limites do
art. 58, parágrafo único, da Constituição, também o decreto-lei,

conseguintemente, não é susceptível de aprovação pelo simples decurso do
prazo de 60 dias, previsto nesse texto. O silêncio somente pode acarretar
aceitação quando ocorre a competência de apreciar o ato. Se um órgão não
tem o privilégio de examinar um ato, não pode haver omissão criadora de
efeitos jurídicos.

12 De outro lado, consoante pensamento uniforme da doutrina e da
jurisprudência, o Congresso l\'acional pode examinar a constituciona­

lidade das leis para fixar sua própria competência, mas não proclama puramen­
te a nulidade delas. A declaração formal de nulidade das leis, por ofensa à
Constituição, compete ao Poder Judiciário. No presente regime constitucional
essa atribuição é deferida, explicita e conclusivamente, ao Supremo Tribunal
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Federal (art. 114, 1). Ao Senado Federal reserva-se o privilégio de "suspender
a execução, IlO todo ou em parte, de lei ou decreto, declarados inconstitucio­
nais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal" (art. 45, IV).

O Poder Legislativo revoga ou altera os textos viciados. f:sse processo de
substituição total ou pardal das leis violadoras dá Constitui.ção traduz o modo
de sanar o Congresso Nacional a nulidade, no limite de suas atribuições. 11:
(lut', nos seus efeitos, revogar e alterar equivalem a anular a regra preestabele­
cida.

13 l'\estas condições, parece-nos próprio declarar que o Decreto-Lei

n.o 314, de 13 de março de 1967:

1.0 - incide no regime comum dos instrumentos normativos preexis­
tentes ao nôvo Estatuto constitucional, apesar da anormalidade
de sua elaboração c do seu contexto;

conseqüentemente,

2. o - pode ser alterado ou revogado, para supressão de seus excessos,
sem qualquer dependência ou efeito do disposto no art. 58,
parágrafo único, da Constituição de 1967.

Esse reconhecimento evita conclusão no sentido de que o silêncio do
Congresso, no prazo de 60 dias, importa em aprovação do decreto-Iei e
garante tramitação regular aos projetos sôbre a matéria, inclusive aos já
apresentados: o de n.O 5, do Senado, e os de n.O' 40, 56, 57 e 71, da Câmara,
todos de 1967, de autoria, respectivamente, do Senador Antônio Balbino e
dos Deputados Matheus Sclunidt, José Carlos Guerra, David Lerer e Mário
Covas.

1\0 processo técnico e político de ação legislativa, êsses projetos revelam
a inconformidade dos parlamentares com o propósito oficial de manutenção e
execuçào do diploma condenado.

14 O decreto-lei, aliás, .é in.subsistente, quer em face da Constituição de
1946, sob a qual fOI edltado, quer em confronto com a atual, e não

apenas pela forma aberrante de sua elaboração, já a~alisada, também por
cvidente demasia de seus preceitos.

O art. 2.°, em desusado estilo de definição, proclama que "a segurança
oacional é a garantia da consecução dos objetivos nacionais contra antagonis­
mos, tanto internos como externos". E o § 1.0 do art. 3.0 acrescenta que "a
segurança interna, integrada na segurança nacional, diz re!;peito às ameaças
ou pressões antagônicas, de qualquer origem, forma ou natureza, que se



JANEIRO A JUNHO - 1967 11

manifestem ou produzam efeito no âmbito interno do País". Ora, antagonismo
é oposição, luta, ação divergente, prevista nas duas Constituições, ao assegura­
rem o regime representativo de base popular, a aprovação de lei por maioria
de votos, o veto e a possibilidade de sua recusa, a livre manifestação do
pensamento, o direito de assocíação, a pluralidade dos partidos políticos, o
direito de representação, o direito de greve (Const. de 46: artigos 1.0, 42, 70,
141, §§ 5.°, 12, 13 e 37, art. 158; Const. de 67: artigos 1.°, 33, 53, 62, 149, 150,
§§ 8.°, 28, 30, art. 158, XXI). Se prevalecesse o decreto-lei, na sua concepção
imprecisa, a prática desses princípios constitucionais poderia gerar "antagonis­
mos" puníveis, sem crime.

Como observou, com insuspeição, o Senador Eurico Rezende, em entrevista
a "O Globo", cm sua edição de 15 de abril de 1967, "a divergência entre
Oposição e Govêrno, no que tange a gastos militares, marca uma posição
antagônica; a divergencia entre a Imprensa e o Ministro de Exército, quanto
à sua orientação, caracteriza uma relação de antagonismo; as manifestações
entre a Marinha c a Aeronáutica, no que concerne à aviação embarcada,
refletem antagonismo; o debate parlamentar entre a ARENA e o MDB, no
que se relaciona com a direção federal das Polícias Militares, significa, quando
há divergencia, o antagonismo dos pronunciamentos. São, enfim - conclui o
ilustre representante da ARENA -, dentro do ilimitado e subjetivo conceito
da lei,."antagonismos internos".

Em suma: a título de definir e proteger a segurança nacional, o decreto-lei
suprime o direito de divergir, estrangula a liberdade de pensamento e de ação
política e social.

Nesse tropel de arbítrio, O art. 48 estipula qne "a prisão em flagrante delito
ou recebimento da denúncia, em qualquer dos casos previstos neste decreto­
lei, importará, simultâneamente, na suspensão de exercício da profissão, emprêgo
em entidade privada, assim como de cargo ou função na administração pública,
autarquia, em emprêsa pública ou soL'iedade de economia mista, até a sentença
absolutória". E o ~ 1,0 pune "o chefe do serviço uu atividade, empregador ou
responsável pela sua direção, inclusive dos estabelecimentos de ensino", com
"multa de cem a um .mil cruzeiros novos, aplicável pelo juiz da causa", "se
permitir a violação do disposto neste artigo". Quer dizer, pois, que se impõe,
sem julgamento, a quem é apenas indiciado ou acusado, a medida desumana
de negar, pela suspensão do emprêgo e da profissão, as condiçôes elementares
de subsistência. E os chefes de serviço e de emprêsa têm que executar essa
iniqüidade, sob pena de multa. Mas a Constituição de 1946, no art. 141 e
§ 25, e a atual, no art. 150, e §§ 15 e 16, assegurando aos indivíduos "a
inviolabilidade do direito à vida" e "ampla defesa, com os recursos a ela
inerentes," repelem essa espécie de condenação prévia e sumária, que elimina,
pela supressão dos recursos materiais, os pr6prios meios de pesquisa da verdade.
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Por fim, o art. 57 prescreve que o Ministro da Justiça, na forma do art. 166,
e § 2.°, da Constituição de 1967, "e sem prejuízo do disposto em leis especiais,
poderá determinar iiwcstigações sôbre a organização e o funcionamento das
empresas jornalísticas. de radiodifusão ou de televisão". A Constituição, porém,
apesar de sua Índole autoritária, não permite a concessão dêssc poder ilimitado
ao Mini.~tro da Justiça. O tcxto constitucional invocado apenas prevê que "a
lei poderá t'stahelccer outras condiçôes para a organização e o funcionamento
das emprês'as jornalísticas ou de televisão e de radiodifusão", O que se há de
entender, portanto, é que, a par dos requisitos e limitações constantes da
Constituição, a lei, e não a autoridade executiva, poderá fixar outras condiç()es
de contrôle das empresas.

1S Essas e outras disposições põem à mostra, assim, a incompatibilidade

do decreto-lei eom o regime constitucional. Urge, portanto, revogá-lo,

rt.:stClUl'!l'L'é'nJo-.'ic a vigencia da Lei nO 1.802, de 5 de janeiro de 1953, como
prcH\ o projeto de autoria do Deputado Mário Covas. Essa lei, considerada
vúlida c adequada pelo govêrno revolucionário durante todo o período discri­
cionúrio, é que deve vigorar, enquanto não fôr elaborado o diploma inteira­
mente ajustado à nova Constituição. Conciliar-se-á, por êsse modo, o interêsse
da segurança nacional com os direitos e garantias individuais e coletivos.

:\ão importa o argumento de qne [) decreto-lei, perante a Constituição
atual, só será parcialmente viciado. Não importa porque, segundo o art. 4.°,
"na apliCaÇrLO d êstc decreto-lei, o J 11 iz ou tribunal deverá inspirar-se nos
conceitos búsicos da segurança nacional definidos )lOS artigos anteriores". E
os artigos anteriores, 2.° e 3.°, encerram conceitos inconciliáveis com o regime
constitucional e de leis precisas, conforme acreditamos demollstrado. ~cm a
Carta de 1967 autoriza, em qualquer de suas cláusulas ou no conjunto delas,
os excessos do decreto-lei, pois, apesar de tudo, estabeleceu um sistema de
direitos individuais c políticos c de podt\res distintos c regulados.

:f: imperioso, portanto, extirpar o mal do organismo juríJico do País.

16 Se n50 fôr efetuada a revogaç,-to, e se o Supremo Tribunal Ft'deral

d('clarar, como é de presllmir~sc (ll1e o fa~'a, a inconstitucionalidade

da lei, caberá, entrtO, ao Senado, ex officio ou medianh: provocação, suspender­

lhe a vigeneia, com fundamento no art 45, IV, da Constituição,

Suprindo a competL'ncia ampla do Congresso 1\acional, o Senado df'\'('rÚ

garantir, com a supremacia da Constituiç50, a prevalencia do princípio segundo

o qual a verdadeira seguranç'a é a (j\l(' cria harmonia entre () poder e () povo.

sob o impl'rio de \e is "úli(h! s c jH st as.



Em clefesa cio preço •mínImo

para o minério ele ferro

INTRODUÇÃO

A) Fatôres de desenvolvimento de um complexo siderúrgico

Em todo complexo siderúrgico existem três fatôres bàsicamente eSSenCIaIS - o
minério de ferro, o carvão e o capital para investimentos. A nação que possuir êsses
três elementos em qualidade e quantidade razoáveis está naturalmente predestinada
a um formidável progresso industrial. As reservas dessas duas importanfes matérias-
primos encontram·se espalhados pelas várias regiões do globo e até pouco tempo atrás
sua localização e estimativo eram imprecisos e seu aproveitamento quase nulo, uma
vez que o utilização econômica das iazidas exigia grandes investimentos. Com a
criação dos órgãos internacionais de financiamento aliado às transações de capitais
entre noções, com o recente avanço~ tecnológico e os investimentos no setor de
transportes, tornou-se possível mesmo aos países que nõo possuem os três fatôres
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essenCiaiS, encontrarem condições econômicas para desenvolverem seus parques side­
rúrgicos através de transação de matérias-primas e pela atração de capitais e finan­
ciamentos externos. Países como o Conodá, o Itália, a Austrália e o Japão, que possuem
dois Ou somente um dos fatôres citados, atravessam na atualidade excelente fase de
progresso siderúrgico.

B) Situação dos países desenvolvidos e
subdesenvolvidos

A produçõo siderúrgica mundial vem se
ex~andindo nos últimos anas de uma for-

mo mais acentuada que no passado. Com
a evolução da produção de aço ocorreu
uma correspondente evolução do consumo
médio anual per capita, conforme seguin­
tes defa lhes :

Ano

1946
1955
1960
1964

PRODUÇÃO MUNDIAL DE AÇO

Milhões t

110
273
341
437

Consumo "per capita"
(Kg)

46
102
120
147

Entretanto, os aumentos de consumo e
prodvção estão fortemente concentrados
nuns pavcos países índustrializados onde
existem excedentes de capacidade de pro­
dvção.

Pode-se pràticamente ofirmor que o Co­
munidade Evropéia de Carvão e Aço, bem
como os Estados Unidos do América, o In­
glaterra, a Rússia e o Japõo englobam
80% do produção mundial de aço. ~stes

países, à exceçõo do Japão, possuem boas
reservas e excelente prodvçõo de carvão
mineral de alto teor. (Anexo n.o 1). Essa é
uma das razões pelo qual se afirmo que
o mercado mundial de carvão é do vende­
dor e os preços permanecem firmes.

Analisando-se sôbre o prisma do miné­
rio de ferro, naqueles países altamente in·
dustrializados somente a Rússía o possui
em abundância e qualidade. As grandes re-

servos de mmeno de ferro de alto teor e
de fácil comercializaçõo acham-se locali­
zadas no área de países svbdesenvolvidos
ou em fase de industrialização, com exce­
çõo da Rússia. ~ o coso do Brasil, 'ndia,
Austrália, Canadá, Suécia, Venezuelo, Li­
béria e outros países africanos. (Anexo n.o
4). Se bem que a prodvção dêsses países
ainda não atinja os 20% da produção
mundial, elo é na maíor parte destinada à
exportaçõo e apresento enorme potencia­
lidade de expansão, exceto a Austrália,
que possvi razoáveis reservas de carvão
coqueificável, êsses países podem ser con­
siderados como tradicionais importadores
de carvão.

Com os recentes aumentos de produção
de minério de ferro, a oferta mundial su­
plantou a demanda e os países essencial­
menfe exportadores adotam p o I j t i c a s
agressivos de exportação e concorrência,
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não havendo aproximação entre êles para
acôrdos nem política defensiva de preços.
Oessa forma verifica-se uma curva de de­
clínio nos preços do minério de ferro no
mercado mundial, ditado pelo mercado

A) Situação do mercado

o carvão mineral vem sendo, hó mais
de dois séculos, o principal fonte de ener"
gia do mundo. Com o advento do motor o
explosão, originando uma maior utilização
do petróleo e com o recente desenvolvi­
mento do energia atômico, o carvão per­
deu aquela posição de absoluto, porém
permaneceu responsóvel pela metade do
produção de tôda energia consumida no
mundo. O carvõo é produzido em muitas
nações e consumido em muitas mais ...
Todo país, até mesmo nos primeiros pas­
sos de um' desenvolvimento industrial, re­
quer carvão de alto qualidade poro a pro­
dução de aço e carvão e de vários graus
para outros usos. Suprimentos abundantes,
uniformes e econômicos de carvão são es­
senciais para o funcionamento das socie­
dades industriais, motivo pelo qual êle se
tornou um item importante do comércio
internacional. Nos países desenvolvidos os
grandes consumidores de carvão são os
usinas termoelétricas e a siderurgia. O
maior exportador de carvão betuminoso é
os Estados Unidos do América, com uma
linho de fornecimento para mais de 50
países. O Canadá é o maior importador do
carvão americano absorvendo aproximada­
mente 30% (trinta por cento) da expor­
taçõo americana. A Europa Ocidental im­
porta 25 milhões de toneladas, sendo 21
milhões poro os países do Comunidade

comprador, que é englobado no suo essên­
cia pelos grandes produtores mundiais de
aço. Dessa maneira agrava-se cada vez
mais o hiato entre os noções desenvolvi­
dos e subdesenvolvidos.

CARVÃO

Européia de Carvão e Aço. A Itólia é o
maior consumidor europeu de carvão ame­
ricano, importando quase B milhões de to­
neladas. Outros grandes importadores silo
a Alemanha, Japão, Espanha, Suécia, etc.
Os Estados Unidos do América ocupam es­
ta privilegiada situação graças à abun­
dôncia e 0110 qualidade de suas reservas
aliados à exploração e comercialização eco­
nômicas e à alta capacidade de transporte
ferroviário e marítimo. Graças aos contra­
tos de fornecimento a longo prazo, que
lhe deram segurança de mercado, os pro­
dutores americanos puderam investir em
novas minas e equipamentos. As estradas
de ferro responsáveis pelo transporte do
carvõo do mino 00 põrto tem feito gran­
des investimentos paro obtençõo de máxi­
mo rapidez no transporte e no carrega­
mento dos navios a fim de reduzir o tem­
po gasto pelos navios nos portos. Dessa
maneira os exportadores americanos na
maioria das vêzes acham-se em condições
de entregar carvão em portos estrangeiros
o preços consideràvelmente menores do
que o custo do carvão dêsses países nas
minas. Tanto assim que a próprio CECA,
tradicionalmente grande produtora de car­
võo, vem de ano pora ano aumentando sua
coto de importaçõo o fovor do carvão mais
barato americano, tendo até mesmo inten·
sificado a política de fechamento de minas
de baixa produtívidade, com o conseqü-an­
te reconversão industrial e de área.
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País

Estados Unidos
Alemanha
Inglaterra . . .
Austrália . . .
Rússia .
Polônia .

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

PRINCIPAIS PAtsES EXPORTADORES

Quantidade (em 1.000 t.)
1960 1961 1962

37.981 36.405 40.215
19.394 13.294 19.360
5.761 6.270 5.274
1.329 2.124 3.868

13.572 16.659 21.322
19.286 18.796 19.073

1963

50.436
17.743
8.870
2.992

23.539
18.626

1964

49.545
15.962
6.572
4.255

25.695
21.210

Nota - Em todos êsses palses, li. prOduçlo '" superior ao consumo aparente, sendo exporl&do
o ex.cesso.

País

Itália
Canadá
Japão.
França .
Holanda .
Bélgica .

PRINCIPAIS PAíSES IMPORTADORES

Quantidade (em 1.000 t)

1960 1961 1962

10.747 11.107 11.701
13.548 12.296 12.602
9.138 12.298 13.149

11.146 11.388 11.911
7.827 7.890 9.836
4.573 4.690 5.462

1963

12.206
13.353
12.279
17.173
10.975
8.337

1964

10.920
14.989
14.583
14.830
10.239
7.819

Fonte: Bulletln or Coai StatlstlCl> U.S. Bureau or Mlnsa.

Podemos concluir dos dois quadros que
os grandes exportadores e importadores
são os países mais desenvolvidos indus­
trialmente ou que atravessam excelente
fase de progresso industrial.

B) Reservas e produção

As grandes reservas de carvão no mun­
do acham-se distribuidas entre o América
do Norte, o Ásia e a Europa, quase nado
existindo nos demais regiões do globo
(Anexo n.O 1). No América do Sul, parti­
cularmente, as reservos são diminutas em
quantidade e, em geral. de baixo qualida­
de, além de possuírem alto teor de cinza.

C) Utilização

Nos Estados Unidos do América, em 1965,
os usinas termoelétricas foram responsó-

veis por 53% do consumo total. enquan­
to que a produção de coque absorveu
26 %. Vide o retrospecto do consumo de
carvõo nos Estados Unidos do América por
setores (Anexo n.o 3).

Podemos concluir que a mais forte evo­
lução setorial e consumo do carvõo foi
poro a produção de eletricidade. As usinas
termoelétricas absorveram o seguinte do
total de consumo através dos anos:

Ano Percentagem

1940 11%
J950 19%
1960 45%
1965 53%

Tal evolução se deve particularmente 00

aumento de consumo de eletricidade e oos
grandes investimentos no setor de minera­
ção e transportes, que propiciaram relativo
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barateamento no custo do carvão e trans­
portes, aliado à moior fluência e rapidez
na entrega. Paralelamente a essa evolução
ocorreu o recesso no consumo de carvão
nas estradas de ferro, face 00 emprêgo
evolutivo do óleo diesel na produção de
energia. Assim sendo, o consumo de car­
vão já era considerado como nulo nas es­
tradas de ferro de l.a classe a partir de
1961. Nos demais seta res noto-se um re­
cesso de consumo percentual e uma maior
parte do produção tem sido destinado paro
a exportação, não porque seja agressivo o
política de exportação, mas pelo maior de­
mando estrangeiro em função do preço
mais barato americano e do aumento de
produção mundial de aço.

D) Produtiwidade e ewoJução dos preços

Em nossos estudos sõbre o carvão no
mundo, tomamos os Estados Unidos do

América como base por ser o segundo país
produtor mundial, o maior exportador, o
de mais avançado técnica de produção e
comercialização, por possuir excelentes re­
servas em quantidade e qualidade e alcan­
çar o maior índice de produtividade.

O quadro representativo do aumento da
indústria de mineração de carvão betumi­
noso nos Estados Unidos da América refle­
te o formidável aumento de produtividade
decorrente da mecanização e melhoria tec­
nológica na extração e beneficiamento do
carvão. No período 1920/1964 a produção
homem-dia quadruplicou, enquanto que a
produção bruta sofreu pequenas variações
em tôrno de 400 a 500 milhões de tonela­
das curtas e os preços médios por tonela­
da, depois de um período ascensional de
1925 a 1950, permanecendo mais ou me­
nos constantes.

AUMENTO DA INDúSTRIA DE MINERAÇAO DE CARVAO BETUMIN.OSO

NOS ESTADOS UNIDOS

Ane produção (t.) média US$ homens
por 1. empre-

pdos

D." de D." de
minas dias

trab.
(média)

t. por homem

por por
dia ano

1920 568.666.683 3,75 639.547 8.921 22D 4,00 881
1925 520.052.741 2,04 588.493 7.144 95 4,52 884
1930 467.526.299 1,70 493.202 5.891 187 5,06 948
1935 372.373.022 1,77 462.403 6.315 179 4,50 805
1940 460.771. 50D 1,91 439.075 6.323 202 5,19 1.049
1945 577.617.327 3,06 383.100 7.033 261 5,78 1.508
1950 516.311.053 4,84 415.582 9.429 183 6,77 1.239
1955 464.633.408 4,50 225.093 7.856 210 9,84 2.064
1960 415.512.347 4,69 169.400 7.865 191 12,83 2.453
1961 402.964.802 4.58 150.474 7.648 193 13,87 2.678
1962 422.149.325 4,48 143.822 7.740 199 14,72 2.936
1963 458.928.175 4,39 141.646 7.940 205 15,83 3.240
1964 486,997,952 4,45 128.698 7.630 225 16,84 3.784

Fonte, Unlted St&tea Bureau
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E) O canão no Brasil

Uma porcentagem elevado de cinza no

carvão traz uma série de inconvenientes,

como o baixo poder calorífico e a diminui­

çõo do capacidade dos altos fornos. O teor

em cinza varia de região para região. De

modo geral o carvão americano apresenta

4 a 7% em cinza. No Reino Unido apre­

sentam teor até mesmo abaixo de 2%. Na

Austrólia existem boas reservas com teor
até 13% em cinza. As reservas brasileiros

infelizmente compõem-se de teor do ordem
de 19% após o beneficiamento. As reser­

vas brasileiras acham-se localizados nos

Estados sulinos e sõo estimados em 2.335
milhões de toneladas, assim distribuídas:

mem-dia em 1964. O custo de produção do

carvão nacional é muito mais elevado que

o estrangeiro, bastando dizer que, em de­

zembro de 1965, enquanto o carvão ame­

ricano valia Cr$ 40.690 C1F - pôrto brasi­

leiro, o carvão brasileiro de Santa Catari­

na tinha o valor de Cr$ 48,19 no mina.

Assim, o carvão americano, entregue na

usina brasileira em pronta condiçõo de uso,

sai mais barato que o custo de produção

do carvão nacional na mina. Isso sem le­

varmos em conta as superiores caracterís­

ticos de rendimento do carvão importado.

Face à baixa produtividade de nosso

carvão para o siderurgia, torna-se conve­

niente partirmos para outras políticas, tais

como:

~ altamente inconveniente o uso do co­
que produzido de carvão nacional puro.
Tanta assim que poro se obter um teor

mínimo satisfatório de 13% de cinza no
coque, torno-se necessória uma mistura de
carvão importado do ordem de 60%. A
produtividade médio da exploração do car­
vão metalúrgico nacional é abaixo de 1
Ít,nelada por homem-dia. Conforme o quo·

dro anterior, os Estados Unidos da Améri·
co ió alcançavam 16,84 toneladas por ho-

Unidade da Federação

Paraná

Rio Grande do Sul

Santo Catarina

quantidade
(milhão de
toneladas)

35

600

1.700

Sugestões

1 - Estimular o desenvolvimento tecno­

lógico da lavra do carvão de maneira o

reduzir o custo operacional.

2 - Estimular o utilização e aprimora­

mento de novos métodos de beneficiamento,

vir.ando obter-se um carvão com maior po­

der calorífico.

3 - Estimular o utilização do carvão

para produção de energia nas usinas ter­

moelétricas do Sul. Nesse caso essa ener­

gia poderia via a suprir a escassez de ener·

gia hidroe!étrico nos grandes centros do

Sul durante o per/odo das sêcos, e o custo

elevado do energia termoelétrica poderia

ser nivelado atrovés de uma taxa de ener-
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gia ponderado. Note-se que nos países de,

senvolvidos as usinas termoelétricas são

os maiores consumidores de carvão.

4 - Estacionar a expansão da capaci­

dade instalada do indústria carbonífero de

modo o reduzir progressivamente a parti-

A) Situação do mercado

Enquanto que os preços de muitas ma­

térias-primos têm se firmado nos anos re­

centes, os taxas de minério de ferro vêm

declinando em quase todos os países pro­

dutores. As razões são devidos principol­

mente 00 foto de que o desenvolvimento

e produção dos minas de minério de ferro

foram mantidos em largo escola. O grande

aumento do produção e consumo de aço e

o ausência de grandes reservas próprios

nos países desenvolvidos fizeram com que

os mesmos, em defeso dos próprios inte­

rêsses, provocassem aumento do produção

mundial, estimulando vários países a en·

trarem na competiçéio internacional, fa­

zendo com que expandissem ràpidamente

suas exportações do produto. As indústrias

siderúrgicos trotaram de assegurar seus

abastecimentos através de instalações pró­

prias e contratos a longo prazo: Os Estados

Unidos da América, no próprio território e

no COnadá; o Japão, na lndia, no Tailândia

e recentemente na Austrá[ia e no Brasil; a

Alemanha, a Itália e o França, no África.

cipação percentual no produção do aço à

medido que esta crescer, o que é de se pre­

ver de imediato.

5 - Melhorar as condições de transpor­
te ferroviário e marítimo, a fim de reduzir

os custos.

MINÉRIO DE FERRO

Por outro lado, a mecanização tem se

efetuado a passos largos eo transporte e

a facilidade de carregamento vêm sendo

criados ou tornados eficientes. Navios de

maior tonelagem estão sendo utilizados,

barateando consideràvelmente o frete e

abrindo perspectivas econômicos oos mer­

cados longínquos. Ocorreu recentemente

nos países africanos, particularmente no

Libéria, um aumento substancial no pro­

dução de minério de ferro, o mesmo po­

dendo ser notado, em menor escola, na

União Soviético. Enquanto que a tendência

geral é de aumento de produção, verificam­

se alguns declínios especialmente no CECA,

acentuadamente no Alemanha e França. [s­

to se deve ao fato de que o minério nestes

países é relativamente pobre em teor de

ferro, de maneiro que as usinas vêm op­

tando a favor dos minérios de alto teor

provenientes do exterior, porticulormente

da África e do Brasil.

O Processo de peletização está tornando­

se crescentemente utilizado, porque permi­

te o aproveitamento dos minérios finos,
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uma substancial racionalização do proces­

so de redução, com grande economia de

combustível. A capacidade mundial de pe·

letização é de 64 milhões de toneladas por

ono e os investimentos para construção de

novas usinas fazem prever um aumento de

54% da capacidade, assim distribuidas:

País capacidade anual
(em 1.000 t.>

primeira fase de 2 milhões ton.-<lnO é de

aproximadamente US$ 24 milhões, inclui­

dos todos os serviços auxiliares; êstes fo·

ram projetados para atender às ampliações

previstas, de maneiro que a expansão do

Usina para 4M ton.-ano acarretará um in­

vestimento adicional de apenas US$ 15 mi­

lhões. Examinando o custo por tonelada de

pellets por ano, teremos:

Usinas em operação:

Estados Unidos
Canadá
Outros palses

37.100

15.525
11.590

Milhões de toneladas

2

4

8

U5$

12,00

9,80

8,60

Total mundial

Usinas em constrvção:

Estados Unidos
Canadó
Outros paises

Totol mundial

64.215

12.700
15.525
11 .590

32.260

Este custo é extroordinàriamente baixo,

comparado com os investimentos médios

mundiais. Isto se deve 00 fato de estarmos

fazendo investimento marginal, uma vez

que estaremos beneficiando um produto se­

cundário para o qual já está pronta tôda o

infra-estrutu ra.

B) Minério de ferro no Brasil
Total mundial em operação e constru­

ção: 98.835

Fonte; Amerlcan Iron Ore A8s0clatlon.

Os custos de projetos de peletização no
mundo variam em tôrno de US$ 25,00 por
tonelada de capacidade anual, oscilando
mais fortemente e o projeto requer ferro­
vias, construção de docas e outros investi­
mentos de infra-estrutura. No Brasil já exis­
te, em construção, projeto de usina de pe­

letização do Cio. Vole do Rio Doce, em Tu­
barão. O custo previsto da usina na sua

o Brasil situa-se em 3.0 lugar como na­
ção possuidora de reservas de minério de
ferro. A produção brasileira é de aproxi­
madamente 14 milhões de toneladas, do

qual 70% é destinado à exportação. Oteor
de nosso minério é dos mais altos do mun­
do. As principais jazidas brasileiras locali­
zam-se no Centro de Minas Gerais e em
Corumbá, Estado de Mato Grosso. As de-­
mais jazidas brasileiros sõo de menor imo

portância e sua exploração poderia ser efe·
tuada, eventualmente, para atender o ne--
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Os royalties cobrados pelo Austrália por

tonelada inglêsa são os seguintes:

lump - 7 1/2% do valor FOB - míni­
mo, US$ 0,58;

Finos - 3 3/4% do valor FOB - mini­
mo, US$ 0,29;

tar-se o desgaste dos países produtores e
a degradação do preço do minério no mero

cado intemacianal, seria altamente conve­

niente uma aproximaçio dos países gran­

des produtores no sentido de ser fixada

uma p."tica comum de proteção de tetos
lIIínhnos de preço, eM benefíciG dG produ·

to, essencial fGnte de divisas para todos

êles. A produção de minério de ferro deve

ser considerada de grande importância e

prioritário para o desenvolvimento nacio­

nal, quer seja destinada à transformaçãlJ no

País, quer seja destinado à exportação. A

Austrólia, compreendendo que suas reser­
vas (apesar de bem menores que as brasi­

leiros) seriam suficientes paro atender (]
consumo mundial durante mais de 100

anos, vem estimulando os investimentos de
companhias nacionais e estrangeiros paro
exploração do minério de ferro, através de

concessões e licenças por prazos determi·
nados. Os investimentos acham-se assim
distribuídos:

cessidades de indústrias locais. As reser­

vas do Mato Grosso são atualmente ina·

proveitáveis face ao difícil acesso e escoa­

mento. Somente resolvendo-se problema de

navegação do Rio Paraguai elas poderão
ter sentido econômico. As reservas de Mi­
nas Gerais estão localizados no Quadrilá·

tero Ferrífero, compreendendo a região en·

tre as cidades de Belo Horizonte, Congo­
nhos, Mariano e Santa Bárbara. O mercado

mundiol de minério de ferro é altamente

competitivo e a situação tende a ogravar­

se nos próximos anos, pois os inversões que

estão sendo realizados no África, Canadó,
Austrália etc., no desenvolvimento de no­
vas jazidos e os progressos alcançados no

técnico de concentração de minérios pobres

fazem prever uma superprodução mundial

e conseqüente baixa no preço do minério.
Para que. seja alcançado um rendimento

compensador, torna-se necessário obter o
máximo eficiência em tôdas as etapas do
empreendimento. Um dos itens mais peso­
dos no formação do custo final do minério
é o transporte ferroviário e marítimo en­

tre os minas e os indústrias siderúrgicos
de destino. A posição do Brasil em relação
aos mercados consumidores não é dos mais
favoráveis em relação aos países concor­

rentes. (Anexo n.o 5). Por outro lodo, ;)

Brasil possui ótimas condições de produ­

ção. Não somente a matéria-primo é de al­

to teor e de grande uniformidade físico­

químico, como também o mineração o céu

aberto é realizada em condições econômi­

cos muito favoráveis. Entretanto, poro evi·

Pais

Estados Unidos

Austrália

Inglaterra

Japiío

Percentagem

45%

38%

15%

6%
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Concent rados US$ 0,14 por tonelada;

Outros Tipos - 7 1/2% do valor fOB.

A Austrália espero suprir, em 1972, 40%

dos necessidades de minério de ferro do

Japão, tradicional mercado brasileira. Se­

ria portanto conveniente 00 Brasil tomar

medidas que lhe permitam ampliar e ga­

rantir suo condição de grande exportador,
sendo os principais:

, - Aprimorar os condições de trans­

porte terrestre, a fim de alcançar maior
fluência e rapidez e equipar os portos de

embarque, a fim de colocá-los em condi­

ções de reduzir o estada dos navios nos
portos, minimizando-se os custos operacio­

nais.

A) Mereado Mundial

A siderurgia mundial vem atravessando

uma fase de evolução do produção de aço

superior à evolução do consumo.

O excesso do oferta sôbre a demanda

é devido, em grande parte, às seguintes

razões:

1 - Os tradicionais paises produtores

de aço têm expandido consideràvelmente

suas produções durante os anos recentes

através de investimentos maciços, medidas

de racionalização, e expansão dos facili­

dades de produção.

2 - Estimular os financiamentos estran­

geiros em espécie, máquinas e equipamen­

tos de mineração, beneficiamento, trans­

portes e carregamento contra pagamento

em minérios.

3 - Procurar firmar contratos de for­

necimento a longo prazo, a fim de obter

segurança de mercado que possibilite in­

vestimentos maciços na mineração e infra­

estrutura para ampliação da capacidade de
produção.

4 - Aumentar o calado dos portos para

que o transporte do minério seja efetuado

em navios de grande tonelagem, de ma­
neiro que o valor do frete por tonelada

decline.

AÇO

2 - O número de países produtores vem

aumentando consideràvelmente e agora

são estimados em 60 contra 35 em 1947.

3 - Devido a fluência de produção e a

prazos de entrega relativamente curtos, os

compradores vêm reduzindo seus estoques,

o que contribui poro diminuição da de­

mando instantânea.

Os países tradicionalmente importadores

de aço, apesar do excesso de oferta a pre­

ços relativamente baixos, vêm implantando

suas próprias siderurgias, objetivando eco­

nomia de divisas no suprimento das neces­

sidades internas. As possibilidades mun-



JANEIRO A JUNHO - 1967 23

diois de produção de aço bruto se elevaram
de 284 milhões de toneladas em 1955 a

486 milhões em 1964, conforme quadro de·

monstrativo :

PRODUÇAO DE AÇO BRUTO
(em milhões de toneladas)

Distribuição Geografica 1955 1960 1964 1970 Percentuais
(Previsão) Acréscimos

CECA (a) 54,0 74,7 87,9 107,0 98

Grã~Bretanha 20,7 26,2 31,3 36,0 74

Estados Unidos 117,3 137,9 149,5 160,0 36

Japão 9,5 22,9 40,0 63,0 563

Pequenos paises ex-
portadores do mun-
do ocidental (b) 13,0 20,7 27,5 40,0 204

Paises tradicional-
mente importadores
do mundo ocidental
(c) 6,8 12,0 23,6 54,0 820

.v[undo sem a Europa
Oriental, a RP da
China e a Coréia do
Norte 221,0 294,0 360,0 460,0 108

URS,S. (d) 45,3 65,3 86,0 110,0 143

Resto da Europa Ori-
ental (e) 14,0 21,2 26,6

China e Coréia do
Norte 3,0 19,2 13,7

TOTAL MUNDIAL 284,0 400,0 486,0

( a ) ~ 96% teóricas possibilidades de produçllo.
( b) - Austrla, Noruega, SuécIa, Iugosltl.vla, Austr>1J.Ia., Canadé., ÁfrIca do Sul.
( c) - Outros palses ocidentais nll.o citados em (b)
( d ) ~ Indicado COmo mlnlmo.

( e) - Em 1965, a Tchecoslováquia, a Polônia. e a Hungria planejavam elevar suas ce.pacldadea,
entl'lo de 18 rnilh(\es de t., a 25 ml1h(\ea, em 1970. Pe.ra os outros palses da Europa Oci-
dental nl'lo se dispõe de dados.

Fonte: "Le. 61tuaUon sUr les marches slderurglques de.ns les paya tlera - CECA, 1965".

Verifica-se, então, que os maiores acrés­
cimos percentuais ocorridos nesse periodo
pertenceram aas países tradicionalmente
importadares e ao Japãa, que se tornou

grande concorrente no mercado internacio­
nal. Por outro lada, as menores elevações
percentuais pertenceram aos Estados Unidos
da América, Grã·Bretanha e Camunidade Eu·
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ropéia de carvão e aça. Conseqüentemente,
o Japão e os pequenos países exportadores

vêm aumentando suas participações no
comércio internacional, coma se segue:

EXPORTAÇOES MUNDIAIS DE AÇO LAMINADO (PRODUTO ACABADO) E
RESPECTIVAS PARTICIPAÇOES PERCENTUAIS DO MERCADO

INTERNACIONAL

Exportador 1953 1958 1960 1963 19M
to % to % t. % 1- % to

CECA 5.763 46,4 9.495 47,4 10.758 43,5 9.064 32,1 10.300
Grã-Bretanha 1.449 11,6 1.684 8,4 2.276 9,2 2.807 9,9 2.980
Estados Unidos 2.128 17,1 2.072 10,4 2.452 9,9 1.677 5,9 2.530
U.R.S.S. 1.114 9,0 2.199 11,0 2.756 11,1 3.857 13,7
Japão 706 5,7 1.423 7,1 1.845 7,5 4.254 15,1 5.200
Pequenos paises
exportadores (1) 1.269 1O,2 3.142 15,7 4.631 18,8 6.561 23,3
TOTAL 12.429 100,0 20.015 100;0 24.718 100,0 28.219 100,0

( 1) - Austrla, Noruega, Buêcla, Iugoslê.vla, PolOnla. Thecoslováqula, Hungria. Austrália. Ca­
nadá e Arrlca do Sul,

Fonte: "La Bltuatlon sur Iss m&1'ches eldsrurg1ques dans les pays tlers - CBCA. 1~".

Assim, a comércio internacional de aço,
outrora do domínio daqueles poucos parses,
vem se diversificando e repartindo-se entre
os pequenos parses exportadores concor­
rentes no disputo dos mercados constituí­
dos por êles próprios e pelos países subde­
senvolvidos ou em vias de desenvolvimento.

B) Evolução dos pnços d. minério de

ferro e ap

Verifico-se no comércio internacional
uma disparidade entre o evolução dos pre­
ços do minério de ferro e de aço, do se­
guinte maneira:

US$ por t. Llnrotes
Ano Minério de Ferro (Ret. Pittsburr E.UÃ. )

1956 13,35 70,79
1958 13,85 78,33
1960 11,31 80,00
1962 11,09 80,60
1963 10,01 81,08
1964 9,03 84,00

Fonte: Tbe Jdorgan GUlullnty 8urvey

Verificou-se no perlodo 195611964 um
recesso nos preços internacionais do mi·
nério de ferro de 32,4%, enquanto que os
preços do aço, fomando-se coma base o de
lingotes, sofreram um acréscimo da ordem
de 18,6%. Note-se que na realidade a di-

vergência é bem maior ainda, uma \lU qU'3
os preços da mínério de ferro já chegaram
o atingi r até US$ 17,10 por tonelada, e
atualmente situam·se em tôrno de ..•.•.
US$ 8,00. Desso maneira, tornam-se neces­
sórias mais do que nunca medidas contrâ·
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rias à degradação de fonte substancial de
divisos no Brasil e nos demais paises ex­
portadores de matérias-primas minerais, ob­
ietivando diminuir o abismo existente entre
os nações desenvolvidas e subdesenvolvidos.

Caberia 00 Brasil iniciar a aproximação
com os países produtores para entendimen­
tos visando à formulação de político integra­
do de defeso de preços do produto minerol.

Anexo n.o 1
ESTIMATIVA DAS RESERVAS DE CARV./lO NO MUNDO - 1960

Quantidade Percentagem
PAíS (bilhão de toneladas) mundial (%>

AMÉRICA DO NORTE :
Estados Unidos 1.659,5 32,4
Canadá 95,8 1,9
México 4,7 0,1

,--

TOTAL 1.760,0 34,4
ASIA:
U.R.S.S. 1.332,4 25,9
Chína 1.114,8 21,8
índia 69,3 1,3
Japão 11,2 0,2
Outros 9,4 0,2

--- --

TOTAL 2.527,1 49,4
EUROPA:
Alemanha 315,5 6,2
Reino Unido 188,1 3,7
Polônia 88,2 1,7
Tchecoslováquia 20,9 0,4
França 14,0 0,3
Outros 37,6 0,7

--
TOTAL 664,3 13,0
AFRICA:
União Sul-Africana 75,0 1,5
Outros 2,0

TOTAL 77,0 1,5
AUSTRALASIA :
AustrálIa 63,7 1,2
Outros 1,0

TOTAL 64,7 1,2
AMÉRICA DO SUL
E CENTRAL:
Colômbia 13,2 0,3
Venezuela 3,4 0,1
outros 4,2 0,1_____.
TOTAL 20,8 0,5
TOTAL MUNDIAL 5.113,9 100,0

Fonte: Bltumlnous Co&l FACTS - 1966
N&tlonal Co&l Assoo!&t1011
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Anexo n.o 2

PRODUÇAO MUNDIAL DE CARVAO POR PAtSES - 1964

16,6
0,4

Ligmtte)
PercentaJem
munflial (%)

504,182
11,319
2,357

26

(Authoracite - Betum1noso ­
QuantIdade

(bilhão de toneladas)PAíS

AM);:RICA DO NORTE :
Estados Unidos
Canadá
México
Outros

TOTAL
EUROPA.
Alemanha
França
Bélgica
Tchecoslováquia
Holanda
Rússia
Inglaterra
Outros

517,884

281,106
60,925
23,485

114,427
12,655

610,685
216,863
577,187

17,0

9,0
4,0
1,0
3,0

20,0
7,0

19,0

TOTAL
ASIA:
China
índia
Japão
Outros

1.897,333

320,000
70,539
56,278
54,829

63,0

10,0
2,5
1,7
1,8

TOTAL
AFRICA:
União Sul-Africana

Outros

501,646

49,513
3,355
1,631

16,0

1,7
0,1

TOTAL
OCEANIA:
Australla
Nova Zelândia

54,499

51,949
3,221

1,8

1,8
0,1

TOTAL
Al\I);:RICA DO SUL:
Brasil
Colômbia
Outros

55,170

3,578
3,307
2,541

1,9

TOTAL
TOTAL MUNDIAL

9,426
3.035,958

0,3
100,00



CONSUMO DE CARVAO NOS ESTADOS UNIDOS POR SETORES

(1.000 toneladas)

Anexo n.O 3

I
SlderUJ'gia (Incl. Coqueria), Manufaturas ;

Produção de Est. Ferro Fá.bricas I
Ano

Eletricidade I Usinas de Cimento
e Outros I Total ConsumoI,· Classe Coque MineraçãoAço

1940 49.126 85.130 81.386 I 14.169 5.559 110.853 84.687

I
430.910

1945 71.603 125.120 95.349 14.241 4.203 129.754 119.297 559.567

1950 88.262 60.969 103.845 10.877 7.923 97.904 84.400 i 454.202

1955 140.550 15.473 107.377

I
7.353 8.529 91.110 53.020

i
423.412

1960 173.882 2.101 81.015 7.378 8.216 77.432 30.405 380.429

1961 179.629 73.881
,

7.495 7.615 78.050 27.735 374.405- !

1962 190.333 + 74.262 7.319 7.719 79.453 28.188 387.774

1963 209.038 + 77.633 7.401 8.138 83.467 23.548 409.225

1964 223.032 + 88.757 7.394 8.639 83.639 19.615 431.116

1965 242.729 + 94.613 7.466 8.848 85.614 19.048 458.976

+ lncluirto em Manufaturas e Mineração.

Fonte; V.S. Bureau Of Minise.
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Anexo n.o 4

PRODUÇAO E RESERVAS

MlNtRIO DE FERRO NO MUNDO

TOTAL DA PRODUÇAO Pereen- ProcI. BeaerT..
Prine!pals (1.000 tonelad..) Teor tacem 1965 (BUh6elda pro-
Produtores (%) duçlo Ferro t.

1963 19lK 1965
mundJal contido JonPII)

Brasil 11.220 13.200 14.200 67 2,3 9.514 20,0
Suécia 23.637 26.660 29.• 60 5,0 17.691 3.9
URSS 137.475 145.684 153.700 60 25,5 92.220 77,0
índia 20.504 20.300 21.300 61 M 12.993 2I,G
Austrãlla 5.6110 5.670 6.596 63 1,0 4.151 Is.o
Can&dã 27.346 34.8ô7 34.700 51) 8.3 19.085 11,0
Alema.nha OCo 12.898 11.613 10.847 32 2,0 3.471 5,.5
EUA 74.780 82.633 91.000 50 15,5 45.500 'U
Ch1n& 28.000 29.000 31.000 50 5,0 15.500 "-8
França 58.476 61.{72 60.116 35 10,0 21.()4() 4,4
Venezuela 11.748 15.556 18.150 64 3,0 11.616 2,2
Ltbérla 7.190 11.827 17.700 85 3,0 11.505 -
OUtros 9tUI36 105.728 111.312 - 18,0 - -
Total Mundial 516.200 5M.l00 600.100 - 100,0 - -

Fontu: Unlted StGtea Deportment 01 tlle Interior
Contjn~ntcU lron an4 Steel. Tra4e .Reporta - HOI}'Ue.HolaTlcf.
BANAS - Mlneraç40 S~_rl}la Mdal'Urgla.

Anexo n.o 5

DISTANCIA ENTRE OS PRINCIPAIS PAtSES

EXPORTADORES E IMI'OBTADORES

Austrálla
Austrálla.
Brasil
Brasl1
Brasil
Venezuela
Venezuela
Chlle
ChIle
Peru
Peru
Ltbérla
Mauritânia
Canadá
Canadá

Países Destino

Europa
Brasll
EUA - Baltlmore
Japão
Holanda. - Rotterdam
EUA - Baltlmore
Japão
EUA - Baltlmore
Japão
EUA - Baltlmore
Japão
Hola.nda - Rotterdam
Holanda - Rotterdam
EUA - Filadélfia
Hol&nda - Rotterdam

Dlstinc1a
(em milhas)

14.000
6.000
4.581

12.600
5.025
2.132
9.550
3.660
9.550
3.660
9.550
3.338
2.320
1.281
2.893



LIMITES DOS

DECRETOS-LEIS

nJ~on de SOUj,~ Sampaio
Professor da Faculdade de Direito

da Unit;ersidade da Bahia

Conceito e conteúdo do decreto-lei

Decreto-lei e segurança nacional

Decreto-lei e matéria financeira

1- A expressão decreto-lei não possui sentido unívoco em diferentes países, nem no
mesmo país em diferentes épocas. Alguns autores tem recomendado, mos sem êxito,
reservá-Ia para os atos legislativos dos governos de fato. Mas o seu uso oro designa
tais atos, ora leis delegadas, ora o legislação de urgência baixada pelo Poder Executivo.

Essa legislação de urgência encontra·se em vários países, ora regulado em texto~

constitucionais, oro tolerada pelo necessidade. Distingue-se das leis delegadas por ser
uma competência legislativa autônoma ou direta, pertencente ao Executivo, embora,
geralmente suieito à ratificação do parlamento. Representa uma série do processo
legislativo autocrático, sobrevivendo, de modo limitado, num habitat de governo
representativo. Por êsse motivo, o seu âmbito deve ser interpretado ainda mais
restritivamente do que o da delegação legislativo.
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o primeiro antecedente indígena da legislação de urgência, embora natimorto,
encontra-se no art. 13 do Constituição de 1937, segundo o qual, nos períodos de
recesso do Parlamento ou de dissolução da Câmara dos Deputados, o Presidente do
República poderio, se o exigissem "os necessidades do Estado, expedir decretos-leis
sôbre os matérias de competência legislativo da União, excetuadas os seguintes: a)
modificações à Constituição; b) legislação eleitoral; c) orçamento; d) impostos; e>
instituição de monopólios; f) moeda; g) empréstimos públicos; hl alienação e oneração
de bens imóveis do União". A único formalidade - não contrôle - dos decretos-leis de
emergência era "o parecer do Conselho da Economia Nacional", nas matérias de sua
competência exclusiva.

Mos o precursor recente do orl. 58 da atual Constituição está no bôjo do chamada
legislação revolucionária, mais precisamente no Ato Institucional n.o 2, que autorizava
o Presidente da República a baixar "decretos-leis sõbre matéria de segurança nacional",
ou sõbre qualquer matéria em caso de recesso "decretado" do Congresso (arts. 30 e
31), O Alo Institucional n.O 4, de 1966, permitiu baixar decretos-leis sôbre matéria
financeiro durante o convocaçõo extraordinário do Congresso (art. 9, § 1.°), fixada
poro o periodo de 12 de dezembro de 1966 a 24 de janeiro de 1967.

Os decretos-leis da Constituição de 1967, apesar da ampliação dos seus objetos,
distinguem-se dêsses precedentes por suas limitações e pelo necessidade de aprovação
do Congresso para a continuação de suo vigência. Segundo o art. 58, "o Presidente da
República em cosas de urgência ou de interésse público relevante, e desde que não
resulte aumento de despesas, poderá expedir decretos com fôrça de lei" sôbre segurança
nacional e finanças públicos. O decreto-lei terá vigência imediato e será aprovado ou
rejeitado pejo Congresso Nacional dentro de 60 dias. O silêncio do Congresso nesse
prazo significa aprovação.

A Constituição italiano (ort. 77) não discriminou os assuntos que podem ser
objeto de decretos-leis de urgência, mos, em compensação, tornou mais rigoroso o
contrôle parlamentar sôbre ésse tipo de legislação. Afalto de aprovação do Parlamento,
dentro de 60 (sessenta) dias, acarreta o perda de "eficácia" do decreto-Iei, desde o
data de sua emissão. Se as Câmaras estiverem em recesso, devem ser convocadas
expressamente paro apreciar o decre:to-Iei e reunir-se dentro de cinco dias. ~sse preceito
sublinho o natureza de medida extremo do decreto-lei de urgência, corroborada
também pelo foto de que o decurso de 60 dias sem deliberação parlamentar implico
desaprovação do ato do govêmo. o contrário do que sucede aqui.

A primeiro limitação à legitimidade do decreto-lei reside em suo fundamentação
e decorre de seu próprio conceito de legislação extraordinário. Ele só se justifica em
"casos de urgência ou de interêsse público relevante". Anote-se que a último
('lternativa, além de elástica, é infeliz, dando a idéio de que os demais atos legislativos
nõo se base iam em "inte rêsse público relevante". Seria inconcebível que o Congresso
fõsse mantido com os dinheiros públicos para deliberações "jrrelevantes" e o mesmo
se digo dos atos dos outros Podêres. De qualquer modo, forçoso li reconhecer que o
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segundo motivo não deixou de desvirtuar a definição clássica dêsse ato legislativo,
paro o qual o regime vigente tornou inadequada a denominação de decreto-lei de
"urgência", necessitando rótulo mais amplo, como o de "legislação de exceção".
O juiz do "urgência ou do interêsse público relevante" é O Presidente do República,
suieito apenas 00 contrôle político do Congresso, que poderá desaprovar livremente o
ato presidencial, ou seja, sem necessidade de motivar suo decisão.

O mesmo nôo acontece quanto às limitações materiais do decreto·lei, isto é,
quanto ao exame se êle se exercitou sôbre os obietos definidos pela Constituição:
"segurança nacional" e "finanças públicos". Aí, além do contrôle político do Congresso,
existe o contrôle de constitucionalidade do Poder Judiciário. Tudo indica que à
jurisprudência caberá demarcar os contornos daquelas imprecisos expressões. Pela
lógico jurídica, já sabemos que elas devem ser interpretadas de modo mais restrito
sem esquecer as palavras do mesmo artigo, segundo os quais os decretos-leis somente
podem ser baixados "desde que não resulte aumento de despesa". A análise jurídica
terá que apreciar, por conseguinte, êsses dois pontos: 1) Se o decreto-lei verso sõbre
segurança nacional ou sôbre finanças públicas; 2) se dêle não oeriva aumento de
despesa. Asegunda condiçõo facilito, sem dúvida, a tarefa de o intérprete circunscrever
o alcance daquelas expressões no artigo citado.

11- Se sabemos que tôdo matéria relativo à "segurança nacional" que envolvo
acréscimo de despesa está fora da órbita dos decretos-leis, concluiremos que aquela
expressão possui, no art. 58 do Constituição, significado reduzido, tendo sido usada
com evidente impropriedade e em desacôrdo com a conceituação ampla presente em
outras portes do texto constitucional. Uma vez que os decretos-leis somente podem
ser emitidos quando não produzam aumento de despesa, pouca coisa cairá dentro do
seu raio de ação. Temos de convir que, no coso, o Constituiçõo de 1937 foi mais
preciso 00 reservar um campo legislativo poro o Presidente da República, no art 14,
diferente do legislação de urgência. Aquêle artigo permitia que o Executivo,
"observadas as disposições constitucionais (ressalvo ociosa) e nos limites das respectivas
dotações orçamentários", expedisse decretos-leis sõhre várias matérias, inclusive "o
comando supremo e a organização dos Fôrças Armados". Supomos que é também isso
o que pretende dizer o art. 58 da atual Constituição. A exegese sistemotico confirmara
essa inteligência.

"Segurança Nacional", no acepçõo comum, compreende tudo relativo à garanti0
do País como "nação", numa palavra, o soberania. Reconhecemos, porém, que, se
elastecermos o conceito pora fazê-lo coincidir com a noçõo de guerra moderna - guerra
total -, noda ficará fora. Aguerra de hoje, além de militar, é guerra econômica, guerra
científica, guerro ideológico e guerra de propagando. Não pode haver grande DotAncia
sem armas do último modêlo, que, por sua vez, não podem existir sem capacidade
industrial. Esta, por seu turno, não se alcanço sem avanço tecnológico, que, por outro
Iodo, nõo se concretiza Sem desenvolvimento cientifico. Ainda na fose de paz, a
garanti0 do noção justificaria o corrida armamentista, que implicaria uma corrida
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industdal, que pressuporia uma corrida tecnológica, que subentenderia uma corrido
científica. Ecomo a guerra não se ganha só nas frentes de batalha, mas também nas
fábricas, nos campos de lovoura, nos laboratórios e nos veículos de propaganda,
poder·se·iam, por decretos-leis, regular os meios de comunicaçõo, a organizaçõo
universitório, o vida econômica, tudo, ou quase tudo, enfim. Uma greve de
trabalhadores ou de estudantes, a desatualização dos professôres, o descontentamento
social, tudo poderia, mais cedo ou mais tarde, confluir poro o vasto escoadouro da
"segurança nacional".

Ainda que tomemos o noção mais convencional dessas palavras, que os associo
com o defesa contra guerras e revoluções - embora nem tOda revolução seja contra
o segurança nacional, porque também pode ser a favor -, não nos parece que 'sses
assuntos pertençam à esfera dos decretos-leis. O entendimento contrório colidiria com
vários artigos da Constituição. Para declaração de guerra, o Presidente do República
necessita de autorizaçõo do Congresso. salvo no caso de agressão estrangeira verificada
no intervalo dos sessões legislativas (arts. 47, li, e 83, IX). Poro Tanto, pois, seno
dispensável a faculdade de expedir decretos·leis. Se o problema exige o remédio do
estado de sítio, seja por motivo de guerra, seja por grave perturbação do ordem ou
ameaça de sua jrrupção, a discipl inação da matéria se encontra nos arts. 152 e 153.
Também seria ocioso, poro êsse fim, o decreto-lei do art. 58. O Presidente da
República baixa o "decreto de estado de sítio" (art. 152, § 1.0) - não "decreto·lei"
- que permite a adoção das medidas especificadas no § 2.° do art. 152. Outras
medidas não poderão ser tomadas por decreto-lei, porque já devem estar "estabelecidas
em lei" (art. 152, § 3,0).

Portanto, não hó lugar de referência aos dois magnos problemas de segurança
nacional - guerra e grave comoção intestina - para decreto-lei. Não se concebe que
outras providências importantes poderiam partir do Chefe de Estado sem causar
aumento de despesas, o que não pode ser feito por via de decreto-lei. Quanto ao
estado de sítio, a inobservância dos preteitos reguladores da Constituição implicaria
coação ilegal, justificando o recurso ao Judiciário (art. 156). As únicas iniciativas, na
esfera do segurança nacional. que podem não acarretar despesas, resumem-se, pois,
à organização e modificaçães nas Fôrças Armadas e à regulamentação dos áreas
indispensáveis Q defesa do País, inclusive os de fronteiro. Sôo, por tonseguinte, as
únicas que podem ser objetos de decretos-Ieis.

Não se replique que, mediante decreto-lei, se podem definir crimes contra a
"segurança nacional" e fixar-lhes as penas. Nem se invoque que o diplomo legal
vigente tem essa procedência, pois estó representado no Decreto-Lei n,o 314, de 13
de março de 1967. Deve-se relembrar que o decreto-lei previsto no Mo Institutlol\Gl
n.o 2 tem configuração diversa do seu descendente da atual Constituição. Na verdade,
a autorização de baixar decretos-leis sõbre segurança nacional, nos têrmos daquele
Ato, implicou no implantação de um estado de sítio prolongado e mais rigoroso, sob
alguns aspectos, do que o estado de sítio declarado, porque significou a suspensão de
vórios dispositivos do capitulo dos direitos e garantias individuais. Hoje, essa
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contradição de ordem geral redundaria em tornar permanente a situação anterior,
dentro de um texto constitucional que, apesar de seu hiperpresidencialismo, não admite
tal conseqüência. Vários direitos políticos e individuais ficariam ti mercê de simples
decretos-leis. Há, porém, intransponível obstáculo constitucional contra essa amplitude
da esfera do decreto-lei: a proibição da delegação legislativa em matéria penal. Seria
um contra-senso vedar tal delegação, no art. 55, se o Presidente da República pudesse,
sponte sua, baixar decretos-leis na mesmo searo. Em outros palavras, seria admitir
que o Presidente da República pudesse fazer aquilo que mesmo o Congresso não pode
autorizá-lo a fazer.

11I- Não será difícil delimitar a área dos decretos-leis no campo dos "finanças
públicas". Também aqui não se pode tomar a expressão ao pé da letra para abranger
tudo que respeite às receitas, despesas, orçamento e créditos públicos. O senso
lógico, confirmado pela leitura da Consfituição, logo nos adverte que os decretos-leis
somente podem incidir sôbre algumas regiões das "finanças públicas" e nõo sõbre
todo o seu território.

~ evidente que o orçamento estó fora dos regiões abertas o incidência de decretos­
leis. Tudo que impede a delegação legislotíva do orçamento aplico-se aqui com maior
vigor, pois seria mais flagrante o absurdo de o Presidente da República se autorizor
a arrecadar receitas, a realizar despesas ou a abrir créditos suplementares. Além de
atentar contra a lógico, o Poder legislativo alienaria suo primacial função político e
fiscalizodora do Executivo. Ademais, se a Constituição proíbe aumento de despesa por
via de decreto-lei, o orçamento do despesa não pode ser fixado por êsse meio, desde
que nêle se criam tõdos os despesas varióveis poro um exercício financeiro. A
impossibilidade de o Executivo al1erar a lei orçamentário é mero corolório do anterior.
Do contrário, êle poderia desfazer tudo o que só pode ser feito pelo legislativo e de
acôrdo com um processo determinado. Se o Executivo pudesse modificar, por decreto­
lei, o orçamento, tornar-se-ia ocioso a proibição constitucional do estôrno de verba
(art. 64, § 1.0 al. Por fim, se o Chefe de Estado pudesse fazer edesfazer a lei de meios,
esta perderia o seu significado, entregue ao arbítrio do Executivo armado, no prótica,
com a faculdade de conceder a si próprio trédHos ilimitados - coisa qt<e mesmo o

legislativo não pode conceder-lhe (art. 64, § 1.°~ b).

~ intuitivo também que o decreto-lei não pode conferir autorização paro abertura
de créditos, não só porque estas são igualmente indelegáveis, mas tombém porque de
nôvo esbana ríamos no dislate da "auto-autorização". Só os créditos extraordinó rios,
que se legitimam apenas nos cosos de necessidade imprevista, como guerra, subversão
interna ou calamidade pública, podem ser abertos pelo Executivo, sem autorização
parlamentar, mas para tanto bosta o simples. decreto, nôo necessitando de decreto-lei
(arf. 64, § 1.0, t, e § 2.°).

O decreto-Iei não pode igualmente substituir o lei autorizadora de operações de
crédito (empréstimos externos ou internos, voluntários ou forçados). Além de ser
inconcebível a ausência do consentimento prévio do Congresso, tais operações envolvem,
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pelo serviço de juros, criação de despesas, o que o decreto-lei nóo pode fazer. A
emissão de curso forçado do mesmo modo necessita de autorização do Congresso, não
sendo admissível que o decreto-lei o substitua.

Não menos restrita é, ao nosso ver, a admissibilidade do decreto-lei no terreno
tributário. A Constituição vigente manteve o principio da legalidade poro o criação e
aumento dos tributos e o da autorização orçamentária poro o sua cobrança. A norma
tem categoria nobre pelo sua inclusão no capítulo dos direitos e gorantias individuais,
(crt. 150, § 29), devendo-se, por isso, interpretar o palovro "lei", aí empregodo, no
sentido estrito de "lei ordinário". Por outro lodo, o exigência da (Iutorizoção
orçamentória - salvo poro "a tarifa aduaneira e o impôsfo lançado por motivo de
guerra" - retira quase sempre a justificaçõo de urgência e até do interêsse público
relevante poro o decreto·lei de ordem tributário, uma vez que se terio de esperor o
início do próximo exercicio financeiro poro suo cobrança.

A urgência para majoração de tributo somente se configuraria no fim do exercício
financeiro, depois da votação do orçamento. Isso porque o Supremo Tr'lbunol Federal
considerou bastante, poro o legitimidade da cobronça de um aumento fiscal, suo
decretação antes do início do exercício financeiro, aindo que posterior ó. votação do
orçamento (Súmula, n.o 66). Mos o jurisprudência só diz respeito à maior~ão e não
à criação de tributo, porque, no última hipótese, êste nôo figuraria entre os itens da
receito. Há, entretanto, preceito constitucional que só permite o Presidente da
República alterar os alíquotas e os bases dos impostos de importaçõo, exportaçào, de
operações de crédito, câmbio, seguro e operações relativas a títulos ou valôres
mobiliários (art. 22, § 2.°). A faculdade é excepcional e, por isso, o constituinte se
sentiu no dever de torná-Ia expressa, indicando o seu fim, que ê ° de afustar aquêles
impostos aos "objetivos do político cambial e de comércio exterior, ou de política
monetário". Tudo isso confirma o regra: os demais tributos nflo podem ser majorados
por decreto-lei.

Ainda assim, ressalvado a tarifa aduaneiro, o decreto·lei que aumentar aquêles
tributos ~ como aconteceria com o próprio lei de aumento - só legitimaria a cobrança
no exercicio financeiro subseqüente.

A mesma argumentação vale, com mais vigor, paro a tese do impossibilidade de
criação de tributos mediante decreto-lei, inclusive paro o impôsto por motivo de guerra,
pois c competência excepcional do Executivo em materia fiscal só inclui aquelas
majorações de tributos.

Isenções fiscais também escapam à órbita dos decretos-leis, porque exigem "lei
complementar" (art. 20, § 2.°). Em sumo, redUZ-se a muito pouco o que se pode
regular por decreto-lei no direito tributário: diminuiçôo de tributos, seu processo de
lançamento e arrecadação, anistio fiscal, adiamento do inicio de cobrança de tributo
(como fêz, quanto 00 último caso, o Decreto-lei n.O 319, de 1967, em relação Ô

incidência do ICM sôbre derivados do petróleo).
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Senado Fe·deral:

competência

Art. 64 da
Federal

Constitu íção
de 1946

(art. 45. IV. da Constituiçào de 1967)

o Supremo Tribunal Federal, na sessâo de 16 de junho de 1961,
declara inconstitucional a cobrança do Impôsto sôbrc transações,
objeto do Recurso Extraordinário n" 38.538, de São Paulo, cuja
ementa transcrevemos abaixo:

"Inconstitucional a cobrança do "impôsto sóbre transações",
feita pela Fazenda de São Paulo, com base na legislação
tributária estadual, tendo por fato gerador a renda auferida
em virtude de contratos de locação de serviços profissionais
(Constituição, arts. 15, 19 e 21)."
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SENADO FEDERAL

REVISTA DE INFORMAÇÃO l.EGISLATIVA

Ao receber o Oficio n." 621-P, do Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal,
Ministro Lafayette de Andrada, a Co~

missão de ConstituIção e Justiça do Se­
nado Federal, através do seu Relator,
Senador Edmundo Levi, propõe, para

ser submetido à apreciação do Plenário,
o Projeto de Resolução n.O 81, de 1964,
que suspende a cobrança do "impõsto
sôbre transações" feita pela Fazenda de
são Paulo. O projeto é aprovado e em
25 de março de 1965 transforma-se na

RESOLUÇAO N.O 32, DE 1965

Suspende a ex~ução da alínea "b" do art. 1.Q do Livro 11 do Código
de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo, por intringência aos
arts. 15, inciso IV, e 21 da Constituição Federal.

Art. 1.0 - É suspensa, nos têrmos da decisão definitiva proferida pelo Su­
premo Tribunal Federal, em sessão de 16 de junho de 1961, no Recurso Extraor­
dinário n.O 38.538, do Estado de São Paulo, a execução da alínea b do art. L°
do Livro II do Código de Impostos e Taxas do mesmo Estado, por lnfrlngência
aos arts. 15, Inciso IV, e 21 da Constituição Federal.

Art. 2.0
- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposIções em contrário.

Senado Federal, em 25 de março de 1965.

Camillo Nogueira da Gama
Vice-Presidente no exercício da Presidéncia

Em 27 de agôsto de 1965 (.) o Gover­
nador do Estado de São Paulo, Dr.
Adhemar de Barros, envia ofício ao Pre­
sidente Moura Andrade sollcitando que
S Ex.a "se digne de determinar as pro­
vidências adequadas, no sentido de que
venha a ser esclarecida, ou modificada,
a Resolução n.O 32/65, do Senado da
República, de forma a amoldá-la, com
a precisão desejável, àquilo que, a res­
peito, foi decidIdo pelo Supremo Tribu­
nal Federal". Continua afirmando que,
"dada a forma como foi redigida, a cI­
tada Resolução n.o 32/65 dá a impressão
de ter ido multo além do que decidira
o Egrégio Supremo Tribunal Federal".

A Comissão de Constituição e Justiça
do Senado Federal, através do seu Re­
lator, Senador Jefferson de Aguiar, re­
examina a matéria em 13 de outubro de
1965, e esclarece que "do reexame aten­
to das notas taquigráficas que vieram
acompanhando o venerando Acórdão do

Supremo Tribunal Federal, verIficamos
que as Representações do Governador
de são Paulo e do Presidente da Asso­
ciação dos Advogados do mesmo Estado
são procedentes, pois a Resolução n.o 32
dá, realmente, ensejo a interpretações
altamente desfavoráveis à economia
paulista". Aliás - continua o Relator -,
elementos trazidos à Assessoria Legis­
lativa desta Casa pela Assessoria do Go­
vêrno de são Paulo, esclarecem que so­
bem a cerca de quinhentos milhões de
cruzeiros mensais os prejuízos que vem
sofrendo o erário paullsta, em virtude
da maneira como está sendo entendida,
em determinados setores, a Resolução
n,o 32:' E conclui: "ante o exposto e cQm
o propósito de evitar continue a 'confu-

(0) Vale ressaltar que em 24 de maio de 1965,
através do orlclo n.O 429/65, a AssoclaçAo
dos AdvogMlos de St.o Paulo soUclt& k Pre­
SidêncIa do Senado lnformaçOes BÔore a
Resoluçlo n,a 32.
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sào no caso reinante, esta Comissão ofe­
rece ao Senado o Projeto de Resolução
n.o 92, de 1965".

Itsse projeto é aprovado pelo Senado
Federal, e, em 14 de outubro de 1965, o
Presidente Moura Andrade promulga a

RESOLUÇAO N.o 93, DE 1965

Suspende cobrança de impõsto feita pela Fazenda de São Paulo, com
base na legislação tributária estadual.

Art. 1.0 - S; suspensa a execução do art. 1.°, alínea b, do Decreto nO 22.022,
de 31 de janeiro de 1953, do Estado de São Paulo, que autoriza a cobrança do
impôsto sôbre transações, tendo por fato gerador a renda auferida em virtude
de contratos de locação de serviços profissionais, considerada inconstitucional
pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão definitiva prolatada no Recurso
Extraordinário n.O 38.538.

Art. 2.° - É revogada a Resolução n.o 32, de 1965.

Art. 3.° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

A decisão do Senado Federal leva a

questão ao Supremo Tribunal Federal,

através da Reclamação D.o 691, do Es­

tado de São Paulo, sendo reclamantes
Engenharia Souza Barker Ltda. e outros,
e através do Mandado de Segurança

n.o 16.519, requerido em favor de Cali­
Flor Construção Ltda. e outras.

Quanto à Reclamação n,o 691, o Pre­
sidente Moura Andrade, respondendo a
informações solicitadas pelo Presidente
do Supremo Tribunal Federal, a fim de
instruir o j ulgamento, esclarece:

"Pedem os reclamantes seja declarado que a Resolução n.O 93, do Senado
Federal da R~pública, não corresponde a nenhuma decisão de incoruJtitucio­
nalidade do Prewrlo Excelso.

Justificando a Reclamação, alegam:

a) que a Resolução n.O 93 é ilegal, não calcada em qualquer decisão suprema,
suspendendo, não uma lei ou decreto, mas a cobrança de um impõsto
estadual;

b) Que o Senado transformou uma declaração de inconstitucionalidade em
decisão anódina;

c) que, deixar inatacado tal procedimento do Senado, equivale a delegar ao
órgão do Poder Legislativo funções judiciárias e abdicar de prerrogativas
e deveres constitucionais inalienáveis, isto porque apresentar-se-á, como
fato irremediàvelmente consumado, uma decisão, um "julgado", que não
ê do Supremo Tribunal Federal;

d) que o Supremo Tribunal decidiu "ser inconstitucional uma lei" e que cabia
"ao Senado suspender a execução do diploma legal viciado na forma do
decisório" :

e) que a Resolução n.O 93, do Senado, importa, na prática, "em reforma"
de decisão prolatada pelo Tribunal no Recurso Extraordinário n.o 38.538;

f) que a Resolução n.O 93, do Senado Federal, não correspondc a nenhuma
decisão de inconstitucionalidade do TribunaL"
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A seguir, S. Ex,&. passa a responder di­
retamente ao ofício do Supremo Tribu­
nal FederaL Historia, inicialmente, os
fatos antecedentes até a Resolução nO
93 e finaliza: "Como se pode demons­
trar, pelo confronto dos textos, a Reso­
lução n,o 93, de 1965, do Senado Federal,

é quase a repetição, ipsis I1tteris, da
Ementa do Venerando Aresto do Supre­
mo Tribunal Federal, exarado no Re­
curso Extraordinário n,O 38.538."

A respeito do Mandado de Segurança
nO 16.519, o Presidente Moura Andrade
afirma:

"Requerem os impetrados mandado de segurança com a suspensão limInar
do ato impugnado, contra o Senado Federal para efeito de invalidar a Reso­
lução n.O 93, de 1965, desta Casa do Congresso Nacional.

Em sua Petição, dizem, em sintese, os impetrantes:

a) a Constituição Federal assina aos Estados competência privativa para o
lançamento, cobrança e recebimento dos únicos impostos, que discrimina,
bem como suas multas e, atualmente de seus valôres monetàriamente
corrigidos;

b) no elenco tributário não esta prevista a criaçào local, do Estado de Sào
Paulo, a que a Lei Estadual n.o 3.330, de 30-12-1955 (Código de Impostos
e Taxas do Estado de São Paulo, Livro n, Título 1), denominou, não obs­
tante, "impôsto sôbre transações";

c) em conseqüência do desrespeito aos mandamentos constitucionais e por
fôrça da insistência administrativa e iudiciária do Fisco do Estado de
São Paulo, o Engenheiro Abelardo Riedy de Souza ofereceu à decisão
do Excelso Pretório pedido de Recurso Extraordinário, de n.o 38.538, que
tramitou em julgado em seu venerando acórdão, em declarando incons­
titucional o disposto no art, 1.0, b, do Código de Impostos e Taxas do
Estado de São Paulo, no que concerne â. tributação sôbre transações:

d) o Senado Federal, recebendo a comunicação do Supremo Tribunal Fe­
deral, e obediente ao disposto no art. 64 da Constltulção Federal, suspen­
deu a execução do dispositivo da lei estadual fulminado pelo aresto do
Pretória Excelso, promulgando a Resolução n,o 32, de 1965 (já citada);

e) a despeito do V, Acórdão e da dita Resolução, o Coordenador da Receita
do Estado de Sao Paulo expediu e exige que se cumpra a Instrução n.O
3/65-CR, a fôrça da qual se faz alteração do decisório e da suspensão da
execução da lei discriminadora do impôsto sõbre transações, e o dito e
singular tributo e duramente exigido dos contribuintes, com multas, juros
e seu valor monetariamente corrigido;

f) esta era a situação de direito quando o Senado Federal, ex vi de uma
Representação do Govêrno paulista, revogou a Resolução n.O 32/65, atra­
vés da Resolução n.o 93/65 (já citada);

g) .essa Resolução - dizem os impetrantes - é inconstitucional, ofensiva
ao direito adquirido, estranha à competência do Senado Federal, espe­
lhando desrespeito à decisão judicial adotada pelo Supremo Tribunal
Federal, no Recurso Extraordinário n.O 38.538."
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No que diz respeito à atuaçãe do Se­
nado, o Presidente Moura Andrade es-

clarecc todo o andamento da matéria
em tela, e num dos itens observa;

"e) em 15 de setembro de 1965, o Governador de São Paulo enviou ofício a
esta Presidência, solicitando, "na defesa dos mais legítimos interesses
do Estado". providências no sentido "de ser esclarecida, ou modificada,
a Resolução n5' 32/65, de forma a amoldá-la, com a precisão desejável,
àquilo que, a respeito, foi decidido pelo Supremo Tribuna! Federal. Diz
o Chefe do Executivo paulista:

1) apreciando o Recurso Extraordinário n.O 38.538, originário de São
Paulo, o Supremo Tribunal Federal houve por bem julgar inconstitu­
cional a cobrança do impõsto sõbre transações, feita pela Fazenda
do Estado de São Paulo, com base na legislação tributária estadual,
tendo por fato gerador a renda auferida em virtude de contratos de
locação de serviços profissionais;

2) o caso que constitui objeto de pronunciamento da Excelsa Côrte era o
de uma pessoa física, da qual a Fazenda do Estado intentara cobrar
o impôsto de transações, calculado em percentagens sôbre o valor de
obras administradas e tendo por base contratos de locação de serviços
profissionais de arquitetura, desenho, especificação e fiscalização;

3) o Egrégio Pretória examinou uma só das diversas hipóteses de inci­
dência genericamente previstas na alínea b do art. L° do Livro 11 do
Código de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo;

4) a Resolução do Senado n.O 32/65, dada a forma como foi redigida,
dá a impressão de ter ido muito além do que decidira o S. T. F., po­
dendo levar o intérprete apressado a entender que foram julgadas
inconstitucionais tôdas as diversas disposições constantes da aludida
alinea b do art. 1.0 do Livro II do Código de Impostos e Taxas.

A Comissão de Constituição e Justiça, à qual foi despachada a Representação
do Governador de São Paulo, julgou-a procedente, e, em conseqüência, ela­
borou, para dar cumprimento à decisão do Prerorio Excelso, nõvo Projeto
de Resolução, o qual, aprovado em Plenário, transformou-se na supratrans­
crita Resolução n.O 93, de 1965.

o texto da Resolução n,o 93/65 é mera repetição da ementa do acórdão do
S. T. F., ccnforme se pode comprovar pelo confronto dos respectivos textos,
o que revela que o Senado não fugiu ao decidido por essa Córte Suprema,
pois a referida ementa traduz fielmente o decidido na hipótese.

Verificando que a Resolução n.o 32/65 não condizia, exatamente, com o
acórdão do S. T. F., poderia o Senado - e sô o Senado poderia -, provocado,
como foi, modificá-la por outra resolução."
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o Presidente do Supremo Tribunal
Federal volta a solicitar Informações ao
Presidente do Senado Federal, agora, a
fim de instruir o julgamento do Man­
dado de Segurança n,o 16,512, requerido

em favor de Engenharia Souza e Barker

Ltda. e outros. O Presidente Moura An­

drade, em síntese, esclarece as razões

dos impetrantes:

"Requerem os impetrantes Mandado de Segurança, com a suspensão liminar
do ato impugnado, contra a Mesa e o Plenário do Senado Federal, "em vir­
tude da promulgação da inconstitucional Resolução n.o 93, de 19 de outubro
de 1965".

Em abono de sua pretensão, alegam;

a) que, por fôrça de suas ativIdades, vinham sendo trIbutados pelo Fisco
Estadual com o denominado "impõsto sóbre transações" (art. 1,°, letra b,
e parágrafo único do Livro II do Código de Impostos e Taxas);

b) que houve por bem o Excelso PretórIa, através de decisão prolatada em
matéria constitucional, julgar inconsti tucional o "impôsto sôbre transa­
ções", do Estado de São Paulo;

c) Que, por fôrça dessa decisão especificai e atendendo Representação désse
Egrégio Tri.bunal, o Senado, cumprindo o disposto no art. 64: da Consti­
tuição Federal vIgente, promulgou Resolução suspendendo a execução do
artigo de lei declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal;

d~ que, surpreendentemente, contudo, o Senado Federal, atendendo a "re­
presentação" do Governador do Estado de São Paulo, "revogou" a Reso­
lução n.o 32, que suspendera a execução do artigo de lei declarado incons­
titucional e, através de nova Resolução, de n,O 93, restabeleceu a apllcação
da lei inquinada;

e) que a Resolução n.o 93 é inconstitucional e ilegal na sua origem, natureza,
forma e finalidade e não está calcada em nenhuma decisão désse Pre­
tório Excelso;

f) que o Senado Federal, promulgando a Resolução n.o 93, usurpou funções
legislativas estaduais, restabelecendo lei inexistente;

g) que o Senado não tem competência de suspender a cobrança de impõsto
em determinadas hipóteses, matéria de competência exclusiva, no caso,
dos Podêres Estaduais; e

h) que o Senado revogou decisão do mais alto Tribunal do País."

A seguir, o Presi.dente Moura Andrade
volta a afirmar que a Resolução n.o 93

ateve-se aos precisos termos da decisão
do Supremo Tribunal Federal e Que
"uma Resolução do Senado só por outra
Resolução do Senado pode ser modifi­
cada ou revogada, sendo legítima, por­
tanto, decisão dêste 6rgão do Legislati­
vo, ao promulgar a Resolução n.O 93/65".

Em 27 de julho de 1966, o Ministro
Ribeiro da Costa, Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, comunica ao Se­
nador Moura Andrade, "que o Supremo
Tribunal Federal julgando, em sessão
plena de 25 de maio de 1966, o MAN­
DADO DE SEGURANÇA N,O 16.512, em
que são requerentes ENGENHARIA
SOUZA E BARKER LTDA. E OUTROS
e requerido o SENADO FEDERAL, pro-
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feriu, conforme voto do Excelentíssimo
Senhor Ministro Relator em anexo, a se­
guinte decisão: "Conheceram do pedido
como representação, julgando-a proce­
dente para anular o ato impugnado,

contra os votos dos Ministros Aliomar
Baleeiro e Hermes Lima, no merito".

Examinando a questão, o Senador
Jefferson de Aguiar exara o parecer
abaixo transcrito:

PARECER N.O 269/67

da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre os Projetos de Resolução
n,Os 81, de 1964, e 92, de 1965, que suspendem a execução da alínea "b" do
art. 1.0 do Livro 11 do Código de Impostos e Taxas do Estado de São
Paulo, por infringência dos arts. 15, inciso IV, e 21 da Constituição
Federal.

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar

o Supremo Tribunal Federal conheceu pedido de mandado de segurança
contra o Senado Federal e Govêrno do Estado de São Paulo, como representação,
em sessão plenária de 25 de maio dêste ano.

A questão versou sôbre interpretação do acórdão prolatado no Recurso Ex­
traordinário n.O 38.538, que julgou inconstitucional o impôsto sôbre transações
criado pelo Código de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo (art. 1.0, letra b).

A decisão da Suprema Cârte, jnquestionà,velmente. é restritiva, pósto a Re­
solução n.O 32 a tenha ampliado para abranger, genericamente, o impôsto sôbre
transações.

Posterior Resolução, sob o n.O 93, restringiu a incidência da inconstitucio­
nalldade aos têrmos exatos do aresto, já com trâmite em julgado.

A decisão última da Suprema Côrte entendeu que o Senado não pode alterar
o decisório, o que, data venia, não ocorreu.

Os Sra. Ministros Aliomar Baleeiro e Hermes Lima foram votos Vencidos.
segundo informa o oficio do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal.

O acórdão foi publicado na audiência de 30 de agôsto e o aresto não tran­
sitou em julgado.

Demais disso, as notas taquigráficas vieram incompletas. conforme verificou
o Relator na Secretaria do Supremo Tribunal Federal, examinando os autos
(fis. 71/143).

Assim, preUminarmente, a Comissão de Constituição e Justiça requer o aten­
dimento da seguinte diligência:

a) requisição de cópia integral do acórdão, datilografada e autenticada;

b) se o acórdão tramitou em julgado ou se, ao contrário, foi interposto
recurso.

Sala das Comissões, em 14 de setembro de 1966. - Milton Campos, Presidente
- Jefferson de Aguiar, Relator.
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o Ministro Cândido Motta Filho, Vice­
Presidente do Supremo Tribunal Federal,
no exercício da Presídência, envia ao
Senado Federal cópia autêntica da Re­
clamação n.O 691, do Estado de São Pau­
lo, que declarou inconstitucional a Reso­
lução n.O 93, de 14 de outubro de 1965.
proferido na sessão plena de 25 de maio
de 1966.

Informa, ainda, no Ofício n.O 19/66,
que a "referida reclamação foi julgada

conjuntamente com o Mandado de Se­
gurança n.o 16. 512, com uma só decisão
para os dois recursos". E que "o acórdão
foi publicado em audiência de 31 de
agôsto de 1966, sem que houvesse re­
curso".

Com o objetivo de melhor esclarecer

o assunto, transcrevemos, a seguir, al­

guns tópicos daquela decisão:

\lANDADO DE SEGURANÇA N.o 16.512

VOTO

o SR. MINISTRO OSWALDO TRIGUEIRO (Relator) - Ainda que se queira
apontar certa imprecisão na ementa do acórdào prolatado no RE n.o 38.538,
tenho como ínsuscetível de dúvida que o Supremo Tribunal Federal declarou a
inconstitucionalidade postulada pelo recorrente. ( ... )

Depois disso, poderia o Senado -- por outra Resolução, de sua iniciativa,
promulgada sete meses depois - revogar a anterior, para Interpretar a decisão
do Supremo Tribunal. por essa forma atendendo à reclamação apresentada pelo
Estado de São Paulo? É a primeira questão a ser examinada.

Em face da decisão do Supremo Tribunal e da primeira Resolução do Senado,
entendeu o fisco estadual que a discutida alínea b não fôra eliminada do Código
de Impostos e Taxas. Seria ela inaplicável aos casos rigorosamente idênticos ao
examinado no RE n.o 38.538, porém continuava em vigor para a generalidade
dos contribuintes.

A essa exegese aderiu o Senado, e isso o levou a revogar a Resolução n.O 32
para, por outra Resolução, a de n,o 93, alterar, corrigir, ou apenas interpretar.
como se queira, o que fóra objeto de declaração pelo Supremo Tribuna1.

É compreensível o zêlo publicano da administração estadual. Parece-me,
todavia, que se ela entendeu que a decisã.o em causa fôra obscura ou omissa,
poderia ter vindo com embargos de declaração, oportune tempora. Se, diversa­
mente, estava convencida de que o julgado do Supremo tinha alcance limitado
--- permitindo, assim, que o tributo em causa continuasse a ser exigido nas hipó­
teses nã.o expressamente consideradas -- cabia-lhe promover a cobrança do tri­
buto, ou delimitar-lhe o campo de incidência, por via legislativa.

O apêlo ao Senado é que me parece incabível. porque essa Casa do Congresso
não tem, no elenco de suas atribuições, nem a de rever as decisões do Supremo
Tribunal, nem a de suprir omissões que eventualmente se verifiquem no campo
legislativo dos Estados.

Pelo art. 64 da Constituição, incumbe ao Senado suspender, no todo ou em
parte, a execução de lei ou decreto declarado inconstitucional, por decIsão defi­
nitiva do Supremo Tribunal. Através dêsse expediente -- originário da Consti-
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tui()áo de 1934 - deu-se ao Senado, em nossa sistemática política, o encargo de
tornar inoperantes, erga omnes, as leis ou normas que o Poder Judiciário deixa
de aplicar, in casu, por eiva de inconstitucionalidade.

Não está sujeito a qualquer sanção especifica o exercício dessa atribuição
pelo Senado, mas êste decerto tem como um de seus deveres primordiais o de
velar pela ordem jurídica e preservar a harmonia que deve presidir à convivência
dos Podêres.

É curial que se, ao receber pedido de suspensão de execução de lei ou norma
inconstitucional, o Senado tlver qualquer dúvida, quanto à forma ou mesmo
quanto ao sentido da declaraçã.o judicial, poderá pedir ao Supremo Tribunal os
esclarecimentos que entender necessários. Parece-me, entretanto, que, depois
de atender à solicitaçã.o do Supremo Tribunal -- promulgando resoluçã.o suspen­
sIva da leI inconstitucional - a competência está exaurIda.

Penso, por isso, que êle não poderia rever a matéria, quer para ínterpretar
decisão do Supremo Tribunal, sem que êste fôsse ouvido, quer para dirimir dúvida
suscltada, no âmbito estadual, sôbre a validade parcial da norma questionada.
Na primeira hipótese, estaria êle atuando na esfera judiCiária; na segunda, teria
ido até o campo da legislação estadual.

Nestas condições, tenho como inoperante a segunda Resolução, promulgada
sob n.O 93, sem que isso importe em desaprêço aô Senado Federal, que terá pro­
cedido como entendeu de seu dever, e certamente movido por solicitaçã.o de
interêsse público, consoante o pronunciamento de sua Comissão de Constituiçào
e Justiça. O caso certamente está colocado no plano das relações entre os podêres
constitucionais da República, parecendo-me, entretanto, sem proporções para
configurar conflito de que resulte qualquer implicação de caráter politico.

Passando à segunda questão - a do cabimento do mandado de segurança -­
não vejo como dêle conhecer, para o efeito pretendido na impetração. ( ... )

VOTO S/REPRESENTAÇÃO

O SR. MINISTRO OSWALDO TRIGUEIRO (Relator) -- Sr. Presidente, fUi
relator do mandado de segurança. Nessa qualidade não poderia conhecer do
pedido a outro título. Aliás, contínuo convencido de que é incabível o pedido
a outro titulo. Aliás, continuo convencido de que é incabível o pedido originário
ao Supremo Tribunal. A Resolução do Senado, por si só, não representa ofensa,
nem ameaça, ao direito de qualquer contribuinte.

Tambêm não me pronunciei sõbre a reclamação, relatada pelo Sr. Ministro
Carlos Medeiros, porque sobre ela ainda não fuI chamado a votar.

Quanto a conhecer da espécie como representação, entendo que não poderia
fazê-lo ex officio, porque a representação depende de iniciativa do Procurador­
Geral da República.

Mas, agora, já que o Dr, Procurador-Geral toma essa iniciativa, pedindo que
seu parecer seja convertido em representação, dela conheço e a julgo proceden­
te, pelas razões constantes do meu voto.



44 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

RECLA!\lAÇÁü N,o 691 - SÃO PAULO

SUSTENTAÇAO DE PARECER

o SR. PROCURADOR-GERAL DA REPúBLICA (Dr. Alcino Salazar) - ExmY
Sr. Presidente e Exm.<Is Srs. Ministros, há uma questão de ordem geral, uma tese
da maior importância, neste caso, e que, na verdade, envolve a autoridade dêste
Egrégio Supremo Tribunal FederaL Declarada a inconstitucionalidade de dispo­
sição de uma lei do Estado de São Paulo e comunicada essa deliberação dêste
Excelso Tribunal ao Senado, êste suspendeu a execução do dispositivo dado como
inconstitucional. Em seguida, porém, meses depois, o Senado, numa segunda
resolução, revendo e interpretando o acórdão dêste Tribunal, revogou sua reso­
lução anterior, dando ao dispositivo tido como inconstitucional uma extensão
menor, distinguindo, na realidade, onde o Supremo Tribunal Federal não havia
distinguido. Então, surge a questão de saber se o· Senado pode revogar uma
resolução sua acatando comunicação do Supremo Tribunal e suspendendo, con­
seqüentemente, o dispositivo dado como inconstitucional. E, ainda, se pode entrar
na apreciação do acórdão, para formular as suas diretrizes. A prImeira questão
que surge é a preliminar do cabimento do mandado de segurança contra uma
resolução dessa natureza. O parecer, que tive oportunidade de oferecer, foI DO

sentido do não-cabimento do mandado de segurança, neste caso, por se tratar
de um ato de natureza legislativa. ( ... )

De modo que, ressalvando o ponto de vista de que para êstes casos o processo
adequado é a representação de inconstitucionalidade, na hipótese, entretanto,
considero admissível o conhecimento da matéria, como se fôsse reclamação, ou
Que seja conhecida desde logo a reclamação formulada. i1:ste o parecer da Fro­
curadoria-Geral da República sôbre a questão.

ADITAMENTO AO VOTO-ESCRITO

O SR. MINISTRO CARLOS MEDEIROS SILVA (Relator) - Sr. Presidente,
tendo em vista a modificação do parecer do eminente Procurador-Geral da Re~

pública, no sentido de transformar o feito, em Representação, assim poderá ser
julgado; mas quero reiterar o meu ponto de vista que criada em Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal, a medida chamada - Reclamação - tem
feição correcional contra o executor, em cada caso concreto. Evidentemente, um
Poder da República, como é o Senado, não pode ficar sujeito a uma medida
meramente correcionai instituída em nosso Regimento. ( ... )

Mas penso que deixei bem claro, no meu voto, que, pelo fato de não conhecer
do Mandado de Segurança e não conhecer da Reclamação, não ficarão os :Inte­
ressados privados das vias judiciais cabiveis, no sentido - como bem acentuou
o eminente Ministro-Relator do Mandado de Segurança - do prevalecimento da
primeira Resolução, porque, como demonstrou S. Ex.a , a segunda Resolução do
Senado exorbitou.

VOTO

O SR. MINISTRO PEDRO CHAVES - Sr. Presidente, bastava a importância
déste caso - saliente-se que é a primeira vez que isto ocorre na República e no
Supremo Tribunal Federal -, bastava isto, Sr. Presidente, para que eu ousasse
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pedir a atençâo dos eminentes colegas para sustentar um ponto de vista abso­
lutamente contrario ao dos dois ilustres Relatores que ja se pronunciaram. ( ... )

Sr. Presidente, em primeiro lugar o Supremo Tribunal Federal tem uma
função construtiva e quando o Supremo Tribunal Federal, por iniciativa bri­
lhante, oportuna e magnífica de V. Ex,", introduziu no seu Regimento Interno
o recurso da Reclamação, estava desempenhando uma função constitucional
construtiva, dentro das suas prerrogativas porque, se o Supremo Tribunal Fe­
deral é o guarda e é o responsável pela Constituição, é lógico, Sr. Presidente,
que dentro de seus podêres, dtlntro desta obrigação que a Constituição lhe impõe,
de guardá-la, ele precisava erIgir meios capazes para tanto, que, se não cons­
tavam do texto constitucional expresso nem de lei ordinária, tinham de surgir
da sua interpretação criadora. E por que? Porque a maior virtude do recurso da

-representação, introduzido com caráter correcional no Regimento Interno do Su~

premo TrIbunal, por iniciativa de V. Ex. l ", repito, com aplauso geral, é manter
a soberania das decisões dêste Tribunal, que deixaria de ser o Poder da Repú­
blica, deixaria de ser o guardião da Constituição, se fôsse órgão impotente, um
guarda incapaz, que não tivesse meios hábeis para preservar a integridade dessa
mesma Constituição. De modo que não foi sugestão de caráter meramente cor­
recional que V. Ex.& apresentou e conseguiu que o Supremo aprovasse, mas um
meio hábil, para tornar efetiva a obrigação do Supremo Tribunal. Em segundo
lugar, Sr. Presidente, justífico o recurso de Reclamação, tenho que justificar o
conhecimento dos dois recursos, e a minha primeira divergência com os votos
dos eminentes Ministros Relatores e a opinião manifestada pelo eminente Dr.
Procurador-Geral da República. é que eu não considero a Resolução do Senado
um ato legislativo, nem considero o pedido afrontoso a uma lei em tese. O ato
do Senado da República, Sr. Presidente, a meu ver, é um mero ato conseqüente.
secundário, de execução de dispositivo, porque a Constituição Federal, no seu
art. 64, impõe ao Senado - impõe ao Senado, não lhe dá opção - cumprir as
decisões do Supremo Tribunal Federal. Declarada a inconstitucionalidade, pelo
Supremo Tribunal Federal, de lei ou ato legislativo de outra natureza, porque
só o Supremo Tribunal Federal pode fazer essa declaração, este Tribunal comu­
nica ao Senado. E diz a lei: "incumbe ao Senado suspender a execução". Por que,
Sr. Presidente? Porque. de certa forma, essa suspensão de execução é um ato
legislativo, importa na revogação de uma lei, o Poder Judiciário não tem com­
petência para revogar leis, tem competência para aplicá-las. Quem tem compe­
tência para revogar leis éo Poder Legislativo, por intermédio de uma outra lei.
Uma lei declarada inconstitucional não mais pode ser mantida com eficácia nos
quadros da legislação brasileira, porque o Supremo Tribunal Federal, dentro de
sua competência única e exclusiva, disse que ela era inconstitucional, e pela
Constituição incumbe ao Senado suspender a execução das leis que o Supremo
Tribunal Federal declarar inconstitucionais; é ato conseqüente, secundário, de
execução de dispositivo do Supremo Tribunal Federal. Conseqüentemente, o Se­
nado, quando pratIca êsse ato, é o executor de uma decisão do Supremo Tribu­
nal. Por isso que admito a reclamação contra êsse ato executor. Não há opção,
frente ao dispositivo cogente da Constituição. ( ... )

o Senado não tem competência para examinar o mérito da decisão do
Supremo Tribunal, para interpretá-la, para ampliá-la ou para restringi-la. Não
tem opção, nestas condições, Sr. Presidente. Na normalidade do processo consti­
tucional, o Senado é mero executor da decisão do Supremo Tribunal FederaL



46 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISL~TIVA

E, considerando êsse ato como um ato de execução, ato complementar, ato se·
cundario, conseqüente e subseqüente àquele ato judiciário praticado pelo Supre­
mo Tribunal FederaL obediente às normas da Constituição, é que acho que o
Senado Federal é mero executor constitucional e a sua "Resolução" é ato admi­
nistrativo de execução, em obedh~ncia a decisão do Supremo Tribunal Federal,
do qual não se pode tornar juiz, cujas decisões não pode interpretar, nem ampliar
e muito menos restringir. Tratando~se de ato de execução, praticado O ato, pro­
mulgada e publicada a Resolução n.O 32, eu estou, e neste ponto com apoio do
lúcido e brilhante voto do eminente Relator do Mandado de Segurança, que êle
não podia mais reVogá-la. Tratava-se de execução completa, havia res judícata
e havia execução; não podia mais a autoridade executora rever o ato de execução
já cumprido e aperfeiçoado, e rever ainda onde atingia a própria execução exe­
qiienda; não tinha capacidade legal; não tinha capacidade jurídica, nem fun­
cional sequer, porque não se encontra em qualquer dispositivo da Constituição
êsse poder de revisão do Senado dos atos que pratica em execução de sentença
do Supremo Tribunal Federal. Por todos êstes fundamentos, Sr. Presidente, cop
nheço da Reclamação.

VOTO

o SR. MINISTRO ALIOMAR BALEEIRO - Sr. Presidente, peço a Deus e aos
eminentes Juizes que me perdoem se disser alguma heresia, nesta Casa, porque
o único meio de o Supremo Tribunal Federal construir a Constituição é por ésse
processo de tentar, errar e corrigir o êrro. Portanto, se um êrro eu posso cometer,
divergindo, é com grande embaraço para mim, porque tenho em alto aprêço
intelectual a opinião do eminente Sr. Ministm Pedro Chaves. ( ... )

Adoto o voto do eminente Ministro Oswaldo Trigueiro, na parte em que con­
sidera o mandado de segurança inadequado para o fim pretendido pelo impe­
trante. Como ambos os relatores frisaram bem, o interêsse de Resolução do
Senado para a execução do art. 64 da Constituição é de ordem normativa - ou,
para usar da expressão do Sr. Ministro Carlos Medeiros, "quase legislativa". Re­
vogar uma lei, suspender a execução de uma lei, é um ato jurídico de caráter
normativo. O mandado de segurança, nesse caso, não se pode utilizar pelo mes~

mo principio de que êle não é utilizado contra a norma em tese. Também acom­
panho o voto do eminente Ministro Carlos Medeiros contra a reclamação, data
venia do eminente Dr. Procurador-Geral da República, porque ela tem um cará­
ter correcional que a torna absolutamente imprópria para ser dirigida contra
um dos órgãos dos Podêres da República. Até porque êste órgão não tomarIa
conhecimento, nem daria a menor importância a essa decisão do Supremo Tri­
bunal Federal. l!:le a ignoraria. E isso não seria, de maneira nenhuma, proveitoso
ao prestigio do Supremo Tribunal Federal nem, também, ao princípio da har­
monia e independência dos podêres. A reclamação de maneira nenhuma caberia.
Talvez fôsse possivel a representação, por intermédio do Procurador-Geral da
República, já que o art. 1.0 da Emenda n.o 16, acrescentando mais uma alínea k
ao art. 101, inciso I, da Constituição Federal, estendeu essa medida a que se
referem os arts. 7.° e 8.° da Constituição contra as leis estaduais, também às leis
federais. Talvez. Mas, no caso concreto, não interessa saber se é ou não a repre­
sentação que cabe. É que não cabe o mandado de segurança nem a reclamação
de caráter regimentaL poderia parar meu voto aqui, porém, acredito que o jul­
gado de hoje será uma decisão como aquelas que integram o livro do Ministro
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Edgar Costa, "Os Grandes Julgamentos do Supremo Tribunal Federal". Estamos,
hoje, exercendo uma das funções mais importantes, justamente a de equilibrio
dos Podêres dentro da República, dentro da Constituição. Neste ponto, com a
permissão do eminente Ministro Oswaldo Trigueiro, não creio que tenhamos
podêres para dizer que o Senado não pode suspender uma resolução, com base
no art. 64. (. _. }

Vou pôr o problema nos têrmos em que o eminente Sr. Ministro Oswaldo
Trigueiro o colocou, há pouco, com muito brilho. A primeira pergunta foi essa:
pode o Senado Federal revogar a sua resolução te·mada com base no art. 54?
E a segunda, posta aqui, pelo eminente Ministro Pedro Chaves: Pode o Senado
deixar de suspender a lei que lhe é apresentada como inconstitucional? ( ... 1

Tenho a impressâo de que o eminente Sr. Ministro Pedro Chaves, talvez por má
percepção minha, levantou a tese de que é o Senado obrigado a executar aquilo
que o Supremo Tribunal Federal disse, quando afirma a inconstitucionalidade
de uma lei. A expressão de S. Ex.a foi "O Senado é um executor das decisões do
Supremo Tribunal Federal". Então, S. Ex.a admitiu que o Senado possa penetrar
no julgado do Supremo Tribunal e apreciar se éle está formalmente compatível
com a Constituição, isto é, se êle foi votado por quorum adequado, de acõrdo com
o art. 200 da Constituiçâo etc. Aí, não. Acho que, quando o Supremo Tribunal
Federal decide, o acórdão que sai daqui tem, por si, a presunção de que o jul­
gamento foi tomado com tôdas as cautelas constitucionais. (. .) Será o próprio
Supremo Tribunal Federal que verificará se foram tomadas as cautelas, de
acordo com as normas legais adequadas. O Senado, a meu ver, não pode fazer
isso. É matéria interna corporis. Agora, o Senado, na minha opInião, tem discri­
cionarismo politico de suspender ou não. Se convier, êle suspende; se não con­
vier, êle, ao invés de prestigiar a decisão do Supremo Tribunal, pode tomar a
iniciativa de uma emenda à Constituição, ou ficar inerte. ( ... )

Agora, o que sustento é que o Senado tem ó direito de dar ou não dar
a suspensão de lei impugnada como inconstitucional. Pode fazê-lo, para observar
se o Supremo Tribunal se estabilíza na matéria e vem a ter uma jurisprudência
predominante sôbre ela. Não podemos negar que, na história do Supremo Tri­
bunal, a respeito de inúmeras teses, a sua jurisprudência tem vacilado, e encon­
tramos, às vêzes, num espaço pequeno de tempo, decisões declarando que tal
lei é inconstitucional, e outras, que é constitucional, acêrca de vários problemas.
Sabemos, acêrca do art. 141, § 34, que se pode encontrar uma série de julgados
num e noutro sentido. A respeito da possibilidade de uma lei federal poder isen­
tar do impôsto estadual ou municipal um serviço no qual a União tenha inte­
rêsse, há acórdãos nesses dois sentidos. E os casos poderiam ser multiplicados
ao infinito. O Senado tem o direito, mesmo depois da Súmula, de esperar que se
pacifique, que afinal se tranqüilize o entendimento do Supremo Tribunal; porque
pode acontecer que passe a resolução numa tarde e, nessa mesma tarde, resolva
o Supremo que aquela lei, que era constitucional, seja inconstitucional. E pode
ser, também, que o Senado prefira a reforma da Constituição, para prevalecer o
sentido da lei, pugnado pelo Supremo Tribunal; e pode, também, não fazer nada
- cruzar os braços, deixar a matéria em ponto morto, que nada lhe acontece,
porque não há qualquer sanção para a sua resistência. Será justificável que o
faça, às vêzes, porque é velho que um Tribunal da altitude do Supremo Tribunal
Federal, ou da Côrte Suprema dos Estados Unidos ou da Argentina, legisle, num
caso concreto. As vêzes, há matizes, em cada caso, e aquela decisão que diz que
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a lei é inconstitucional, assim procede em função de determinadas cIrcunstân­
cias e distinções, e não em face da lei. Por essas razões, Sr. Presidente, adoto os
votos de ambos os eminentes 8rs. Ministros-Relatores, não conhecendo nem
do mandado de segurança, nem da reclamação. E, com ressalva a respeito dêsses
podêres do Senado, que, a meu ver, podemos nos dispensar de apreciá-los, mesmo
para não nos comprometermos, desde já, o que não é necessário para a solução
dêste caso.

VOTO

o SR. MINISTRO PRADO K.ELLY - Sr. Presidente, consinta °Trlbunal que,
antes de entrar, propriamente, na questão relativa ao remedium juris, chame a
atenção dos eminentes Ministros para a unânimidade que se está constituindo
quanto ao fundo da questão ora debatida. Depara-se uma resolução, uma deli·
beração do Senado, em contraste com o juízo que formamos do modo pelo qual
ele devera exercitar a sua missão constitucional. "Le moi est haissable", diz o
velho provérbio; fico, de certo modo, constrangido ao lembrar as origens dêsse
dispositivo, porque fui quem o propôs, na Constituição de 1934. Mas por que
o fiz? A jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal negava a exten­
sào a outros interessados dos efeitos das suas decisões. O julgado estava, como
é de comunis opinio, adstrito a questão focalizada perante a Côrte. Só em
habeas corpus (Impetrado o primeiro dêles pelo Conselheiro RuI Barbosa, para
assegurar a liberdade de reunião em praça pública) se admitiu a extensão da
medida erga omnes. Então, acudia naturalmente aos estudiosos dos fatos jurí­
dicos a conveniência de Instituir-se meio adequado à pronta suspensão dos
efelUls, para terceiros, das leis ou regulamentos declarados inconstitucionaIs pela
Suprema Côrte. Foi uma inspiração de ordem prática. Mas a fónnula. adotada
pela Constituição de 1934, obedecia, ainda, a razões de ordem técnica. O regu­
lamento, a lei, podiam provir da União, dos Estados-Membros ou dos Municípios.
Se se aguardasse a revogação, para alcance geral, de norma eivada de incons­
titucionalidade, escaparia ao Legislativo Federal o ensejo, em muitos casos, de
corrigir os defeitos de diplomas estranhos à sua competência, como, por exem~

pIo, os da órbita estadual ou municipaL Hoje, em Direito Público, a dificuldade
acha-se vencida. E vale como paradigma o preceito correlato da Constituição
Italiana. Note-se que a questão de "ilegitimidade constitucional" não implica,
necessàriamente, a revogação de textos, poIs a regra é que uma leI só se revoga
por outra lei, um regulamenw por outro regulamento, uma norma por norma
de igual categoria. Mas o estatuto italiano deu ao Presidente da Cárte Consti­
tucional a faculdade de declarar a ineficácia de disposição normativa, reputada
"ilegítima" pela mesma Côrte. Inspirado pelo precedente, o Poder Executivo, ao
encaminhar ao Congresso projeto que se converteu na Emenda n.a 16, sugeriu
a adoção daquele critério, tecnicamente perfeito, por distinguir, eximiamente,
entre a incompatibilidade da norma ordinária com a constitucional e a reVola­
ção das leis ou regulamentos. Mas o Senado reagiu à proposta do Executivo e
manteve o art. 64, como estava redigido. Em face dêsse artigo, qual a missão
que o Senado está exercendo? A missão que o Senado exerce é politica, e do
ponto de vista formal, não se confunde com a função legislativa. Política, em
virtude do princípio de harmonia entre os podêres da União, o que ainda se
reforça com argumenw de ordem histórica: Na Constituinte de 1933, se quis
dar a um "Conselho Federal", que mais tarde se transformou em "Senado" (por
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emenda redacional de undécima hera) o encargo de arbitrar dissídios entre os
Podêres, e, então, o Senado exercitaria ainda mais facilmente aquela atribuição.
Mas, no sistema da Constituição de 1891, restabelecido na de 1946, não existe
dúvIda quanto à preeminência da decisão judicial. Quando o Supremo assenta
a inconstitucionalidade de texto, não há como admitir a revisão do seu aresto
por um órgão politico. Que lei não é, basta lembrar o Regimento do Senado.
A expressão nêle usada é "resolução", Não é, sequer, "decreto legislativo", o qual
corresponde â competência exclusiva do Congresso, nem "projeto de lei", que
corresponde a atos sujeitos à sanção presidencial. Denomina-se "resolução" por­
que o Senado não encontrou outro têrmo para melhor o caracterizar. Nestas
condições, indago, de mim para mim, se o fundo da questão, como o focalizamos,
comporta dúvida razoável. Pedindo escusas ao Plenário pela extensão involun­
tária dada a êste voto, passo a examinar a questão do remedium juris. Fácil seria
sustentar que, na forma da nova Emenda n.O 16, se depara a hipótese prevista
na nova letra k do inciso I do art. 101 da Constituição: "Representação contra
inconstitucionalidade de lei ou ato de natureza normativa federal ou estadual,
encaminhada pelo Procurador-Geral da República." Defronta-se aqui "ato de
natureza normativa", porque, desde que se estendem erga omnes os efeitos
de julgado a singulis, temos caracterizada a feição geral e obrigatória do "ato
político". Mas qual a conseqüência? O Supremo, conhecendo da "representação",
declararia nula a segunda resolução do Senado. Subsistiria a primeira, mas nada
impede pronunciamento ulterior da Câmara Alta, dando também pela revogação
daquela, (".)

Tôdas as vêzes que estivesse em causa a "autoridade" da decisão ou a "inte­
grjdade" da competência o caso serÍa de reclamação, Mas sou forçado a reco­
nhecer, de ad>rdo com os ilustres preopinantes, que, nos dispositivos que com­
plementam o principio, não se configurou a hipótese de que se trata, Os artigos
seguintes referem-se a medidas processuais, como sejam as de avocar o conhe­
cimento de processo administrativo ou determinar o envio de autos do processo.
Parece que ficou limitado o âmbito do institutú. Torno a indagar: - Qual é o
obstáculo fUTlamental à concessão da segurança? Argumenta-se que o writ
se dirige contra uma "lei" ou "quase lei". Mas de "lei" ou "quase lei" não se
trata, a meu ver. Na vigência da Constituição de 1946 era restrita a competência
do Supremo, para considerar atos do Senado, porque, pelo art. 101, inciso I,
letra i, só cabia a esta Côrte conhecer de mandado de segurança contra ato do
Presidente da República, da Mesa da Câmara ou do Senado e do Presidente
do próprio Tribunal. Mas a Emenda n.o 16 dilatou aquela competência, com
admitir o pronunciamento desta Côrte nos mandados de segurança contra ato do
Presidente da República, do Senado e da Câmara dos Deputados. É certo que a
doutrina relativa ao mandado de segurança excluiu o ?abimentú dêle contra
a "lei em tese". Mas, se a Constituição se refere a "atos do Senado" (já não se
cuida de "ato da Mesa") e se entre êsses atos não se inclui, por construção juris­
prudencial, a lei, que outro ato melhor exemplificaria a nossa competência,
senão que ora apreciamos? Por esses motivos, Sr. Presidente, acompanho a argu­
mentaç'â.o vitoriosa (a meu ver) quanto a parte do mérito; até o instante, não
ouvi uma só palavra de justificativa a reconsideração, pelo Senado Federal, de
seu primeiro ato. Concedo a segurança, porque o reputo o meio mais expedito
de fazer valer, neste caso, a autoridade do Tribunal, sem os inconvenientes que
poderia acarretar o deferimento da representação ou da reclamação.
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o SR. MINISTRO ADALíCIO NOGUEIRA - Sr. Presidente, eu considero que,
no caso, não se trata propriamente de uma lei em tese, mas de um ato do Senado
Federal, que o praticou em nome da ConstituiÇão, para complementar, digamos
assim, aquilo que o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidiu. Praticando tal
ato, o Senado Federal estava, por conseqüência, cumprindo missão constitucional,
que lhe foi outorgada, de acatar e complementar a decisão dêste Egrégio Su­
premo Tribunal Federal. Acho que se trata, como bem disse o eminente Ministro
Pedro Chaves, de um ato conseqüente de resolução anterior do Supremo TrI­
bunal Federal. ( ... ) Parece-me que a decisão do Supremo Tribunal Federal está
dentro dessa proporção. De maneira que, assim sendo, eu também voto, data
venia, dos eminentes Ministros que me antecederam e do eminente Ministro
Aliomar Baleeiro, que foi o voto que se seguiu imediatamente aos votos dos
eminentes Ministros-Relatores, conhecendo, também, do mandado de segurança.
para deferi-lo nos têrmos do voto dos eminentes Ministros Prado KeUy e Peóro
Chaves.

VOTO

O SR. MINISTRO EVANDRO LINS - Sr. Presidente, dispõe o art. 1.0 da Lei
n.o 1.533, de 31-12-1951: "O mandado de segurança será concedido para proteger
direito líquido e certo sempre que, llegalmente ou com abuso de poder, alguém
sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja
que categoria fôr e sejam quais forem as funções que exerça." Cabe ao Supremo
Tribunal julgar os atos do Senado Federal, de acôrdo com o § 1.0, acrescentado
ao art. 101 da Constituição pela Emenda n.O 16, de 1965. Discute-se se se trata
de lei em tese ou de ato administrativo. Não me parece que se trate de norma
legislativa, mas de ato sui generis. O Ministro Prado Kelly mostrou que não é
lei. ( ... ) Lei não é porque, se o fôsse haveria de ser aprovada pelas duas Casas
do LegIslativo: o Senado e a Câmara e sancionada pelo Presidente da República.
Portanto, lei não é. Ê um ato do Senado. (... )

Trata-se de ato cuja destinação é tornar obrigatória. em relaçã.o a todos,
erga omnes, uma decisão do Supremo Tribunal Federal. Uma vez que o
Senado Federal determinou a suspensão da lei, de acôrdo com o art. 64 da
Constituição, essa sua decisão passa, então, a operar para todo o País, em relação
a todos os cidadãos, erga omnes. O Senado não podia mais voltar ~trás, como o
Supremo Tribunal Federal não o poderia, em relação à decretação da inconsti­
tucionalIdade da lei. ( ... )

O Mandado de segurança é cabível. Mesmo que se tratasse de lei ou de
decreto, que não é o ato impugnado, já temos decidido, como lembrou o Ilustre
advogado impetrante, ser cabível o mandado de segurança. São citadas decisões.
Não há uma formulação, na Súmula, que não permita atender aos casos
concretas.

Assim, Sr. Presidente, apesar de entender cabível o mandado de segurança,
para obviar a dificuldade, uma vez que estamos todos de acõrdo em relação ao
mérito, adiro à sugestão feita pelo eminente Ministro VIctor Nunes para que,
caso não se conheça do mandado de segurança ou da reclamação, se conheça
do pedido como representação, uma vez que está devidamente instruido. Portanto,
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conhecendo da representação eu a julgo procedente, para anular a segunda
resolução do Senado Federal; ou concedo o mandado de segurança, ou, também,
julgo procedente a reclamação, qualquer que seja a fórmula que se queira acolher.

EXPLICAÇÃO

O SR. MINISTRO ADALíCIO NOGUEIRA - Sr. Presidente, eu me referi,
também, ao mandado de segurança; mas, pode ser reclamação. Se se conhecer,
está no pressuposto.

PRIMEIRA EXPLICAÇÃO

o SR. MINISTRO RmEmo DA COSTA (Presidente) - Peço a atenção dos
eminentes colegas. Tendo sido sustentada a preliminar de que cabe, no caso, em
última análise, a representação, estabelecido êste ponto de vista pelo eminente
Sr. Procurador-Geral da República e, tendo em atenção, ainda, a economia pro­
cessual - porque é tempo perdido estar O Tribunal a discutlr tese em tórno do
cabimento do mandado de segurança e da reclamação para, afinal, chegar a
representação -, tendo em vista êste sentido práUco da questão preliminar,
parece-me ser necessário pô-la a votos. O Tribunal conhece do caso como repre­
sentação? ( ... )

Estou suspendendo o julgamento, de acôrdo com o ponto de vista do Sr.
Procurador-Geral da República, que é a parte principal no processo, de que é
parte principal também o reclamante e impetrante, para submeter a votos, pelo
Tribunal, se cabe ou não a representação. Se o Tribunal entender que cabe a
representação, preliminarmente, depois tomarei os votas sôbre a matéria de
mérito.

VOTO SOBRE REPRESENTAÇAO

o SR. MINISTRO OSWALDO TRIGUEffiO (Relator) - Sr. Presidente, fui
relator apenas do mandado de segurança. Nessa qualidade não poderia conhecer
do pedido a outro titulo. Aliás, continuo convencido de que é incabível o pedido
originário ao Supremo Tribunal. A Resolução do Senado, por si só, não representa
ofensa, nem ameaça, ao direito de qualquer contribuinte. Também não me pro­
nunciei sôbre a reclamação, relatada pelo Sr. Ministro Carlos Medeiros, porque
sôbre ela ainda não fui chamado a votar. Quanto a conhecer da espécie como
representação, entendo que não poderia fazê-lo ex officio, porque a represen­
tação depende de iniciativa do Procurador-Geral da República. Mas agora, já
que o Dr. Procurador-Geral toma essa iniciativa, pedindo que seu parecer seja
convertido em representação, dela conheço e a julgo procedente, pelas razões
constantes de meu voto.

VOTO SÕBRE REPRESENTAÇÃO

o SR. MINISTRO CARLOS MEDEffiOS SILVA (Relator) - Conheço como
representação, de vez, que o Sr. Procurador-Geral da República assim postulou,
nesta assentada, e o processo está instruído devidamente. A autoridade repre­
sentada no caso, o Senado Federal, já prestou informações.
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VOTO PRELIMINAR

O SR. MINISTRO ALIOMAR BALEEIRO - Sr. Presidente, conheço como
representação, embora ainda não haja uma leI regulamentando o exercício dela
em relação a leis federais. Conheço porque, quando entrou em vigor a Consti­
tuição de 1946, também não havIa lei regulamentando o exercícIo dêsse remédio
por parte do Sr. Procurador-Geral da República, e creio que foi Themistocles
Cavalcanti quem encaminhou as primeiras, independentemente de um. texto legis­
lativo; e o Supremo Tribunal Federal considerou auto-aplicável o dispositivo
constitucional. Por êstes precedentes, dado que o Sr. Procurador-Geral da Repú­
blica assumiu a autoria da reclamação e também o Senado Federal foi ouvido,
embora em um prazo menor do que aquêle que é concedido às Assembléias dos
Estados em circunstâncias análogas, repito; em face do precedente, conheço
da representação.

VOTO SÕBRE REPRESENTAÇAO

O SR. MINISTRO PRADO KELLY - Sr. Presidente, conheço da represen­
tação, como conheci do mandado de segurança.

SEGUNDA EXPLlCAÇAO

O SR MINISTRO RIBEIRO DA COSTA (Presidente) - A matéria do mérito
já. foi debatida pelo substancioso voto do eminente Sr. Ministro-Relator. O voto
de S. Ex.& foi secundado, também quanto ao mérito, pelos eminentes Srs. Minis­
tros que Já. Se manUestaram. Está-me parecendo que, sõbre esta parte, () Tri­
bunal tem ponto de vista concorde. Entretanto, se não tem, darei a palavra a
qualquer dos eminentes Srs. Ministros que deseje se manifestar sôbre o mérito.

VOTO SOBRE REPRESENTAÇAO

O SR. MINISTRO VICTOR NUNES - A questão que ora se discute e muito
importante. O debate se alongou, abrangendo vários aspectos constitucionais,
e, como dizia há pouco o Sr. MinIstro Oswaldo TrigueIro, é muito difícil respon~

der com "sim" ou "não". Em primeIro lugar, Sr. Presidente, apóio, em parte, as
considerações do Sr. Ministro Aliomar Baleeiro, porque o Senado não é um
autômato na aplicação do art. 64 da Constituição. ( ... ) Entendo como o Sr.
Mlnlstro Baleeiro. que o Senado pode, a meu ver, julgar da oportunidade de
suspender ou não a execução de lei que tenhamos declarado Inconstitucional.
E há de levar em conta, em tais circunstâncias, a possível oscilação da juris~

prudência do Tribunal como foi observado. Não me refiro, neste passo, à cláusula
constitucional que permite ao Senado suspender "no todo ou em parte" a lei
declarada Inconstitucional, porque me parece evidente, como disse o Sr. Ministro
Adalício Nogueira, que essa referência da Constituição está vinculada à extensão
do julgado do Supremo Tribunal. O Senado não pode, por iniciativa própria,
suspender a vigência de uma lei qualquer. :l!:le só pode suspender uma lei no
pressuposto de haver o Supremo Tribunal decidido contra a sua validade. Está,
pois, na contingência de observar os limites do que o Tribunal decidiu, porque
o Senado não pode alterar a nossa decisão. Se o Senado, ao suspender a vigência
de uma lei, pudesse acolher apenas parte do que decidimos e desprezar o res­
tante, o resultado, em tese, poderia ser contraproducente, especialmente quando
as diversas partes: do julgado fôssem indissociáveis. ( ... )
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A Constituição não deu ao Senado, no art. 64, o poder de vetar parcialmente
as decisões do Supremo Tribunal. Por isso, êle suspendera no todo ou em parte a
lei, consoante o Tribunal houver declarado a lei inconstitucional no todo ou em
parte. Mas o Senado terá o seu próprio criterio de conveniência e oportunidade
para praticar o ato de suspensão. Se uma questão foi aqui decidida por maioria
escassa e novos Ministros são nomeados, como há pouco aconteceu, é de todo
razoável que o Senado aguarde nôvo pronunciamento antes de suspender a lei.
Mesmo porque não há sanção especifica nem prazo certo para o Senado se ma­
nifestar. Vem, agora, o problema da natureza do ato que o Senado pratica,
quando suspende a execução de uma lei, em obediência a decisão do Supremo
Tribunal. :esse ato, por um lado, é evidentemente executório, ou secundário, ou
complementar, como disse o Sr. Ministro Pedro Chaves, porque éle não poderia
ser praticado, se não preexistisse a decisão do Supremo Tribunal. Sendo um ato
vinculado à decisão, é secundário, complementar ou executório em relação a ela.
Por outro lado, êsse ato não deixa de ser normativo. Se a lei é normativa e o
Senado, ao suspendê-Ia, retira a eficácia da lei, êle acrescenta alguma coisa
à decisão, e êsse acréscimo tem força tão normativa como a da lei que é posta
fora de circulação. Se essa eficácia normativa, que suspende a lei, não derivasse
da resolução do Senado Federal mas do julgado do Supremo Tribunal, a inter­
venção do Senado seria desnecessária: a decisão seria executada, desde logo,
com efeito normativo. Mas não é êste o nosso sistema. Daí a necessidade de se
acrescentar um plus à decisão judiciária, tornando-a obrigatória erga omnes,
por ser ela, por natureza, obrigatória somente para as partes. ( ... )

Depois que o Senado aprova resolução suspendendo a lei, os Tribunais não
mais a podem aplicar. Para todos os efeitos, a lei, em tal caso, se considera
revogada. Não importa que a lei tenha emanado de outro Poder (decreto-leI),
ou das duas Câmaras com a colaboração do Presidente. A Constituição é que
regula. como se fazem as leis e como se revogam. Se a Constituição previu, na
hipótese que estamos discutindo, um modo especial de revogação de lei, não
podemos negar-lhe obediência: a Constituição há de prevalecer. Por tudo isso,
parece-me que o ato suspensivo do Senado é de natureza normativa, porque tem
o efeito de revogar a lei. Por ser normativo, com êsse efeito revocatório da lei,
parece-me de todo evidente que o Senado não pode voltar atras, pois a lei revo­
gada só se restaura por outra. O Senado só poderia restaurar a lei que êle, ao
suspender, revogou, se tivesse poder legislativo autônomo, se tivesse o poder
de fazer a lei originária. Mas êsse poder êle não tem, sequer, quanto às leis
federais, muito menos quanto às estaduais, como é o caso dos autos. Acolho,
portanto, a representação.

EXPLICAÇAO

O SR. MINISTRO ALIOMAR BALEEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra
para esclarecer meu voto. ( ... ) Agora, quanto ao mérito, voto contra o provi­
mento da representação. Creio - e, nisso, divirjo do eminente Sr. Ministro Victor
Nunes Leal - que é licito ao Senado rever a sua resolução. Creio que S. Ex.1I.
está equiparando duas hipóteses diferentes. S. Ex.a , como ouvimos aqui, consi­
derou o ato do Senado com apolo no art. 64 a uma revogação de uma lei. Não.
O que o texto diz, inegàvelmente, é que a suspensão da execução é uma situação
de direito; não é unica em nossa Constituição, no art. 64, Além do caso do art. 64,
temos um outro exemplo de que uma lei pode ficar em vigor e ter sua execução
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suspensa. Veja V. Ex.a , por exemplo, o art. 141, § 34. Ali, há dois princípios: que
um tributo deve ser sempre decretado por uma lei; mas que a sua cobrança em
cada exercício dependerá de uma prévia autorização orçamentária. Então, que
acontece se o Congresso~ estou discutindo no plano federal- ou uma Assembléia
de Estado não conceder autorização orçamentária para cobrança de um impõsto
em determinado orçamenw, embora não haja sido revogada a lel que decreta
êsse impôsto? A lei está em vigor; apenas faltou o ato que dá eflcacla àquela
lei, naquele exercício. Pode o Congresso achar conveniente não revogar a lei e
deixá-la para quando iulgar oportuno utilizá-la. E, num determinado exercício,
considerar que a receita daquele impôsto ou conveniência da política possam
não aconselhar a cobrança, naquele ano. O caso não é único, por isso reconheço
ao Senado o poder de suspender e rever o seu ato e fazê-lo em qualquer tempo.
Poderia, também, chegar à conclusão de que mais convém aguardar aquela hi­
pótese já aqui exposta pelo eminente Sr. Ministro Victor Nunes Leal: uma
mudança, por exemplo, da composição do Supremo Tribunal, quando a margem
de votação foi mínima, apenas um voto de diferença, como é, por exemplo, o
caso das taxas de incêndio, de Pernambuco e Minas Oerais. A diferença de
votação ê muito pequena, nesse caso. Como poderia, também, preferir o processo
da emenda constitucional. Por essas razões, não querendo me alongar quanto aO
mérito, indefiro a representação. ( ... )

"fOTO

o SR. MINISTRO HERMES LIMA ~ Sr. Presidente, a Resolução n.O 32, do
Senado, suspendeu, em função do acórdão do Supremo Tribunal que o declarou
inconstitucional, o artigo de lei definido nesse acórdão, na letra p. E, mais tarde,
cinco meses depois, a Resolução n.O 93 suspendeu aquela Resolução n.O 32. Creio
que não poderia fazê-lo. E não poderia fazê-lo, porque não ocorreram motivos
de ordem pública. ( ... ) Mesmo admitindo que o pudesse fazer, teoricamente, no
caso o Senado Federal não apresentou razões de ordem pública que lhe deter­
minassem êsse gesto. Mas, a meu ver, êle não poderia suspender uma resolução
Que já mandou suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. O Senado, normalmente, não
pode deixar de ser obrigado a suspender, no todo ou em parte, lei declarada
inconstitucional pelo Supremo 'Tribunal Federal. E não pode, exatamente, porque
a nossa decisão é relativa ao caso concreto, mas, seria injusto que ela não apll­
casse, também, a todos os interessados. Por outro lado o Senado é, normalmente,
doutrlnàrlarnente obrigado, pela autenticidade da vida constitucional, que não
repousa somente nos limites literais do texto escrito, mas repousa na filosofia
do regime que inspira a seri.edade política dos que ocupam cargos públicos. Se
fôsse dado ao Senado permanecer aguardando a oportunidade melhor ou pior de
executar uma decisão do Supremo Tribunal Federal, suspendendo a execução
de lei em todo ou em parte, isso tiraria tôda a seriedade, tôda a dignidade da
vida constitucional. A vida constitucional passaria a ser, então, um jôgo de inte­
rêsses em que um dos ramos do Poder da República poderia ficar esperando a
maré oportuna ou não para suspender ou deixar de suspender um ato do Senado
Federal. Estou de acôrdo com os eminentes relatores Oswaldo Trigueiro e Carlos
Medeiros. No mérito, julgo improcedente a representação, pelo fundamento de
que o normal será, quando o Estado cobrar ° Impõsto, os interessados venham,
por um mandado de segurança que não será originário mas que acabará sendo
manifestado ao Supremo Tribunal Federal. É a maneira mais normal.
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VOTO

O SR. MINISTRO GONÇALVES DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, estou com
os eminentes Ministros que consideraram que o Senado Federal tem discrição,
tem oportunidade para suspender a lei declarada inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal. A matéria é de ordem política, normalmente, pelo princípio
de igualdade de todos perante a lei. Por isso mesmo, deve o Senado Federal
suspender a execução de lei declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal. Mas, às vêzes, como foi realçado neste Tribunal, a decisão é tomada por
um voto apenas; estando na iminência de serem substituídos os Ministros do
Tribunal ou por motivos quaisquer de conVeniência, é lícito deixar ao Senado
Federal a faculdade de delongar, de deixar passar um espaço de tempo maior,
a fim de levar a Plenário a decisão sóbre a inconstitucionalidade de lei decretada
pelo Supremo Tribunal Federal. Mas o que me parece certo, Sr. Presidente, é
que, tendo-se manifestado o Senado Federal a respeito, nos têrmos do art. 64
da Constituição, estabeleceu-se o principio de caráter político normativo, sus­
pendeu·se a execução da lei e, assim, não pode mais voltar atrás o Senado, para
desprestígio da decisão do Supremo Tribunal Federal. Se o fizesse, passaria a
julgar, a meu ver, da inconstitucionalidade da lei afirmada pelo órgão máximo
encarregado de assim decidir pela Constituição da República. O Senado não
poderá fazê-lo. ( ... ) O Senado manifestando-se, dá-se a exaustão da sua com­
petência, não pode voltar atrás e, fazendo-o, comete ato anulável pelo Supremo
Tribunal Federal. pela competência que a Constituição e a Emenda Constitu­
cional n.o 16 deram a êste Alto Pretória.

VOTO

O SR. MINISTRO CANDIDO MOTTA FILHO - Sr. Presidente, acho que o
processo de inconstitucionalidade é feito para garantir, acima de tudo, a per­
manência da ordem jurídica e da segurança jurídica. Quando o Senado Federal,
com o seu conteúdo político, suspende, no todo ou em parte, uma lei declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, êle baixa uma resolução, que
ganha sentido e firma para o Pais a generalidade daquilo que foi julgado em
particular pelo Supremo Tribunal Federal. ( ... ) J!: o principio de igualdade de
todos perante a lei. O Senado Federal não pode, de maneira alguma, revogar
essa resolução, sob pena de trazer ao País a insegurança jurídica, que é base
da ordem constitucional.

VOTO

O SR. MINISTRO LUIZ GALLOTTI - Enquanto ouvia os eminentes colegas
e o eminente Procurador-Geral da República, tomei algumas notas e, com base
nelas, passo a proferir o meu voto: - O ato do Senado, previsto no art. 64 da
Constituição, não é um ato legislativo. Se fôsse, teria que competir não só ao
senado mas também à Câmara, dependendo ainda de sanção do Presidente
da República. se fôsse, não poderia abranger leis estaduais, como é a de que
agora se trata, conforme bem assinalou em seu voto magistral o eminente
Ministro Prado Kelly. Trata-se de atribuição, que o art. 64 da Constituição con­
tere ao Senado, de suspender, no todo ou em parte, a execução de lei declarada
inconstitucional, no todo ou em parte, pelo Supremo Tribunal, fazendo com que
as decisões judicil:j.is. em nosso sistema, tenham seu alcance limitado às partes
em litígio, salvo nos casos de representação do Procurador-Geral da Repúblic'a



56 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

sôbre a inconstitucionalidade em tese (inovação trazida pela Constltmção de
1946). O ato do Senado é complementar de uma decisão judicial, ampliativo dos
efeitos desta. Em nosso regime, prevalece, como nos Estados Unidos, o chamado
sistema de freios e contrapesos. O Presidente da República pratica ato de natu­
reza legislativa, quando sanciona ou veta. O Poder Legislativo pratica ato admi­
nistrativo, quando nomeia. O mesmo ocorre com o Poder Judiciário. Assim, tam­
bém, o Senado não pratica ato legislativo no caso que estamos examinando e
outros, como, por exemplo. quando aprova, antes da nomeação, escolhas feitas
pelo Presidente da República, quando julga êste, ou os Ministros do Supremo
Tribunal etc. Pode o Senado, ao exercer a atribuição que lhe confere o art. 64
da Constituição, rever, em sua substância, a decisão do Supremo Tribunal? Não.
Poderã, quando muito. ver se foi observado o quorum do art. 200 da Constituição
etc. (aspectos formais). Mas isso não está em causa. O eminente MinIstro Os­
waldo Trigueiro, para não admitir o mandado de segurança, argumentou com
a hipótese de promulgar o Estado nova lei igual à que o Supremo julgara
inconstitucional e cuja execução o Senado suspendera. Não caberia o mandado
de segurança por ser contra lei em tese. Ora, na hipótese, haverá lei em tese.
Mas lei em tese não é, como vimos, o ato do Senado que, complementando deci­
são do Supremo, apenas suspende oS efeitos da lei julgada inconstitucionaL
O eminente Ministro Prado Kelly invocou, muito bem, a Emenda ConstItucional
n.o 16, que admite mandado de segurança contra atos do Senado e não apenas
contra atos de sua Mesa, como dizia a Constituição de 1946 em seu texto primi­
tivo (art. 101, n.o 1, O. Mesmo antes da Emenda n.o 16, no mandado de segu­
rança requerido pelo Sindicato dos Bancos contra a Resolução da Câmara que
ordenara a publicação de inquérito feito no Banco do Brasil, entendi, e entendeu
o Tribunal, que se deveria ter como implícita a competência do Supremo para
conhecer, também, de mandado de segurança contra atos da própria Câmara,
pois o mandado de segurança cabe, seja qual fôr a autoridade responsavel <Cons­
tituição, art. 141, § 24) e outro Tribunal não existe acima do Supremo. Assim.
conheço do mandado de segurança. Se não conhecido pelo Tribunal, eu conhe­
ceria do pedido como reclamação. ( ... )

No caso, anulada a segunda Resolução do Senado, prevaleceria a primeira.
Depois do seu pronunciamento inicial, o eminente Procurador-Geral, verificando
que houvera pedido de informações e que estas foram prestadas, concordou em
que o caso seria de representação, endossando-a, portanto. Isso nos permite
conhecer da matéria por êsse meio, caso o Tribunal decida não conhecer do
mandado de segurança ou da reclamação (eu conheceria por qualquer dêstes
dois meios, conforme sustentou, em seu brilhante voto, o eminente Ministro
Pedro Chaves). Quanto ao mérito, os eminentes Ministros Oswaldo Trigueiro e
Prado Kelly fizeram cabal demonstração de que o pedido é procedente. Estou
de acõrdo com os eminentes Ministros Victor Nunes e Aliomar Baleeiro em que
o Senado, atendendo a razões de conveniência e oportunidade. pode suspender,
ou não, a execução da lei declarada inconstitucional, estendendo ou não, erga
omnes, os efeit<Js da decisão do Supremo, O que não pode é, depois de suspender,
baixar nova resolução, para interpretar o acórdão da Côrte Suprema, restrin­
gindo-o. Porque isso seria, no caso, revigorar o Senado, em parte, uma lei esta­
dual (o que não pode) ou revigorar, em cases outros, uma lei federal (o que
também não pode, sozinho). Julgo procedente a representação, uma vez que por
êste meio decidiu o Tribunal conhecer a matéria, ao acolher a proposta do
eminente Ministro Victor Nunes.
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Como consta da ata, a decisão foi a seguinte:
"CONHECERAM DO PEDIDO COMO REPRESENTAÇãO, JULGANDO-A
PROCEDENTE PARA ANULAR O ATO IMPUGNADO, CONTRA OS VO­
TOS DOS MINISTROS ALIOMAR BALEEIRO E HERMES LIMA, NO
MtRITO. Presidência do Exm.o Sr. Ministro A. M. Ribeiro da Costa.
Relator, o Exm.o Sr, Ministro Carlos Medeiros. Tomaram parte no jul­
gamento os Exm.os Srs. Ministros Carlos Medeiros, Aliomar Baleeiro,
Oswaldo Trigueiro, Prado Kei1y, Adalício Nogueira, Evandro Lins, Her­
mes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas,
Cândido Motta Filho, Luiz Gailotti e Lafayette de Andrada. Licenciado,
o Exm.o Sr, Ministro Hahnemann Guimarães. Em 25 de maio de 1966.
(as.) DR. ALVARO FERREIRA DOS SANTOS - Vice-Dlretor-Geral."

EMENTA

"Ato do Senado Federal de suspensão de execução de lei ou decreto. Aplica­
ção do art. 64 da Constituição. - Reclamação - Mandado de Segurança ­
O ato praticado pelo Senado Federal com base no art. 64 da Constituição é
de natureza quase legislativa; contra êle não cabe a reclamação, de feição
correcional, nem o mandado de segurança, porque de carater normativo,"

ACóRDÃO

"Vistos, relatados e discutidos êstes autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em sessão plenãria, na conformidade da ata de julgamento
e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, conhecer do pedido
como representação e, por maioria, julgá-la procedente. Brasília, 25 de maio
de 1966. (as.) ALVARO MOUTINHO RIBEIRO DA COSTA, Presidente. ­
(as.) CARLOS MEDEIROS SILVA, ~elator:'

Volta a questão à Comissão de Cons­
tituição e Justiça do Senado Federal. O

Senador Aloysio de Carvalho emite o se­
guinte parecer:

PARECER N.() 270/67

Por ofício de 27 de julho de 1966, o Sr. Ministro-Presidente do Supremo
Tribunal Federal dá conhecimento à Presidência do Senado, "para os fins legais",
de que o Excelso Pretória, em sessão plena de 25 de maio de 1966, julgando o
Mandado de Segurança n.o 16.512, em que foram recorrentes Engenharia Souza
e Barcker Ltda. e outros e recorrido o Senado Federal, anulou o ato impugnado
oriundo do mesmo Senado, nos tênnos do acórdão enviado por cópia autêntica.

:i!:sse ato impugnado, e destarte anulado, é a Resolução n.o 93, de 14 de
outubro de 1965, assim redigida:

"Art, 1.° - É suspensa a execução do art. 1.0, alínea b, do Decreto
n.O 22,022, de 31 de janeiro de 1953, do Estado de Sào Paulo, que autoriza
a cobrança do impôsto sôbre transaçôes, tendo por fato gerador a renda
auferida em virtude de contratos de locação de serviços profissionais,
considerada inconstitucional, pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão
definiUva prolatada no Recurso Extraordinário n.O 38. 538.
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Art. 2.° - É revogada a Resolução n.o 32, de 1935.

Art. 3.° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publ1cação."
Como se vê do contexto, pela Resolução n.o 93 era tornada sem efeito a

Resolução do Senado n.O 32, de 25 de março de 1965, a qual, por sua vez, sus­
pendia a execução da mesma parte de leI estadual de São Paulo, mas em têrmos
que a seguIr transcrevemos:

"Art. 1.0 - É suspensa, nos têrmos da decisão definitiva proferida pelo
Supremo TrIbunal Federal em sessão de 16 de junho de 1961, no Recurso
Extraordinário n.o 38.538, do Estado de São Paulo, a execução da alínea b
do art. 1.0 do Livro II do Código de Impostos e Taxas do mesmo Estado,
por Infringência aos arts. 15, inciso IV, e 21 da Constituição Federal.

Art. 2.° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publ1cação,
revogadas as disposições em contrário."

As duas decisões do senado, a segunda desfazendo a prImeira, com um
intervalo de seis meses e pouco, reportavam-se, pois, à mesma decisão do Su­
premo, proferida, por conseguinte, no mesmo Recurso Extraordinário (n.o 38.538)
e sôbre a mesma matéria. Que razões levaram o Senado a "suspender a suspen­
são" da execução da lei paulista. para usarmos das expressões dos reclamantes
vitoriosos, é o que se verá, a seguir.

Pelo Ofício n.o 621, de 21 de agõsto de 1962, o Ministro Lafayette de Andrada,
na qualidade de Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhou ao Se­
nado, para os efeitos do art. 64 da Constituição então vIgente, quatone decisões
daquele pretório, declarativas da inconstitucionalidade de artigos de ConstituI­
ções estaduais, bem como de leis estaduais e municipais. dentre as quais a decisão
proferida no Recurso Extraordinário n.O 38.538, de são Paulo, decretando a "In­
constitucionalidade da cobrança do Impõsto sôbre Transações" <sicL

O Acórdão referido no otício continha o seguinte curto enunciado:

"Relatados e discutidos êstes autos de Recurso Extraordinário n.O 38.538,
de São Paulo, recorrente Abelardo Riedy de Souza e recorrida a Fa­
zenda do Estado,

Resolve o Supremo Tribunal Federal declarar a inconstttuclonalldade
alegada, ut notas taqulgraficas. Brasília, 16 de junho de 1961. - Barros
Barreto. Presidente - Vilas Boas, Relator."

Pelas notas taquigráficas, sabia-se que a Fazenda Estadual de São Paulo
exigira do recorrente o pagamento do "impôsto sôbre transações". expresso em
percentagens sôbre o valor de obras administradas e tendo por base contratos
de locação de servIços profissionais de arquitetura, desenho, especificação e espe­
cialização. Reclamava-se contra isso, alegando-se que a cobrança, pelo Estado,
de uma percentagem sôbre os honorários cobrados para fiscalização das obras
executadas por conta dos proprietários infringia a Constituição Federal em
vigor, tanto no seu art. 15, inciso IV, Como no seu art. 21.

O art. 15 é o que enumerava os impostos da competência da Uniã.o, ai com­
preendida, pelo inciso IV, a tributação sôbre renda e proventos de qualquer
natureza. O art. 21 estipulava, primo, que a União e os Estados poderiam decretar
outros tributos além dos que lhes eram atribuídos pela Constituição, mas o
impõsto federal excluiria o estadual idêntico.
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Assim argüida a "duplicidade da imposição com referência ao mesmo fato
gerador", o Ministro Cândido Motta não a aceitou pelo fundamento do inciso IV
(impôsto sôbre renda ou proventos), mas pelo do inciso IH, em que se dá à
União competência para decretar impostos sôbre "produção, comércio, distri­
buição e consumo" etc. Por um ou por outro aspecto, subsistia, sempre, a bitrJ­
butação, deferindo-se, pois, a pretensão de inconstitucionalidade.

O expediente remetido pelo Supremo Tribunal ao Senado não possuía mais
do que êsses elementos, mas na "ementa" do sucinto acórdão estava consubstan­
ciada por essa forma a matéria. Ei~la: "Inconstitucional a cobrança do "impõsto
de transações", feita pela Fazenda de São Paulo, com base na legislação tribu­
tária estadual, tendo por fato gerador a renda auferida em virtude de contratos
de locação de serviços profissionais (Constituição, arts. 15, 19 e 21)."

Fugindo de nomear a disposição da lei estadual paulista, cuja inconstitu­
cional1dade se decretava, a "ementa" deixava, entretanto, explicitada a parte
sôbre que recaía a condenação: indicava pelo nome o impôsto (impôsto sôbre
transações); apontava quem o cobrava e a legislação em que essa cobrança se
apoiava; mencionava de maneira iniludível o fato gerador da tributação e trazIa,
enfim, à relação os três artigos da Constituição Federal violados. O Senado não
teria mais do que repetir, em sua resolução, o que assim se exprimia na decisão
do Supremo, tanto mais quanto nas notas taquígráficas remetidas pelo Supremo
Tribunal apenas do voto do Ministro Cândido Motta. que não foi o Relator, se
colhía referência à lei paulista objeto da impugnação e ao seu artigo. A redação
oferecida pela Comissão de Redação particularizou a suspensão da execução da
"alínea b do art. L° do Livro H do Código de Impostos e Taxas" (sic) de São
Paulo.

Ciente da Resolução, por ofício que lhe endereçou o Senado, o Governador
de São Paulo reclamou à Presidência desta Casa, pleiteando esclarecimentos, por
considerar que, tal corno redigido, o ato do Senado poderia levar "o intérprete
mais apressado a entender que o egrégio Supremo Tribunal houvera julgado
inconstitucionais tôdas as diversas disposições constantes da referida alínea 1>
do art. 1.0 do Livro Il do Código de Impostos e Taxas", quando o que se inferia do
voto do Relator, Ministro Villas Boas, e da ementa do "acórdão" era que o
Supremo fulminara de inconstitucional a cobrança feita pelo Estado de São
Paulo, a título de "impôsto sóbre transações", de tributação recaindo sôbre esti­
pêndios que se classificam na Cédula C, como impôsto de renda que é, e, por­
tanto, da competência exclusiva da União. É que o Código Tributário paulista,
conforme transcrição feita no ofício do Governador, registra, nessa letra b do
art. 1.0, negócios de "construção, reforma e pintura de prédios e obras congê­
neres, por administração ou empreitada", passando, no § 3.° do mesmo artigo,
a indicar o que se deva entender por "obras congêneres", ou seja, uma porção de
atividades tributãveis que nem de longe se assemelham à hipótese concreta
decidida pelo Supremo. Concluía o Govêrno bandeirante ensinando que o escla~

reclmento que solicitava poderia ser prestado "atravês de Resolução de caráter
interpretativo, a ser promulgada pelo Senado" (sic).

Distribuído o expediente governamental, nesta Comissão de Constituição e
Justiça, ao nobre Senador Jefferson de Aguiar, foi seu parecer que procedia
a representação, porquanto a Resolução n.o 32 dava margem, efetivamente, a
"interpretações altamente desfavoráveis à economia paulista", acentuando, ainda,
que elementos trazidos à Assessoria Legislativa do Senado pela Assessoria do
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Govêrno de São Paulo levavam a estimar-se em cêrca de quinhentos milhões
de cruzeiros mensais (cruzeIros velhos) o prejuizo acarretado ao erário paulista
pelo entendImento que se vinha dando, em determinados sewres, à mencionada
Resolução.

Esta ê a origem da segunda Resolução, a de 0.° 93, que revogou, expres­
samente, a anterior, e explicitamente se referiu à cobrança do Impõsto sôbre
transações, tendo por fato gerador a renda auferida em virtude de contratos de
locação de serviços profissionais, tal como na ementa do acórdão estava con­
signado. Alêm disso, substituiu-se a expressão "Livro II do Código de Impostos
e Taxas" pela "Decreto 0.° 22.022, de 31 de janeiro de 1953", apontado no ofício
governamental.

Incontestàvelmente, o Govêrno de SãD Paulo dirIgiu a sua reclamação pelo
meio mais impróprio, grave êrro a que o conduziram os seus assessõres, prefe­
rindo à vIa judicial, única cabivel, o artificl0 de uma resolução, dita interpre­
tativa, do Senado. ~ste, afinal, ê o sIgnificado último da nova decisão do Su­
premo TrlbWlal, conhecendo, como representação, do pedido de "mandado de
segurança" que lhe endereçaram numerosas firmas comerciais com sede em São
Paulo, postulando a anulação total da Resolução n.O 93, sob o fundamento de
hãver o Senado restringido, quanto aos pontos eivados de Inconstitucionalidade,
onde o Supremo Tribunal, em verdade, não fixara limitações.

Já o Govêrno pauUsta argumentara, com relação à primeira Resolução, a
de n,o 32, que parecia ter ido o Senado muito além do que decIdira o Supremo,
uma vez que suspendera a execução da alínea b do art. 1.0 do Livro II do Código
de Impostos e Taxas, alínea compreensiva de várias hipóteses, uma das quais,
a de cobrança do impõsto sôbre transações, tendo por fato gerador a renda
auferida em virtude de contratos de locação de serviços profissionaIs, fõra a
hipótese exclusiva levada ao Supremo, para decisão.

Evidentemente, para uma das partes, a parte tributárIa, satisfatória a Re­
solução n.O 32, tornava-se restritiva, e, pois, prejudicial aos seus interêsses, a
Resolução n.O 93. Para a outra parte, a parte trlbutadora, por demais genera­
lizada a Resolução n.o 32, e, portanto, prejudicial aos interêsses do fisco, torna­
va-se exata e justa, em virtude dos seus estritos têrmos, a Resolução n.o 93.

O dilema só poderia ser resolvido pelo órgão de onde emanara a decisão, e o
foi, na apreciação do citado mandado de segurança, depois de longos debates,
em que vIeram a pêlo considerações de ordem doutrinárIa sôbre o papel cons­
titucIonal do Senado, qual o de suspender a execução de lel que o Supremo
declare Inconstitucional. Ainda que em alguns pronunciamentos individuais vin­
gasse a tese de que o Senado, no uso da faculdade que lhe conferia o art. 64 da
Constituição de 1946 íhoje, a matêria está regulada no art. 45, inciso IV,
da Constituição vigente), tem a llberdade de não suspender, por motivos que ao
seu alto crltêrlo se imponham, a lei tida por inconstitucional (e houve até asser 4

tivas de que a lei pode ser suspensa, no todo ou em parte, a seu arbítrio), o
certo é que o Excelso Pretória conveio em que a segunda resolução do Senado
não subsiste, sob pena de tumultuar a ordem jurídica, sempre à mercê de sus­
pensões e revalidações da lei condenada, se aceito o precedente.

Muito cIaro, a êsse respeito, foi o voto do Ministro Luiz Gallattl, ao afirmar
que, embora concordando com 05 seus pares, Ministros Vict0r Nunes e AlIomar
Baleeiro, em que ao Senado, "atendendo a razões de conveniência e oportunt-
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dade", compete suspender, ou não suspender, a execução da lei incriminada, não
vê como possa o Senado, "depois de suspender, baixar nova resolução, para
interpretar o "acórdão" da Côrte Suprema, restringindo-o. Porque isso seria, no
caso - continuou o eminente Ministro Gallotti -, revigorar o Senado, em parte,
uma lei estadual (o que não pode) ou revigorar, em casos outros, uma lei federal
(o que tambérri não pode, sozinho) ".

Ao Senado cumpriria, destarte, atender ao determinado pelo Supremo Tri­
bunal, suspendendo a sua segunda resolução, e fazendo, por conseguinte, preva­
lecer a primeira, que, consoante o julgado, é a que se ajusta ao decidido. Per­
segue-nos, porém, uma dúvida: o art. 64 da Constituição antiga, repetido, ipsis
litteris, no art. 45, inciso IV, da nova Constituição, dispunha incumbIr ao Senado
a suspensão da execução, no todo ou em parte, de lei ou decreto cuja inconsti­
tucionalidade o Supremo Tribunal proclamasse, por decisão definitiva.

Ora, a rigor, não se trata, aqui, de suspender a execução de uma Resolução
nossa, mas de declará-la, por uma vez, irremediàvelmente inoperante. Aplica-se,
então, a regra constitucional? Quando a Constituição outorga ao Senado o poder
de suspender a execução de uma lei ou decreto nas circunstâncias referidas, está
sIgnificando, prudentemente, que a hipótese náo é de ab-rogação ou derrogação
de lei, mas de uma interrupção na sua observância, até que o poder competente,
pelos melas próprios, promova a sua revogação. Nem se compreenderia que o
preceito annasse só O Senado do privilégio de revogar uma lei em cuja elabo­
ração cooperaram ambas as Casas do Parlamento, na forma da Constituição
e do Regimento. Seria tanto maior o contra-senso, ao arrepio, verdadeiramente,
dos principios federativos, se a lei condenada por inconstitucional fosse, por
exemplo, uma lei estadual, na dependência, pois, de revogação por parte da
Assembléia Legislativa do respectivo Estado. Em suma, a suspensão da execução
da lei inconstitucional é sábia providência que a Constituição confia ao Senado,
para que se generalizem, de logo, os efeitos decisórios do pronunciamento judi­
cial, restritos, como se sabe, ao caso concreto levado a juízo. É uma suspensão.
à espera, por bem dizer, da medida legislativa de quem competente, consectário
lógico da decisão da Justiça.

No caso vertente, o órgão legislativo incumbido, pela Constituição, do ato
de suspensão é o mesmo de onde derivou o diploma incriminado, o que vale
dizer que, embora admitindo-se que uma resolução possa representar de lei ou de
decreto, para os fins especiais declarados na disposição constitucional, esta agora
não se aplica, no seu contexto real, porque, repetimos, de suspensão não se trata.

Assim, uma deliberação que o Senado tomasse, em cumprimento ao decidido,
com relação à sua Resolução n.O 93, pelo Supremo Tribunal Federal, fugiria,
obviamente, ao modêlo de outras deliberações suas, em que a determinação é a
de suspensão da lei Inconstitucional. Os comentadores, consultados sôbre o desa­
parecido art. 64, não nos indicam o rumo, no particular, e havemos de buscá-lo
com os nossos próprios recursos, pôsto que deficientes.

Uma solução certa, ou a única certa, seria a do arquivamento do expediente
remetido pelo Supremo Tribunal Federal, por carecer de objeto. Responderíamos.
com isso, à letra da nonna constitucional, e a Resolução do Senado li.o 93,
anulada pelo Supremo Tribunal, anulada estava e anulada restaria. Para êsse
resultado, não se precisaria do ato do Senado, complementando, como das outras
vêzes, a fôrça do "acórdão" da Suprema CÔrte.
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Há a considerar, porém" o f1m específico do invocado preceito constitucional,
qual o de evitar que leis ou decretos, enfim, que atos obrigatórios erga omnes
possam continuar subsistindo, para muitos que da sua inconstitucionalldade,
total ou parcial, não tomaram conhecimento. Se aquela cláusula da suspeosão
obedece ao propósito de estender a todos, até à consumação da revogação, o
efeIto da decisão do Judiciário, não estaria impedido o Senado, em se tratando
de ato seu, quando a suspensão perderia qualquer sentido, de marchar para uma
revogação terminante, ainda que, rigorosamente, desnecessária, porque já anula­
do, pelo Supremo, o ato em causa, para tôdas as conseqüências, inclusive a de
fazer prevalecer o anterior, por êle desfeito.

Atendendo, em conclusão, à deUcadeza da matéria, envolvendo vários e Im­
portantes interêsses - os do fisco paulista e os dos contribuintes -, atendendo,
mais, a que a primeira resolução foI frontalmente combatida pela administração
paulista, que nela enxergou um desvirtuamento Indevido, quiçá uma ampliação
injustificada dos têrmos da decisão do Supremo Tribunal, considerando, por fim,
que o mesmo Supremo, em seu julgamento posterior, dissipou a confusão, insis­
tindo nos precisos têrmos da sua primitiva decisão, e prestigiando-, portanto, a
resolução correspondente do Senado, entendemos de bom aviso baixar um ato
que, por seu caráter definitivo, restabeleça, sem mais posslbllldade de dúvida,
a situação como a encararam o Supremo e o Senado, aquêle, no seu i ulgado de
16 de junho de 1961, e êste, através de sua Resolução n.o 32, de 25 de março
de 1965.

Submetemos, assim, à apreciação do Senado o seguinte

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 44, DE 1967

Revigora a Resolução 0.° 32, de 25 de março de 1965, revogada a
Resolução n.O 93, de 14 de outubro de 1965.

Art. 1.° - Fica revigorada, em todos os seus têrmos e para todos os efeitos,
a Resolução n.O 32, de 25 de março de 1965,

Art. 2.° - Ficam revogadas a Resolução 'n,O 93, de 14 de outubro de 1965,
e as demais disposições em contrâ,rl0.

Sala das Comissões, em 26 de abril de 1967. - Milton Campos, Presidente
- Aloysio de Carvalho, Relator - Antônio Carlos - Antônio Balbino - Rui
Palmeira - Petronio Poriela - Carlos Lindenberg,
Publlcado no D.C.N. (SeçAo lI) de 3-5-1967

o Projeto de Resolução n,O 44, de 1967,
é aprovado pelo Senado Federal. e, em

7 de junho de 1967, o Presidente Moura
Andrade promulga a seguinte

RESOLUÇAO N.o 50, DE 1967

Revigora a Resolução n.O 32, de 25 de março de 1965, revogada pela
Resolução 0.° 93, de 14 de outubro de 1965, e dá outras providências.

Art. 1.0 - t revigorada, em todos os seus tênnos e para todos os efeitos, a
Resolução n,O 32, de 25 de março de 1965, que suspende a execução da alínea b
do art. 1.0 do Livro II do Código de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo,

Art. 2.° - São revogadas a Resolução n.O 93, de 14 de outubro de 1965, e as
demais disposições em contrário.



Associacões.. de

Utilidade Pública

Orienlaàor de P<:~quiso.'i Lcgl~Ia.liL'as da

Dirt"tor,a de Informação LelJj~IQll1:a

JUSTIFICAÇÃO DO TíTULO

Embora tenha o legislador adotado o em­
prêgo dos vocábulos "sociedades civis", "as­
sociações" e "fundações", ao elaborar o tex·
to da Lei n,o 9111935" limitamo-nos, neste
trabalho, apenas às associações, por enten·
dermos Que tão·sómente a estas cabe o re­
conhecimento da utilidade pública.

Apesar de que, em sentido amplo, se po:;­
sa vislumbrar simiUtudes entre associações
e sociedades, juridicamente, e em sentido
estrito, elas apresentam finalidades distin­
tas que bem as diferenciam.

Na sociedade civil há a finalidade precí­
pua de lucro, enquanto que na associação
civil a finalidade é o congraçamento de as­
sociados para realização de um objetivo co­
mum, sem intenção lucrativa.

Tecnicamente, associação é entidade des·
tituida de caráter comercial, mas, sim, be­
neficente. recreativo, literário, artístico, cul·
tural, Cientffico, de amparo, proteção, utili­
dade pública etc., ao contrário da paiavra
sociedade, cujo sentido é reservado para de­
terminar a organização que tem fins lucra­
tivos.

A intenção de vantagem econômica para
seus sócios, portanto, a exclui da incidência
da lei supramencionada, que distinguiu ape­
nas as entidades que sirvam deslnteressa.­
damente à coletividade.

De outro lado, as fundações, notadamente
as de caráter meramente privado - em que
as relações jurldicas não guardam depen­
dência para com o Estado -, não têm, até
hoje, perfeitamente delineados os contornos
de sua natureza jurldica. Indaga-se, se esta
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é um mandato, se uma estipulação em favor
de terceiros, se deve ter caráter oneroso ou
gratUito, ou se é um ato sui generis de ca­
ráter misto.

O certo, porém, é que as fundações são
pessoas jurídicas de carater peculiaríssimo e,
em sua estrutura e finalidade, muito se
aproximam do direito público.

Então, se com relação ãs sociedades é pa­
cifica sua inatingibilidade pelo citado di­
ploma legal, com respeito às fundações quan·
to menos temos de admitir a dúvida, aliás,
fàcilmente sanável pela lição do Ministro
Orozimbo Nonato, no verbete "Pessoas Ju­
rídicas" (Repertório Enciclopédico do Direi­
to Brasileiro, Vol. 37 - pago 145).

Comentando acérca das pessoas juridicas
privadas, de que cuida o art. 16 do Código
Civil, escreve:

"A marca distintiva de tais pessoas, co­
mo diz ORLANDO GOMES (Introdução
do Direito Civil, pág. 183), é a qualida­
de da iniciativa de sua criação. Tanto
faz, acrescenta, "que se constituam para
a realização de uma obra de interêsse
geral, como para a concretização de fins
particulares. Importa que sejam fruto
da iniciativa privada."

ORLANDO GOMES as distingue em asso­
ciações. sociedades e fundações. observando
que, despertencendo o estudo das peSó:oas ju~

rídicas de direito público ao domínio do di­
reito civil, senão ao do direito constitucional,
ao direito administrativo e ao direito inter­
nacional público, só as de direito privado
cabem naquele dominio, e, ainda assim, ex­
cluidas as sociedades mercantis regidas pe­
lo direito comercial e os sindicatos pelo di­
reito do trabalho.

A associação se cOnstitui ao fito de reali­
zar um fim ideal ou eeonõmico. No primeiro
caso guarda o nome de associaçã.o, no se­
gundo o de sociedade.

De par com elas, existe a fundação, pela
qual se institucionaliza um patrimónlo pa­
ra a consecução de fins de interêsse geral
ou coletivo.

Vale esclarecer que o fim visado na asso­
ciação pode ser egoísta, embora normalmen­
te derive o contrário. Em todo caso, a mar­
ca da associação é, como disse ORLANDO'
GOMES, a ausência de dividir resultados.

Entre as associações encontram-se as pes­
soa!; juridicas de fins religiosos, recreativos,
morais e culturais. Como observa ORLANDO
GOMES Uivo cit., pág. 184, in fine), a ca­
racterização das associações importa, por­
Que estão elas sujeitas a regras especiais
quanto à participação de seus membros e ao

funcionamento, inaplicáveis as sociedades e,
demais disso, sô as associações podem ser
reconhecidas de utilidade pública."

Expostas, embora num relance, as genera·
lidades em tõrno das pessoas jurídicas pri­
vadas e, considerando a valiosa opinião do
renomado jurista, justificada fica a restriçáo
no titulo.

CONSIDERAÇõES GERAIS

A noção genérica de utilidade pública é,
frente ao Direito Público moderno, de desen­
volvimento muito amplo.

Mister se faz, pois, no estudo do processa·
mento da declaração de utiUdade pública
para as sociedades civis, associações e fun·
dações mencionadas na Lei n." 91, de 28 de
agôsto de 1935, que se fixe, preliminarmente,
a verdadeira conceituação da locução "utili~

dade pública".

Utilidade, ensina Pedro Nunes (1), é a
"propriedade Que tem a cOÍSa de, no seu
uso normal, proporcionar proveito ou como­
didade, ou satisfazer a uma das necessidades
COmuns do homem, sem alteração da sua
substância: a utllidade dos bens usufruídos;
o usuário fruIrá a utilidade da coisa. É o
elemento fundamental ou causa do valor
econômico".

De Plácido e Silva (~) define:

Utilidade - "Do latim utilitas (proveito,
vantagem), quer no ponto de vista jurídico,
quer no econômico, utilidade entende-se a
qualidade ou a propriedade de útil, Que se
atribui aos bens, em virtude do que se mos­
tram proveitosos à satisfação de nossas neees­
sidades.

Dêsse modo, a utilidade se revela o pr6­
pl'io proveito, o fruto, ou o interêsse, Que se
extrai da coisa, tornando~se, por essa razão,
um bem de ordem econômica e jurídica, que
se integra no património das pes::oas.

A utilidaae, por isso mesmo, é o elemento
fundamental para a composição do valor,
Que será tanto maior, Quanto mais útil seja
a coisa.

Em essência, pois, a utilidade é uma rela­
ção de reciprocidade entre as propriedades
Que oferecem as coisas e as necessidades hu­
manas que possam satisfazer, o que é con­
forme ã. sua etimologia. Da serventia atri·

( 1) In "Dicionário de Tecnologia. Jurldlc,,"
6." Ediçlío - Volume Ir - pág. 523

{ 2} In "Voca.bult.rlo Jurldlco"
l.a EdiÇão - VaI. IV - pll.g. 1.617



JANEIRO A JUNHO 1967 65

buida à coi~a deriva-~c a SUa própria utili­
dade. UtHilas é prctis3mente a faculdatie de
servir-se ou de fazer uso, ,.

Nào se altera êsse sentido de utilidade, ~e

o transportarmos para II (?,<feJ'I'J do domínio
público. Apenas amplia a sua irl'a de atua­
ção, eis que, o seu valor, se afel'ini na sa­
tisfação de uma necessidade coletiva.

"O sentido de utilidade llÓO se modifica
porque saia da órbita privDcta e venha atin­
gir o dominio püblico. As.'!m, scm fugir ao
conceito comum, a utilidade pública é igual­
mente o interêssc, o prov('jto. a vantagem
quc se possam tirar das coisas para satisfa­
zer uma nec€ssidadl' coletiva. ou em bem dI'
todos. É. as~im, pública, porque vem satisfa­
zer uma neces~idade de ordem púhlic<l. ou
8e impõe por um illter~~~e colctivo,

Em principio, a condicão de utIlidade pú­
blica e declarada. ou recrlllllccida. pelos po­
dêres públicos. em face d". própria necessi­
dade, ou da situação de nece~sidade, em que
se encontrem as coisas. E. nesta condição.
não sõmente se coloc>lm >lS obras públicas,
os empreendimentos e os servi<;os, quc pos­
sam contribuir parll a sei;urança, o b('m­
estar, nlOl'al. intelCctual e material da cole­
I ividade, para ~ prosperidade comUlll. {'omo
as própria~ instituiçõe~ de ordem privada,
que se organi7.em com intenç0es, ou ubJeti"
vos, havidos por tneis a todos.

A declaração de utilidade publica, com que
se possam afet~r as coisas, assenta no pre­
ceito constitucionaL em que ~e dispõe H'r "o
uso da propriedade condicionado ao bem­
estar social" 'art. 147 do. Carta de 1".'. O
bem-estar social. ou o Interesse da coletivi­
dade, assim, estabelece a qualidade de pú­
blica, a fim de que, em face da necessidadli
imposta por ês~e illterêsse .ou por êsse bl'm­
c~tar, se atribua á utilidadl' ê~te a~peclo do­
minador." {:; I

Observa Cunha Gonçalves, citadu por Jo~
Naufcl no seu "Novo DiCiUJl,il"iO Jurídico
Bra~ileiro". que' "p que~tão largamente dis­
cutida, qual o exato sentido da utilidadl' pú­
blica. A doutrina dominante considera Gomo
utilldade pública tudo o que rcpreocnta ne­
cesidade (' pro\'pito da colHividade, todas
a~ obras. tOdos os emprl'endllJlt'ntos e servi~

ços, tódas as vanUlgen~ que po~sallJ COlll ri­
buir para a defe~a exlerna. segurança inter­
na, bem-estar material. moral, intelectual.
físico da sociedade c para a prosperidadc gl'­
ral. progresso co conforto de população rio
pais." (11

E complemenla o aulo!' da citaçâo:

'A expressão utilidadl' pública designa
também o con,iunla de condições, pelo qual
() Estado reconhece a uma entidade de ca-

rilter assistencial ou cultural, Qualidades que
a tornam de interêssc coletivo. fazendo jus
a ser auxiliada financeiramente pelo EHado.

A noção de utilidade publica, sofrendo as
influências de diversos fatôres, geográficos.
históricos e sociológicos, alcançou tal desen~

volvimento, que (; sómente superado pelo
conceito de serviço publico, êste o gênero da
qual aquela é espécie.

Constituindo a noção de serviços públicos,
que~tão de alta reievância no estudo do di­
reito administrativo, dela se ocuparam reno­
mados doutrinadores nacionai~ e estrangei­
ro~. A relatividade de seu conceito decorrc
da variedade das condições peculiares a cada
pais e das variadas épOcas, É a lição dada
por DUOUIT, extraída da transcrição feita
por Themístocles Brandão Cavalcanti no seu
"'Tratado de Direito Admini~trativo.. - Vol.
II _. 3." Edição - pág, 47:

"Les aclivitcs dont l'accolllplissement est
('onsideré comme obligatoire pOUl' les
gouvernants forment l'objet des services
publics. Quelles sont ces activités? Quelle
elJ est exactement l'etendue? Il est im­
possible de faire à la question une ré­
ponse générale.

D('.Jà en 1911 nous écrívons: "Quelles
sont les activités dont l'accomplíssement
constit UI' ['nur les gouvernants une obli­
gafion" A cette questioll on ne peut
point faire une réponse fixe. n y a lá
quclque cl1{)~e d'essentiellement variable,
d'évolulif au premier degré. Il est mémt>
difficilc de fixeI" le sens genéral de cell::
évolulio1J. ToU! cO' que ron peut dire.
c'est que, a mC.'<llre que la civilisalion se
clevel0Ppe. lI' Ilom iJre dcs activi tés sus­
cept ibles de Sl'I'Y i l' de suport à des ser­
vices j)ubli( uugmellle, et qu<, le nom­
ore des scrúces s'accroil par lil méme.
Cest logiQtw. En eUel, la civilisation 011

peut dirc qu 'elle consiste ulllquement
dans I 'accl'oissement ou nombre des be­
soms dc tous o!'dres jJOuvll:lH i'tre satis­
fail.s dans un !llOindl"C temps Par suite,
à lllcsure que la civilisa tion progre~se,

l'intel'Vclltioll des guuvernants devienl
llormalemellt l-Jlus frequente, parcc qu'el­
le ~cu lI" peu l rea hoer ce qu 'est la civili­
f'ntloll··,

E remata o douto tratadista brasileiro, em
ilustração das pal3vra~ do mestre francês:

"Em 1m) regime liberaL de livre concor­
rência, em que a intervenção do Estado
é reMrita e limilada a um certo numero

, 3 I De I'laClúo Sllva, op, Clt,
pÚ)4. 1.617

j 4) Cf. "Nt.'ll,'o Dlc-wn,Ü'io Juridi('Q Brasileiro'
Vol. III _. 2," Edlçl\o - pà~. 36(}
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de atividades, fi;;ando as demais entre­
gues à iniciativa particular, os monopó­
lios são desconhecidos, o Estado pou~o se
interessa em a:}sorver aquêles que nRu
se compreendem dentro das su:J.~ finali­
dades necessárias e obrigatórias.

O mesmo nâo ccorre, porém, naquele~

paises em que o contróle e a direção do
Estado se tornam mais notaveis, por
uma tendência mais accntuadamente so­
eializante, procurando o poder público,
por esta forma, distribuir mais equitati­
vamente as vantagens e os resultados
das atividades individuais, pela coletivi­
dade, ou então evitar a especulação e
os abusos provenientcs do descquilíbrio
wcial e econômico."

É o exemplo marcante de uma duplicidade
de conceituaçiio. A maior ou menor latitude
do conceito de serviços públicos varia, em
função do Edado mair- ou menos liberal.

As tentativas para se chegar à moderna
conceituação de serviços públicos foram
múltiplas. A RAFAEL BIELSA (Los Servi­
zos Públicos, p:ig. 38' pi' rece caber o mérito
de ter aberto caminho para esclarec;;r e
orientar a aoutrina.

f:sse autor classifica os serviços públicos
em próprios e impróprios, Próprios os pre~­

lados direta ou indiretamente pela aàminis­
!rução pública (aut,arquias J IJnpróprio~ "os
pre~;tados por particuiarcs, sem concesEão, por
mera ;lutorização, sujcitos a um regime ad­
ministrativo que a~fegur~ a continuidade do
serviço", como fi o caso das seciedades de
utilidade pública.

JOSE SERPA DE SANTA MARIA. em su:J.
briihanle matéria sôbre Declaração de Uti­
liade Pública, illserid a no "Rep~rtório Enci­
clopédico do Direito Brasileiro", Volume XV.
pág'inu 42, situ" a posição dos :;erviços de
utilidade pública, dentro da genérica locução
":;erviço público".

Ar-ós comentário de diversas opiniões aba­
lizadas de mestres n acionais c estrangciros, o
autorizado doutrill ador bra~ileiro assim con­
clui:

"Podemos clasificar o:; õerviços públicos
em dois !ln.ndes ~etores de atuação, os de
execuçâo própria ou se~viços essenciais, e os
dc cx~cução dElegada, ou de utilioade pú­
blica. O primeiro grupo se de~dobra, por sua
vez, em serviços de execução própria direta
~órgãos administrativos do Estado) e os d~

exc~uçáo própria indire la •>l utal'quias I.

O s:::gundo grupo, em que tomam posição
todus os serviços de utilidade pública, de um
modo geral ~e divide em serviços de utilida­
de delega da I as empl';\~as conccssionárias e

as de economia mista c demais pessoas ele
declarada utilidade pública' e os serviços dI"
reconhecida utilidade públiea (as associaçõel<
civis beneficentes afetadas de utilidade pú­
blica). (grifo nosso'

Pelo esquema descrito nota -~e perfeita­
mente a posiçâo do problema, isto é, dos ser­
viços de utilidade pública em categoria ou
plano paralelo aos d03 serviços essenciais ou
estruturais do Estado, colocados êstes em pri­
meiro plano: todos êles porém envol vidos pe­
la locução "serviços públicos", como gênero
de que a utilidade pública fi espécie. Esta
posição ocupada por essa última categoria
resulta do notável desenVOlvimento do con­
ceito de serviços públicos que, afinal, absor­
veu totalmente tõdas as espécies de utilida­
des públicas, exploradas pelas emprésas par­
ticulares. "

A feliz síntese dêsse letrado advogado bra­
sileiro analisa com muita propríedade o pro­
blema tal como eEtá pÔlito presentemente.
Desnecessário seria, tendo em vi~ta o tílulo
do presente trabalho, um estudo mais apro­
fundado da posição dos diHrsos autores. Im­
porta muito mais determinar-F2 o campo
de a tividade dos serviços de utilidade públi­
ca. E é, ainda, JOS);: SERPA DE SANTA
MARIA qucm escreve (;'):

Esfera de atuação: "Os serviços d~ utilida­
de pública não se manifestam apenas lias
associações civis bellefi centeso como escalão
mais inferior, de que Lrata o artigo 16 do
Código Civil. mas também se revela n05 ser­
viços públicos de execução delegada. melhor
conhecidos como serviçof_ público.,; concedi­
dos. Entre e~tes dois polo~ de gradaçâo se
~itlJam as outras formas de colaboração das
pes~oas de Direito Privudo COlll o~ Poderes
Públicos, algumas tão n rins quc, não obs­
t1inte seus suaves caractcri.iticos, ~c con fu ll­

d~lll. contudo, em seus elritos. com Ol; csta­
belecimento~ particulares indu~tI"iais reia.
Vale do Rio Doce'. de crÍ'dilo (Banco da
Borracha), e as sociedades de econoluia mis­
ta minorilárias ou majoritárias, principal­
menlc ,entre estas últimu,', as ele declaradO
interêsse púb!Jco (lemos o exi:mplo fri~ante

da Companhia Siderúrgica National'. Tôdas
essas formas de serviços de utilidade pública
são bastante afins e, por vêzes idênticas em
seus objetivos e constituiçáo. mas, que se dis­
tinguem, pOI' certos trllços carac~erísneosmí­
nimos, das associações civis c empr~sas COl\­

cessionárias de utilidade pública.

Em primeira linha .<e colocum 'lluma si­
tuação de paridade irrecus:lvel com as em­
présas concessionárias) as emprêsas de eco-

I 5) OI'. cito -- PÚI\. 46
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nomia mista, de interesse público, ficando
em segundo plano as demais sociedades mis­
tas ou afetadas de interêsse público, e, afi­
nal, em terceiro plano, as associações civi~

de utilidade pública."

Focalizar objetivamente estas últimas, será
o nosso propósito doravante.

As considerações gerais até agora tecidas.
servuam apenas de orientação para um me­
lhor entendimento da posição dessas asso­
ciações dentro do quadro geral dos serviços
públicos.

As minúcias das controvérsias e divergen­
cias existentes nesse terreno devem ficar
para estudos que tenham por titulo, especi­
ficamente, esse aspecto do Direito Adminis­
trativo.

EVOLUÇÃO HISTóRICA

o pedido de reconhecimento de utilidade
publica para associações dos mais variados
fins não é inovação do Parlamento moder­
no. Projetos ness~ sentido não constituíam
raridade no antigo Congre8so, onde, pelo
contrário, era grande o número de proposi­
ções dessa natureza.

Como conseqüência, os legisladores da épo­
ca se viram diante da necesidade de definir,
dentro em nosso direito positivo, os requisi­
tos para que as sociedades civis, associações
e fundações pudessem merecer o título de­
claratório de utilidade pública.

Sucederam-se, a8sim, diversas tentativas de
conceituação 12gal da noção de utilidade pú­
blica de associações civis.

Talvez a mais importante delas tenha sido
a do Projeto n.o 264., de 1916, de autoria do
Deputado Joaquim Luiz Osõrio, não pelo
acérto das medidas preconizadas, mas por ter
suscitado sõbre a matéria o magnífico pare­
c~r do Deputado Prudente de Moraes Filho.

Em sua apreciação o ilustre relator anali­
sa com profundidade o problema das asso­
ciaçôes de utilidade publica, focalizando-as
desde as suas origens na França e apontan­
do as diferenças existentes entre as nossas
associações e as daquele país.

Não será demais, por isso mesmo - dian­
te da escassez dos subsídios encontrados
dentro em nossa doutrina -, reproduzir por
inteiro as considerações ali emitidas:

PARECER

N.o 539 - 1918

Determina que se entendem de utilida­
de publica as instituições fundadas e que
se fundarem, dentro da Constituição Fe­
deral e leis vigentes do paiz, para a de­
fesa nacional, fins de educação e instru-

ção, etc.; e dâ outras prOvidencias; com
parecer e substitutivo da Commissio de
Justiça, e o de Finanças, favora.vel áquel.
le substitutivo,

(Vide projeto n" 264, de 1916)

"Pelo operoso Sr. Deputado JElaquim Oso­
riQ foi apresentado á Camara e peia sua
Mesa submettido ao exame e estudo desta
Commissão o projecto n. 264, de 1916, relati­
vo á instituições de utilidade publica.

Segundo o disposto nesse projecto; 1.0, en­
tendem-se de utliídade publica "as institui­
ções fundadas e que se fundarem, dentro da
Constituição Federal e leis vigentes do paiz
a defesa nacional, fins de educação cívica,
physica e á animação ás lettras, artes, scien­
cias. á agricultura, industria e ao commer­
cio"; 2. 0

, ao Poder Executivo Federal incum­
birá o reconhecimento e decretação da uti­
lidade publica para as instituições que tive­
rem fins altruísticos e não especulativos, ­
administração gratuita - forem idoneas e
provarem ter adquirido personalidade jurídi­
ca nos termos da lei n. 173, de 10 de setem­
bro de 1898; 3.°, são concedidos diversos fa­
vores, ás instituições declaradas de utilida­
de publica, taes como isenção de impostos
federais, franquia postal e telegraphica, im­
pre8são gratuita, na Casa da Moeda e Im­
prensa Nacional, das medalhas, premios, di­
plomas e publicaçôes de prOpaganda desti­
nados á distribuição gratuita, isenção de di­
reitos aduaneiros, inclusive de expedíenl.€,
para os livros, mappas e publicações impor­
tadas e que venham assignalados de modo a
não poderem ser desviados de seu objectivo;
4.°, ficam essas instituições com o direito de
usar o emblema da Republica nos seus pa­
peis, livros e publicações e na faChada dos
edifícios, bem como o direito de funccíona­
rem ~m proprios nacionaes, ou em compar­
timentos destes, sempre Que o Poder Executi­
vo Federal delles puder dispõr. Ha ainda no
projecto outras disposições que não precisam
ser referidas, pois, as apontadas são suficien­
tes para que se possa delle ajuizar.

A esta Commisóão, como estão lembradOS
todos os seus membros, pertence a iniciativa
de se definir em lei especial o que sejam as
associações, estabelecimentos, ou instituições
de utilidade publica.

Foi depois de aqui aventada a idéll., pelo
proprio Relator deste parecer, a quem o il­
lustre Presidente da CommiS8ão inc.umbira
de redigir um projecto sobre o ll.ll6umpto, que
o operoso Sr, Deputado Joaquim Osorio, vin­
do em auxilio da Commissão, apresentou o
seu projecio.

Impressionára ao Relator e a toda a Com­
missão a circumstancia de apparecerem
constantes pedidos. por parte de diversas as-
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stlciações, para serem declaradas de utilida­
de publica, e até frequentes pro;ectos, nesse
r>entido, apresentados, espontalleamente, em
uma e outra Casa do Congre&~o, Os prece­
r!eules estavam abertos, Vinha de longa data
a prfl tica de se declarar de ulilidade publi­
('a associações que tinham um fim util qual­
quer, e a Commissâo continuou em obedien­
~ la i1 O~ preceden tes sempre invo~ados perall­
le ella. e que já constituiam praxe. a opi­
lia!' fa voravelmente ~obre melhoramentos
pedidos e projcctos, cujo nUmero cresceu
desmedidamente, desde que foram divulga­
dos os termos do projecto Osorio, ou melhor
e mais claramente, desde que foram conhe­
cidos, Rara seni. hoje a associação brasilei­
ra particular, de fins mais ou menos uteis,
ainda não declarada de utilidade publica por
decreto do Congresso. As associações com­
l1lerciaes. as SOciedades de agricultul'a, de
regatas. de corrida~, de "fool-ball", as socie­
dades sciell tificas, Iitterarias, artisticas, as
instituições de ensino teclmico ou profissio­
nal, etc., etc., todas, todas já devem ter sido
declarad as de utilidade publica.

A declaração de utilidade pUblica para as
associações ficou assim com um "que" de
semelhante a concessão de patentes da
Guarda Nacional para os individuos: uma
cou~a que se não nega, um meio de agradar
amigos politicos,

Mas isso constituiu, incontestavelmente,
uma pratica má e sem razão de ser, que a
pouco e pouco foi sendo adoptada pelo Po­
der Legislativo, pur um movimento de imi­
tação inconsciente, pratica que é illdispen­
savel se abandonar quanto antes, prevenin­
do os inconvenientes da sua adopção até
ilqui.

Infelizmente o projecto Osorio não satisfaz
e viria ainda aggravar mais a nossa situa­
çáo em relação ás associações de utilidade
publica, Esse projecto foi. evidentemente, or­
ganizado sem maior exame e estudo da ma­
teria, o que é de se lamentar, pois, ninguem
seria mais capaz do que o seu illustre autor
de produzir obra de real merecimento sobre
() asmmpto, prestando assim a esta Com­
missão valioso auxilio para a SOlução do pro­
blema COm que se tem preoccupado,

O projecto faz da declaração de utilidade
publica um meio de se concederem favores
do Estado ás associações que a obtiverem de
lhes dar franqUia postal, franquia telegra­
phica, isenção de impostos. de taxas de im­
portação, etc., quando o que os livros de di­
reito civil, especialmente os francl'zl's que
sâo os que melhor tratam da materia, emi­
nam - é que ° alcance de semelhante de­
claração é abSOlutamente differente desse.

As associa.ções de utilidade publka surgI­
ram na França! ];; uma creação do direito
francez. Faz-se mister. portanto, conhecer­
se esse direito no tocante ao instituto para
se fazer o trabalho de adaptação. O direito
não brota na cabeça de cada legislador: não
é invenção deste ou daquelle. Os institutos
juridicos vão se transmittindo de povo a po­
vo e soffrendo as modificações que a adap­
tação exige, Elles não se transformam por
completo, não se convertem em nossos insti­
tutos a vontade dos que legislam: ao con­
trario, conservam sempre a sua feição de
origem ou, pelo menos, alguma causa que a
denuncie, que indique a sua filiação. E sen­
do assim não se póde deixar de pedir subsi­
dios ao direito francez para legislar aqui
sobre associações de utilldade publica. E isso,
por certo, não o fez o illustre a utor do pro­
jecto que deu á declaração de utilidade pu­
blica effeitos até aqui não admittidos, quer
pelo direito francez quer por qualquer ou­
tro direito.

No direito francez a declaração ou o reco­
nhedmento de utilidade publica era um meio
de conferir personalidade juridica a certas
associações. que por outro modo náo podiam
adquiril-'l. E visava especialmente permittir
que taes as,<;ociações recebessem doações e
legados, isto é, adquirissem a titulo gratui­
to, enriquecendo assim o seu patrimonio, sem
ser exclusivamente por meio das contribui­
ções pagas pelos associados,

A lei de 1 de julho de 1901, que submetteu
ao um regimen severo as congregações reli­
giosas na França, foi extremamente liberal
em relaçáo as associações communs o redu­
ziu muito as consequencias juridicas da de­
claraçâo ou reconhecimento de utilidade pú­
blica, que lá era feito por aeto do Executivo,
procedendo parecer do Comelho do Estado.

"A nossa lei - diz PLANIOL. um dos mais
notaveis civilistas francezes, Quer como ad­
vogado, quer como autor - conservou sem
modificações o processo dos reconheeimf'ntos
de utilidade publica por via de decreto, após
parecer do Conselho de Estado; mas, unica­
mente, este reconhecimento não tem a mes­
ma utilidade que outr'ora; elle não serve
mais para conferir ás associações a perso.
naUdade, isto é. a aptidão para possuir um
patrimonio collectivo, pois que esta aptidão
já elles teem de pleno direito em virtude da
declaração feita conforme o art. 5.° (declara­
çâo na prefeitura ou sub-prefeitura) e não
é mais a consequencia de um favor adminis­
trativo; a declaração de utilidade publica
não terá mais sinão um effeito menor; ella
dá unicamente á associ~áo o direito de re­
ceber liberalidades. O Conselho de Estado
não poderá autorizar a acceitação de uma
doação ou de um legado sinão em proveito
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de uma associação que tenha solicitado e ob­
tido seu reconhecimento pelo Estado. De­
mais, estabeleceu- se uma regra nova: mes­
mo reconhecidas de utilidade publica as as­
wciações não podem possuir immoveis para
renda (immeubles de parpail); e não lhes é
permitido, como as a:;scciações simplesmente
declaradas, lJOssuir ~illão aquelles que lhes
são necessarios. Toda a differença esta em
que estas associações priVilegiadas podem
adquirir a titulo gratUlto, ao passo que as
outras nâo o podem sinão por compra."
,Droit Civil, voL 1 o, n, 3.402.1

Foi um dispositivo do CodJgo Civil Francez
que provocou o reconhecimento de utilida­
de publica em determinadas associações --
o do art. 910. nestes termos:

"Les dispositions entre vifs ou par testa­
mcat, au profit des hospices. des pauvres
d'une commune, ou d'étabilissement d'utilité
publique, n'auront leur effet qu'autant qu'el­
les seront autori~êes par un decret du ehef
d'Etat ,.

COLIN & CAPITANT, autores do mais
modemo tratado de direito civil francez es­
tudando as pessoas juridicas, que e~se direi.
to prefere chalnar de pessoas moracs, assim
explicam o apparecimento, na França das
associações declaradas de utilidade publica.

"Durante todo o secuio XIX, esta concep­
ção nova (refere-se ás associações) não fez
sinão se accentuar. EUa apparece claramen­
te nas dü-,posíç(\es dos codigos napúleonicos.
O arL 291 do Codigo Penal adopta como
principio que o direito de associação não se
põde exercer siJlâo sob a vigilancia e com
autorização do Governo. Mas as associações
autorizadas não gosavam, de pleno direito e
em virtude de~ta autorização, de personali­
dade jurídica, Para eUas adquirirem essa
personalidade, era preciso ainda que f%Sem
objetcto, por parte do Governo, de um re­
c,mhecimento de utilidade publica. Com ef­
feito, o art. 910 do Codigo Civil dispõe que as
doações e legados feitos em proveito dos hos·
pitaes, dos pobres de uma communa ou de
e.stabelecimentas de utilJdade publica. não
produzirão effeito sinão quando autori'lados
por um decreto. Resulta deste artigo que só­
mente os estabelecimentos de utilidade pu­
blica podem receber liberalidades, e, mais
geralmente, que só elles teem aptidão para
praticar actos juridicos, para adquirir, para
se obrigar, aptidão que constltue a persona­
lidade; ora, não ha duvida Que, por estas pa­
lavras -- e.stabelccímentos de utilidade pu­
blica, os redactores do Codigo quizeram de­
signar os estabelecimentos legalmente reco­
nhecidos pelo poder. Uma expressão nova
se introduziu na linguagem jurídica para de­
signar esta autorização especial, unica que

póde conft'rir a um agrupamento a persona­
lidade juridica. EUa resulta de um decreto
de reconhecimento de utilidade publica. lJ~ll­

xado, em ]Jrincipio. pelo Chefe do E"'(lld'J
Sómcnte em hypotheses excepciona"s. <) di··
relto de dar personalidade a tal Ou tal es\;t
belecimenlo é delegado aOS prefeil.Os. Ma­
sempre um acto do poder é necc~sario, O
organismos investidos deste privilegio S;l,
chamadOS estabelecimentos de utilida-tl e pu"
blica," i Droit Civil f"rançais. pago 644, I

Esses notaveis CiVlli~tas iranceze~, tâo em
voga, tra tando da~ pessoas ,~uricticas de ct,
l'eito privado, ."ob o J"rgir:Jt'n da ]e' {,' J ~", ­
collocam ao ll\do d,lS aS-O:>"j;l{';'eS o:>rd,,,~;,,,

personificadas c das ~"t;{·,loHr.." t In· " ,,,,,

m('rcia.es, os cstabel{'rím<'::t"· de \1''';<;''1
publica. Que elle5 deL;~c;n .. [~.::; ~l::; OU:;·­

a~ociações fundadas por p",l" h".> l' '. r"
um fim desinteressado. Tlêl~ '.. ','H'.' ., l-";,
Executivo reconhece a utili6ade pc;j',;j", ~,

uma decisão especial. Esta decisãlJ ".' '. ,
fere a personalidade, ou, si se t rll ta c, ~
ciações completa a capacidade qu~ ('!.'\.­
adquirem. fazendo a declaração Pl"·" , li"
pela lei de 1 de Julho de 1901. Faz;em P'l,;'
deste grupo as sociedades Scientincas, a rt ís­
ticas, litterarias, as instituições de caI"idade.
as sociedades recreativas (amicales I. as de
wccorros mutuos, etC. O Estado não concede
o reconhecimento de utilidade sinão quan­
do taes instituições teem certo tempo de
existencia c possuem um determinado capi­
tal". (Obr. cit. pago 655.)

Eis ahi explicados e justificados os decre­
tos de reconhecimento de utilidade publica
em associações francezas. Esse reconhecimen­
to ou importa em personalidade a certo<;
agrupamentos ou estabelecimentos de fim
util para a sociedade. ou completa a espe­
cialidade juridica restricta concedida na
França a certas associações ,as chamadas
declaradas), que, pelo acto da declaração
ou registro. adquirem uma personaiidade li­
mitada ou uma capacidade juridica restricta.

Mas, Si, na França si justificam os decre­
tos de reconhecimento de utilidade publica.
aqui elles não tinham proposito. n:om alcan­
ce juridico de especie alguma, pois a liberda­
de de associação e amplamente assegurada
pela Constituiçâo e liberalmentc regulada
pelas nossas leis; qualquer aswciação, desd ~

que tenham fim licito, poderà por meios or­
dinarios adquirir personalidade Juridka, sc­
gundo o nosso direito. não :;0 [eem aptidão
para receber liberalidade como nâo soffrem
restricç.ões em sua capacidade. 5inâo as de­
correntes da sua propria natureza, differelJ­
te da las pessoas physlca~. ou de existencia
visível, como as chamou Teixeira de Frei­
tas.
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Só mesmo, portanto, como acíma se disse,
por uma imitação inconsciente, introduziu-se
entre nós a pratica de se declarar de utilida­
de publica associações que gosam de perso­
nalidade jurídica.

Antes da lei de 10 de setembro de 1910,
ainda o facto seria explicaveJ, porque vasci~

iante era o nosso direito sobre a personali­
dade de asscciações de fins idéaes, e .se pode­
ria admittir que declaradas de utilidade pu­
blica adquiririam, indiscutivelmente, perso­
nalidade, em consequencia dessa declaração
tal como acontecia no antigo direito fran­
cez. Mas, depois dessa lei que facilitou tanto
li. acqulsição da personalidade por parte de
taes associações, não se justifica a pratica
adoptada da declaração de utilidade publica
para associações que já gosam de personali­
dade jurídica.

l!: certo que o Codigo Civil Brasileiro, a
exemplo do que fez o Argentino, se refere ex­
pressamente ás associa.ções de utilidade pu­
b(ica, por elle incluídas entre as pessoas ju­
ridicas de direito privado e sem que as ti­
vesse definido.

o Codigo Argentino no seu art. 33 dispõe:

"As pessoas juridicas, sobre as quaes este
Codigo legisla, são as que. de uma existencía
necessaria, ou de uma existencia possivel, são
creadas com um objeao conveniente ao po­
vo, e são as seguintes:

1.". o Estado;

2.", cada uma das provincias federaes;

3.°, cada um dos seus municipios;

4.°. a igreja;

5.°, os estabeleeimentos de utilidade publi­
ca, religiosos ou piedosos, scientlficos ou lit­
terarios. RS corporações, communidades reli­
giosas, collegios, universidades, sociedades
anonymas, bancOS, companhias de seguro e
quaesquer outras associações que tenham por
principal objecto o bem commum, comtanto
que possuam patrimonio proprio e sejam ca­
pazes, por seus estatutos, de adquirirem bens,
e não subsistam á custa de subvenções (asig­
nacionesl do Estado."

Entre nós, quer o projecto primitivo do Co­
dJgo Civil, quer o projecto revisto, não cogi­
taram absolutamente de estabelecimentos ou
associações de utilidade publica. Nem sobre
taes associações houve qualquer discussão no
seio das Commissões, nem na Camara. nem
no Senado. Foi uma emenda apresentada pe­
io conselheiro Andrade Figueira, a redacção
do projecto elaborado pela primeira Commis­
são Especial da Camara. Que deu entrada as
associações de utilidade publica no nosso Co-

digo, que a eUas se refere no art. 16, dispon­
do:

"São pessoas jurídicas de direito privado:
L As sociedades civis, religiosas, pías, mo­

raes, scientificas ou litterarlas, as associações
de utilidade publica e as fundações.

11. As sociedades mercantis,"

Por esse dispositivo se verifica que o Codi­
go tem a intenção de conferir personalidade
juridica a todas as associações que tenham
um fim de utilidade social e que foi a essas
associações Que chamOU de utilidade publica,
além das de caracter especial, como as reli­
giosas, pias, moraes, scientifícas ou littera­
rias. que o proprio dispositivo enumera e que
tambem são ou podem ser de utílidade pu­
blica. Toda e qualquer associação que tenha
um fim util á collectividade, poderá pelo
nosso Cooigo adquirir capacidade juridica.
satisfazendo as exigencias nelJe prescriptas.
A utilidade publica é ahi uma questão de
facto e independe de qualquer declaração
por parte do Congresso ou do Governo. Só
em caso de duvida quanto á utilidade dD fim
ou ob,ecto da as.sociação é que se jUstifica­
ria a intervenção dos poderes do Estado, pa­
ra declaral-o ou reconhecei-o de utllídade
pubUca, importando í~so na acquisiçáo de
personalidade jurídica, uma vez preenchídal'
as formalidades Jegaes por parte das ditas
associações.

E tanto é assim, tanto não foi intenção do
Codigo crear uma classe especial de asso­
ciações, cumuladas de favores excepcionaes,
que Clovis Bevilacqua, commentando o dis­
positivo e mostrando Que o Codigo não es­
tabelece distincção entre sociedades e asso­
ciações, diz:

"É verdade que reservou o vocabulo asso­
ciação para as aggremiações de utilidade, pu­
blica, e que designou a secçáo 111 deste capi­
tulo - das sociedades e associações civis; ­
mas, desde Que se não fornecem, na lei, ele·
mentos para uma distincção dessa natureza,
e desde que se tome em consideração que os
estabelecimentos pios e as associações, que o
Codigo denominou moraes, são de utilidade
publica, reconhecer-se-ha que não houve in­
tuito de crear duas classes de pessoas: as so­
ciedades civis lato sensu e as associações."
(Codígo Civil Commentado, 1.0 vaI., pago 214).

Essas considerações ligeiramente eltpenài~

das são sufficientes para Que a Commissão
de Constituição e Justiça não possa. aconse­
lhar á Camara a approvação dO prOJecto
n. 264, de 1916, do Sr. Deputado Joaquim
Osorio, o qual não attende aos intuitos do
legislador do Codigo Civil, e desnatura um
instituto Que é meio de adquirir personali­
dade juridica e não de reconhecer direito a
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pessoas do Estado. por parte de associações
que já go~am daquella personalidade.

Pouco importa que já o Congresso haja de~

elarado de utilidade publica grande numero
de associações. Dessas as que não tinham
personalidade poderão adquiril-a em conse­
quencia da declaração que obtiveram, e as
que já gosarem dessa personalidade terão na
declaração de utilidade, um aeto que as re­
eommenda á estima publica, que as distin­
gue das outras associações, mas sem nenhum
alcance juridico. e sobretudo sem importar
de modo algum na conce~são de qualquer fa­
vor.

Isto posto, e

Considerando que o Codigo Civil, no seu
art. 16, n. I, incluiu entre as pessoas juridi­
cas de direito privado, as associações de uti­
lidade publica, não as definindo nem decla­
rando em que condições devem ~er conside­
radas taes;

Considerando, por outro lado. que ha gran­
de numero de associações já declaradas de
utilidade publica por decretos do Poder Le­
gislativo, sem que se conheça o alcance de
semelhante declaração;

A Commissão de Constituição e Justiça of­
ferece á consideração da Camara o seguinte
substitutivo ao projecto do Sr. Deputado
Joaquim Osorio:

O Congresso Nacional decreta:

Art. L" São considerados de utilidade pu­
blica para os effeitos do art. 16, n. 5, do Co­
digo Civil todas as associações que se orga­
nizarem no paiz com um fim ou objecto que
interesse á collectividade.

Are 2.0 Ao Poder Executivo compete o re~

conhecimento da utilidade publica ás asso­
ciações que o requererem para adquirir per­
sonalidade juridica nos termos do Codigo Ci·
vil.

Art. 3." O reconhecimento de utilidade pu­
hlica não importará na concessão de qual­
quer favor do Estado ás as~ociações que (}
SOlicitarem e o obtiverem.

Art. 4." Das associações já deciaradas de
utilidade pubiica por actos do Poder Legisla­
tivo as que não teem personaiidade jurídica
poderào adquirii-a. na fôrma estabelecida pe~

lo COdigo Civil.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em con·
trario.

Sala das Commissões, 24 de dezembro de
1918. - Cunha Machado. Presidente. ­
Prudente de Moraes, Relator. - José Gon~

çalves. - Mello Franco. - Celso Bayma. ­
Arnolpho Azevedo.

N .... 1918

A' Commissáo de Finanças, havendo toma­
do conhecimento do projecto n. 264, de 1916,
qUe providencia. sobre as instituições de uti·
lidade publica e, bem assim, do substitutivo
apresentado pela. Commissão de Constituição
e Justiça, é de parecer que o mesmo substi­
tutivo merece a approvação da Camara, pois
o con~idera jUstiflcado cabalmente no pare­
cer do iilustre Deputado Dr. Prudente de
Moraes Filho.

Accresce que o projecto concede ás insti­
tuições declaradas de utilidade publica fa­
vores excepcionaes, como Isenção de impos­
tos federaes. franquia postal e telegraphica.
isenção de direitos aduaneiros e outros, que
não podem ser actualmente concedidos.

Sala das Commissões, 26 de dezembro de
1918. - Galeão Carvalhal, Presidente. ­
Sampaio Corrêa, Relator. - Augusto Pesta­
na. - Joio Pernetta. - Octavio Mangabei.
ra.. - Rodrigues Alves Filho, ~ Pa~heco

Mendes. - BaUhazar Pereira. - Alberto Ma.
ranhio.

Projecto n. 264. de 1916, a que se refere
() parecer

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 Entendem-se de utilidade publica
as instituições fundadas e que se fundarem,
dentro da Constituição Federal e leis vjgen~

tes do paiz. para a defesa nacional, fins de
educação e instrucção, e as que forem desti­
nadas á cultura civica, physica e á anima­
ção ás lettras . artes, sciencias. á agricultu­
ra, industria e ao commercio.

Art. 2," Compete ao Poder Executivo fe­
deral o reconhecimento e decretação de uti­
lidade publica para as instituições que pre­
encherem os seguintes requisitos:

a) prova dos seus fins altruisticos e nâo
especulativos;

b) de serem os directores e membros do
conselho superior investidos de mandato gra­
tuito:

c) prova de idoneidade:
dI de terem adquirido personalidade JU­

ridica nos termos da lei n. 173, de 10 de
dezembro de 1893.

Art. 3." São favores concedidos ás institui-
ções declaradas de utilidade publica:

a) isenção de impostos federaes;
b) franquia postal e telegraphica;
cJ impre~são na Casa da Moeda e Impren­

sa Nacional das medalhas, premies, diplomas
e publicações de propaganda destinadas á
distribuição gratuita;



72 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA----------
li) a isenção de direitos aduaneiros, inclu­

sive de expediente, para os livros, mappas e
publicações importados. e que venham assig­
nalados de modo a não poderem ser desvia­
dos de seu objectivo.

Paragrapho unico, As franquias postal e
telegraphica só poderão ser utilizadas para
os fins moraes das instituições, e nunca pa­
ra assumptos particulares.

Art. 4.° São direitos das instituiç(ies decla­
radas de utilidade publica:

a I u~ar o emblema da Republica nos seus
papeis, livros e publicações e na fachada dos
edificios:

b I funccionar em proprios nacionaes ou em
compartimentos destes sempre que o Poder
Executivo Federal delles puder dispor.

Art. 5." São deveres:

a) a apresentação de relatorio annual ao
Poder Executivo Federal sobre o funcciona­
mento regular das instituições e serviçOs por
el1a prestados:

b! servirem de orgão conSUltivo ao& pode­
res publicas federaes, quando estes o enten­
derem:

c I no caso de dissolução ou alteração dos
estatutos 50ciaes communicarem a diswlução
ou alteração.

Art. 6." A condição de utilidade publica
conferida as instituições li que se refere o
art. 1.0 não envolve ou acarreta privilegio de
qualquer especie.

Art. 7." Perderão as regalias legaes as ins­
tituiçôes que não satisfizerem os deveres
constantes do art. 2.°, perderem a idoneic.iade
ou não realizarem os fins para que foram
creadas. A perda do caracter de utilidade pu­
blica será decretada pelo Poder Executivo
Federal.

Art. 8." Em cada um dos ministerios em
que se divide a administração federal será
aberto e mantido um livro especial, no qual
serão registradas as instituiçóes reconhecidas
de utilidade publica, conforme os fins a que
se destinarem.

Art. 9.° Ficarão sem effeito os actos do
Congre.'Oso Nacional declaratorios de utilida­
de publica quanto ás instituições que não es­
tiverem comprehendidas no art. 1.0 ou que
não preencherem os requisitos do art. 2."
dentro de três m~zes da data desta lei. ou
não declararem &e submetter aos deveres que
ora lhe ~ão impostos.

Ar! to As instituições que tiverem perdi­
do o caracter de utilidade publica não pode­
rão jamais pleItear essa qualidade.

Art. 11. Revogam-se as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1916. ­
Joaquim Luiz Osorio,

Vemos. portanto, que, na França, certas
associações não podiam adquirir personalida­
de juridica sem que houvesse a declaração ou
o reconhecimento de utilidade pública. con~

feridos por meio de decretos governamentais.
Não é o que ocorre, atualmente A exigência
do decreto é mantida apenas para possiblli­
Lar o recebimento de H~raliàades, não im­
plicando na aquisição da personalidade Jurí­
dica.

No Brasil. a criação de sociedades civis Oll
associações de caráter não econômico inde­
pende de ato governamental. A aquisição de
personalidade juridica é franqueada a tódas
as associações de fins lícitos, ~em se indagar
se se tratam, ou não, de a~ociações de bene­
meréncia pública. Adquirem essa personali­
dade _.- como as àemai& pessoas de direito
privado - pela inscrição no Registro CIvil.

Os efeitos da declaração são completamen­
te diversos. como se nota,

Outra confusão que lláo se justifica é
aquela que assenta na equiparação entre as
no~sas associações privadas de utilidade pú­
blica e os "établíssements d'utilité publique"
da França. Tampouco existe equivalência en­
tre aquelas e as "publíc utilities" existentes
nos Estados Unidos, que compreendem uma
categoria muito mais genérica onde poder.
se-ia incluir as emprê-sas concessionárias de
serviços públicos nacionais.

segundo Themistocles Brandão Cavalcan.
ti (u> a diferença entre os "établissements
d'utilité publique" e os "établissements pu~

blics" está na maior ou menor integração
dos mesmos no organismo do Estado, ~&tes

últimos correspondem a verdadeiras reparti·
çóes públicas. Ol" primeiros gozam de favo­
res. privilégios e vantagens. devidos pela na·
tureza dos serviços que prestam ao Estado,
e. embora (> seu reconhecimento por êsse
mesmo Estaco, venha a tornar efetiva a sua
existênCia como estabelecimentos de utill·
dade pública, êles existem em conseqüêncta
da vontade dos particulares.

Os "étabHssements publics" são criadas pe­
lo próprio Estado, como uma necessidade pa­
ra o funcionamento dos seus serviços.

E prossegue o mesmo autor em outro ca­
pitulo de ~eu "Tratado de Direito Adminis~

tratlvo" :

"A distinção que fazem os autores fran­
ceses entre os "établis&ements publics" e
os "établi~ements d'utUitê publlque",

( ti) Op. Cito pago 00
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pode se fazer, também, entre no~. na di~

ferenciação das autarquias ou entes au­
tônomos. a quem o Estado atribui per­
sonalidade jurídica, mas Que vivem sob
sua direção. com as associações de utili­
dade pública.

A diferença entre elas fi, tão grande QUc
a dificuldade consiste em encontrar tra­
CO~ de semelhança,

As associações de utilidade publica são
pessoas privadas a Quem a lei concede
certos favores em virtUde dos nns hmna­
nitários Que tem, geralmeme, em vista.
~stes favores, atribuídos pela lei que re­
conhece a utilidade publica. são muito
limitados e muito pouco repr%entam p2,­
ra a sociedade,"

l1: certo que, tanto aqui como naquele País.
elas não perdem o caráter de pessoa priva­
da, afastada da estrutura administrativa do
Estado. Mas as france:sas se caracterizam pOr
wna maior capacidade que as demais pe~oas

de direito privado. Sofrem, em compensação.
fiscalização bem severa por parte do Estado,
mesmo porque assemelham-se a entidades
paraestatais,

Como observa LEOPOLDO BRAGA:

"Não há qualquer paridade ou equiva­
lência entre os "établissements d'utilité
publique", da França, verdadeiras enti­
dades paraestatais, e as simples associa­
ções privadas a que, no Brasil, com in­
crível facilidade. se outorga o "reconhe­
cimento de utilidade publica",

Ali a caracterização de um "établissc­
ment d'utilité publique" demanda o ma­
"imo rigor na apreciação da prova do
"but d'utilité publique" e de outros pres­
supostos e requisitos eXigidos na lei para
tal qualificação, bem ao reves do Que su­
cede neste nosso pais, onde o titulo se
barateou lamentavelmente:' (.. J

Não .há. como negar a veracidade dessa
afirmativa. Um levantamento estatistico do
número de titulos dessa natureza, concedidos
até hoje, refutaria facilmente qualquer ar­
gumentação contrária,

Foi precisamente por essa razão, na tenta­
tiva de coibir a concessão indiscriminada do
titulo de utilidade pública. que os legislado­
res de 1935 vieram a aprovar a Lei n.o 91.
Estabelecer em lei a obediência de um cri­
tério geral para essas concessões seria a so­
lução. e, realmente, assim se fêz,

Considerou-se, ainda, na elaboração de seu
texto, a manifesta impraticabilidade de uma
investigação, por parte dos parlamentares,
sôbre os serviços que os pretendentes ao tí­
tulo de utilidade pública prestam à coletivi­
dade.

Para sallar essa insuiiciéncia de mcio~ de
pesquisa, determinou-se no artigo 2," daque­
le dispositivo legal que:

"A declaração de utilidade jlúblic\l sem
feila em decreto do Poder Executivo me­
diante requerimento processado no Mi­
nist(,rio da Justiça e Negócios Interiore,~

ou, em casos excepcionaiS, ex officllJ:'
Certo é, todavia, que a trall sferenc ia des~e

encargo para o Executivo )já:l trouxe us
resultados esperados, A apref,{'ntação de pro­
jeto" nesse sentido r;on tinU[)U, 1JJ ui to pmbora
a Comissáo de Constituição ç Justiça, rl.'itc­
radamente, opinasse pelo seu arquivamento,

Assim (, que o parecer emitido em 10 de
setembro de 1935 -- logo apos, portanto á
promulgação da citada lei .- no projeto 195
de 193·1, ~ornou-se pràt.icamellle padrão pa­
ra as propo~ições sub~eqlielJlcs.

Pro,; 195, de 1934 - Justiça 26 IL" legis­
latura)

"Considera de utilidaáe publica o CoJIt'­
gio Anglo Americano,"

PARECER

"O projecto n, 195, de 1934, reconhece
como de utilidade publica o Collegio
Anglo Americano (British American
Schooll.

Na justificação ao projccto saiicnta o
nobre Deputado que o assigna IMozart
Lago). os valiosos serviços que este edu­
candario vem "prestando ::i educação da
juventude brasileira, \ls>lndo de melho­
dos q UI.' são hoje os adopt ados nos pai­
zes ap0ntados cnmo medeias ell: mólteria
de ensino".
Já em vigor. porem, a lei n, 91. de 28 de
Agosto de 1935, Que determina regras pe­
las quaes são as sociedades declaradas
de utilidade publica e estabelecendo a
competencia do Poder Exe~utivo para
decretar essa utilidade, cessa a cOmpe­
tencia a que se arrogara o poder Legis­
lativo, tomando a ~i a iniciativa de leis
em Que era declarada a mesma utilida­
de,

A conclusão. pois, " pelo a.rchil'amento
do projecto."
Sala das reuniões da Commissão de
Constituição e JUstiça. 10 de Setembro
de 1935 -- Waldemar Ferreira, Presi­
dente. - Domingos Vieira, RelatoL --"
Levi Carneiro. - Godofredo Vianna.
Arthur Santo~. - Clementino Lisboa.
Ascanio Tubino.

( 1) In "Repertório Enciclupédico du Di,.eito
Brasllelro" ~ Volume 21 - p"g. 265
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Transportando-nos para epocas mais re~

centes. verificamos não ter havido mudança
de orientação na Comissão de Justiça da Câ­
mara dos Deputados, Tornou-se praxe a ta­
xação de injuridiCldade para os projetos de­
clarando certas entidades de utilidade pú~

blica, Prevalece a opinião de que o Executi­
vo tem os meios de avaliar a conveniência
de atendimento de cada caso. podendo. ain­
da, melhor fiscalizar o funcionamento das
que assim forem reconhecidas

Apesar dis~o, COnforme podemos observar,
a todo instante o Poder Legislativo é solici­
tado a reconhecer a benemerência pública
de vánas associações. E a constante rejeição
dêsses pedidos, paI' parte da Comis.:>ão de
Constituição e Justiça da Cãmara dos Depu­
tados, constituiu por longo periodo doutrina
pacifica, finalmente contrariada por judiCÍO­
.~o parecer dado pelo Senador Antônio Balbi­
no no Projeto de Lei do Senado n,o 9, de
1967.

Como relator do projeto na Comissão de
Constituição e Justiça do senado, o emi­
nente Doutor em Direito peja Faculdade de
Direito da Bahia, focaliza o problema ~ob

àng:ulos inusitados, concluindo peja consti­
tudonaJidade c inexisténcia de obstáculOs de
ordem Juridica para a tramitação de proJe­
tos dessa ordem.

Furtar-se it luz dessa manifestação seria
imperdoável omissão e, por isso mesmo, re­
gist ramos na in t.egra o citado parecer:

PARECER N.O 308

Da Comissáo de Constituiçáo e Justiça
Relator: Sr. Antônio Balbino

1. O Projeto numero 9, de iniciativa do SI'.

Senador Júlio Leite, declara de utilidade pu­
blica o "Montepio Geral de Economia dos
servidores do Estado". com sede no Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara.

2, Em sua fundamentação, o ilustre autor
do projeto demonstra que a instituição a que
se refere "foi fundada em 10 de Janeiro de
1835, pelo entâo Ministro da Justiça. Aure­
liano de Souza e Ollveira Coutinho, através
de decreto baixado pela Regência. em nome
do Imperador D. Pedro lI, e que "nesses 132
anos de existência chegou a abrigar milhares

de funcionários federais, estaduais de diver·
sas Unidades da Federação e municipais", e
ainda que "viu crescer o seu patrimônio, re·
presentado hoje por estimavel soma de va­
lôres, bens e imóveis, que respondem por sua
sólida posição dentre as entidades congêne·
res".

3, Os opúsculos anexos, um contendo "li­
geiro resumo histórico de seu primeiro cente­
nário" e o outro trazendo. na integra, o Es~

tatuto aprovado pela Assembléia-Geral de
30-11-1965 e 7-12-65, comprovam. plenamen­
te, que o "Montepio Geral de Economia dos
Servidores do Estado tem personalidade ju­
rídica, está em eretivo funcionamento, serve
desinteressadamente à COletividade e que os
cargos de 5ua diretoria não ~ão remunerados,
satisfazendo, assim, aos pressupostos legais
vigentes para merecer o reconhecimento de
sua utilidade publica,

4. Poderíamos limitar às pala 'Iras até aqui
escritas as COllsiderapóes dêste parecer, 'con­
cluindo pela constitucionalidade do projeto
em exame e pela inexistência de obstáculos á
sua normal tramitação, Esta tem sido, aliás,
em numerosos precedentes, a orientação des­
ta Comissão de JUstiça, com o placet do
Plenário do Senado, nemine discrepante.

S. Sucede, no entanto, que a Câmara dos
Deputado vem firmando a doutrina de que
tais projetos não merecem aprovação do Le­
gislativo. acoimando-os de "injuridicos". No
Diárío do Congresso de 26 de outubro de
1965, verbi gratia (pág. 9.M5), a propósito
do projeto do Senado que declarava de uti­
lidade pública a "A~sociaçào Berço de Be­
lém", verifica-se que a Comissão de Justiça
da outta Casa do Congresso, por unanimida­
de, acolheu o parecer de seu Relator. o ilus­
tre Deputado Celestino Filho. nos seguintes
têrmos:

"O Poder Executivo está legalmente ha­
bilitado para atender a pretensão do pro­
jeto. através do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores. Por isto esta Comis­
são vem. reiteradamente. considerando
injllrÍdicos projetos da natureza do pre­
sente. Neste sentido é o nosso voto," (.)

E de maneira mais explicita, também em
manifestação unânime, a mesma Comissão
de Justiça aprovou o parecer I DiátiQ do Con­
gresso de 27-10-1965, página 9.081) do Sr.
Deputado Floriceno Paixão, a propósito do
projeto do Senado declarando de utilidade

(.) Nota do Autor "- A "As.soclaçllo Berço de
Rel~m" foi, posteriormente, reconhecida
de utilidade pública através do Decreto
nO 61.291/61.
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pública a "Sociedade de Obras Sociais do
Santuário de São Francisco de Belém", assim
redigido:

"A declaraçâo de utilidade pública das
entidades particulares de serviço social
está regulada na Lei nO 91, de 28 de
agõsto de 1935, e no Decreto n.o 50.511,
de 2 de maio de 1961. O Poder Executivo,
observadas as disposições gerais da Lei,
tem os meios para avaliar a convenién­
cia do atendimento de cada caso. além
de poder fiscahzar o funcionamento das
entidades que forem consideradas de uti­
lidade pública, que gozam de diversas
vantagens. A entidade deVe preencher os
requisitos legais e regulamentare~. forne­
cendo aos órgãos competentes da admi­
nistração federal os documentos exigidOs.
Seguindo a praxe, reiteradamente con­
firmada pela Comissão, voto pela rejei­
ção do projeto por injuridico:'

6. j:; fácil verificar, assim, que os emInen­
tes juristas da Càrnara dos Deputados ba­
seiam seu raciocínio no fato de que, existin­
do Uma lei, a de n.o 91, que "determina re­
gras pelas quais são as sociedades declara­
das de utilidade publica", estabelecendo (art.
2.0

) que "a declaração de utilidade pública
sera feita em decreto do Poder Executivo" e
contendo normas para que o Eltecutivo fisca­
lize a atividade de tais sociedades. inclusive
cassando-lhes o reconhecimento de utilida­
de pública - a matéria teria passado a ser
de competência exclusiva do Poder Executi­
vo.

E, deste modo, deveria ser entendida como
"injuridica" qualquer iniciativa do Legislati­
vo para exercer atribuição, por ele próprio,
em lei definida como do Executivo.

7. Cremos, data venia, que a apreciação do
assunto pela douta Comissão de Justiça da
Câmara foi exageradamente simplificada_ E
a demonstração daquilo que esta transfor­
mando em "doutrina pacifica"' é daquelas
que acabam prOvando demais.

FixemOS o raciocínio em têrmos lógicos.

Que C, antes de mais, êsse ato de declara­
ção de utilidade pública? Sera um puro ato
administrativo de rotina, daqueles que se in­
tegram no quadro das atiVidades normais e
quotidianas da administração e a cujo res­
peito a interferência do Legislativo, no exer­
cicio de sua competência de legislar, poderia
trazer implicações negativas?Ou. ao revés,
pode ser considerado um daqueles atos que.
representando, originàriamente. uma mani­
festação de poder, especialmente se dêle de-

con'em situações de vantagens ou preferên­
cias, deveria ser, preferenCialmente, reservado
ao âmbito da lei especifica?

Entendemos que o Poder Legislalivo, usa,)­
do de sua faculdade de legislar. que é sua
própria razão de :;er, só praticaria ato de ill­
tromissão indébita na esfera do Execlltivo.
representando ação injurídica (que - na
hipótese - nâo passaria de eufemismo de
inconstitucionalidade). se, por lei, pretendes­
se exercer, ainda que peja via indireta dos
condicionamentos exagerados, atribuições
que. por sua natureza ou por determinação
cOllslitucional, como as expres~as no artigo
83 da ConstituiçãO. estão re~ervadas ao Po­
der Executivo.

Fora dai, o entendimento de sua compe­
tencia, definida no artigo 46 da Constituição.
de que lhe cabe dispor, "mediante lei, ~óbre

tódas as matérias de competência da União".
não pode ter o ~eU exercíciO limitado ou res­
(ringido por deduções ou induções que se im­
pírem em conveniências ou inconveniências
que não caracterizem, '"além de qualquer dú­
vida razoável", :l prática de manifesta ill­
consti tuclonalidade.

8. As meras alegações de injuridicidade, que
apenas reflltam. na sua e~séllcia. conselhos
ou advertência contril defeitos de técnica le­
gislativa, lJodcrão. quando muito, nO>; .;:al\OS

concretos, conduzir o Legislativo a recusar
aprovação ao mérito de qualqner proposição
que lhe pareça inadequada ou inconvenien­
te, mas, data venia, representariam ar­
gumento impróprIO e inaceitável. vindo com
as caracteristicas de preliminar de impedi­
mento quanto à competência do Legislativo
para legislar sõbre matéria, que embora
atendendo a pressupostos legais genérico.':'
possa ser objeto de direito, mas que. nem por
isso, esta excluida da sua Jurisdição normal.

9. A Lei n.o 91, em que se autoriza. o Poder
Executivo. respeitados certos requhitos que
ela define e fixa. a dedarar utilidade públi­
ca por decreto. ê um testemunho iniludível
de competência do Poder Legislativo de, me­
diante lei, dispor sôbre il. matéria.

E se ela nào àispmesse a~sim. o que seria
para causar duvidas, haveria de ser a COlll­

petência do Poder Executivo para fazê-lo.
Sem a lei permissiva do exercício de tal atri­
buição por decreto, o Executivo, quando mui­
to, poderia tomar ll. iniciativa de p~opor ao
Legislativo, em mensagem regular para cada
caso especifico. que a atividade fôsse decla­
rada.

Acudindo a razões de ordem pratica e nào
podendo fazer-lhe delega;;ão de atribuições,
que o no~so sistema constitucional sempre
proibiu e que, ainda agora. torna inviável,
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~;egundo dispóe o parágrafo unico do artigo
6° da Carta Magna de 24 de janeiro de 1967,
o legi~lad()r, no entanto, quis habilitar o Po­
der Executivo ~ exercer a tarefa de verifica.r
os pressupostos por í'le ml"'smo fixatlos para.
a deelar~ão -de utilidade publica. hipótese
em que o ato declaratório seria do próprio
Executivo.

10 f:, exatallleme. ° ca~Q a que us euns\!­
t ucjonalistas den('lllinaIH de habilitação de
autoridade 2 que não pode ~er confundido
eOlll a delegação de pGdrre~ ou atrihui~ões

qUl' a lJo~sa Constituiçã:o nHo prrmite.

E ,;e se argumenta~~e a tonirário. então,
~ifll. e que se evidenciaria qLie o entendimen­
to de que, como a L~i nO 91 delegotl ao Exe­
cutivo a faculd21dl;' de decretar rccúnheci­
mento de u~ili(lade pública a sociedades que
façam jus li tal concessão. o Poder Legislati­
vo não Leria maio. a faculdade 1e faze-lo. me­
diante lei, tal entendimento. rep"tilllos, equi­
valeria à consagração inconstitucionll.i de
uma delega(,ão de po:lrres, ~()m 11 l'gravante
da irretratabilidade.

O que exbte, em no~~o juizo, é a atribui­
cito, conferida por lei, ao Executivo, par<l
verificar a existência dos requisitos qlle o
legislador eSl abeJeceu, a fim de que qualquer
;;ociedade !'eja tida como de utilidade públi­
ca. e. nes'.a hipóte~e, o de~~eto do EXf'Cllt.ivo
é um simples atG de declaração, de rtconhe~

cimento, de ~Omprovação.

Is~o nào impede que o PodeI' Legislativo.
dentro do;; limites de sua competência gené­
rica, definida no iHI. 46 e a cujo exercício
não se contrapõe. t'xphcita. ou implicitamen­
te. nenhum outro preceito da Constituição,
pOSMl exercitar a sua faruldade de, median­
te lei. proclamar ~, utilidade publica de Qual­
quer socieda.de, e, mais ainda. observando ou
não, conforme o seu hvre e soberano enten­
dimento, os reqliisitos gerais fixados na Lei
n." 91, apenas como matéria de conveniênCia
ou dI;' cntério e nunca como preliminar qüe
r(:strinja o exercicio de sua competência, de
vez que o)s condil'ionamentos que limitam a
atividarle 1el:"islativa, na ela.boração das leis
ordinãrias, são os definidos na Constituição
e SÓ eles,

11. Não há negar que razôes de ordem prá­
tica poderão induzir o legislador a reconhe­
cer que o Executivo tenha mais instrumentos
para pesar e medir os valõres e elementos
que devem ser aferidos na apreciação de pro­
posição de natureza das de que nos ocupa­
mos neste parecer, c, por ISSO, a condicionar
a sua atuação, no partIcular, em tênnos de
prudência, apesar de ser evidente que a veri­
l"icação de condiçôes de uma sociedade para
merecer li o:.ltorga de "utilidade publica" nâo
representa matéria tão complexa. Isso, po-

rém, nada tem a ver com injuridicida:de, nem
mesmo. a ngor. com técnica legislativa, e
menos ainda pode ser elevado à categoria de
ar~umento proplciador de limitação de com·
petência constitucional de um Poder que já
está setldo ntillgido por tantas outras res­
trições às sua;; taculdáde~ tradicionais. E, es­
pecialmente, punindo tal entendimento res­
tritivo de sua própria inicillliYa.

12. COm tais tUlldamellto~, que se tornaram
nlllis analíticos com o objetivo de Chamar a
atençào para a llece:;óidade de se reexami­
narem, tanto no Senado como na C:lmara
dos Deputad[)~. com maior profundidade, al­
guns dos seus aspectos relevantes, que esta­
vam sendo considerado~ desjJi<:!endo~. opina­
mos pela constitucionalidade e pela inexis­
tência de ob"stàcuJos de ordem juridica ou de
li'cnica legislativa à tnmitação do Projeto
ll.o 967, do nobre Senador Júlio Leite.

Sala das Comissões. em Z6 de abril de
1967, - !\-lilton Campos, Pre~idente - Antõ­
[Iio Balbino, Relator - Antônio Carlos
Petrônio Portela - AloysiQ de earvalho ­
Rui Palmeira, I')

Ficam consignados, assim, os diferentes I;'n­
tt'ndimentos. Exorbitam deste trabalho
maiores indagações Quanto às razões de um
e de outrú; basta apenas o rl;'gistro da inci­
dência de dois Julgados contraditórios. Cabe
às Doutas Comissõe~ de Constituição e Jus­
tiça c papel de buscar a conciliação entre
éles, harmonizando-os, se possível fÓI.

PROCESSAME~TODA DECLARAÇAO
DE UTILIDADE PUBLICA

Efeitos Decorrentes Desta.

A declaração de utilidade pública para as
nossas aS$ociaçôes civis se processa por ato
do Governo Federal, e está regulada pela
Lei n." 91. de 29 de agõsto de 1935, por ~ua

vez regulamentada pelo Decreto n.o 50.517.
de 2 de maio de 1961.

o processo de declaração se iniCia com a
provocação do interessado, que devera reque.
rê-la ao MinistériO da Justiça e Negócios In­
teriore~_ Excepcionalmente, admitem os cita­
dos tey.tos legais, a declaração ex orficio do
aludido Ministério. Em nenhum ca~o, porem.
se prescinde do ato do Poder Executivo, con­
forme se depreende do artigo 2.° da mencio­
nada lei e do artigo 1.0 do respectivo decreto
regulamentador.

\ 8.l D.C/'i, \Seçâo II) ~ 16·5-1967 _. p';'~. 948
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São requisitos essenciais para a cúncessaú
do titulo declaratório da utilidade púbhca'

a) que tenham personalidade j ur idica;
h I Que funcionem regula rmentc e siryarn

desintere~;;adamente à colet ividade:
c) que não sejam remunerados 0" car­

gos de :;ua diretoria.

Sâo ésses os pressupostos exi;;;idos pela lei
reguladora. O Decreto pOHerior que a rp­
gulamentou ampliou as exig-ellcias, determi­
nando. além dessas, as seguinles provas:

11 que estiveram em efetivo e continuo
funcionamento. nos tres anos imedia­
tamente anteriores, COm a exata ob­
servancia dos estatutos:

2) que seus Giretores possuem fólha cor­
rida e moralidade comprovada;

31 que se obrigam a publicar, semestral­
mente, a demonstração da receita ob­
tida e da despesa realizada no perío­
do anterior,

Determina, tllmbém, prazo para reconside­
ração de despacho denegatório do pedido de
declaraçiio de utilidade pública e estipula.
ainda. que o pedido de reCOll~ideraçãodo de­
creto de cassação do titulo de utilidade pú­
blica não tera efeito suspen~ivo,

};: a própria LeI n," 91 quem declara. tex­
tualmente. que, do titulo de utilidade públi­
ca, não decorre nenhulli favor do Estado,
"salvo a garaJltia do uso exclusivo. pela so­
ciedade, associação ou fundação, de emble­
mas, flâmulas. bsndeirllS ou dJstintivos pró­
prios, devidamente registrados ne Ministério
da Justiça e da mençào do ti! ulo concedi­
do."

Veremüs não ~Cl' isso. na realidade. o que
ocorre.

AI(;m de constituir uma recomendação ofi­
cial da associação declarada útil, no meio
onde a mesma exerce sua atividade, outro>;
favores lhes têm ~Ido concedidos, através dc
leis especiais. l\: certo que êsses favores não
sao inerentes il. sua natureza. dependem de
conce~sões especiaiS que ficam ao arbítrio
do legislador. E êle, realmente. os tem con­
cedido,

\"e.ia-~e. a cs~c respeito, a Lei n" :1.:';7•. de
4 de julno de 1959, que isentou da taxa de
contribuição de previdência dos Institutos
e Caixas de Aposentadoria e Pensões as en­
tidade1'> de fins filanlrópicos reconhecidas dI!
utilidade pública. cUJos membro~ de suas di­
retorias não percebam remuneraçã0.

Considerada por muito1'> COmo inconstitu­
cional, por contrariar o preceito do artigo
1!\7, item XVI. da Carta Magna de 1946, que

postula ft tri~iice contribuição, da União, de
empregador e do empregado. para fins d~

previdênria social. cor.linua, t'dretanto. e:n
plena Hg(>w:ia.

POI" /lutro ladQ. POd€lliOS obs('/Tar que ~eu

artigo 1." contem evidente pleOllUl;!llO, ao ~e

relerir àl; enlidade5 reconhecidas àe utilida­
de p':lblica. cu:os membros de sua diretoria
nao percebam remuneração, esquecendo-se
que esta última exigência é "ronditio sine
'lua 110n'" para aquêle reconhccimento,

Contudo, com acusações de ilJtonstituclo­
nalidade e com incorreta redação. ela aí I'S­

Iá, ~enindo inclusive de referência para eu­
Iras leiS postel"lOI'e~. como a Lei nU 3.933.
de 4 de agó~~o de Hl61. e a Lei n,O 5.151-A, de
~fl de outubro de 1966, que ralllbém concedem
faVOleS a es"as i nstit uições,

A primeira é~lipulou que "a~ instituições
a~sí~tenciais a que se refere a Lei n.O 3.577,
de .Julho de 1959. ficam iselltas do recolhi­
mento das coa(ribüicces de <lUe sejam d"ve­
doras, na ql~alidade de empregadoras. ale a
data da entrada em vigo!" da rcferidil lei"

E a segunda. dislJondo sôbre o p,,-gamel\lo
parcelado do1'> débitos das Prefeitnras p de
outros devedores da Previdencia Social. de­
terminou. no seu artlgo :lo, que "a forma dI'
liquidação previs) a no anig:o anteri')r (pa­
gamento parcel~do até o prazo máximo de
60 meses) aplicar-se-à. igualmente. em car,l­
ter E'xcepcionaJ:

d j aos hOSpl ~ l1is, Dl'ga ni7.acões de aS$is­
téncia seda!. entIdades de educaçi\o
e ensino c institui<;>ões de fins filan­
trópicos, desdp que enquadrados na
Lei n:' 3,577, de 4 de Julho de 19:'>9."

Tcmo~ mais recenteml'mc o DCtreto-Lei
n° 194, de 24 de fevereiro de 196,: regulan­
do a ap'icação da legislação sõbre o Fundo
de Garantia de Tempo de Sel'viço. dispcs,

.\rt. 1." - I:; facultado as entidades de
fins filantropicos, qlle se enquadrem no
art. 1." da Lei n:' 3.517, de 4 de JliÍho de

1959, a dispensa de efetuar os depósitos ban­
cários de Que trata o ar! 2.° de Lei n,Q 5.107.
de 13 de setembro de 1966. na redação dada
pelo Decreto-Lei n." 20. de 14 de setembro
de 1966:

I - com relaçüo a todos os seu>, em­
pregados; ou

11 - com relaçoe" aos seus empregados
que não optarem pelo regime ins­
tituido nestes último;; diplomas le­
gais citaàos.

Jil. anteriormente, () Decreto-Lei n." 64, de
21 de novembro de 1966. também concedera



78 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISl.ATIVA
_________0 ••• _.

privilégios para essas entidades, ao dispor
sõbre sorteios para financiamento de empre­
endimento!> sociais, religiosos, filantrôpicos
e educa tivos, embora assinalando, no seu ar­
tigo 7.°, que "o desvirtuamento da autoriza­
ção, além de implicar em sua imediata anu­
lação, sujeita o infrator às sanções legais vi­
gentes e à llerda da declaraçãO de utilidade
pública, se a possuir,"

Podemos observar ainda que, de modo ge­
raI, a legislação do inquilinato procurou sem­
pre beneficiar estas entidades.

Pesquisas realizadas neste sentido mos­
tram-nos que, por vêzes, tais benefícios são
estendidos, ao mesmo tempo, a inquilinos in­
válidos, viúvas, menores, entidades culturais,
sociedades de auxílio hospitalar, etc.. apare­
cendo, semelhantes contemplados, em con­
junto, no corpo da norma criadora do privi­
légIo, ou em separado.

O -espírito. portanto, de proteger as asso­
ciações privadas de utilidade pública está
sempre presente ao texto das leis que têm
regulado, a partir do Código Civil. a locação
de imóveis urbanos. \")

Do mesmo modo, :l. legislação do impõsto
sõbre a renda tem amparado a essas entida­
des, embora não de maneira taxativa, mas
de uma forma indireta, ao prescrever que as
contribuições e doações feitas às instituições
filantrópicas podem ser deduzidas da renda
bruta,

Incluindo as entidades aqui tratadas, den­
Ire as de assistência social _.- e elas, por cer­
to, podem ~er assim catalogadas - verifica­
mos mais que elas gozam da isenção de di­
versos impostos.

E se anotarmos, finalmente, que a União,
via de regra. ,reserva no orça'mento verbas
para subvenções a diversos estabelecimentos
de beneficência e de caridade, situados nos
Estados, cremos por cabalmente demonstra­
da a eXistência dos favores com que são dis­
tinguidas - aliás, merecidamente - essas
entidades que, desinteressadamente, servem
à coletlvidade.

SUBSíDIOS PARA O ESTUDO DAS
ASSOCIAÇOES DE UTILIDADE PilBLlCA

JURISPRUD:€NCIA ADMINISTRATIVA

Título de Utilidade Pública - Prestação
de Serviço de Carâter Geral

lnterpre tação do Decreto n.o 50.517, de 1961

Minidério da Justiça e j>legócios Interiores
Processo M.J. n.o 18.734/62

Circulo Operário Rio-Grandino - Rio
Grande - RS
Despacho: "De ordem. proceda-se na forma
do parecer:·

Utilidade pública, Prestação de serviço
de ~aráter geral, ou indiscriminado. In­
terpretl«;ão do artigo 2.Q

, alínea. e, do
Decreto n." 50.517. de 2 de maio de 1961.

PARECER

O Decreto !l.o 50.517, de 2 de maio de 1961,
illClui entre os requisitos indispensaveis à
outorga do titulo de utilldade pública a 50·'
ciedades, associações ou fundações a com­
provação, mediante a apresentação de re·
latório circunstanciado dos três anos de exer­
cício anteriores à formulação do pedido, de
que promove a educação ou exerce ativida­
des de pesquisas cientificas, de cultura, in­
clUsive artísticas, ou filantrópicas, estas de
caráter geral ou indiscriminado, predomi­
nantemente.

2. O exercício de atividades de caráter ge­
ral, ou indiscriminado, predominantemente,
mencionado no art. 2.°, alinea e, do precitado
decreto, relaciona-se, tão-sômente, com a fi­
lantropia, como o patenteia a colocação do
demonstrativo estas, após o adjetivo tlIantró­
picas. se o caráter geral ou indiscriminado
se referisse a tôdas as atividades especifica­
das na alinea citada, isto é, as de pesquisas
clentifkas, de educação ou de cultura, não
se fazia mister a inclusão do precitado de·
monstrativo, que só se Justifica e SÓ se com­
preende, como restrição de caráter geral. ou
indiscriminado, às atividades exclusIvamente
filan trÓpicas.

3. Na interpretação de um preceito legal.
deve-se presumir que êle não contenha pa­
lavras supérflulJ,s, desnecessárias, mas, ao
revés, tôdas devem ser entendidas, como es­
critas, propôsitamente. para inflUir no sen­
tido da frase respectiva. (Gianturco, Siste­
ma di Diritt<l Civile Italiano, 3 ed., vol. l,
pág. II8; Ferrara, Trattado di Dirittb Civile
Italiano, vol. I, pág, 214), pois, como ressal­
ta Ulpiano: "Verbum ex legibus, sic acci­
piendum est; tam ex legu sententia quam ex
verbis" (Digesto, liv. 50, titl 16, frag, 6, ~ l,0!.

4. Pretender que o caráter geral, ou Indis­
criminado, se refira a tódas as atividades es·
pecificadas no art. 2.°, alinea e, do Decreto
n.o 50.517, de 2 de maio de 1961, é riscar de
seu texto o demonstrativo estas, que diz res­
peito, exclusivamente, únicamente, ao têrmo

( 9) A Lei fi.o 4.494, de 25 de novembro de
1964, por exemplo, ao determinar que os
..1uguéis só poderi ..m .er corrigIdos se
<'Orl'cspondessem a 1/3 do Que deveria vi­
gorar, aumenta o limite para 112 se o in­
q ulllno tôr cntidade bcnetlce n te r~conhe­
rlda de utilidade pübllra,



JANEIRO A JUNHO - 1967 79

mais próximo, a saber. filantrópicas <cfr.
Napoleão Mendes de Almeida. Gramática
Metódica da Lingua Portuguêsa, 10 ed .•
pág. 1201.

5. No que se relaciona com as outras ativi­
dades que nâo as filantrópicas, basta que se­
jam prestadas desinteressadamente à coleti­
vidade, isto é, a um conjunto de !;ereS que
constituem um corpo coletivo (cfr. Laudeli­
no Freire, Grande e Novi~simo DicionáriO da
Língua Portuguésa; Aurélio Buarque de HoJ~

landa Ferreira, Pequeno Dicionário Brasilei­
ro da Lingua Portuguésal, nâo se exigindo,
como é óbvio, que a prestação se estenda a
tóda e qualquer pessoa. Seria demasia, que
se não contém na lei, nem no seu regula­
mento,

6. A limitação oposta às atividades de na­
tureza filantrópica decorreu de favores con­
cedidos às entidades que as prestam pela
Legislação do Inquilinato e pela Lei n.o 3.577,
de 4 de julho de 1959.

7. Acontece, porém, que ésse último diplo­
ma legal é manifestamente inconstitucional,
por contrariar o preceito do art. 157, item
XVI, da Carta Magna. que postula a tripli­
ce contribuição, da União, do empregador e
do empregado, para fins de previdência so­
cial, Não podia, portanto, nem pode a lei
dispensar a contribuição do empregador, a
menos que, ao mesmo tempo. a União Fe­
deral se responsabilizasse pelo pagamento da
contribuição por ela dispensada. Desfalcar o
patrimônio da previdência social, pela isen­
ção de uma das contribuições, feita, preci­
samente, pelo contribuinte mais relapso que
ê. sem dúvida, a Uniâo Federal, é põr em
perigo li. estabilidade econômica e financei­
ra dos institutos de previdência.

8. O elemento histórico que precedeu à ex­
pedição do Decreto n.O 5'0,517, de 2 de maio
de 1961, comprova o acérto da exegese por
nós sustentada, quanto à finalidade da limi­
tação na outorga de titulos de utilidade pú­
blica, restrição, todavia, qUe não leva ao
absurdo de se negar o óbvio, como o é a uti­
lidade pública de que se revestem os serviços
prestados pelos Circulos Operários, na pre­
servação de nossa classe trabalhadora de
ideologias totalitárias, quer de esquerda. quer
de direita.

9. Diante do exposto, opino por que a res­
trição contida no art. 2,°, alínea e, in fine,
refere-se, tão-sómente, às atividades filan­
trópicas e por que, em conseqüência, nio se
aplica as entidades que exercitem as demais
atividades enumeradas em seu texto.

É o que me parece.
S.M.J.
D. LJ., em 6 de março de 1963
Paulo Fernandes Vieira (1" j

Utilldade Pública - Sociedade que presta
Serviço a Parte da Coletividade

"Serve à COletividade a entidade que se
propõe a prestar serviço a parte dela.

MinistériO da Justiça e Negócios Interiores

Processo n.O 23.99651

PARECER

O Patronato AssistenCial dos Imigrantes
Italianos de São Paulo, juntando farta do­
cumentação, solicitou o reconhecimento de
sua utilidade pública, nos termos da Lei
n.o 91. de 28 de agôsto de 1935.

2. A requerente comprovou que, pela Lei
n.o 3,601, de 29 de dezembro de 1956, do Es­
tado, fóra declarada de utilidade pública pe­
lo Govêrno local, e, havendO satisfeito as
exigências formuladas por este Ministério.
logrou parecer favorável de todos os que exa­
minaram o processo, inclusive do Diretor­
Geral do D,I,J. I fls. 36). Po:;teriórmente, no
entanto, foi. pelo mesmo Diretor-Geral. so­
licitada a audiência desta Consultoria, "ten­
do em vista que a assistência social presta­
da pela requerente se limita a imigrantes
italianos".

3, É de presumir, tendo em vista os têrmos
do despacho, se haja suspeitado de conflito
com a lei (que prevê "entidades com o fim
exclUsivo de servir desinteressadamente à co­
letividade") e os objetivos da associação, a
qual visa a servir, também desinteressada­
mente, apenas a imigrantes italianos.

4. Se êste é o fundamento do despacho, e
a outro não se faz referência, julgamo-lo de
todo improcedente: serve à coletividade auem
serve a uma parcela dessa coletividade,
ollviamente; e, quando a lei se refere a cole­
tividade, fa-lo para acentuar o caráter al­
truístico das entidades, nas quais alguns,
desinteressadamente. prestam serviços a mui­
tos.

5. Em conclusão: o fato de o objetívo de
uma sociedade ser limitado "a imigrantes
italianos" não impede seja ela de utilidade
pública, dadOS os serviços que, desinteressa­
damente, preste à coletividade,

:tl:ste o nosso parecer, sub censura.

L. C. de Miranda Lima
Consultor Jurídico (11 j

(lO) In "RevIsta de Direito Administrativo"
Vol. 7~ - Janeiro-Março - 1964 - pág. 336

(11) In "Revista de Direito Administra tivo"
Vol. 54 - 1958 - pá.:. 473
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JURISPRUDf:NCTA DOS TRIBUNAIS

Ato Administralivo -- Declaração de
Utilidade Pilblica ­

Sodedade Beneficente

"A declaração de utilidade pública, de
sociedade beneficentf', não pode ser re­
vogada, arbitràriamente."

SUPREMO TRIBV"NAL FEDERAL

Prefeitura MWlioipal de São Paulo versus
Sociedade dos "Chauffeul's" do Estado
de São Paulo

Recurso Extraordinário ll.~ 51.022

HeI al.or: Sr. Ministro Cândido Motta Filho

ACÓRDAO

Vii;tOS, relatados e discutidOS êstes autos
de Recurso Extraordinário 11.0 51.022, de
São Paulo-o Municipalidade versus Sorie­
dade Beneficente dos "Chauffeurs" do Esta­
do de São Paulo.

Acordam os MiníHros da Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, à unanimida­
de não cOlll1ecer do recurso, incorporado a
êste o relatório e llotas taquigráficas,

S. T.F., 22 de outubro de 1962

Ari Franco, Presidente

CJll,dido Moita Filho, Relator.

RELATÓRIO

o Sr, Ministro Cândido Motta Filho:

Trata-se de recurso de mandado de segu­
rança, pedido pela recorrida contra o ato do
Prefeito Prestes Maia, amparado no * 24 do
un. 141 da Constituição Federal. A recorrida.
pelo Decreto n." 4.574, de 27 de ,ianeiro de
1960, obteve declaração de utilidade pública,
llO~ tÊ'rmo~ da legislaçáo municipal em vi­
gür, tendo, para isso, preenchido tôdas as
formalidades exigidas em lei. Porem, o atual
Prefeito, revogou o decreto de concessão, na
parte que declarava a re~orrida entidade de
utilidade publica, sem dar as razões do de­
rreto, tendo em vista, tão-só, intuito de ca­
ni.ter financeirü.

O mandado foi concedido, por nâo se jus­
tificaI'. de modo algum, a revogação, dizendo
o acórdão do Colendo Tribunal de Justiça
de São Paulo:

"Não conte~ta ü impetrado que a impe­
trante presta considerável benefirio no
setor de sua atividade, não só a 5eU~ a~­

sociados como a simpatizantes seus. Rl'­
"onhece, mesmo, expressamente, que ela

preenche todos os reqUIsitos legais para
ser reconhecida como de utilIdade públi­
ca, menos um, o de servir ã. coletividade
em determinado setor, continuadamente.
Ora, levando-se em conta a expressão,
nâo há entidade que possa servir à co­
letivIdade, pois tõdas têm um âmbito
restrito de ação, maior ou menor, servin­
do, apenas, a uma parte da coletividade,
como Associação dos Funcionlirios Pú­
blicos, que atende aos servidores públi­
cos ... ".

O recurso extraordinário da Prefeitura In­
voca o art. 31, V, b, da Constituição federal,
para que tenha amparo o seu recurso na ór­
bita federal. procurando mostrar que houve
confusão entre imunidade e isenção.

Oficiou a douta Procuradoria-Geral pelo
provimento.

É o relalono.

VOTO

O Sr. Ministro Cândido Motta Filho (Re­
lator) :

Não conheço do recurso. A invocada. in­
fração constitucional não existe. O art. 31
da. Constituição, ao contrário, SÓ beneficia
ao recorrido, dados os seus têrmos.

Trata-se de uma utilidade reconhecIda por
decreto, sem Que Jamais se levantasse con­
tra o mesmo qualquer ilegalidade ou nulida·
de. Não podia a Administração, a seu arbí­
trio, revoga-lo, como ° fêz. O Tribunal pa.ulls­
ta decidiu na conformidade à lei, sem pro­
vocar qualquer questão federal. Não se trata
de verificar se ha ou não imunidade, mas
se há ou não revogaçào e se esta feriu ou
não direito liquido e certo. E o acórdl!.o beml
apreciou a matéria mostrando que sim.

DECISAO

Como consta da ata, a decisão foi a '1,,­
guinte: Não conhecido, unânlmemente. (12)

Utilidade Pública. - Assuciação Flla.ntrópica.

Interpretação da Lei n." 91. de 1935

Supremo Tribunal Federal

Requerente: Sociedade Suiça de Benefl·
cência Helvetia

Mandado de Segurança n." 12.800

Relator: Sr. Ministro Evandro Lins e Silva

(1~) In "Rev!sta de Direito AdmInistrativo"
Voi. n - AbrlJ.Junho - 1963 - pll.g. 2lO
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ACÓRDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos aci­
ma identificados, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Ple­
nária, na conformidade da ata do julgamen­
to e das notas taqUigráficas, por maioria de
votos, denegar li; segurança impetrada.

Brasília, 6 de ag6sto de 1964. - A. M. Ri­
beiro da Costa, Presidente - Evandro Lins
e Silva, Relator.

RELATÓRIO

o Sr. Ministro Evandro Lins -A Socie­
dade Su1ça de Beneficência Helvetia impe­
trou mandado de segurança contra ato do
Exmo. Sr. Presidente da República, alegan­
do:

a) que requerera, com fundamento na
Lei federal n.o 91, de 28-8-1935, fôsse
declarada de utilidade pública, tendo
êste requerimento sido indeferido pe­
lo Sr. Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, decisão esta mantida pelo
Sr. Presidente da República.

b) que o indeferimento de seu pedido foi
devido ao fato de a impetrante não
exercer a filantropia em caráter ge­
ral e indiscriminado, como () exige o
Decreto n.o 50.517, de 2 de maio de
1961, que regulamentou a Lei n.o 91.

c) que, no entanto, tal decreto, nesta
parte, padece do vicio de inconstitu­
cionalidade, pois que a lei a Que vi­
sou regulamentar não prevê tal re·
quisito, contentando-se em exigir que
a associação sirva desinteressadamen~

te à coletividade.

d) que a impetrante já viU reconhecida
judicialmente a sua imunidade tribu­
tária, pelo fato de aplicar integral­
mente suas rendas no Pais em ativi­
dades filantrópicas, julgamento que,
segundo alega, valeria como um reco­
nhecimento de utilidade pública.

Foram solicitadas informações, que se
acham às fls. 20-29.

Posteriormente, foi deferida a juntada por
linha, aos presentes autos, do documento de
fls, 34, que é a publicação do decreto do Sr.
Governador do Estado de São PaUlo, decla­
rando a impetrante de utilidade pública.

As fls. 31-32 acha-se o parecer do Sr. Os~

waldo Trigueiro, eminen.te Procurador-Geral
da República, que é do teor seguinte:

"Não merece censura o ato impugnado,
por isso que, conforme esclareceu o Mi­
nistério da Justiça, em parecer junto aos
autos, por cópia, a entidade impetrante
destina-se a amparar, exclusivamente,
pes:-:oas de nacionalidade suíça, como se
infere dO disposto no art. 2.° dos seus
Estatutos, circunstáncia que, de cOnfor~

midade com a Lei n.o 91, de 1935, art. 1.0,

b, e Decreto n.o 50.517, de 19tH, art. 2.°.
letra e, afasta o pretenso direito à de­
claração de utilidade pública.

Não há falar em exorbitância do Decre­
to n.o 1>0.517, porquanto os requisitos da
generalidade e indiscriminação da ativi­
daàe filantrópica, por êie exigidas, estão
compreendidos na expressão "servir de­
sinteressadamente à. coletividade", cons­
tante da Lei regulamentada.

A hipótese de nenhum modo configura
ofensa a direito líquido e certo, razão
por que opinamos pelo indeferimento do
pedido."

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Evandro Lins e Silva ( Re~

lator) - Não obstante a bem armada argu­
mentação da impetrante, não me parece se­
ja caso de concessão da segurança.

Como demonstra o Dr. Procurador-Geral,
em seu lúcido parecer, os requisitos de ge­
neralidade e indiscriminação no exercicio de
atividade filantrópica podem, razoãvelmente,
considerar~se- compreendidos no advérbio
"desinteressadamente", que se encontra no
art. 1.0 da Lei D.O 91, de 1935. Trata-se, a
meu ver, de explicitação admissível do pre­
ceito legal, que não consubstancia invasão de
esfera de competêncIa alheia.

Se os dispositivos regulamentares não de.
vem contradizer os preceitos legais, também
não devem, curialmente, copiar-lhes servil­
mente as expressões. Pois, de outra forma,
seriam perfeitamente inúteis. A função es­
pecí1ica do regulamento é justamente a de
desenvolver ou e:ll:plicitar o pensamento le­
gal, a fim de facilitar-lhe a execução. E nes­
ta .tarefa, é óbvio que o Poder regulamentar
deve gozar de uma razoável margem de ín~

terpretação.
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Na especie, não me parece que esta mar­
gem foi ultrapassada pelo Decreto n,o 50.517.
De qualquer forma, o que é incontestável é
que a pretensão da impetrante não se apre­
senta qualificada de liquidez e certeza jUrí­
dicas, de modo a ensejar a obtenção do
mandamus,

Não me parece igualmente válido o argu­
mento invocado pela lmpetrante de que a
imunidade tributária concedida no art. 31, V,
b, da Constituição federal, às associações fi­
lantrópicas, equivaleria a um reconheci­
mento de utilidade pública. O cita.do inciso
constitucional foi complementado pela Lei
n.O 3.193, de 4~7-57, que, em nenhum de seus
dispositivos, atribuiu li tais associações êste
caráter. Mesmo porque os requisitos para o
reconhecimento de imunidade fiscal são di­
versos dos exigidos para o reconhecimento
da utilidade pública. Assim, por exemplo, a
ausência de remuneração dos cargos de di~

retoria, ou de distribuição de lucros, bonifi­
cações ou vantagens a dirigentes ê requisito
que s6 se exige para o reconhecimento de
utilidade pública.

Nem se diga que êste reconhecimento não
implica em favor algum do Poder Público,
conforme se lê no art. 3.0 da Lei n.o 91, e
Que, por conseguinte, a interpretação judicial
da lei deve se orientar por critérios benig­
nos.

Este art, 3,0 da Lei n." 91 acha-se parcial­
mente revogado atualmente, pois a Lei
n,O 3.577, de 4-7-1959, concedeu às entidades
filantrópicas, reconhecidas de utilidade pú­
blica, a isenção da taxa de contribuição de
previdência aos Institutos e Caixas de Apo~

sentadoria e Pensões.

F'illalmenlc, no que COllcerne ao reconhe­
cimento do carater de utilidade pública à
impetrante, pelo Govêmo do Estado de São
Paulo, é bem de ver que tal ato não implica
em vincular o Poder Executivo Federal.

Por estas razões, meu voto é para denegar
a segurança impetrada.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima - Sr. Presi­
dente, peço licença ao eminente Sr. Ministro­
Relator para conceder a segurança; e pelos
motivos que passo a expor:

Como disse, da tribuna, o ilustre advoga­
do, o art. 2.° dos Estatutos da Sociedade não
diz que ela, exclUsiVamente, atenderâ pessoas
de nacionalidade suiça; diz "de preferência";
e é natural que isto esteja aí consignado
porque se trata de sociedade que, natural­
mellte, recolherá cOlltribuiÇÕes e donativos
da colõnia suiça.

o Sr. Ministro Cândido Moita. - O despa­
cho do Sr. Presidente da República nAo tere,
pràpriamente, a lei, mas diz " em face
de não exercer a entidade ". Ela nl.o
exercia a fUantropia em caráter geral.

O Sr, Ministro Rennes Lima - Irei até lá.
Este é o primeiro argumento. O segundo que,
suponho, responderá a V. Ex.·, é o seguinte:
o Decreto n.o 50.517, de 1961, dispõe que as
atividades filantrópicas das sociedades dessa
natureza devem ser de caráter geral ou in­
discriminado, predominantemente. Não dis­
põe que devem ser de cará.ter geral ou Indis­
criminado, apenas; mas de cará.ter geral ou
indiscriminado, predominantemente, quer di­
zer, tanto quanto posslvel. "Predominante­
mente" não significa senão "tanto quanto
possível"; de caráter geral e indiscriminado,
predominantemente.

O Sr. Ministro Cândido Motta - Mas o
Presidente da República disse "em face de
não exercer .•. " pois ela não exercia tllau­
tropia com êste caráwr.

O Sr. Ministro Hermes Lima - O Presi­
dente da República indeferiu o pedido, por­
que a sociedade não exercia a filantropia em
caráter geral e indiscriminado.

O Sr. Ministro Cãndldo Motta - "Não
exercia", veja V. Ex.·

O Sr. Ministro Hermes Lima - A expres­
são "caráter geral e indiscriminado" está
condicionada pelo advérbio predomJnante·
mente.

O Sr. Ministro Cândido Motta - O Presi­
dente da. República indeferiu o pedido por­
Que ela não exercia a filantropia. conforme
a lei determina.

O Sr. Ministro Evandro Lins - Não vejo
aí direito l1quldo e certo amparável pelo
mandado de segurança.

O Sr. Min~tro Hermes Lima - Não é o
que me parece.

O SI', Ministro Vletor .Nunes - Pode como
dispõe a Lei n.o 91, de 1935.

O Sr. Mln~tro Hennes Lima - Foi nega­
do o Que se pedia porque se disse que a so­
ciedade só exercia a filantropia em favor de
sulços. Primeiro é impossível dizer que ela
não exercia filantropia. Não a exercia, se·
gundo o despacho do PreSidente da Repú­
blica, em caráter geral e IndiscrimInado. Mas
aqUi faltou uma palavra, que está no Decre­
to n.o 50.517, seglIDdo o qual as entidades de­
vem exercer a filantropia em caráter geral
e indiscriminado, predomina.ntemente, 1500 é,
tanto quanto possivel. J!: O meu segundo ar­
gumento.
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o Sr. Minist"l'o Victor Nunes - A anã1iSf'
que V. Ex.· faz do decreto em face da lei,
a meu ver, é perfeita, mas o art. 1.0 da Lei
n.o 91, de 28 de agõsto de 1935, não impõe
ao Presidente da República ...

O Sr. Ministro Evandro Lins. Exata-
mente.

O Sr. Ministro Victor Nunes - a obri-
gação de declarar de utilidade as sociedades
a que ela se refere. Diz a lei que poderá o
Poder Executivo fazer essa deciaração. lô: o
que leIo no .art. 1.0:

"As sociedades civIs, associações e fun­
dações, constituídas no Pais, que sirvam
desinteressadamente à coletividade, po­
derão ser declaradas de utilidade públi­
ca, a pedido ou ex officio, mediante de­
creto do Presidente da República:'

Em outras palavras, não atendidos os re­
quisitos da lei, o governo nio pode declarar
a utilidade pública da associação, mas não
está obrigado a fazê-lo quando satisfeitos os
requisitos. A lei deixou essa declaração ao
prudente critério do Executivo, É um ato
que recai na esfera de suas atribuições dis­
cricionárias, isto é, de oportunidade e con­
veniência. Não podemos compelir o Executi­
vo a declarar de utilidade pública desta ou
daquela sociedade,

O Sr. Ministro Hermes Lima - Está escri­
to "Provados os requisitos".

O Sr. Ministro Victor Nunes - Sim, desde
Que provados os requisitos, o Govêrno pode
praticar o ato, mas não esta obrigado a fa­
zê-lo.

O Sr. Ministro Hermes Lima - A obriga­
ção, ai, decorre do dever do Estado de am­
parar as obras de assistência social. lô: um
dever pÚblico. Então, o Estado ficaria na
situação de ter a faculdade de discriminar?
Nisto é que importaria o entendimento de
V. Ex,·

O Sr. Ministro Victor Nunes - O Executivo
pode ter razões de conveniência ou oportuni­
dade, que a lei deixa a seu critério.

O Sr. Ministro Hermes Lima - O texto
não está em têrmos vagos, mas exatos e bem
definidos. Por que foi negada a declaração?
Porque a entidade, ao parecer do Govêrno,
não exercia a filantropia em caráter geral.
Ora, em primeiro lugar, não é esta a expres­
são do decreto. Falta aqui uma palavra e esta
palavra. "predominantemente", isto é tanto
quanto possivel.

O Sr. Ministro Cândido Motta - Acha
V. Ex." que o Govêrno, justificando o ato
Que praticou, estava obrigado a dar a decla­
ração?

O Sr. Ministro Victor Nunes - O Sr. Minisp
tro Hermes Lima traz outro argumento, real­
mente valioso.

O Sr. Ministro Hermes Lima - O Govêr­
no estava obrigado, a meu ver. O Govêrno
omitiu uma palavra importante: "predomi­
nantemente"; ou seja, tanto quanto possivel.
Por que se omitiu no despacho governamen­
tal a palavra? Houve discriminação. Por ou­
tro lado, não podemos levar a faculdade, o
arbitrlo do Governo ao ponto de permitir
discriminação entre sociedades, desde Que
provem estar prestando obra filantrópica de
caráter nâo exclusivo.

Por êsse motivo, concedo a segurança.

VOTO

O Sr. Ministro Victor Nunes - Sr. Presi­
dente, em aparte ao eminente Ministro Her~

mes Lima, ponderei que a Lei n,o 91, de
1935, não atribui ao Executivo a obrigação
de declarar a utilidade pública das socieda­
des, quando atendidos os requisitos ali pre­
vistos.

o eminente Ministro Cândido Motta Filho
objetou, fortalecendo o argumento do Sr. Mi­
nistro Hermes Lima, que, no caso, o Govêr­
no declarou motivo do indeferimento, que
foi não atender a sociedade a uma exigên­
cia formulada pelo Decreto n.o 50.517, de
1961, que regulamentou a Lei n.o 91. E o
Sr. Ministro Hermes Lima não acolheu essa
razão, demonstrando que o Governo deixou
de atender ao próprio Decreto n,o 50.517.

Acolheria essa ponderação de S. Ex.·, Sr,
Presidente. mas não para deferir in totum
o mandado de segurança, e sim, apenas, pa­
ra que o Governo aprecie o pedido, afasta­
do o obstáculo fundado no regulamento.

O Governo pode ter outras razões que não
estejam nos autos, para indeferir o pedido.
A sociedade impetrante - tudo indica - é
digna da maior benemerência, mas não po­
demos nos substituir ao Poder Executivo.

O Sr. Ministro Evandro Lins (Relator) ­
Não foi êsse apenas o fundamento do inde­
ferimento. O Governo indeferiu o pedido por
outros motivos, já apreciando o pedido de
reconsideração. Vejamos os argumentos da­
dos:

"Trata-se de sociedade estrangeira desti­
nada exclusivamente a amparar pessoas de
nacionalidade suíça e a Lei n.o 91/1935, assim
como o Decreto n.o 50.517/61, conforme 58.­

llentado no parecer de fls. 48, quando se re­
ferem a sociedades constituídas no Pais, di­
rigem-se às entidades brasileiras.
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Admitindo-se, contudo, para argumentar, e
tão-sOmente para argumentar, sua aplica­
ção fõsse extensiva às sociedades estrangei­
ras, ainda assim não haveria como conceder­
se à recorrente a postulada declaração, Isso
porque, procurando amparar, restritamente,
pessoas de uma determinada nacionalidade,
não presta aquela assiStência filantrópica
"de carUer geral ou indiscriminado" que a
lei exige como requisito para ser obtida a
declaração de utilidade pública,

No caso, a restrição apresenta-se- indiscu­
tlvel.

A própria recorrente, justificando-a, sa­
lienta que:

"Nada de censuravel, assim, que a comuni­
dade dos nacionais de determinada País, or­
ganizando-se em sociedade brasileira, chame
a si a tarefa de auxiliar seus compatriotas
mal afortunados" (fls, 56),

Saliente~se que, nenhuma censura se faz
a essa discriminação, compreensivel até, mas
que ocorrendo - conforme ocorre - se não
desfigura o caráter filantrópico da sociedade,
retira-lhe, inapelàvelmente, o direito de ob­
ter a declaração de utilidade pública, só con­
ferivel àquelas sociedades que exercitam atl­
vidade filantrópica em caráter geral ou in­
discriminado."

Portanto, foram várias as razões sem con­
siderar, evidentemente, a simpatia que me­
rece a sociedade requerente e que tanto im­
pressionou o eminente Ministro Hermes Lima,

Não vejo como se possa dizer que êsse di­
reito é líquido e certo, amparável através de
mandado de segurança. As razões e os moti­
vos que levaram o Sr. Presidente da Repú­
blica a indeferir o pedido nada têm de dis­
criminatórios em relação à nacionalidade.

O Sr. Ministro Hermes Lima - A infor­
mação do Govêrno não é exata, quando diz
que a sociedade trata "exclusivamente" de
suiços, porque o advogado disse da tribuna;
"de preferência".

O Sr, Ministro Evandro Lins - Vou ler
o art, 2.° dos estatutos da socIedade;

"A sociedade tem por fim principal so­
correr todos os suiços desvalidos e ne­
cessitados, residentes ou de passagem
nesta Capital ou no Interior do Estado
de São Paulo, e ainda em outros Estados
em casos excepcionais,"

O Sr. Ministro Hermes Lima - "Principal"
não é "exclusivo".

o Sr. Ministro Evandro Lins - TOda a
simpatia que a sociedade merece, pelos tlns
a que se destina, pela filantropia que pro­
move, evidentemente, não me convence, data
venla, de que haja um direito l1quido e cer­
to, no caso, proteglvel atra.vés de mandado
de segurança. Ela pode pleitear de nOvo pe­
rante a admini.stração, Não sei se há outras
considerações do Govêrno, de nós desconhe­
cidas, que não possam ter vindo a lume no
processo, e que possam ter conduZído ao In­
deferimento,

Por êstes motivos, solicitando escusa ao
Sr. Ministro Victor Nunes, por êste longo
aparte, mantenho o voto.

O Sr, Ministro Victor Nunes - O Sr. MI­
nistro Evandro Lins, na leitura que acaba de
fazer, revelou um outro motivo, o de não
ser extensível à so<:iedade estrangeIra o di­
reito de ser declarada de interêsse públ1co.
tste segundo motivo também não me parece
procedente, porque a lei fala em 60ciedades
constituldas no Pais; não é, pois, sociedade
estrangeira, De qualquer forma, pode haver
outras razões para o indeferimento.

Tendo em vista o debate, nesta assentada,
retifico, em parte, meu voto, para negar a
segurança.

VOTO

O Sr.. Ministro Vilas-Boas - Sr. Presiden­
te, o art. 141 da Constituição diz que a lei
assegura a brasileiros e estrangeiros, sem
distinção, a igualdade. E a Lei n,o 91 diz que
as sociedades civis constituídas no Pais com
o fim exclusivo de servir desinteressadamen­
te à. coletividade, poo.em ser declaradas de
utilidade publica, provados certos requisitos,
E o estatuto da sociedade diz que o fim prin­
cipal é êsse.

Ora, nenhum favor do Estado decorre do
titulo de utilidade publica. E o que diz O

art. 3.°

A sociedade suíça merece de nossa parte
um tratamento todo especial, porque é a Suí­
ça o asilo Inviolável de too.os os Estados do
mundo.

O Sr. Ministro Pedro Chaves - Principal­
mente dos depósitos numerários.
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o Sr. Ministro Vilas-Boas - Não estou en­
contrando aqui na Constituição essa discri­
minação. !: um favor de ordem moral, por­
que nenbum beneficio de ordem material
decorre do decreto de declaração de utilidade
pública a sociedades dêsse tipo.

Não vejo razão para o indeferimento do
pedido. Concedo, pois, a ordem, sem a res­
trição que acaba de fazer o eminente Minis­
tro Victor Nunes; portanto, de acôrdo com
o voto do Sr. Ministro Hermes Lima.

VOTO

O Sr. Ministro Cândido Motta Filho - Sr.
Presidente, nego a segurança, mas queria di­
zer o seguinte: Quando a Constituição não
distingue brasileiro de estrangeiro, isto quer
dizer também que os estrangeiros em nossa
Pátria não podem distinguir entre estran­
geiros e brasileiros. De modo que, sendo es~

ta uma sociedade que visa principalmente a
beneficiar estrangeiros, ficamos numa situa­
ção de distinção, que a Constituição veda.

Nego a segurança.

VOTO

o Sr. Ministro Habnemann Guimarães ­
Sr. Presidente, acompanho o voto do Sr. Mi­
nistro Hermes Lima.

Parece-me que a Lei n.o 91, de 1935, não
confere, no seu artigo 1.0, ao Govêroo uma
faculdade discricionária. Desde que a reque­
rente satisfez os requisitos do citado art. 1.0,

não lhe pode ser negada a declaração de uti­
lidade pública, que, no caso, me parece ma­
nifesta.

Assim concedo a segurança.

DECISAO

Como consta da ata, a decisão foi a se­
guinte;

Negou-se o mandado contra os votos dos
ministros Hermes Lima. Vilas-Boas e Hahne­
mann Guimarães. (1.1)

Discuno pronunciado pelo Senador
Gilberto Marinho, em sessão realizada à
11 de agôsto de 1967, defendendo o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.~ Z.903·B/61:
(14)

(Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, 8rs. Senadores, o Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 2.903-BJ61 revoga a Lei 0.° 3.577,
de 7 de julho de 1959, e, com redação mais
clara, visa ao mesmo objetivo.

A Lei n.o 3.577 está assim redigida:

"Art. 1.° - Ficam isentas da taxa de
contribuição de previdência aos Institu­
tos e Caixas d,e Aposentadoria e Pensões
as entidades de fins filantrópicos, reco­
nhecidas como de utilidade pública, cujos
membros de sua DiretOria não percebem
remuneração.

Art. Z.~ - As entidades beneficiadas pe­
la isenção instituída pela presente Lei
ficam obrigadas a recolher aos Institu­
tos, apenas, a parte devida. pelos seus
empregados, sem prejuizo dos direitos
aos mesmos concedidos pela legislação
previdenciária.

Art. 3.~ - Esta Lei entrara em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dil;­
posições em contrário."

Julgamos efetivamente defeituosa a reda­
ção supra, porque a referência apenas a "en­
tidades de fins filantrópicos", sem definir
quais sejam elas, dá margem a dúvidas, mo­
tivando discussões e controvérsia sõbre o
seu verdadeiro significado.

O Decreto n.o 1.117, de 1 de junho de 1962,
que regulamentou a Lei, e~tá mal elaborado
e contuso, atribuindo ao Conselho Nacional
de Serviço Social, do Ministério da Educação
e Cultura, a competência para declarar quais
as entidades de fins filantrópicos expedindo
os respectivos certificados. Acontece que exis­
te naquele órgão um grande número de
processos de registro e pedido de certifica­
dos de entidade filantrópica, cuja decisão
vem se prolongando por tempo indetermina­
do, havendo até processos há mais de um e
até dois anos no Conselho aguardando jul~

gamento final. Cremos que a maior dificul­
dade com que luta o Conselho é justamente
no sentido indefinido da expressão "entida­
des de fins filantrópicos". Visando o Conse-

(13) In "Revista de Direito AdminIstrativo"
VaI. 81 - Julho-Setembro - 1965 ­
pAgo 261

(14) D.e.N. - seção 11 - 12 de agõsto de 1961
pág. 1.701
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lho, ao que parece, atuar com maior rigor
nos 'processos a ele submetidos, vem, entre­
tanto, prolongando demais as suas decisões,
enveredando não raro por discussões lon­
gas e inúteis com os interessados sôbre o
conceito de filantropia, não definido ainda
por Lei alguma e cada vez fazendo novas
exigências.

A nosso ver deveriam ser abrangidas pela
Lei n.O 3.577 tôdas as entidades que se or­
ganizem com um fim assistencial, cultural,
cientifico, educativo, religioso, esportivo ou de
qualquer forma altrulstico, visando ao bem
comum e ao progresso do País e da huma­
nidade em geral, sem objeto de lucro e cujas
rendas sejam aplicadas nos mesmos fins.

Tais entidades já existem, caracterizadas
pela Lei Federal que regula a concessão do
título de "utilidade pública". O processo para
a sua obtenção é feito atravês do MinistériO
da Justiça, com muito rigor, inclusive com
exigência de fôlha corrida dos diretores e
apresentação anual de relatório da entida­
de.

Partindo, pois, desse princípio, veriflcamos
que o Projeto de Lei da Câmara n.o 2.903-B,
de 1951, vem apenas esclarecer êste ponto,
não introduzindo nenhuma inovação. A isen­
ção já existe desde 1959, não há acréscimo
de classes de beneficiários e, pelo contrário,
acrescenta outra exigência: a de registro no
Conselho Nacional de serviço Social, não
contida na Lei D,o 3.577.

Examinamos os têrmos da proposição
aprovada pela Câmara:

Art, 1,° - São isentas da taxa de contri­
buição de previdência aos Intitutos de
Aposentadoria e Pensões _as instituições
de fins filantrópicos, educacionais, de
assistência médico-social, e bem asslm,
as entidades sindicais de trabalhadores,
desde que, sem fins lucrativos, estejam
registradas no Conselho Nacional de Ser­
viço Social, sejam declaradas de utilida­
de pública. e os seus membros não perce­
bam qualquer remuneração,

Art, 2.° - As entidades beneficiadas pe­
la isenção instituida pela presente Lei fi­
cam obrigadas a recolher aos Institutos,
apenas, a parte relativa aos seus empre­
gados, sem prejuizo dos direitos aos
mesmo.s conferidos pela legislação previ­
denciária,

Art. 3.° - Esta Lei entrará em vigor na
data da sua publicação, revogadas a Lei

D.o 3.577, de 4 de julho de 1959, e demais
disposições em contrário,"

Como se nota, a expreSsão "instituições de
fins filantrópicos" não roi exclulda, porém
acompanhada de outras, como "educacionais,
de assistência médico-social, e entidades sin­
dicais de trabalhadores", que com aquelas se
confundem, uma vez que não têm fins lucra·
tivos, não remuneram seus diretores e devem
ser regIstradas no Conselho Nacional de Ser­
Viço Social, além de reconhecidas de utlllda- '
de púbUca,

O projeto, embora nenhum beneficio acres­
cente, tem a virtude de trazer major clareza,
definindo a latitude do conceito das enti­
dades beneficiadas.

Náo aumentando, pois, o projeto novas
Isenções, não nos parece justo rejeitá-Ia co­
mo infringente do dispositivo constitucional
contido no art. 60, inciso l, que estabelece
exclusiva. competência. do Poder Executivo,
para. a iniciativa de projetos de matéria fi­
nanceira.

Embora versando sóbre matéria !lnancel­
ra, nenhum ônus acarreta.

Sua aprovação virá beneficiar grandemen­
te tôdas aquelas instituições de assistência,
de educação, etc., que, sem fins lucrativos,
apenas movidas por um ideal patriótico e es­
pirito fllantrópico, lutam com tôda a sorte de
dificuldades, neste País imenso visando ao
seu desenvolvimento e ao seu bem·estar.

PROJETO (Ir,)

N.- 3101, de 1967
Da Câmara

Isenta da contribuição de previdência
entidades declaradas de utilidade públi­
ca e dá outras providências.

(Do Sr. Henrique La Rocque)

(As Comissões de Constituição e Justi­
ça, de Legislação Social e de Finanças).

O Congresso Nacional decreta:

Art. I,· - Ficam isentas da taxa de con­
tribuição de previdência ao Instituto Nacional
da Previdência Social as sociedades, reconhe­
cidas como de utilidade públlca, pelo poder
competente, e que prestem serviços auxfllares
nos setores da segurança e saúde pública.

Art. 2.· - As entidades beneficiadas pela
isenção institlÚda pela presente Lei ficam
obrigadas a recolher ao I.N.P.S" apenas a

{1.S} D.e,N. - ~'o I - D de junho de 1967
plig. 3.095
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parte devida pelos seus empregados, sem
prejuizo dos direitos aos mesmos conferidos
}:leia legislação previdenciãria.

Art, 3.° - Aplica-se a essas entidades, no
que couber, o disposto nas Leis n.O 3.933, de
4 de agôsto de 1961, e n.o 5.151-A, de 20 de
outubro de 1966.

Art. 4.° - O Poder Executivo, no prazo de
30 (trinta) dias, farã baixar as normas ne­
cessárias à regulamentação da presente Lei.

Art. 5.° - Esta Lei entrarã em vigor na
data de sua publicação, revOgadas as dispo­
sições em contrário.

.Justificação

1. ~'dever do Poder Público amparar, den­
tro da esfera de sua competência especifica,
as sociedades que prestam serviços de or­
dem pública, nos setores da. segurança e saú­
de, face a relevância. dêsses serviços, que
funcionam como verdadeiros órgãos auxilia­
res da União, Estados e Municlpios na per­
secução de seu fim primordial que é o de
pl'O}:lorcionar o bem-estar social.

2. Just1!iCll.·se, por isso, o amparo a essas
sociedades que prestam serviços relevantes,
sabendo-se que muitas delas at!'avessam si­
tuações anitivas, e que sem essa forma de
ajuda, estariam sujeitas ao término de suas
atividades.

3. A matéria objeto do presente projeto de
lei, por outro lado, nâo constitui precedente,
qualquer que seja o ângulo que se encare a
questão, pois outras disposições legais jâ con­
cederam bene!1cios semelhantes.

4. Cite-se, a respeito, as normas da Lei
n.o 3.577, de 4 de julho de 1959, que isentou
da taxa de contribuição de previdência dos
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen­
sões as entidades de fins !iIanttópicos, da
Lei n.O 3.933, de 4 de agôsto de 1961, que
concedeu anistia a essas mesmas entidades,
quanto aos débitos provenientes das contri­
buições previdenciárias e da Lei n.O 5.l51-A.
de 20 de outubro de 1966, que permitiu a li·
quldação parcelada dêsses débitos às Prefei­
turas, sociedades de economia mista com par­
ticipação majoritârla dos Municlpios, à:s -au­
tarquias, fundações e demais entidades vin·
culadas aos Munlcipios, às sociedades espor·
tivas e recreativas, aos hosVitals, organIZa­
ções de assistência. social, entidades de edu­
cação e ensino e instituições !i1antrópicas.

5. Por outro lado, caberá ao Poder Executi­
vo regulamentar a presente Lei, de modo a
não permitir abusos na sua aplicação, ade­
quando-a convenientemente à realidade 50·

cla!.

6. Pelo expôsto, é de ser aprovado o pre­
sente projeto, e transformada em lei a ma­
téria.

Bras1lia, 6 de junho de 1967. - He!ll'ique
de La Rocque - Adylío Vianna.

LEI N.O 3.5'71 - DE 4 DE JULHO DE 1959

Isenta. da taxa de contribuição de pre­
vidência dos Institutos e Caixas de Apo­
sentadoria e Pensões as entidades de fins
filantrópicoS' ~l}nhecidas de utilidade
pública, cujos membros de suas diretorias
náo percebam remuneraçã.o.~

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional man­
teve ~ eu promulgo, nos têrmos do art. 70.
§ 3.°. da. Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. I," - Ficam isentas da taxa de con­
tribuição de previdência aos Institutos e Cai­
xas de Aposentadoria e Pensões as entida­
des de fins !iIantrópicos reconhecidas como
de utilidade pública, cujos membros de suas
diretorias não percebem remuneração.

Art. 2.° - As entidades beneficiadas pela
isenção institulda pela presente lei ficam
obrigadas a reçolher aos institutos, apenas, a
parte devida pelos seus empregados, sem
prejuízos dos direitos aos mesmos conferidos
pela legislação previdenciária.

Art. 3." - Esta Lei entrará em vigor na
data de s~a publicação, revogadas as dispo­
sições em contrârio,

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1959: 138.°
da. Independência e 71.° da República. ­
Juscelino Kubitschek - Fernando Nóbrega
- S. Paes de Almeida,

LEI N,o 3.933 - DE .f~8·1961...
Concede anistia às instituições ca.rita­

tivas quanto ao recolhimento de contri­
buições atrasadas aos Institutos de Pre­
vidência.

o presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional man­
teve e eu promulgo, nos têrmos do art. 70.
§ 3.0 ! da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1.° - As instituições assiStenciais a
que se refere a Lei n.O 3.577, de julho de 1959,
ficam isentas do recolhimento das contribui­
ções de que sejam devedoras, na qualidade
de empregadoras, até a data da entrada em
vigor da referida lei.
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Art. 2." - A presente Lei entrará em vl~

gor na data de sua publicação, revogadas as
disposlções em contrário.

Brasllia, em 4 de agôsto de 1961; 140.0 da
Independência e 73.° da República. - Jânio
Quadros - Castro Neves.

LEI N." 5.151~A - DE 20 DE OUTUBRO

DE 1966

Dispóe sõbre o pagamento parcelado
dos débitos das Prefeituras e de outros
devedores da Previdência Sccial e di ou­
trai> providências.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional de~

ereta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I." - Os débitos dos Municlpios para
com lnstltuições de previdência social a que
estejam ou tenham estado vinculados, pode­
rão ser objeto de acôrdo para pagamento
parcelado até o prazo mâll:imo de 60 (sessen~

ta) meses.

Parâgrafo único - Para o efeito do dj~

posto no presente artigo, deverão os acõrdos
ser finnados no prazo de 150 (cento e cin~

qüenta> dias, a contar da vigência desta Lei,

Art. 2." - A forma de liquidação prevJsta
no artigo anterior aplicar~se-á, Igualmente,
em caráter especial:

a) às sociedades de economia mista nas
quais pelo menos 51 % (cinqüenta e
um por cento) das ações com direito
a voto pertençam aos Municípios;

b) às autarquias, fundações e demais en­
tidades vinculadas aos municlplos;

c) às wciedades esportivas e recreativas;

d) aos hospitais, organizações de assis~

tência social, entidades de educação e
ensino e instituições de fins filantró­
picos, de~de Que enquadrados na Lei
n.O 3.577, de 4 de julho de 1959.

Art. 3." - Os acôrdos com munlçipalida.­
des estipularão Que eJas se o:':'riguem a desti­
nar anualmente, como parcela. da. liquida.~

ção dos débitos de Que trata. esta Lei, de 5%
(cinco por cento) a. 10% (dez por cento) da
quota. do Impõsto de Renda Que lhes com~

petir nos termos do art. 15, § 4.°, da Consti~

tuição Federa!.

Parágrafo único - O Ministério da Fazen~

da., à vista do acôrdo, reterá a parcela con~

vencionada., depositando-a. Imediatamente no

Banco do Brasil Sociedade AnÔnJma à con~

ta do Instituto interessado.

Art. 4,° - Serão objeto dos a.côrdos os dé·
bltos apurados até o mês imedlatamente an~

terior à data da respectiva assinatura, In­
clusive as dividas já ajuizadas.

Art. 3," - Não se aplicam, em qualquer
hipótese, aos débitos que venham a ocorrer
após a assinatura dos a.côrdos, as formas
especiais e demais exceções constantes des~

ta Lei, incidindo sôbre tais débitos a legisla­
ção e normas comuns e gerais que regem a
espécie.

Art. 6." - vencida uma parcela, e nêo
paga até o vencimento da parcela segulnte,
considerar~se-á vencida. a divida global e
rescindido de pleno direito, o acórdo de
parcelamento,

Art. 7." - Para o leito do disposto nesta
Lei, conslderam-se débito as importâncias
correspondentes;

I - às contribuições de previdência;

11 - às dividas relativas a contribui­
ções devidas a terceiros;

lU - às consignações de segurados
devidas;

IV - às taxas que têm a denomina­
ção genérica de "quota de pre­
vidência";

V - a quaisquer outras dividas de
qualquer natureza para com os
Institutos de Previdência;

VI - aos juros de mora e aos vencl~

dos que incidem sôbre o débito.

Parágrafo único - Os débitos terão Isenção
das multas e da aplicaçio da correção mo­
netária de que- trata a Lei n.o 4.357, de 16 de
julho de 1964.

Art. 8. 0 - Em caso.s especJals o pagamento
do débito poderá ser feito, total ou pardal­
mente, em imóveis, Utulos da divida públt~

ca, ações de sociedades de economia mista,
carta de crédito ou outro documento hábU
emitido por estabelecimento oficial de cré·
dito que tenha deferido ao titular do débito
algum financiamento.

Art, 9.0
- Excetuadas as entidades referi.

das nos arts. 1.° e 2.° desta Lei, todo e qual­
Quer débito para com a Previdência Boclal,
em valor global de até Cr$ 600.000 (seiscen­
tos mil cruzeiros>, mesmo aquêles a que se
referem as allneas a e c do § 8,° do art. 7.°
da. Lei n.O 4.357, de 16 de julho de 1964, po-
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derá ser liquidado em 10 (dez) prestações
mensais e sucessivas, a partir do mês sub­
seqüente à promulgação desta Lei, com isen­
ção das multas e da aplicação da correção
monetária.

Art. 10 - O Poder Executivo expedirá,
dentro de 30 (trinta) dias a partir da vigên­
cia desta Lei, o respectivo regulamento.

Ar!. 11 - A presente Lei entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 12 - Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasüia, 20 de outubro de 1966; 145.° da In­
dependência e 78.° da República. - H. Cas­
telio Branco - Octavio Bulhões. (Pub, no
D.O. de 25-10-1966 - pág. 12.299.)

TRAMITE DO PROJETO QUE DEU
ORIGEM A LEI N.o 91. DE 28 DE

AGOSTO DE 1935

Na reunião extraordinária da Comissão de
Constituição e Justiça, realizada em 4 de
fevereiro de 1935, foI assinado o projeto do
Sr. Deputado Pt!dro Aleixo, já aprovado por
essa mesma. Comissão, estabelecendo as re­
gras pelas quais são as sociedades em geral
declaradas de utilidade publica.

ll:sse projeto, que recebeu o nUmero 98, foi
apresentado nos seguintes têrmos:

"De accõrdo com a suggestães do Sr,
Deputado Pedro Vergara, approvadas pe­
la Commissáo de Constituição e Justiça,
apresento a seguinte redacção para c
projecto que estabelece as regras pelas
quaes são as sociedades em geral decla­
radas de utilidade publica.;

O Poder Legislativo decreta:

Art. 1.° - As sociedades civis, as asso­
ciações e as fundações constituidas, no
Paiz, com o fim exclusivo de servir de­
sinteressadamente a collectividade, po­
dem ser declaradas de utilidade publica,
provados os seguintes requisitos:

a) que adquiriram personalidade jurldi­
ca ha mais de dois annos;

b) que servem desinteressalmente a col~

lectividade;

c) que os cargos de sua directoria não
são remunerados.

Art. 2.° - A declaração de utilidade pu­
blica. será feita em acto do Ministro da

Justiça e Negocios Interiores, mediante
requerimento ou ex-officio, em casos ex­
cepcionaes.

Paragrapho unico - O nome da socie­
dade, associação ou fundação declarada
de utilidade publica será lnscripto em
livro especial, a ésse fim destinado.

Art. 3.° - Nenhum favor do Estado de~

correrá do titulo de utilidade publica
excepto o direito ao uso, nos papeis. e
actos solennes, dos emblemas da Repu­
blica.

Art. 4.° - As sociedades, associações e
fundações declaradas de utilidade publi­
ca, antes de~ lei, ficam obrigadas a
provar, prév!junente, para que possam
usar os emblemas da Republica, ao Mi­
nistro da Justiça, que preenchem os re­
quisitos especificados no art. 1.0

Art. 5.° - As sociedades, associações e
fundações declaradas de utilidade publi­
ca ficam obrigadas a apresentar todos
os annos ao Ministro de Estado da Jus­
tiça e Negocias Interiores, relação cir­
cumstanciada dos serviços que houverem
prestado à collectivldade.

Art. 6.° - Será cll.&ada a declaração de
utilidade publica por acto do Ministerio
da Justiça, se deixar a. sociedade, asso­
ciação ou fundação de sa.tisfazer, em dois
annos consecutivos, a obrigação estipu­
lada. no a.rtigo anterior.

Art. 7. 0 - Será tambem cassada a de­
claração de utilidade publica, mediante
representação documentada do orgão do
Ministerio Publico, da séde da socieda­
de, associação ou fundação, sempre que
se prova.r que ella deixou de preencher
qualquer dos reqtúsitos do art. 1.0

Art. 8.° - Revogam-se a.s disposições
em contrário.

Sala. da Commissão de Constituição e
Justiça, Fevereiro de 1935, - Adolpho
Bergamini, Presidente ad-hoc.- Pedro
Aleixo, Relator, - Pedro Vergara, com
restricções quanto ao art. 3.° IJor COn­
travir ao art. 174 da Constituição. - Ne­
reu Ra.mos. - Homero Pires. - Leão
Sampaio. - Henrique Dayma.
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Em seguida o pro~eto passou a tramitar
sob o n." 64.

A Comissão de Legislação social, chama­
da a se pronunciar sõbre o mesmo, deu o
seguinte parecer:

"A Commlssão de Legislação Social,
commo orgão technlco, falta competen­
cia para nesse caracter se pronunciar
sobre o projecto em apreço que já estava
regularmente assistido pela Commissão
de ConstitUIção e Justiça. O Sr. Depu­
tado Mozart Lago requereu e o plenarlo
entendeu por bem a audiencla desta
Comissão, e sendo à esse nobre e anti­
go companheiro, dlstribuldo o mesmo
projecto, apresentou elle o seu parecer
no sentido rie se alterar o art. 3." do
Substutivo elaborado por aquella douta
Commlssão, conforme se verifica a fls.
e que está assim redigido;

"Art. 3.· - Nenhum favor do Estado de­
correra do titulo de utllidade publica,
excepto o direito ao uso, privilegiado, de
emblemas proprios, flammUlas, bandei­
ras e distlnctlvos, reconhecidos a estes
o franqueamento das repartições publicas
onde seus portadores tenham de encami­
nhar papeis ou documentos que interes­
sem ás collectividades a que pertence­
rem."

Nada temos a oppõr a essa alteração
que é feita no proposlto de ressalvar o
direito de uso dos emblemas da Repu­
bUca, sem prejuizo da livre manifesta­
ção em plenario, de qualquer dos mem­
bros desta Commissão."

Sala da Commissão, 6 de junho de 1935.

- Deodato Maia, Presidente. - Odon
Be:lCrra Cavalcanti, Relator. - Moraes
Andrade. - Laerte Setubal. - Raphael
Cfncorã. - ClU'Jos Reis. - João Heraldo.
- Alberto Surek. - Salgado Filho. ­

Vicente GaJllez.

O veto em separado do Sr. Deputado Mo­
zart Lago, a que se refere o parecer supra,
foI proferido na forma seguinte;

"Pensamos que a concessão estlpufada no
art. 3." do projecto é Incovenlente. Não
se deve facilitar, assim, o uso dos em­
blemas da Republlca.

Propomos, por conseguinte, approvando
os demais artigos da resoluçlo que é,
realmente, digna de apoiamento, substi­
tua-se o citado artigo 3." por este ou­
tro;

"Art. 3.· - Nenhum favor do Estado de­
correrá do titulo de utllidade publlca,
excepto o direito ao uso.. prlvllegIado, de
emblemas proprlos, flammulas, bandei­
ras e dtstinctivos, reconhecidos a estes
o franqueamento das repartlçóes publl~

cas onde seus portadores tenham de en­
caminhar papeis ou documentos que in­
teressem ás colIectlvidades a que per­
tencerem,"

Sala das SeEsões da Commlssáo de Lep
gislação Social, 11 de Abril de 1935 ­

M"art Lago, Relator.

Na 50.'" sessão, realizada em 2 de jUlho de
1935, a emenda proposta pela Comissão de
Leg1slação Social foi votada e aprovada, fI­
cando prejudicado portanto o art. 3." do pro­
jeto.

No encaminhamento da votação o Sr.
Deputado Barreto Pinto apresenta emendas
de sua autoria, solicitando a volta do pro~

jeto às Comissões de Justiça e Legislação.

Essas emendas, com as respectivas just1f1-
cações, foram do teor que segue:

"Art. 1." - As sociedades civis, as asso­
ciações e as fundações constituídas, no
Palz, com o fim exclusivo de servir de­
sinteressadamente ã collectlvldade, pó­
dem ser declarsdas de utilidade publl­
ca, provadOS os seguintes requísItos:

a) que adquiriram personalidade jurldJ­
Clt ha mais de dois annos;

b) que servem desinteressadamente á
collectivldade e estão em pleno funce1o­
namento;

c) que os cargos de sua dlrectorla nAo
são remunerados.

Ari. 2." - A declaração de utilidade pu~

bllca será feita em portaria do Ministro
da Justiça e Negocios Interiores, me­
diante requerimento ou ex otticio, em
casos excepcionaes.

Paragrapho unico - O nome da socieda­
de, associação ou fundação declarada de
utilIdade publica será lnscrlpto em livro
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esp~ial, a esse fim destinado, provi­
denciando-se, em seguida, sobre a ne­
cessaria publicação no Diul0 Qffict~

Art. 3.° - Nenhum favor do Estado de­
correrá do titulo de utilidade publica, ex­
cepto o direito ao uso, privilegiado, de
emblemas proprlos, flammulas, bandei­
ras e distinctivos.

Art. 4." - As sociedades, associações e
fundações de"claradas de utilidade publi­
ca ficam obrigadas a apresentar até o dia
30 de março de cada anno, todos os
annos ao Ministro da Justiça e Nego­
cios Interiores, relatorio circumstancia­
do dos serviços que houverem preHado á
coJlectividade.

Art. 5." - Será cassada a declaração de
utilidade publica:

a) por acto do Ministerio da Justiça, se

deixar a sociedade, associação ou fun­
dação, de satisfazer, em dois annos con­
secutivos, a obrigação estipulada no ar­
tigo anterior;

b) mediante representação documentada
çlo orgão do Ministerio Publico, da séde
da sociedade, associação ou fundação,
sempre que se provar que ella deixou de
preencher qualquer dos requisitos do
art. 1.0

Art. 6.° - Revogam-se as diSposições em
contrario.

Sala das Sessões, 8 de julho de 1935. ­
Edmundo Barreto Pinto.

Justificação

Art. 1." - Mantenho a redação do pro­
jecto formulado pela Commissão de Jus­
tiça, a que se refere o parecer de Feve­
reiro do corrente anno. Na alínea b pro­
ponho que seja feita a exigencia da pro­
va de tunccionamento da sociedade. Não
basta que tenha adquirido personalida­
de jurídica. P6de estar inscripta no Re­
gistro Civil, mas sem tunccionamento re­
gulai!".

Art. 2.° - É o que consta do projecto
da Commissão de Justiça. Apenas subs­
tituiu a palavra "acto", por "portaria".

É preciso deixar claro qual o documento
a ser expedidO pela Secretaria de Estado,
evitando:se que por meio de "avisos" ou
de malsinadas papeletas, para servir a
interesses de politica partidaria, sejam
reconhecidas como de utilldade publica
sociedades que, na realidade, não ser­
vem â collectividade. Indis~nsavel, além
do regista. na Secretaria de Estado, fa·
zer-se a publicação no jornal official,
tornando o acto publico.

Art. 3.° - No projecto da Commissão de
Justiça, o artigo 3.'1 estava assim redigi­
do: "Nenhum favor do Estado decorrerá
do título de utllídacte publica, excepto o
direita ao uso, nos papeís e actos solen~

nes dos emblemas da Republica".

No proposito de ressalvar ° direito de uw
dos emblemas da Republica, andou mais
acertada a Commissão de Legislação So·
elal, substituindo, do seguinte modo, a
redacçáo do dispositivo que ora se fo.
caliza:

" , excepto o direi-
to ao uso, privilegiado, de emblemas pro­
prios, flammulas, bandeiras e distínctí­
vos, reconhecidos a estes o franquea­
mento das repartições publicas onde seus
portadores tenham de encaminhar pa·
peis ou documentos que interessem ás
collectividades a que pertencerem."

Apesar disso, entendo que não se deva
franquear livremente, a qualquer hora,
o ingresso dos portadores de distinctivos
de sociedades de utllidade publica. Póde
servir isso de campo para o exercicio da
advocacia administrativa.

Em consequencia da redacção que foi da­
da ao art. 3.° pela ComnlÍssáo de Legisla­
ção Social, deixa de haver razão para a
existencia do art. 4.°, constante do pro­
jecto da Commissão de Justiça.

Ari. 4,° - Mesma redacção do art. 5.°,
do projecto. Apenas proponho que seja
fixado o prazo até quando deve ser apre­
sentado o relatorio annual, pela socieda­
de.

Art. 5.° - É o art. 6.° do projecto, feita
a fusão com o art. 7.° Procurei, apenas,
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dar melhor redacção, determinando, nwn
dispositivo, os casos que poderão cassar a
declaração de utl1ldade publica.

Sala. das sessões, 8 de Julho de 1935. ­

Edmundo Barreto Pinto.

Estando em seu último têrmo o projeto
n,O 64, a Comissão de Constituição e Justiça,
chamada a opinar s6bre essas emendas ofe­
recidas durante a 2.8 discussão, assim se
pronunciou :

"Realmente, não é para ser permittido a
sociedades particulares o uso dos emble­
mas da Republica, porque estes devem ser
privativos das solemnidades, dOCUmen­
tos e actos officiaes, Merece, por Isso,
nesta parte, apoio a emenda do antigo
Deputado Sr. Mozart Lago, acceita una­
nimemente pela actual Commissão de
Legislação Social. Mas tambem não pa­
rece conveniente que se franqueiem as
repartições a quantos usem o distlnctivo
de membro de sociedades o!ticlalmente
recohecldas uteis, porquanto o ingresso
áquellas repartições, de pessoas estranhas
aos respectivos servIços, póde occaslonar
nestes perturbações nOcivas e irreme­
díavels.

Dlfficil seria fazer effectiva a prohibição
de entrada de pessoas estranhas, nas sa­
las das repartições, se legalm('nte fosse
aberta uma excepção para quantos re­
presentassem sociedades de utilidade pu­
bllca.

Receia o Sr. Barreto Pinto que a expres­
são "acto", empregada no proJecto. ve­
nha a ser entendida como "aviso" ou
"papeleta", e por isso, em emenda subs­
titutiva, propõe a palavra "portaria".
Não procede o receio, pois a palavra
"acto", como é sabido, tem significação
mais ampla do que a palavra preferida
pelo signatario da emenda, comprehende
desde as portarias até os decretos do Po­
der Executivo.

Interessar-se-ão, evidentemente, pelo ti­
tulo declaratorio de utilidade publica,
apenas as sociedades que estiverem func­
cionando. Eis porque a emenda que exi­
ge, além da prova dos requisitos indica-

dos no projecto, a do pleno funcciona·
mento da sociedade que pretender o re­
conhecimento oHiclal de sua utllldade
publica vae inclulda no projecto em se­
parado.

Considerando que são reiterados os pedi­
dos de reCOnhecimento de utllldade pu­
blica das mais diversas SOCiedades e
co~iderando que não estão, até hoje,
definidos os requisitos legaes, cUJo pre­
enchImento torna as referidas sociedades
dignas da declaração omclal de sua be­
nemerencia, a Commlssão de Constitui­
ção e Justiça, depois de examlnar as
emendas e respectivas justificações, pro­
p{le o seguinte sUbstitutivo para. o pro­
jecto n. 64, de 1935:

Sala da Commissão de Constltulçio e
Justiça, Julho de 1935. - Godofredo
Vianna, Vice-Presidente. - Pedro Alel­
XO, Relator, - Levi Carneiro. - Ascanio
Tubino. - Domingos Vieira. - Carlos
Gomes de Oliveira, voto no sentido de
que a lei federal regule a concessão de
favores ás Sociedades de utilidade pu­
blica nacional caracterizando-as, de mo­
do a dellmitar as attribulções federaes
em face de attribulções identlcas que
tenham os Estados e Municlplos. No
mais, estou de pleno aCCÔrdo com o pro­
jecto supra,

o PODER LEGISLATIVO decreta:

Art. 1.° - As sociedades clvls, as asso­
ciações e as fundações constltuldas, no
Palz, com o fim exclusivo de servir de­
Sinteressadamente ii. collectividade, po­
dem ser declaradas de utllldade publlca
provados os seguintes requisitos:

a) que adquiriram personal!dade Jurldl­
ca;

b) que estejam em eftectivo funcclona·
menta e servindo desinteressadamente á
collectividade;

c) que os cargos de sua directorla não
são remunerados.

Art. 2,° - A declaração de utilidade pu­
blica será feita em decreto do Poder
Executivo, mediante requerimento pro-
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cessado no Ministerio da Justiça e Ne~

gocios Interiores ou em casos excepcio­
naes, ex officio.

Pal'agTapho unicJ> - O nome e caracte­
risticos da. wciedade, associação ou fun~

dação declarada de utilidade publíca se­
rão inscrlptos em livro especial, a esse
fim destinado.

Art. 3.° - Nenhum favor do Estado de­
correrá do titulo de utilidade publica,
salvo 8. menção do titulo concedido e a
garantia do uso exclusivo, pela socieda­
de, associação ou fundação, de emble­
mas, nammulas, bandeiras ou dlstlncti­
vos proprlos, devidamente registrados no
Mlnlsterio da Justiça.

Art. 4.° - As sociedades. associações e
fundações declaradas de utilidade publi­
ca ficam obrigadas a apresentar todos os
annos, excepto por motivo de ordem su­
perior reconhecido, a cri teria do Minis­
tro de Estado da. Justiça e Negocias In­
teriores, relação clrcumstanciada. dos
serviços que houverem prestado á collec­
tlvidade.

Paragrapho unico - Será cassada a de­
claração de utilidade publica, no caso de
Infração deste dispositivo, ou se por
qualquer motivo, a declaraçBO exigida
não fÓr apresentada. em tres annos con­
secutivos.

Art. 5.° - Será tambem cassada a de~

claraçao de utilldade publica, mediante
representação documentada do or~ão do
Mlnlsterio Publico, ou de qualquer in­
teressado, da séde da sociedade. associa­
ção ou fundação, sempre que se provar
que eUa deixou de preencher qualquer
dos requisitos do art. 1.0

Art. 6,° - Revogam-se as disposições em
contrario.

Sala das Commissôes de Constituições e
Justiça. 2 de Agosto de 1931). - Godo­
fredo Vianna. Vice-Presidente em exer­
cicio. - Pedro Alelxo, Relator. - Levi
Carneiro. - Carlos Gomes de Oliveira,
de accôrdo com a declaração feita no
parecer respectivo. - Ascanio Tubino.
- Domingos Vieira.

lõ:sse substitutivo apresentado na 77.- Ses­
são, realizada em 3 de agõsto de 1935, foi,
em 19 do mesmo mês (89.- Sessão), submeti­
do à votação. Foram aprovados, sucessiva­
mente, todos 08 seus artigos, ficando, portan­
to, prejudicado o projeto primitivo,

Na 91.- Sessão, tendo o Sr, Deputado Pe­
dro Aleixo requerido dispensa de publicação
para imediata votação de sua redação final,
foi esta, sem observações, aprovada. Indo à
'sanção, o projeto transformou-se na Lei
n.o 91, de 28 de agôsto de 1935.

LEI N.o 91 - DE 2ll DE AGOSTO DE 1935

"Determina regras pelas quais são as
sociedades declaradas de utilidade públl­
ca/'

Art. 1.0
- As sociedades civis, as associa­

ções e as fundações constituldas no País
com o fim exclusivo de servir desinteressada­
mente à coletividade, podem ser declaradas
de utilidade publica. provados os seguintes
requisitos:

li) que adquiriram personalidade jurídi­
ca;

b) que estão em efetivo funciOnamento
e servem desinteressadamente à. cole­
tividade;

c) que os cargos de sua diretoria não são
remunerados.

Art. 2.° - A declaração de utilidade pú­
blica será feita em decreto do Poder Exe­
cutivo, mediante requerimento processado no
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
ou. em casos excepcionais, ~x officio.

Parágrafo único - o nome e características
da sociedade. associação ou fundação decla­
rada de utilidade pública serão inscritos
em livro especial, a êsse fim destinado.

Art. 3.° - Nenhum favor do Estado de­
correrá do título de utilidade pública, salvo
a garantia do uso exclusivo, pela sociedade,
associação ou fundação. de emblemas, flâ~

mulas, bandeiras ou distintivos próprios, de­
vidamente registrados no Ministério da Jus­
tiça, e a da menção do título concedido.

Art. 4.° - As sociedades, associações e
fundações declaradas de utilidade pública fl~

cam obrigadas a apresentar todos os anos,
exceto por motivo de ordem superior reco­
nhecido, a critério do Ministro de Estado da
Justiça e Negócios Interiores, relação cir­
cunstanciada dos serviços que houverem
prestado à coletividade.
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Parnrralo único - Sera cassada a decla­
ração de utllldaàe pública no caso de Infra­
ção dêste dispositivo, ou se por qualquer mo­
tivo a declaração exigida não fÔr apresen­
tada em três anos consecutivos,

Art. 5." - será também cassada a decla­
ração de utUldaàe pública, mediante repre­
sentação documentada do órgão do Ministé­
rio Público ou de qualquer interessado da
sede da sociedade, associação ou fundação,
sempre que se provar que ela deixou de pre­
encher qualquer dos requisitos do art. 1.0

Art. 6." - Revogam-se as disposições em
contrário.

DECRETO N." 50.517 - DE 2 DE MAIO
DE Ur61

"ReKuIamentll. Il. Lei n." 91, de 28 de
ag(lsto de 1935, que dispõe sôbre Il. de­
claração de utllldade públiCll."

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, Item 1,
da Constituição, decreta:

Art. 1." - As sociedades civis. associações
e fundações, constitufdas no Pais, que sir~

vam desinteressadamente à coletividade, po­
derão ser declaradas de utilidade pública, a
pedido ou ex officio. mediante decreto do
Presidente da República.

Art. 2." - O pedido de declaração de uti·
lidade pública será dirigido ao Presidente da
República, por intermédio do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, provados pelo
requerente os seguintes requis.itos:

a) que se constituiu no Pais;

b} que tem personalidade jurídica;

c) que estêve em efetivo e continuo fun­
cionamento nos tr.?s anos imediata­
mente anteriores, com a exata obser­
vância dos estatutos;

dl que não são remunerados, por qual­
quer forma, os cargos de diretorIa. e
que não distribui lucros, bonl!lcaç{íes
ou vantagens a dir:igentes, mantene­
dores ou associados, sob nenhuma
forma ou pretextos;

el que, comprovadamente, mediante a
apresentação de relatórios circunstan w

ciados dos três anos de exercício an­
teriores à formulação do pedido, pro­
move a educação ou exerce atividades
de pesqUisas cientificas, de cultura,
inclusive artlstlcas. ou filantrópicas,
estas de caráter geral ou indiscrlmi·
nado, predominantemente;

t) que seus diretores possuem fõlha cor­
rida e moralidade comprovada;

g} que se obriga a publicar, semestral­
mente, a demonstração da receita ob­
tida e da despesa realizada no perlo~

do anterior.

Parágrafo único - A falta de qualquer dos
documentos enumerados ntste artigo impor·
tará no arquivamento do processo.

Art. 3." - Denegado o pedido, não pode­
rá ser renovado antes de decorridos dois
anos, a contar da data da publlcação do
despacho denegatório.

Pará.rrafo único - Do denegatório do pe­
dido de declaração de utilidade pública ca­
berá reconsideração, dentro do prazo de 120
dias, contados da publicação.

Art. 4." - O nome e caracteristicas da s0­

ciedade, associaçáo ou fundação declaradas
de utllidade pública serão inscritos em livro
especial, que se destinará, também, à aver­
bação da remessa dos relatórios a que se re­
tere o artigo 5.°

Art. 5." - As entidades declaradas de uti­
lidade pública, salvo motivo de fôrça maior
devidamente comprovado, a critério da au­
toridade competente, ficam obrigadas a apre~

sentar, até o dia 30 de abril de cada ano, ao
Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
relatório circunstanciado dos serviços que
houverem prestado à coletividade no ano an­
terior.

Art. 6.0 - Será cassada a declaração de
utilidade pública da entidade que;

a) deixar d6 apresentar, dw-ante três
anOl! consecutivO&, o relatório a que
se refere o artigo precedente;

bl se negar a prestar serviço compreen­
dido em seus fins estatutários;

c) retribuir, por qualquer forma, os
membros de sua diretoria, ou conceder
lucros, bonificações ou vantagens a
dirigentes, mantenedores ou associa­
dos.

Art. 7." - A cassação da utilidade pública
será feita em processo, instaurado ex ottlcin
pelo MinistériO da Justiça e Negóciob
Interiores. ou mediante representação do­
cumentada.

Parâgrafo único - O pedido de reconsidew

ração do decreto que cassar a declaração de
utilidade pública não terá. efeito suspensi­
vo.

Art. 8." - :tl:ste Decreto entrara em vigor
na data ele sua publicação, revogadas as dis­
poSições em contrário,

Brasilio., em 2 de maio de 1961; 140." da
Independência e 73.0 da. República.

JANIO QUADROS
Oscar Pedroso Horta.
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EI {acedor de las 1eyes dehe amar a Dias é tenerle
ante sus ajas cuando las lidere, porque sean derec1uJs é
complidas; otrosí dehe amar justicia é pro comunal de
todos, é dehe ser entendido para saber departir e1 dere­
cho del tuerto, e non dehe haber verguenza en mudar e
enmendar sus leyes cuando entendiere ó le mostrarem
razón porque lo deba hacer; que el que á los outros ha
de enderezar é emendar, que lo sepa Mcer á si mismo
cuando errare.
(Código das Sete Partià4s, Livro XI, Título I, Parte I - Elabo­
rado em 1256 no reinado de Alfonso, o Sábio, de Espanha)
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I - CENERALIDADES

a) Introdução

...
tSTAMOS na segunda metade do se­

culo XX e nossas necessidades crescem
em progressão geométrica. O desenvol­
vimento das posslbflfdades de satisfação,
por sua vez, progridem com razão arlt­
metica,. As duas grandes guerras de nos­
so século são as responsáveis pelas gran­
des transformações. Sérios problemas
avolumaram-se sem que nos apercebês­
semos a tempo de remediá-los. :sste
desequilíbrio fêz com que as grandes
previsões comerciais fracassassem pelas
súbitas mutações das economias nacio­
nais e pela derrocada que experimenta­
ram situações tão solidamente consti­
tuídas.

O constante aumento da população
e a queda do valor aquisitivo de nossa
moeda fizeram com que mais e mais
familias menos e menos pudessem ser
proprietárias de suas moradias. A cor­
rida do homem do campo para a cidade
velo ainda mais agravar o problema.
Medidas que facilitavam a todos torna­
rem-se proprietários foram tomadas.
Promessas e providências não evitaram
o êxodo do camponês para a cidade. Por
seu turno, a politica imigratória permi­
tiu que estrangeiros destinados à lavoura
e à pecuâria se radicassem nos grandes
centros urbanos.

As necessidades levaram nossos legis­
ladores a determinar que o uso da pro­
priedade fôsse condicionado ao bem~

estar social promovendo-se a justa dis­
tribuição da propriedade com igual opor­
tunidade para todos, enquanto se faci­
litava a fixação do homem no campo.

Mudados os governos, mudadas as ba­
ses filosóficas e politicas, encontramos
leis que mais beneficiam o inquilino, leis
que visam mais à segurança do proprle­
tirio, leis que pretendem o equllibrio e,
principalmente, leis de emergência, leis

de exceção que visam a remediar o pro­
blema deixando a solução para o depois
de um estudo completo.

Tivemos o propósito de prestar esta
espécie de colaboração: organizar um
apanhado geral sôbre tudo o que tivemos
no Brasil a respeito de inquillnato. Re­
sumindo, diremos que êste trabalho evI­
tará uma pesquisa demorada e traba­
lhosa aos que devem decidir ou legislar
sóbre êste assunto.

b) Considerações

A locação é um contrato.

Contrato (1) é uma convenção entre
partes que acordam em aceltar deter­
minadas condições ou certas cláusulas
em nome de um interêsse entre duas
partes, na formação de uma sociedade,
de uma empreitada ou de um negócio
qualquer com fim lucrativo.

Porthler, Coelho da Rocha e Martl­
nho Garcez definem o contrato como
ato jurídico em virtude do qual duas ou
mais pessoas se obrigam, por consenti­
mento reciproco, a dar, fazer ou não
fazer alguma coisa.

Gumersindo Bessa diz ser o contrato
um acôrdo gerador de obrigações, :Ur­
mando entre as partes uma situação que
antes não existia.

A semântica já distanciou de um. tan­
to o contrato do pacto, ficando êste,
quase que exclusivamente, empregado
para os entrosamentos de tnterêsses per­
versos. A llnguagem erudita, entretanto,
obriga-nos a apresentá-los como sinô­
nimos. Podemos conclu1r que o contrato
é o acôrdo firmado entre partes com o
objetivo de modificar seus presentes di­
reitos e obrigações.

A palavra contractus (~) surge no prI­
meiro século da era cristã. No texto das

( 1) Ver Novls.lmo DIcionário Jurídico Brasi­
leiro de Ped.ro Orlando.
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Institutas, contractus é sinônimo de
negotium contractum, ou sej a, negócio
concluído.

O contrato de período arcaico apre­
senta o caráter religioso, rigoroso e sa­
cramental - peculiaridade de quase
todos os institutos primitivos - que
consiste na tradição de ritos solenes, ca­
pazes de atestar sua realização publica­
mente, e publicamente mostrar a majes­
tade da Lei. Correspondendo a êste ri­
gor, as formas odiosas de punição esta­
vam presentes.

As solenidades, os rituais, entretanto,
não puderam sobreviver às guerras pú­
nicas - mIstura e vulgarização decor­
rentes da promiscuidade entre cives e
peregrini, Um dos marcos mais impor­
tantes na tra] etória da validade jurídi­
ca foi, nesta época, o reconhecimento
dos pactos,

Como exemplo de contrato solene, até
nossos dias, temos o casamento,

c) Conceituação

Locação (3) é o contrato pelo qual uma
das partes se compromete, mediante um
preço pago pela outra, a fornecer-lhe,
durante certo lapso de tempo, ou o uso
e gõzo de uma coisa infungível, ou a
prestação de um serviço econõmicamen­
te apreciável, ou, finalmente, a execução
de algum trabalho determinado. Se a
coisa, cujo uso se concede, é fungível, o
contrato degenera em mlituo (1).

A locação U,) é um contrato consen­
sual, tanto que, por doutrina, se há pra~

20 para sua duração, ele cessa, de pleno
direito, apenas seja atingido o dies ad
quem, e quando ocorre renovação, sem
embargo da palavra usada, o que se es­
tabelece é nova obrigação, nõvo con­
trato, nôvo prazo, não sendo formado
juridicamente senão quando as partes
acordam nas respectivas obrigações.

A locação (U) resulta do ajuste entre
duas pessoas, cedendo uma o uso do pré­
dio, apartamen to, casa ou terreno, e pa-

gando a outra o preço do aluguer para
ter direito de usa-lo, sendo que o loca­
dor é quem aluga e pode ser proprietãrio
do imóvel ou apenas o que tiver na sua
posse, como usufrutuário ou ° próprio
locatário, na sublocação, convindo ad­
mitir que, algumas vêzes, intervém no
ajuste uma terceira pessoa, o fiador, que
se obriga a cumprir o contrato, caso o
locatário, ou sublocatãrio, não o taça.

É ponto pacífico não se considerar
aquêle que pratica a locação como co­
merciante, assim como não se considera
profissão de indústría a locação de salas.

Locador é aquêle que cede a causa mó­
velou imóvel, ou presta serviço por con­
trato de locação; loçatário é aquêle que
toma a cousa ou serviço do locador pela
mesma espécie de contrato, podendo ser
chamado também de inquilino se a cou­
sa é imóvel. Há também a denominação
de senhorio para o locador de imóvel.
Sublocador é o locatário que cede a cou­
sa, por si alugada, em parte ou no todo,
a terceiro, por meio de contrato idên­
tico. Sublocatário é o inquilino do loca­
tário que subloca.

Locação verbal é a que se faz sem
contrato escrito e sem carta de t.iança.
O prazo, para um contrato feito desta
natureza, é por tempo indeterminado e
a locação se renova após cada pagamen­
to. Para que termine, é bastante o aviso
do locador com trinta dias de antece­
dência.

Por vezes a lei ordinária discrepa da
doutrina obedecendo a imposição do
momento em que são elaboradas. Nesta
conceituação, entretanto, cabe-nos a fi­
delidade aos princípios consagrados pela
cultura jurídica.

( 2) Ver Dicionário de Direito Romano de V.
César da. Silveira..

I 3) Clóvis Bevíla.cqua..

( 4) Coelho da. Rocha.

( 5) Arquivo Judiciario. vol. 57.

( 6) Orlando de Castro.



98 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

11 - DIREITO ANTERIOR

a) Brasil.Colônia

1) CÓDIGO FILIPINO

Resultado de oito anos de compilação
das Leis Extravagantes extractadas por
Duarte Nunes Leão (l466} e do Códfgo
Manoellno (1505), o Código Filipino (7),

seguindo a linha da escola Bartholina,
do Direito Romano, recorrendo à expe­
riência secular do Fuero Jusgo (Código
Gótico), Fuero Real, Ley dos Est1llos,
Fuero de Léon, Código das Sete Partldas,
Leis do Touro e Direito Canônico, esteve
em vigor desde 1603 até 1850, no Brasil,
regulando a locação mercantil.

O assunto, no referido Código, começa
a ser tratado no 3.0 Livro das Ordena­
ções, Título XXX e, sofrendo longa in­
terrupção, volta ao 4.0 Livro, Titulo IX:
Da venda de causa de raiz feita a tempo,
que já era arrendada, ou alugada a ou­
trem per tempo certo; Titulo XXIII: Dos
alugueres de casas; Título XXIV: Em
que casos poderá o senhor da casa lan­
çar fora o alugador; Título LlII: Do
contracto de emprestido, que se chama
commodacto; Titulo LIV: Do que nã.o
entrega a cousa emprestada, ou alugada,
ao tempo, que he obrigado, e do terceiro,
que a embarga.

A pesquisa detém-se sôbre alguns
pontos desta farta legislação chamando
a atenção para fatos como:

1) o processo de despejo de casas,
importando em "qualquer quan­
tia e qualidade que seja", era
procedido sumàriamente;

2) o comprador de casa alugada não
era obrigado a assumir êste com­
promisso com o inquilino;

3) o contrato a tempo certo só ter­
minava com o aviso do locador
- 30 dias de antecedência;

4) o contrato poderia ser renovado
por requerimento da parte inte-

ressada, devendo a resposta vir
até 3 dias depois;

5) a ausência de resposta importa~

ria em renovação do contrato por
um ano;

6) o aluguel não pago não podia ser
penhorado pelo senhorio;

7) pessoa diferente do inqu1l1no, na
posse da casa, pagaria aluguel
como inquiUno e o não~'Pagamen­

to dêste poderia ser penhorado;
8) A penhora Indevida (recebido O

aluguel) era punida com multa
de três vêzes seu valor paga ao
Inquilino e prorrogação de con p

trato por tempo correspondente,
em aluguéis, ao tresdõbro lnde p

nlzado.

A ação de despejo poderia ser tnfc1a~

da por quatro motIVOS:

1) atraso no pagamento de alugue­
res;

2) uso Inadequado da casa:
a) atos ilícitos;
b) danos materiais;

3) reforma fundamental da casa
(com indenização devida ao tem­
po do afastamento e retômo do
Inquilino finda a obra);

li) necessidade de o alugador morar
na casa ou filho seu, filha, irmão
ou irmã.

Entretanto. o Alcaide da vila tinha
autoridade para julgar outros motIvos
alegados pelo proprietárfo que desejas­
se retornar a posse de casa alugada, au­
toridade bastante até para "lançar" o
inquiUno "fóra della".

A retenção da causa alugada por tem­
po excedente ao prazo do contrato ge­
rava pena de pagamento pela "verda­
deira estimação da causa". As despesas
necessárias ou proveitosas feItas pelo
inqulllno eram pagas pelo proprietário.

~l'Ibora.do 90b o re.lne.do de Ph\\\Plll'I lI.
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2) DECRETOS, LEIS E ALVARAS DE
PORTUGAL

o Decreto de 3 de dezembro de 1755
(~) punha fim aos aluguéis exorbitantes
e pensões excessivas pagas pelas Casas
e Lojas que haviam escapado do Terre­
moto: usando de Minha Paternal, e Re­
gia Providencia para socorrer a esta ini­
quidade em benefício do Meu Povo af­
meto ...

o Alvará de 3 de novembro de 1757
(n), attendendo ao bem, e socego publico
dos Meus Vassalos, punha fim às repe­
tidas fraudes, com que na Cidade de
Lisboa, e em outros lugares deste Reino,
se eostumão fazer arrendamentos de
dez e de mais annos, para com o pretex­
to de que por eHes se transfere dominio
nos locatarios, effeituarem estes o dólo,
e a emulação, com que procurão o re­
ferido título de locação, por longo tem­
po, com o malicioso, e determinado fim
'de incommodarem os antecedentes La­
catarias, expulsando-os das Casas, e dos
Predios arrendados por menos tempo,
que o de dez annos.

O Alvará de 3 de março de 1761 (lO)

declarava que todos os fabricantes de sê­
das, em cujas officinas se acharem dous
Teares ao menos, sejão privilegiados
com a Aposentadoria passiva para effei­
to de não serem expulsos das casas alu­
gadas, em que houverem estabelecido os
referidos Teares.

o Alvará de 23 de julho de 1766 (ll)

impedia que as autoridades locais, res­
ponsáveis pelos Baldios, repartissem es­
sas terras, com aforamentos a preços
diminutos, entre parentes e amigos.

A Lei de 4 de julho de 1776 (12) visava
fazer com que grande número de Enfy­
teutas, que tendo aflorado Casas, Quin­
tas, ou Terras, humas vezes pelo valor
dos interesses respectivos aos preços de
vendas e outras por preços, ou quasi
equivalentes, ou iguaes às rendas das
sobreditas Propriedades se vissem obri­
gados ao pagamento das pensões enfi-

têuticas sem agitarem o fõro para se
eximirem das responsabilidades assu­
midas.

O Alvará de 24 de julho de 1793 (1;,)

determinava que Os Credores, pelo alu­
guer das casas Urbanas, os quaes por
todas as mais antigas Leys tem especial
Hypoteca nos moveis, e trastes, que o
Locador nellas introduz para commodi­
dade, e uso da habitação, deverão so­
mente a respeito do producto destes, e
não de outros bens, e generos de Com­
mercio, ter preferencia, para pagamen­
to dos alugueres, a quaesquer outros Cre~

dores do Fallido.

b) Brasil-Império

1) CóDIGO COMERCIAL

A Lei n.o 556, de 25 de junho de 1850,
à Parte I, sob o Título X, Da locação
mercantil, resumia, em seis artigos, as
normas a serem seguidas pelo contrato
de locação. Introduzindo e definindo
térmos como locador, locatário, concei­
tuando o que fõsse locação, estabelecia
que o locador era obrigado a entregar a
cousa alugada ao locatário no tempo e

( 8) Registrado na Chancelaria-Mor da Corte
e no Livro das Leis. e impresso por Ordem
da Mesa do Desembargo do Paço n.. OUI­
eln.. de Antônio Rotlrlllues GllJh"rdo; afi­
xado nos lugares públ!cos da Cidade de
Lisboa e seus Subúrbios para noticia de
todos.

( 9) Registrado na Secretaria de Estado dOS
Negócios do Reino, no Livro das Consultas
da Meza do Desembargo do Paço (f6iha
1(2) e impresso na Offldna de Antônio
Rodrigues Galhardo.

(10) Dado no Palãclo de Nossa Senhora da
Ajuda, lmpresso avulso. com Asslgnatura
de Sua Majestade - Original na Torre do
Tombo.

(11) Registrado na Ch"ncelarla-Mor da Córte e
no Livro d..s Leis (fôlhEl 18) e impresso
avulso.

(12) Registrada no Livro V das Cartas, Alvarás
e Patentes ({olha 77) da Secretaria de Es­
tado nos Negócios do Reino - OTlg!l>al
remetido para o Re&l Archivo da Tórre do
Tombo.

(13) Registrado na Secretaria de Estado dos
Negócios do Reino, no Livro VIII das
Cartas. Alvanis e P"tentes (fõlha 136) e
Impresso na OHicina de Antônio Rodri­
gues Galhardo ~ Original no Real Archl­
vo da Tôrre do Tombo.
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na forma do contrato, sob pena de res­
ponder pelos danos provenientes da não
entrega (H); fazia com que prazo da
locação fôsse rigorosamente respeitado
por ambas as partes contratantes, proi­
bindo até o pedido da cousa para uso do
próprio locador e fixando o pagamento
de quantia correspondente ao tempo do
contrato para o inquilino deixar a casa·
livrava o locatário das responsabilidade~
de indenização por dano sofrido pela
causa alugada em casos fortuitos; obri­
gava o locatario a entregar, findo o tem­
po da locação, a causa alugada e, em
caso contrário, dava direito ao locador
de arbitrar preço de aluguel pel~ demo­
ra, ficando o locatário responsável por
danos de qualquer tipo sofrido pela. cau­
sa alugada.

2) REGULAMENTAÇAO PARA ARRE­
CADAÇAO DE IMPÕSTO PREDIAL

Vinte e oito anos mais tarde (1878) o
Decreto n,O 7.051 (lj) aprovava a regu­
lamentação para arrecadação de 1mpôs­
to predial estabelecendo que, para o
imóvel alugado, o rendimento coletavel
seria o preço do aluguel anual acusado
nos recibos e arrendamentos, ou arbitra­
do pelo Lançador. O Lançador procederia
o arbitramento; se o prédio fôsse ocupa­
do pelo dono estimando-se o valor loca­
tivo em dois terços do que poderia dar
se estivesse alugado; se a pessoa mo­
rasse no prédio gratuitamente ou se os
recibos de pagamento não merecessem
confiança; para a estimativa do primei­
ro aluguel da primeira locação; idem
quando a nova locação incluía bens mô­
veis pela primeira vez,

c) R.usil-Rep :ica

}) LEGISLAÇAO ORDINARIA

O Decreto n.o 917, assinado pelo Gene­
ralíssimo Manoel Deodoro da Fonseca,
Chefe do Govêrno Provisório da Repú­
blica dos Estados Unidos do Brasil, (lt;)

esta:,', _~eia que são credores de falên­
cia, com privilégio sôbre determinados
imóveis, (salvo hipoteca anteriormente

inscrita) o proprietário e o sublocador,
nos móveis de uso pessoal que se acha­
rem dentro da casa, para pagamento dos
aluguéis vencidos, e nos trutos penden­
tes a respeito da venda ou tóro dos pré­
dios rústicos.

O Regulamento para Cobrança do Im­
pósto do Sêlo (1') estipulava, para fins
de pagamento do sêlo, o valor dos con­
tratos de arrendamento e o preço ajus­
tado para todo o tempo da locação como
bases de cálculo, A jóia seria computaçlR
e, nos transpasses, o correspondente ao
tempo que faltasse para a terminação
do prazo; em falta de prazo, a renda de
um ano.

O Regulamento do Impôsto de Trans­
missão da Propriedade (18) fazia ser de­
vido o impõsto da cessão ou venda de
benfeitorias em terrenos arrendados ou
atos equivalentes, excetuando-se a in­
denização de benfeItorias pelo proprie­
tário ao locatário.

A Consolidação das Leis Referentes
à Justiça Federal (lU), em sua Parte
Terceira, Capítulo VIII, determinava
que o despejo de casa se processasse su­
mariamente e que, na petição inicial
instruída com o conhecimento da res:
pectiva décima urbana, o autor deveria
requerer, com declaração de motivo, que
o réu fôsse intimado a deIxar a casa em
24 horas, ou outro tempo, sob pena de o

(14) Disposiçik> aplicável, também ao emprei­
teiro em relaçlo à empreltll;dll;.

051 !)ec. nO 7.1)5 L de 18 de outubro de 1878.
com a rubrica de Sua Majestade. o Im~.

radol', e a Il;ssinatura do Sr, Gaspar Silvei­
ra Mart i ns, M i" is tra e secreta. rlo de Esta­
do dos Negocios da Fazenda e Prellldente
do Tribunal do Tesouro Nacional.

(16) Decreto n.o 917, de 24 de outubro de 1890
- 71), n. a.

07} Aprovado pelo Decreto n.O 1.264. de 11 de
fevereiro de 1893, modificado pelo Decreto
n.o 2,573, de 3 de agósto de 1897,

(18) Aprovado pelo Decreto n.o 2.800, de 19 de
Janeiro de 1898. contendo dispositivos do
AviSO n,o 2M, de 16 de abrll de 1869, e do
Dee,·eto ".0 S.S8I, de 1874.

(19) Aprovada pelo Decreto n,o 3.084, de 5 de
novembro de 1898.
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despejo ser efetuado judicialmente. O
réu poderia pedir vista para embargos
à notificação, mas esta não seria con­
cedida, mesmo o contrato não findo, se
os aluguéis não estivessem em dia se­
gundo o costume do lugar, ou :e a casa
estivesse sendo mal usada, ou (ianifica­
da, ou se fôsse desejo do dono a realiza­
ção de reparos necessários ao prédio ou,
ainda, se êste, por motivos não previs­
tos ao tempo do contrato, precisasse da
casa para sua residência ou dc seu filho
ou irmão.
2) DIREITO CIVIL BRASILEIRO

RECOPILADO

Trabalho realizado por Carlos Carva­
lho, a "Nova Consolidação das Leis Ci­
vis Vigentes em 11 de agôsto de 1899",
como dizia seu próprio autor, era uma
simples apuração do direito vigente na
forma concreta que a lei autoriza, tanto
quanto permitem seus componentes,
grande parte a granel. Organizada às
vésperas de iniciar-se, no Congresso Na­
cional, o estudo do projeto de Código
Civil; a referida Consolidação foi impor­
tante fonte de informações.

A Seção IH do Capítulo IH do Livro
lI, ao tratar "Da Locação de Causas",
permitia, ao locador, a exigência de lu­
vas ou jóias; responsabilizava o locador

pela não-entrega da coisa alugada no
tempo e na forma do contrato; fazia o
pagamento adiantado do aluguel equi­
valer a prazo certo estipulado para to­
dos os efeitos do contrato; vedava, ao
locador, o direito de retirar, do locatá­
rio, a posse do imóvel enquanto o con­
trato não findasse, salvo se êste deixasse
de pagar o aluguel; ou danificasse a
casa, ou dela se utilizasse com fins ilí­
citos ou desonestos; ou se a casa preci­
sasse de obras e reparos incompativeis
com a conservação do inquilino; ou se o
locador, por motivo nôvo e imprevisto,
precisasse da casa para sua habitação
ou de seus filhos ou irmãos. O despejo
maliciosamente requerido reintegrava o
Inquilino no seu direito de habitar a
casa por tempo tresdobrado ao que fal­
tava para o término do contrato, e sem
pagar aluguel. O locador não podia au­
mentar o aluguel nem em casos de con­
trato verbal ou prazo indeterminado. O
sublocador asssumia, com o sublocatá­
rio, as mesmas responsabilidades que
tinha o locador com o locatário. O loca­
tário não indenizaria o dano que a coisa
alugada sofresse por caso fortuito. Trin­
ta dias antes de findar o prazo o pro­
prietário deveria intimar o inquilino a
desocupar o imóvel ou a renovar o con­
trato.

IH - DIREITO ATUAL
a) Código Civil

Depois de longo processo legislativo, a
1.0 de janeiro de 1916, a Lei n.O 3.071
aprovou a codificação das leis civis bra­
sileiras que, ao Livro III, Titulo V, Ca­
pitulo IV, Secção I, estabelecia normas
para a locação de prédios com disposi­
ções especiais para prédios urbanos e
para prédios rústicos.

Segundo o Código Civil, portanto, a
locação de prédios pode ser estipulada
por qualquer prazo e, não havendo esti­
pulação expressa em contrário, o loca­
tário, nas locações a prazo fixo, poderá

sublocar o prédio, no todo ou em parte,
antes ou depois de havê-lo recebido, e
bem assim emprestá-lo, continuando
responsável perante o locador pela con­
servação do imóvel e solução do aluguel;
consentindo o locador, pode o locatário
ceder a locação e o sublocatário respon­
de, subsidiàriamente, ao senhorio, pela
importância que dever ao sublocar quan­
do êste fôr demandado, e ainda por alu­
guéis que se vencerem durante a lide,
caso em que, notificada a ação ao sublo­
catário, se não declara logo que adiantou
alugueres ao sublocador, presumlr-se-
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ão fraudulentos todos os recibos de pa·
gamento adiantado, salvo se constarem
de escrito com data autenticada e certa.
As sublocações resolvem-se com a loca­
ção rescIndida ou finda, salvo o direito
de indenização que possa competir ao
sublocatário contra o sublocador. Du­
rante a locação, o senhorio não pode mu­
dar a forma ou o destino do prédio alu­
gado. As reparações urgentes, necessita­
das pelo prédio, devem ser consentidas
pelo locatário que poderá pedir abati­
mento proporcIonal ao aluguel, se as
obras durarem mais de quinze dias, ou
pedir rescisão de contrato, se durarem
mais de um mês e tolherem o uso regu­
lar do prédio. Incumbem ao locador,
salvo cláusula expressa em contrário,
rodas as reparações de que ° locatário
necessitar, salvo as pequenas reparações
de estragos que não provenham natural­
mente do tempo ou do uso. O locatário
tem direIto a exigir do senhorio, quau­
do êste lhe entrega o prédio, relação es­
crita de seu estado e responde pelo In­
cêndio do prédio se não provar caso for­
tuito ou fôrça maior, vicio de constru­
ção ou propagação' de fogo originado em
outro prédio. Havendo mais de um in­
quilino, todos respondem pelo incêndio,
inclusive o locador, se nele habitar, cada
um em proporção da parte que ocupe,
exceto provando-se ter começado o in­
cêndio na utilizada por um só morador.
O locatário, notificado para entregar o
prédio, tem o prazo de um mês para de­
socupá·lo, se fôr urbano, e, se rústico, o
de seis meses.

b) Legislação

1) COMENTARIOS

O conselho do Código das Sete Parti­
das, transcrito ao inicio dêste trabalho
(~O), foi seguido, até nossos dias, nada
menos de 48 vêzes.

Após o Código Civil, a primeira regu­
lamentação para a locação de prédios
urbanos é o becreto n.O 4.403, de 22 de
dezembro de 1921. Até esta data, não

contávamos, ainda, com estIpulações es­
critas que modelassem as relações de di·
reitos e obrigações dos locadores e loca­
tarios de imáveIs residenciais. A partIr
de então, o prazo de locação ficava fixa­
do em um ano e prorrogado por outro
tanto, desde que, se, pelo menos, com
três meses de antecedência o locador
não fizeSse a petição do prédio dirigida
ao juiz competente. A petição não ca­
beria recurso ~ chegava esta às mãos do
Inquilino 48 horas após a realização de
sumária diligência, ao mesmo tempo que
se dava contrafé à outra parte. Se o
locador pedia o prédio para morar, o
locatário era obrIgado a desocupá-lo
dentro de seis meses. Em caso contrário,
o locador indenizaria o inquilino com a
quantia equivalente a um ano de alu­
guel. Estava bem claro que os contratos
de locação a prazo certo deviam ser feI­
tos por escrItura particular registrada
no Registro Geral de Títulos, (' neles de­
veria constar a renda, e na renda o
quantum, se mensal, trimestral, etc., e a
quem caberiam as obras contratuais (fi­

cando bem definidas quais as úteis, as
necessárias e as suntuárias). No caso de
despejo maliciosamente requerido, o In­
quilino teria direito a habitar a casa,
sem pagar aluguel, pelo tresdôbro do
tempo que lhe faltava para preencher o
contrato. O "maliciosamente" dizia res~

peito à alegação indevida de falta de pa­
gamento, à improcedida acusação de
maltrato ao prédio, ou descabido julga­
mento quanto ao uso a que se destinas­
se o imóvel. Caso fôsse comprovada a
malícia, o inquilino seria compensado
da forma anteriormente referida. Se o
locador desejasse aumentar ° aluguel,

(20) "O legisl&dor deve amar a Deus e ~-LO.

ante seus olhos. quando tel':i.ll.l&r. P"'tll. q.ue
suas leis sejam corret..s e cumprld..s; ou­
trossim. deve ..m ..,. a Justiça" o bem Co­
mum. e devc ser competente p,,,a separar o
certo do errado, e nlo deve se envergonhar
aO mudar e emendar suas leIs. quando as­
:;Im o entender. ou lhe mostrarem razões
porque deva fazê-lo - porque aquêle que a
outros hé; de guiar e corrigir, que saiba
fazê-lo a 51 mesmo quando falhar."
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deveria fazer notificação, que produzi­
ria efeito depois de dois anos. Ao au­
mento do aluguel precedia ° aumento
do impôsto predial. Esta lei, em ultima
análise, estabelecia direitos e obrigações
às partes, locador e locatário, na sua for­
ma mais simples; representa, para o Có­
digo Civil, nada mais que a esperada
complementação. Em relação às futur;:ts
leis, esta significa um ponto de partida,
uma primeira experiência que foi levada
a efeito, com tôdas as vantagens e des­
vantagens, por um ano e seis dias.

Modificando, em parte, a comentada
lei, o Decreto n.o 4.624, de 28 de dezem­
bro de 1922, estabelecia que, nos casos de
locação verbal, não seria processada, a
contar de 28 de dezembro de 1922, du­
rante dezoito meses, em qualquer juízo
do Distrito Federal, ação de despejo que
não tivesse por fundamento a falta de
pagamento dentro do prazo convencio­
nado (e, na falta do prazo, até o segun­
do mês vencido), maltratado ° prédio, o
uso do imóvel para fins não estabeleci­
dos ou ação de despejo que tivesse, como
origem, a petição do prédio, pelo loca­
dor, para sua própria morada. Dentro
dêsses dezoito meses não seria expedido
mandado possessório sôbre prédio urba­
no se o réu, ouvido no prazo de cinco
dias, provasse que era locatário ou sub­
locatário do referido prédio. Facultava
ainda ao Inquilino provar que o senhorio
não necessitava da casa para própria
residência. Estabelecia também que o
depósito judicial do aluguel seria feito
mediante petição isenta de quaisquer
taxas e impostos. Tais determinações, re­
solvendo problemas que não haviam sido
previstos por ocasião da elaboração da
primeira lei, foram sufiCientes pelo prazo
de um ano, seis meses, vinte e quatro
dias.

o prazo para os citados processos foi
prorrogado, até 31 de dezembro de 1924,
por determinação do Decreto n.o 4.840,
de 22 de julho de 1924, que, estendendo
a aplicação desta norma às ações de

despejo de inquilinos que tivessem seus
contratos vencidos no decurso do ano de
1924, assumiu, como a maior parte das
leis que se seguirão, o caráter de medida
de emergência.

Antes que se esgotasse o prazo já pror­
rogado, o Decreto n.o 4. 884, de 26 de no +

vembro de 1924, fixava a data, para que
não se processassem as ações de despe­
jo, pelos já conhecidos motivos, em 31
de dezembro de 1925.

Novamente o prazo para as citadas
ações se vê prorrogado, a 5 de dezembro
de 1925, até 31 de dezembro de 1926. O
Decreto n.o 4.975 permitia ainda que o
inquilino provasse que o locador não
precisava fazer obras no imóvel.

Vencido o prazo fixado pelo Decreto
n.o 4.975, o Decreto n.o 5.177, de 17 de
,janeiro de 1927, prorrogou~o, somente
para o Distrito Federal, até 31 de de­
zembro de 1927. Os "demais lugares do
Pais" teriam seus contratos de locação
de imóveis regidos pelo Código Civil, com
a seguinte alteração: "Quando houver
sublocação, o excesso do impôsto pre­
dial sôbre a renda efetivamente recebi­
da pelos proprietários será reembolsado
a êstes no prazo de 10 dias, contado da­
quele em que lhe fôr apresentado o do­
cumento de satisfação do imposto, sob
pena de despejo."

A experiência mostrara que seria pre­
ferivel uma legislação não pormenoriza­
da, como o Código Civil, e boas decisões
judiciais do que uma farta coletânea de
exceções tornadas legais por leis de
emergência. Assim, o Decreto n.° 5.617,
de 28 de dezembro de 1928, surgiu so­
mente para revogar rodas as determina­
ções posteriores ao Código Civil, fazendo
com que êste modelasse todos os con­
tratos de locação de imóveis em todo o
território brasileiro.

O Decreto n.o 19.753, de 7 de janeiro
de 1931, atendendo às necessidades sur­
gidas pela movimentação de servidores
públicos no território da União, permitia
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ao funcionário público, civil ou militar,
rescindir a locação de tempo determi­
nado do prédio de sua moradia quando
removido para servir em outra localida­
de que não lhe permitisse manter resi­
dência na de 'situação do prédio locado.
Motivo equivalente à movimentação
referida, para os efeitos do inquilinato,
seria a redução dos vencimentos do ser­
vidor na proporção de 25%, em virtude
da dispensa do cargo que então exer­
cesse. Deixavam de ser assim ampara­
dos os servidores que tivessem seus ven­
cimentos reduzidos por remoça0 ou de­
missão causadas por culpa sua. O loca­
dor, para conservar a locação do inqui­
lino com os vencimentos reduzidos por
motivos outros, poderia baixar o preço
do aluguel em proporção igual à da re­
dução sofrida. A locação rescindida por
transferência do servidor poderia se res­
tabelecer se o inquilino voltasse a resi­
dir na mesma localidade dentro de um
ano contado da data da rescisão.

Quatro anos e quase quatro meses se
passaram sob as regras do Código Civil.
A 20 de abril de 1934, o Decreto núme­
ro 24.150, também conhecido como "Lei
de Luvas", encarando a locação para
!lns comerciais, visando à renovação de
contratos quando há fundo de comércio
a proteger, foi assinado para resolver, de
modo completo, tão discutido assunto. Os
consideranda de tal decreto revelam­
nos certa transformação de conceitos
até então predominantes em nossa le­
glslação sôbre o inqu1I1naro. Assim é que
as restrições à maneira de usar o direi­
to de propriedades, as relações entre
proprietários e inquilinos reguladas por
principios uniformes e de eqüidade, :lo

injustiça de se atribuir exclusivamente
ao proprietário quotas de enriquecimen­
to em detrimento do inquilino são pon­
tos, aí, frontalmente encarados.

A Parte Geral da Lei de Luvas, facul­
tando o estabelecimento de acõrdos en­
tre os interessados, fazia com que, à au­
sência dêstes, os contratos de locação

de prédios urbanos ou rústicos, desUna­
dos a uso comercial ou industrial, fôs­
sem feitos na conformidade de seus dis­
positivos. Requisitos foram relacionadps
para Que as renovações de arrendamento
ficassem sujeitas à leI. Assim, a locação
do contrato a renovar deveria ser por
tempo determinado; o prazo minlmo da
locação, do contrato a renovar, seria de
cinco anos; o arrendatário deveria estar
em exploração do seu comércio ou in­
dústria, no mesmo ramo, pelo prazo ml­
nimo de 3 anos. Os direitos assegurados
aos locatários poderiam ser exercidos
pelos seus cessionários ou sucessores e
o direito à renovação do contrato deve­
ria ser exercido pelo locatário no inter­
regno de um ano a seis meses, anteda­
res à data da finalização do contrato.
O processo de renovação dos contraws
exigia, por parte do locatário,· uma peti­
ção inicIal requerendo a cItação do pro­
prietário, petição esta instruída com a
prova do preenchimento dos requIsitos
anteriormente citados, prova do exato
cumprimento do contraro em curso, pro­
va de QUitação com os impostos, indica­
ção das condições oferecidas para a lo­
cação, IndIcação do fiador, prova de que
o fiador se obriga aos encargos da fian­
ça e, se fõsse o caso, prova de ser cessIo­
nário ou sucessor do locatário. Se o loca­
dor não acudisse à citação, ou não ofe­
recesse contestação, a proposta do in­
quilino estaria aceita e a sentença do
juiz seria no sentido da renovação do
contrato. Dessa decisão, cabia o recurso
de agravo. A contestação do locador es­
tava adstrita quanto a não preencher o
autor os requisitos legais ou ao faro de a
proposta não atender ao valor locativo
real do imóvel. Neste caso, contrapro­
posta baseada em face das condições ge­
rais de valorização do lugar do imóvel
deveria ser fei.ta pelo locador. A propos­
ta de terceiro, por tempo igualou maior,
em melhores condições, seria, também,
motivo para a contestação do locador.
Esta proposta, como a contida na instru­
ção da citação referida, incluiria 1dênti-
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cas provas. A réplica do inquilino dava­
lhe direito a aceitar as condições do
locador, pedir preferência em igualdade
de condições ou impugnar propostas de
terceiros sob fundamento de simulação.
Necessários, os arbitramentos seriam
feitos por peritos que apresentariam lau~

dos com suas conclusões, garantido o di­
reito de voto em separado ao perito que
discordasse da. maioria. As diligências
determinadas pelo juiz seriam promovi­
das pela parte interessada no andamen­
to do processo e a sentença, em caso de
não prorrogação da locação, fixaria a
indenização devida ao locatário. Desta
sentença caberia agravo de petição. O
Inquilino que, por motivo de condições
melhores, não pudesse renovar o con­
trato teria direito a uma indenização pa­
ga pelo locador, sendo o terceiro solidà­
riamente responsável,por seu pagamen­
to. Outros motivos para o pagamento de
indenização são relacionados pelos arts.
21, §§ de 1,0 a 5.°, 22 e 23. Os juizes com­
petentes para essas ações eram os juízes
de direito cíveis, por distribuição volun~

taria dentro das respectivas jurisdições.
O prazo para a desocupação do imóvel
não excederia de seis meses e sua fixa­
ção caberia ao juiz da ação, levadas em
conta as condições de cada caso. Em
qualquer fase do processo as partes po­
deriam entrar em acõrdo que não trans­
gredisse os princípios que norteavam a
Lei de Luvas. Homologado o acôrdo, dês­
te não caberia recurso. Cláusulas como
antecipação do pagamento de aluguéis.
benefícios especiais ou rescisão de con­
trato por falência do inquilino seriam
nulas de pleno direito. Disposições tran­
sitórias foram estabelecidas por esta lei
visando casos como os de contratos fir~

mados antes de sua publicação (~ll.

Em 1939, o Código de Processo Civil
(~~), em seu Titulo XI trata da ação re­
novatória do contrato de locação de imó­
veis destinados a fins comerciais. O De­
creto-Lei n.o 4.565, de 11 de agôsto de
1942, modificando o referido código,

apenas mudou a redação do art. 354.
considerando-se o assunto do inquilina­
to. Nas a~ões para renovação de contra­
to de locação de imóveis destinados a
fim comercial ou industrial, segundo
êstes :':ispositivos, à revelia do réu ou a
não-contestação do pedido no prazo de
dez dias induziria a aceitação imediata
da proposta do autor, que seria homolo­
gada por sentença; contestada, a ação
seguiria o curso ordinário. Passada em
julgado a sentença que decretasse a re­
novação do contrato, executar~se-ia no
próprio juizo da ação mediante manda­
do contra o oficial do RegIstro de Títu­
los e Documentos, que registraria a pror­
rogação, contando-se da data do regis­
tro o prazo de duração do contrato pror­
rogado. Se a sentença nàa houvesse pas­
sado em julgado até o dia do vencimen­
to da locação. descontar-se-ia do prazo
renovado o tempo excedido. O mandado
reproduziria integralmente a decisão
exeqüenda e as condições de contrato, e
se este, prorrogado, estipulasse cláusula
de vigência no caso de alienação, deve­
ria ser registrado também no Registro
de Imóveis. O locador receberia o comu­
nicado da data e número de ordem do re­
gistro do mandado arquivado no cartó­
fio competente. O locador, ao se opor ao
pedido de renovação do contrato alegan­
do necessidade do imóvel para pessoa
de sua família, deveria provar que o
mesmo se destinava a transferência de
fundo de comércio existente há mais de
um ano. Ao fixar a indenização, o juiz
atenderia à valorização do imóvel, ao
valor do fundo de comércio e à clientela
do negócio. O locatário teria o prazo de
seis meses para desocupar o imóvel
quando julgado improcedente o pedido
de renovação do contrato. Nos contratos
em que se invertesse o ônus do paga­
mento de impostos. taxas e contribui­
ções, o locatário seria considerado em

(21) Artigos 36. 37 c 38.

,22) Dccl'e'o-Lci 11° 1.608. de 18 de setembro
de 1939.
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mora para os efeitos de rescisão do con­
trato se, notificado pelo proprietário,
não efetuasse o pagamento nos dez dias
seguintes à -notificação, Quando o loca­
tário fizesse parte de sociedade a que
passasse a pertencer o fundo de comér­
cio instalado no imóvel, a ação renova­
tória caberia ao locatário ou à socieda­
de. Dissolvida a sociedade comercial por
morte de um dos sócios, proceder-se-ia
à liquidação para apurar os haveres do
morto, ficando o sócio sobrevivente sub­
rogado, de pleno direito, nos beneficios
da lei, desde que continuasse a expiorar
o mesmo ramo de negócio, O subiocatá­
rio do imóvel, ou de parte dêle, que exer­
cesse a ação de renovação, citaria o sub­
locador e o proprietário como litiscon­
sorte. Procedente esta ação, o proprie­
tário ficaria diretamente obrigado à re­
novação, Seria dispensada a citação do
proprietário quando, em virtude de 10­
caçâo originária ou renovada, o sublo­
cador dispusesse de prazo que admitisse
renovar-se a sublocaçâo. O sublocatário
que pudesse opor ao proprietário a reno­
vação da sublocação, prestaria, em falta
de acordo, caução de valor corresponden·
te a seis meses de aluguel.

O Decreto-Lei n.o 4.598, de 29 de agos­
to de 1942, inaugurando para o inquili­
nato nôvo período de leis de emergên­
cia, estipulava que, no período de dois
anos, não poderia vigorar, em todo o ter­
ritório nacional, aluguel de residência,
por qualquer que fosse a natureza da re­
sidência, superior ao que era cobrado
até 31 de dezembro de 1941, quer fôssem
os mesmos ou outros os locadores e loca­
tarios, os sublocadores e subiocatários, e
por qualquer tipo de contrato que fôra
firmado, salvo se, antes de 31-12-41, o
contrato se referisse à majoração para
depois daquela data. Ficava proibida a
cobrança, na locação ou sublocação, de
quaiquer importância relativa a taxas,
impostos, luvas ou outra qualquer espé­
cie de indenização não prevista em lei,
salvo quando a majoração do aluguel

prevista em contrato, era referente à jn­

clusão, no aluguel, das citadM taxas.
~ste Decreto-Lei também previa a situa­
ção das habitações alugadas, subaluga­
das ou de construção terminada depols
de 31-12-41: se apartamento, o aluguel
seria igual ao de outro semelhante no
mesmo edifício; se de uma só residência,
o valor fixado para base de cobrança do
impôsto predial; se de casa de cômodos,
o aluguel de cada ocupante proporcional
à parte ocupada e o total regulado pela
hipótese anterior, Durante a vigência
dêste Decreto-Lei, o despejo só seria
concedido se o locatário, ou sublocatá­
rio faltasse com o pagamento, ou rescin­
disse o contrato, ou faltasse com qual­
quer obrigação prevista em lei, ou se o
prédio necessitasse de urgentes refor­
mas, ou se o imóvel fósse desapropriado,
ou se o locatário, ou sublocatário, notifi­
cado para entregar o prédio que o loca­
dor ou sublocador precisasse para sua
própria residência, deixasse de o deso­
cupar no prazo de três meses. Aos habi­
tantes de casa de cômodos, êste prazo
era reduzido de um mês. As infrações a
éstes dispositivos eram qualificadas
como crime contra a economia popular
e davam ao TSN competência para julgá­
las. Embora publicado a 20~8~42, êste
Decreto-Lei só entrou em vigl)r, em vir­
tude de letra expressa, a 1-9-42.

Modificando o Decrero-Lel n,o 4.598
e ditando outras providências, o Decre­
to-Lei n.o 5.169, de 4 de janeiro de 1943,
determinava que as disposições sôbre
inqu11inato, que se achavam em vigor,
seriam aplicadas a tôdas as locações e
sublocações, totais ou parciais de Imó­
veis, qualquer que fôsse o fim a que se
destinassem. Ficava permitida a Jnclu­
são de taxas e impostos no aluguel se
cobrados a 31-12-41, bem como, nas mes­
mas condiçôes, t? preço de seguro de fo­
go, quando se tratasse de locação des­
tinada a fins comerciais ou industriais,
O critério, até então usado, para loca­
ção e sublocação de lmóveis, que houves-
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sem sofrido reformas, ou de imóveis que
nunca haviam sido alugados, foi substi­
tuído por outro - que dava às compe­
tentes autoridades municipais autorida­
de para estipular o valor do aluguel.
Para o despejo, continuaram as mes­
mas normas, agora somadas a que fa­
cultava notificação ao inquilino, com
três meses de antecedência, de que o
prédio ia ser demolido para dar lugar a
outro maior de maior vulto, já devida­
mente licenciado. Foi pernlltido ao lo­
cador pedir o imóvel para sua própria
habitação ou para a de seu ascendente
ou descendente; proibida a cobrança
adiantada e o depósito de garantia su­
perior a trés meses de aluguel. A lei
n,o 24.150, de 20 de abril de 1934, estava
revigorada; exceto para as locações des­
tinadas a fins comerciais ou industriais,
não prevaleceria qualquer aumento que
excedesse a 20% do aluguel cobrado a
31-12-41.

o Decreto~Lei li,o 6.739, de 26 de ju­
lho de 1944, mantendo o preço dos alu­
guéis até 31-8-45, fazendo vigorar a Lei
de Luvas, desde que não contrariasse
suas disposições e desde que, até 31-8-45,
o aluguel não excedesse de 20% sõbre o
cobrado a 31-12-41, mantinha proibidas
as cobranças de taxas e impostos, não
previstos em lei, para os inquilinos de
prédios residenciais e permitia tal co­
brança, e a referente ao seguro de fogo,
aos inquilinos de prédios alugados para
fins comerciais ou industriais. A majo­
ração havida nas taxas e impostos, en­
tretanto, desde que fôssem entregues os
respectivos comprovantes aos pagadores,
poderia ser cobrada a qualquer tipo de
inquilino. Para os imóveis rurais facul­
tavam-se reajustes de pagamentos em
espécie, segundo usos e costumes locais.
As locações de prédios recém-reforma­
dos substancialmente, ou quaisquer pri­
meiras locações, continuavam a ter o
aluguel estipulado pela competente au­
toridade municipal. A natureza substan­
cial da reforma era demonstrada por

ter sido seu custo superior a um ano de
aluguel antigo. Os aluguéis de casas de
cômodos continuavam proporcionais ao
espaço ocupado pelo inquilino e o total,
como antes legalmente avaliado. Para
as locações de imóveis mobiliados, havia
um preço para o imóvel e outro para os
móveis, não podendo êste exceder aque­
le de 30% e, ainda, não podendo êste
exceder de 25% ao valor dos próprios
móveis. O valor dos referidos móveis,
portanto, era objeto de estipulação pela
mesma autoridade municipal. Na locação
de cômodos com móveis e pensão, seriam
estabelecidos, separadamente, preços
para a vaga, móveis e comida. Se o esta­
belecimento era licenciado como hotel
ou pensão, cabia à Coordenação da Mo­
bilização Econômica fixar os preços a
serem cobrados. Continuava proibida a
cobrança adiantada de aluguéis e limi­
tado o depósito de segurança em três
meses de aluguel. Caso o imóvel, com
seus utensilios, fosse vendido ao locatá­
rio, o preço não poderia ultrapassar o da
avaliação para os efeitos do aluguel. fi­
cava proibida 'a sublocação e o trans­
passe de locação, salvo se os contratos
assim o estabelecessem. Consideravam­
se prorrogados sine die os contratos de
locação que expirassem na vigência des­
te Decreto-Lei e os que haviam expira­
do antes, desde que o prédio estivesse na
posse do locatário. O despejo só seria
concedido pelas anteriores e clássicas
razões, agora somadas a mais uma: es­
tendia-se, ao sublocador, o direito de
pedir os cômodos de que necessitava
para a morada própria ou de seus fami­
liares, devendo a notificação ser feita ao
sublocatário com trinta dias de antece­
dência. Vedava-se aos proprietários de
imóveis destinados à locação mante-Ios
desalugados por mais de 60 dia!;, se ha­
via pretendentes Que preenchessem as
condições exigíveis legalmente. No caso
de despejo requerido por falta de paga­
mento, O locatário, ou sublocatário, po­
deria purgar a mora pagando, ou depo­
sitando, no prazo fixado para a contes-
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tação, a importância do débito acresci­
da de 20% a titulo de indenização pelas
custas, juros e honorários de advogado.
Quando a ação de despejo tivesse o ca­
ráter de rescisória de contrato, a apela­
ção também teria efeito suspensivo. Os
processos em curso receberiam influên­
cias dessas determinações. Fugindo ao
que já se poderia chamar de tradição,
este Decreto-Lei deixava, livremente. a
critério do proprietário de imóvel cons­
truído depois de sua publicação, a fixa­
ção do preço de aluguéis. Qualquer in­
fração a seus dispositivos era considera­
da, pelo Decreto-Lei que acabamos de
comentar, crime contra a economia po~

pular e julgada pelo T8N.

Com o Decreto-Lei n.o 7.466, de 16 de
abril de 1945, era preciso que as autori­
dades municipais arbitrassem o valor
locativo, do todo ou das partes do imó­
vel a ser alugado tomando por base o
valor do custo do imóvel, dentro de dez
dias contados da expedição do "habite­
se", para que até o dia 31 de agôsto do
mesmo ano o preço do aluguel fôsse o
mesmo de antes, para que continuasse
em vigor a Lei n.a 24. 150 nos casos an­
teriormente estabelecidos e para que as
locações de prédios destinados ao co­
mércio e ã indústria pudessem ser acres­
cidas de 10% (dez por cento) sõbre o
aluguel cobrado até 31-12-41. Não só
a pessoa física ou jurídica, proprie·
tária, poderia pedir o imóvel para uso
seu ou de familiares, mas os institutos
ou caixas, proprietarios de imóveis des­
tinados a seus mutuarios. Os imóveis
que estivessem fechados por mais de 60
dias, sendo destinados ou não ao alu­
guel, ficavam sujeitos à locação, desde
que houvesse pretendentes que ofereces­
sem como garantia a importância cor­
respondente a três alugueres; o cálculo
para a locação seria feito pelas autori~

dades municipais competentes, toman­
do-se como base O valor anterior da lo­
cação ou a proporcionalidade ao valor
de custo do imóvel, não podendo o pro-

prietário se negar à locação. Fixava-se
o prazo em doIs anos para que o pro­
prietário pudesse pedir o prédio para
uso seu ou de seus famH1ares, aplican­
do-se esta determinação aos processos
que então estivessem em curso, tornan­
do·se nulas as notificações feitas ante­
riormente ao nõvo preceito, Para os
imóveis ucupados por serventia ou oHcio
de Justiça, era prorrogado o prazo, para
desocupação, por dois anos. Para os de­
mais inqui1Jnos, ficava. prorrogado até
31 de agôsto de 1946 O prazo para não
serem aumentados os alugueres.

Segundo o Decrcto·Lei n.o 7.762, de
20 de julho de 1945, o proprietário, pes­
soa risiea ou juridica, poderia mover
ação de despejo quando necessitasse do
imóvel para o seu próprio uso ou, aque­
la, para seu ascendente ou descendente,
ou, ainda, tratando-se de institutos ou
caixas, proprietarios de imóveis destina­
dos a seus mutuar10s ou associados, que
fôssem os promitentes compradores dos
aludidos imóveis, caso em que deveria
ser notificado o inquilino com três meses
de antecedência.

Com sua vigência restringida ao Es­
tado da Guanabara, então Distrito Fe­
deral, o Decreto-Lei n.O 7.959, de 17 de
setembro de 1945, dispôs sôbre a locação
de teatros. Qualquer motivo, apresenta­
do pelo locador ou sublocador de casas
destinadas a espetáculos teatrais, seria
insuficiente para a exigência de quan­
tias que estivessem acima do valor loca­
tivo atribuído, pelo Impôsto predlal''1lan­
çado pela Prefeitura, para o exerclcl0
em que se verificasse a locação ou a sub­
locação. A prefeitura do Distrito Federal,
pela repartição competente, arbitraria,
anualmente, o valor locativo que deve­
ria prevalecer para a cobrança do lm­
põsto predial no exercicio imediatamen­
te seguinte, adotado, para tanto, o cri­
têrio previsto na legislação vigente,
Quando se tratasse de locações ou sub­
locações por prazo inferIor a um ano, o
aluguel mensal não poderia ultrapassar
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o duodécimo do valor locativo lançado.
Os edifícios então ocupados por compa­
nhias teatrais, bem como os que vies~

sem a ser construídos para tal fim, não
poderiam ser utíllzados como cinemas
ou destinados a qualquer outro fim sem
expressa auwrização, em processo ade­
quado, do Prefeiw do Distrito Federal.
Desde que devidamente legalizadas, as
companhias teatrais brasileiras teriam
preferência nas locações de teatros. Ca­
so preferissem, os proprietários destas
casas de espetáculo poderiam entrar em
entendimento com a Prefeitura para que
esta adquirisse. o prédio. Nenhum teatro
poderia permanecer fechado. enquanto
companhias propusessem locação, salvo
por motivo de obras comprovadas, pe­
rante a Prefeitura e por esta reconheci­
da, em processo submetido ao despacho
do Prefeito. Antes de revogar as djspo~

sições em contrário, o Decreto-Lei núme~
ro 7.959 estabelecia multas de .
Cr$ 5.000,00 a Cr$ 20. 000,00 mensais, a
juizo do Prefeito, para as inobservâncías
das normas que estabelecia.

Estabelecendo normas específicas à
locação de prédios urbanos, o Decreto­
Lei n." 9.669, de 29 de agôskl de 1946,
deixava a cargo do Decreto n.o 24.150 e
do Código de Processo Civil a renovação
de contratos para prédios destinados a
comércio ou indústria, fazendo depen­
der, do consentimento escrito do locador,
as cessões de locação, a sublocação total
e a parcial quando o locador aí resi­
disse; os alugueres de então, mediante
aviso, poderiam ser acrescidos de 20%,
se em vigor antes de 1." de janeiro de
1935; 15%;se em vigor de 1." de janeiro
de 1935 a 1." de janeiro de 1942; de 25 ck,
se o locatário exercesse atividade comer­
cial ou industrial, excetuados, de todos
êstes casos, os alugueres fixados por au­
toridades municipais ou judiciais; os
alugueres convencionados livremente, a
partir de 1." de janeiro de 1942, poderi­
am ser reduzidos - caso o interessado o
requeresse - e o nóvo preço entraria

em vigor a partir do arbitramento; os
não fixados seriam arbitrados tendo em
vista o preço de aquisição do imóvel, a
construção, a reconstrução, a situação
do imóvel, o estado de conservação, a se­
gurança do prédio e o aluguel de prédios
semelhantes em condições análogas; o
aluguel da sublocação não poderia ex­
ceder ao da locação e, se parcial a sub­
locação, o aluguel seria proporcional à
área ocupada e à situação desta no pré~

dio; nas habitações coletivas sujeitas a
registro policial, o aluguel das subloca­
ções não poderia exceder o dobro do alu­
guel da locação; no caso da sublocação
não proibida, o sublocador deveria co­
municá~la, por escrito, ao locador, dentro
de dez dias a contar da decisão; no ar­
bitramento de alugueres para móveis,
seriam levadas em conta as mesmas
condições que para os imóveis: se o lo­
catário não consentisse na reforma subs­
tancial do prédio, o locador seria imiti­
do na posse do imóvel e, desde que o lo­
catário requeresse, terminada a reforma,
voltaria à posse também por imissão;
logo que o locador requeresse arbitra­
mento para aluguel, poderia entregar o
imóvel ao locatârio, mediante aluguel,
provisório, estabelecido pelas partes, se­
guindo-se, depois do arbitramento, o
pagamento ou a devolução da diferença;
o depósito de garantia continuava fixa­
do, no máximo, em três alugueres e,
quando esta soma excedesse Cr$ 3.000,00,
o depósito deveria ser feito de modo que
os juros fossem creditados na conta do
locatário; o depósito da garantia deve­
ria ser feito com a seguinte prioridade
de escolha de estabelecimentos banca­
rios: Banco do Brasil S;A, Caixa Eco­
nômica e diversos; além do preço da
locação, somente poderia ser cobrada do
locador a quantia correspondente à taxa
de água, à majoração de impostos; ou­
tras taxas aumentadas a partir de ....
31-12-41 poderiam ser cobradas, desde
que constassem, díscriminadamente, em
recibos fornecidos pelo locador; as ma­
jorações de taxas deveriam ser pagas em
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doze quotas mensais e iguais se a loca­
ção não fosse feita para fins comerciais
ou industriais; continuava proibida a
cobrança antecipada de aluguel, salvo se
o inquilino não apresentasse garantia
real ou fidejussória e, neste caso, o adi­
antamento seria de um mês; no recibo,
constariam discriminadamente as par­
celas referentes ao aluguel do imóvel, dos
móveis, as taxas permitidas, os permiti­
dos impostos; os herdeiros do locatário
e o cônjuge sobrevivente poderiam con­
tinuar a locação desde Que êste, ou
aquêles, residissem no prédio em ques­
tão; o comprador de imóvel alugado era
obrigado a respeitar a locação, salvo no
que determina o Código Civil (art. 1.197
- Se, durante a locação, for alienada a
coIsa, nào ficará o adqulrente qbrigado
a respeitar o contrato se nele não rôr
consignada a cláusula da sua vigência
em caso de alienação e constar de re­
gistro público.) e a locação só poderia
ser resclndida pelas anterIores e já
clássicas razões de despejo (não paga­
mento do aluguel etc.}, acrescidas de
nova permitiva; ser o prédio alugado
para empregado do locador e ter o con­
trato de trabalho caducado; as manei­
ras para o locatário evitar a rescisão
continuavam as mesmas (pagamento do
devido, da mora, dos honorários de ad­
vogado etc.); o juiz, ao decretar o des­
pejo, fixaria o prazo para a desocupa­
ção em 30 dias, podendo, entretanto,
prorrogá-lo para 6 meses, se o inquilino
tôsse repartição pública federal, estadu­
alou municipal, autarquia, entidade
paraestatal, estabelecimento de ensino
ou hospitalar, associação cultural bene­
ficente, esportiva ou recreativa; residin­
do o locador em prédio próprio, tendo
pedido o prédio alugado, deveria apre­
sentar prova de necessidade do pedido;
na ação de despejo, dar-se-Ia ao loca­
tário ciência do pedido inicial; despe­
jado o inquilino, nao sendo o prédio
ocupado dentro de um ano, teria o loca­
ta.rlo multa, a seu favor, correspondente
ao aluguel de 12 a 24 meses, conforme

decisão do juiz; igual procedimento era
devido quando, pedido o prédio para de­
molição, ou ed1t1cação de maior vulto,
destino diferente fôsse dado ao imóvel;
a locação prorrogava-se por tempo inde­
terminado se expirado o contrato du­
rante a vigência dêste Decreto-Lei; proi­
bia-se ao locador, ou ao sublocador, o
conceder, gratuitamente, uso de mÓveIs;
a venda de móveis ao locatário ou ao
sublocatário deveria ser precedida. de
arbitramento; decorridos 60 dias da au­
torização para ser ocupado o prédio, ou
decorrIdos 4 meses de desocupação do
prédio para construção eje maIor vulto,
era o proprietário sujeito a pagamento
de multa devida à União, à razão de
1/30 do aluguel, por dia de excesso, até
6 meses de excesso e à razão de 2/30, de­
pois de 6 meses; ficavam os MuniCÍpios
encarregados da arrecadação da multa e
autorizados a empregar o produto da
multa na manutenção do servIço de ar­
bitramento, devendo o saldo ser recolhi­
do, semestralmente, às Delegacias Fiscais
ou ColetorIas Federais, como renda ex­
traordinária da União; fIcava criada a
taxa de arbitramento de aluguel paga
pelo requerente - 2 dias de aluguel ar­
bitrado, até o máximo de Cr$ 1.000,00.

Regra para caSO até então não tl'ata­
do em leis anteriores é estabelecida pelo
Decreto-Lei que ainda estudamos: se A
sublocou, o todo ou a parte de imóvel
por êle alugado a B. e seu contrato per­
de o valor, por quaisquer dos motivos le­
gais, desejando B continuar como sub­
locatário, bastaria depositar a quantia
de 3 meses de aluguel como garantIa
(pagar atrasados, mora, honorários de
advogado etc - se fôsse o caso) para
que o nôvo locatário, C, em lugar de A,
tôsse obrigado a manter as sublocações
jà existentes. O iu~z dec~dirla, por eqüi­
dade, ouvido o locador C. a quem dar
preferência, se se apresentasse, outrem
além de B.

Depois de !ixar diversas multas para
diversas infrações a seus dispositivos, o
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Decrero-Lei n.O 9.669, de 29 de agõsto de
1946, revoga os anteriores (4.589, 5.169,
6.739,7.566 e 7.762) juntamente com as
possíveis disposições em contrário, dei­
xando a cargo do Código Civil e do Có­
digo de Processo Civil os casos que, por­
ventura, ficassem omissos em suas deter­
minações.

A Lei n.O 837, de 26 de setembro de
1949, elaborada com o fim de dar nova
redação ao artigo 27 do Decreto~Lei an­
teriormente comentado, fazia com que a
vigência dos dispositivos nele contidos
se estendesse até 31 de dezembro de
1950 e determinava sua aplicação aos
processos em curso, salvo decisão defi­
nj:tiva transitada em julgado, ou já exe­
cutada provisoriamente.

Três dias antes de findar o prazo da
referida vigência, a Lei n.O 1.300, de 28
de dezembro de 1950, mais tarde com seu
artigo 8.° novamente redigido pela Lei
n.o 1.462, de 26 de outubro de 1951, to-·
mando o encargo de dispor, em único
texto, revogada tôda a anterior legisla­
ção, sôbre o inqullinato, principiava por
determinar que tanto a locação de prédio
urbano como a locação de móveis, quan­
do feita com o prédio, regular-se-ía por
sua letra, aplicando-se à sublocação o
indicado à locação, deixando, entretanto,
a cargo do Decreto n.o 24.150, de 20 de
abril de 1934, e do Código Civil a fixa­
ção de aluguel referente à renovação de
locação de prédio destinado a fins co­
merciais ou industriais; a cessão da lo­
cação, a sublocação, total ou parcial, e
o empréstimo do prédio dependeriam de
consentimento, por escrito, do locador;
proibido o aumento de aluguel, era livre
a convenção de preço para a ocupação
de prédios até então não alugados, ou
de prédios ainda não construidos, ou,
ainda, de prédios que viessem a ser deso­
cupados; construido ou adquirido prédio
por locatário que, como proprietário, o
alugasse a terceiro, seria arbitrado alu­
guel para o imóvel Que ocupasse; fixan­
do-se o mesmo valor para prédios iguais,

ou para apartamentos ou cômodos do
mesmo edifício, o arbitramento obede­
ceria a critério uniforme, cabendo aos
avaUadores a justificação de qualquer
disparidade existente nas avaliações por
motivo de comodidade, localização e qua­
lidade de instalações; o aluguel de mó­
veis e alfaias não excederia de 20% do
aluguel do prédio; na sublocação, o alu­
guei não poderia exceder o da locação
e, quando parcial, seria proporcional à
área ocupada e à situação desta no pré­
dio; nas habitações coletivas sujeitas a
registro policial, o aluguel das subloca­
ções não excederia o dôbro do aluguel
da locação; caberia à autoridade muni­
cipal arbitrar o aluguel de quarto ou
apartamento de estabelecimentos licen­
ciados como hotel ou pensão; a caução
em dinheiro dada em garantIa de con­
trato não excederia a soma de três me­
ses de aluguel, revertidos os juros,' de tal
importância, em favor do locatário; fei­
ta em mãos do locador, a caução em di­
nheiro renderia 6% ao ano; titulas pú­
blicos da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios, feito o cálculo na base de 7%
de seu valor nominal, ou no de sua co­
tação em bõlsa, poderiam ser utilizados
pelo lnqu1li.no para caução em garantia
de seu comprol1lisso; além do aluguel,
das taxas de água e de saneamento, além
da majoração de tributos havida posteri­
ormente a 31 de dezembro de 1941, não
seriam cobradas quaisquer importánclas
ao locatário; a referida majoração de
tributos deveria ser paga ao locador em
doze quotas mensais e iguais: na loca­
ção para fins comerciais ou industriais,
o pagamento dos tributos poderia ser
convendonado livremente; discrimina­
das as parcelas de seu total, o recibo de
aluguel era obrigatório; arbltrado pre­
ço para móveis e alfaias, não poderia o
locador vende-los ao locatário por maior
importância; enquanto garantida a lo­
cação por caução real ou fidej ussória, o
aluguel não poderia ser cobrado ante­
cipadamente; ausente a caução, a co­
brança antecipada não poderia exceder
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a importância do aluguel correspondente
a um mes; locações cujo prazo expirasse
na vIgencia desta leI seriam prorrogadas
por tempo indeterminado - determina~

çâo suficiente para provar a provisorie­
dade do texto legal; desde Que residis­
sem no prédio, o cônjuge sobrevivente
e, sucessivamente, os herdeiros necessá~

rIos, terIam o dIreito de continuar a lo­
cação; o nôvo proprietário de imóvel alu~

gado deveria respeitar a locação oriunda
de contrato escrito em que se achasse
cláusula para tanto, salvo pelos motivos
segundo os quais um inqu1lino seria des~

pejado; o despejo sô seria concedIdo se
o locatário não pagasse o aluguel e de­
mais encargos no prazo convencionado
(dia 10 do mês seguinte ao vencido para
os contratos verbais}, se o proprietário
pedisse o prédio, pela primeira vez, en­
quanto ocupasse prédio alheio,· ou se tal
pedido fósse feito a 10catarIo dono de
imóvel residenclal ou,· ainda, se o pedido
correspondesse a parte de prédIo que
ocupasse para residência própria, de des­
cendente ou ascendente; o proprietário
que residIsse em prédio próprio ou o uti­
lizasse ao pedir outro de sua proprleda":
de, deveria comprovar, em juízo, a ne­
cessidade do pedido; o empregador po­
derIa pedir o prédio locado a empregado,
por rescisão de contrato de trabalho, e o
Instituto, ou Caixa, promitente vende­
dor, a seu inquilino, para moradia de
associado ou mutuârio; era licito o pe­
dido de despejo para demolição do pré­
dio ou nova edificação já. licenciada; o
promitente comprador, imitido na posse
do prédio, não possuindo outra proprie­
dade, poderia pedi~lo para uso próprio,
desde que a promessa de venda fôsse ir­
revogável, inscrita no Registro de Imó­
veis; a infração a obrigação legal, ou
contratual, cometida pelo locatá.rio, era
causa justa para o despejo, assim como
o expirar de contrato de locação sem
perspectIvas de renovação; constitulam
contravenção penal receber, ou tentar
receber, por motivo de locação, subloca­
ção ou cessão de contram, quantia ou

valor além do aluguel e dos encargos já
enumerados, recusar fornecer recibo de
aluguel, cobrar aluguel antecipadamen­
te, deixar o proprietário de usar o pré­
dio para o fim declarado dentro de 60
dIas, manter o prédio vazio por mais de
30 dias - infrações que eram punidas
com prisão simpies de 5 dias a 6 meses e
multa de Cr$ 1.000,00 a Cr$ 20.000,00.

Os casos omissos seriam resolvidos pe­
los dispositivos do Código CIvil e do Có­
digo de Processo CIvil. Entrando em
vigor na data de sua publlcação, a Lei
n.o 1.300 disciplinaria a locação de Imó:"
veis até 31 de dezembro de 1952.

Conservadas as penas atribuídas às
contravenções, a Lei n.o 1.521, de 26 de
dezembro de 1951, juntava a estas o cará­
ter de contra. a economia. popular quan­
do: o proprietárIo se recusasse a .fornecer
recibo de aluguel ou cobrasse antecipa­
damente o valor correspondente a maIs
de um mês de moradia; o promitente
comprador, associado de caixa benefi­
cente, de!x:asse de fechar negócIo com
predIo ocupado por ação de despejo; o
senhorio deixasse de ut1Uzar o prédio já
desocupado há 60 dias por semelhante
ação; o proprietário deixasse de iniciar
a obra que motivara o despejo; o loca­
dor mantivesse, por maís de 30 dIas, o
prédio vazio enquanto houvesse preten­
dente a oferecer as garantias exigivels
legalmente; o senhorio vendesse ao lo­
catário móveis ou alfaias, que guarne­
cessem o prédio, por preço superior ao
arbitrado; o locador obstasse ao InquI­
lino o uso regular do prédio, ou o forne­
cimento de água, gás ou luz. A Lei n.O
1.300, de 28 de dezembro de 1950, conti­
nuava em vigor, vigência esta prevista,
por esta mesma lei, até 31 de dezembro
de 1952.

A Lei n.o 1.300, de 28 de dezembro de
1950, que estaria em vigor sàmente até
31 de dezembro de 1952, teve seu prazo
de vigência aumentado até 31 de dezem­
bro de 1954 pela Lei n.e 1.708, de 23 de
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outubro de 1952, e, depois, até 31 de de­
zembro de 1955, pela Lei n.O 2.328, de
1.0 de novembro de 1954.

A Lei n.O 2.620, de 4 de outubro de
1955, estendeu à locação de imóveis ru­
rais o preceito, segundo o qual a ape­
lação, nas ações de despejo, salvo se o
locatário não pagara o aluguel, e/ou en­
cargos, no prazo convencionado, teria
efeito suspensivo.

Prorrogando, até 31 de dezembro de
1956, a vigência da Lei n.O 1.300, de 28
de dezembro de 1950, a Lei D.o 2.669, de
28 de dezembro de 1955, dando nova re­
dação a alguns dispositivos daquela lei,
acrescentando outros aos naquela ja
existentes, claramente assume o caráter
de lei complementar.

A Lei n.O 3.085, de 29 de dezembro de
1956, prorrogava o prazo de vigência da
Lei n.o 1.300, de 28 de dezembro de 1950,
até 31 de dezembro de 1957, com as al­
terações ja introduzidas, desde que não
contrárias às que, então, estipulava. A
proteção aos locadores, quando pessoas
juridlcas instituídas para fJns !Jlantzú­
picos (educação, proteção à infância po­
bre, amparo â. velhice necessitada, assis­
tência hospitalar), dada pela Lei n.O
2.699, tomou~se extensiva às pessoas ju­
rídicas reconhecidas de utilidade públi­
ca federal, estadual ou municipal, insti­
tuídas para fins de benet1cência ou ins­
trução que prestassem graciosamente as­
sistência médica ou jurídica a seus asso­
ciados; a permissão para êstes locadores,
já protegidos, reajustarem livremente,
com os respectivos locatários, as .a1ugue­
res devidos, na conformidade com a an­
terior e citada lei, foi estendida a loca­
dores quando viúvas, menores, órfãos,
inválidos ou mulheres solteiras de idade
igualou superior a 50 anos - desde que
não possUÍSSem outra fonte de renda e
desde que. o aluguel não ultrapassasse o
valor do salário-mínimo estipulado para
os trabalhadores da região em que esti­
vesse sJtuado o prédio objeto da locação;
os reajustamentos devertam obedecer a

uma tabela de proporcionalidade ao tem­
po de locl'l "ão, determinada pelo art, 5,°
e suas letras; o arbitramento poderia
ser requerldo por qualquer das partes
para fíns de reajuste de aluguéis; medi­
ante submissão à referida tabela, as lo­
cações para tins não residenciais pode­
rlam ter seus alugueres reajustados; nas
locações para fins comerciais, sendo o
proprietário agricultor, ficava a ele as­
segurado o direito de retomada do 1mó­
vel, desde que fôsse para seu próprio uso
e para a venda de produtos de sua agri­
cultUra diretamente ao consumidor; os
contratos de arrendamentos rurais, refe­
rentes à lavoura e à pecuáría, cujo tér~

mino verificar-se-ia até 31 de dezembro
de 1957, fIcaram prorrogados por um
ano; não caberia ação de despejo contra
a União, Estados e Municipios por falta
de pagamento de aluguéis quando au­
mentados por arbitramento judicial, sal­
vo se, notiflcados pelo locador, não fôs­
se providenciada, em tempo, a verba ne­
cessária para fazer face à majoração; a
reiteração do direito de purgar a mora
dos aluguéis em atraso, nos termos e pra­
zos da legiSlação vigente, não constitui­
ria abuso de direito no exercicio da loca­
ção, nem poderia se prestar de motivo
para o despejo.

Prorrogando a Lei n.o 1.300, de 28 de
dezembro de 1950, até 31 de dezembro de
1958, a Lei n.O 3.336, de 10 de dezembro
de 1957, ainda prorrogou, por um ano os
contratos de arrendamentos ruraIs, re­
ferentes 'à lavoura e à pecuária, cujo
término veríftcar-se-ia a 31 de dezem­
bro de 1958, proteção não estendível aos
arrendamentos feitos por entidades de
direito público; os contratos que Se ven­
cessem durante êste prazo de prorroga­
ção, quando pagos em dinheiro, poderi­
am ser reajustados, mediante acôrdo das
partes, até 12% do seu valor.

A Lei n.o 2.494, de 19 de dezembro de
1958, prorrogando a Lei n.o 1.300, de 28
de dezembro de 1950, are 31 de dezembro
de 1960, determinava que os contratos
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de locação, para fins resIdencla.is, com
cláusulas de aumento periódico de alu­
guel, não pudessem, em hipótese alguma,
!1xar percentagem de acré:3cimo supe­
rior a 5% por ano de vigência, deixando
fora dêste dIspositivo os contratos de va.­
lor superior a vinte mfl cruzeIros men­
saIs.

Prorrogando a Lei do Inqu1l1nato até 30
de junho de 1961, com as alterações pos­
teriores, a Lei n.O 3.844, de 15 de dezem·
bro de 1960, permitia que os locadores
cobrassem, junto com o aluguel, em tô­
das as situações, as taxas dos servIços
muntcipais, de esgôto, de água, a majo­
ração dos tributos, bem como as despe­
sas realizadas com o pagamento de vigi­
as, limpeza, fôrça e luz.

Com a Lei n.o 3.912, de 3 de jullio de
1961, a LeI do Inqu1l1nato foi prorrogada,
com suas alterações posteriores, até 28
de fevereiro de 1962, assim como, por
igual prazo, os contratos de arrenda­
mento rural de qualquer modalidade; os
outros encargos, além do valor mensal
do contrato, só poderiam ser cobrados
quando constantes de clausulas contra­
tuais e, neste caso, deveriam constar,
discriminadamente, do reclbo fornecido
pelo locador, sob pena de o locador per­
der o direito ao ressarcimento dessas
despesas; mediante acôrdo, e por escri­
to, poderia o preço do aluguel ser rea­
justado a qualquer tempo; rejeitada a
proposta pelo locatário, dentro de um
ano náo poderia o locador pedir o imó­
vel, a não ser por falta de pagamento
do aluguel e demais encargos contrata­
dos com a locação; se o locatário, na
mesma cIdade, possuísse ou viesse a ad­
quirir prédio resJdenclal com acomoda­
ções equivalentes àquele em que morasse
e o alugasse a terceiro, por preço' supert­
or, o prédIo por êle ocupado teria seu alu­
guel liberado; em caso de alienação do
imóvel locado, o inqu1lino, em igualdade
de condições, preço e garantias, teria
sempre preferência para a sua aqui8il;áo,
a ser manl1esta dentro de trinta dIas a

partir da data em que o locador lhe co­
municasse, por escrito, a intenção e a
fonna de vendê-lo; o co-proprietário,
Interessado na compra do imóvel, desde
que não possuísse outro imóvel residen·
clal, teria preferência, sob as condições
referidas, sõbre o locatárlo; à mulher
solteira, desquitada cu viúva, que vIves­
se, em estado marital, com locatário sol­
telro, desquitado ou vIúvo, ficava asse­
gurado, por morte do inqu1lJno, o direito
de continuar a-locação medIante as mes­
mas cláusulas então vigentes e sujeItas
às disposições da presente Lei.

A Lei n.O 4.008, de 16 de dezembro de
1961, prorrogando a vigência da Lei do
Inqu1lJnato, com as alterações posterio­
res, até 31 de dezembro de 1962, nada
acrescentou de nôvo às determinações
que até então regulavam as locações.

Prorrogada, mais uma vez, a vigên<::la.
da LeI do Inqu1llnato, com as alterações
postetlores, até 30 de junho de 1963, a
Lei n.O 4.160, de 4 de dezembro de 1962,
permItiu ao locador, nas locações de
imóveis resIdencIais, cobrar, além das
taxas dos serviços municIpais, as contri­
buições referentes ao fornecImento de
luz, â.gua, saneamento e a majoração dos
tributos havida postetlormente a. .
31-12-42, bem como as cotas Imputadas
ao condominl0, desde que exibidos os
respectivos comprovantes; nas locações
para Uns comerelais ou industriais, o lo­
cador poderia cobrar, além dessas con­
trIbuições, o prêmio de seguro contra
fogo e os tributos que incidissem s6bre o
imóvel mediante comprovação.

De 28 de junho de 1963, a Lei n.O 4.240
prorrogou, até 31 de dezembro de 1963,
a. vigência da Lei do lnquU1nato com
suas alterações posteriores e introduzIu
as novas e seguIntes normas para a lo­
cação: l1berdade de estIpulação de alu­
guel e demais encargos nas locações
ajustadas após sua publicação; proibição
ao elevar de alugueres assim ajustados,
salvo com expresso consentimento por
escr:lto do locatário ou med1ante revisão
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judicial, conforme a leI estabelecesse;
permissão ao majorar de alugueres nas
condições e proposições relacIonadas em
tabela Incluída no corpo de sua redação
(~:l); redução da metade nos percentu­
aIs relacionados pela tabela quando se
tratasse de imõvel com área construída
e habitada Inferior a 120 metros quadra­
dos; revisão de alugueres, por arbitra­
mento judicial, quando viúvas, menores
ou inválIdos, não proprietários, habItas­
sem imóvel alugado; divisão das despe­
sas, verificadas. nos edifícios, entre os
diversos locatários, bem como ao loca­
dor - quando residisse num dos apar­
tamentos,

Em 1963, a Lei n,o 4.292, de 12 de de­
Zembro, apenas prorrogou, até 30 de ju­
nho de 1964, a vigência da Lei do Inqui­
linato com as alterações que lhe foram
posteriores,

Usando da atrIbuição que lhe conferia
o artigo 87, I;, e artigo 2.0, VI, da Lei n.O

1.521, de 26 de dezembro de 1951, o Pre­
sidente da República, por meio do De­
~reto n.O 53.702, de 14 de março de 1964,
tabelou os aluguéis de imóveis em todo
o territórIo nacional. Assim, o aluguel de
um quarto teria o máximo em 1/5 do
salário-núnlmo local; de habitação com
quarto e cozinha ou qultlnete, em 2/5 do
salário-mínImo local; sala, quarto e co­
zinha, em 3/5; sala, quarto, cozinha, deT
pendências de empregado, em 4/5; sala,
dois quartos, cozInha e dependêncla de
empregado, em 1 salãrio-minimo local;
3 quartos, em 1 e 1/2; para cada peça a
mais do anteriormente relacIonado, ha­
veria o acréscImo de 1/5 do salárlo-ntinJ­
mo local; o mob1liário, se completo, per­
mItia o aumento de 20% sôbre o tabela­
do; na zona suburbana, o taxado teria
um abatimento de 200/0. O Decreto fixa­
va, ainda, as dimensões de uma depen­
dência considerada como quarto (2'l,
mantinha os valores dos aluguéis ampa­
rados pela Lei do Inquilinato, determI­
nava que o Comissariado de Defesa da
Economia Popular fizesse o levantamen-

to dos prédIos desocupados para a ob~

servância do já disposto. Verificada a
contravenção, o processo seria encami­
nhado às autoridades policiais para a
formação da ação criminal e aplicação
da pena (25). As diárias de hotéIs e pen­
sões deveriam ser ajustados, a requeri­
mento do interessado, dentro de 30 dias,
de modo que cobrissem as despesas de
inversão de capita2, com lucro não exce­
dente de 20% anuais; caberia às auto­
ridades municipais arbitrar, de acõrdo
com o critério estabelecido neste artigo,
o ~luguel a ser cobrado pelo apartamento
ou quarro, quando se tratasse de esta­
belecimentos licenciados como hotéis
ou pensões, nos têrmos da Lel do Inqui­
linato. OComi8;'>ariadode Defesa da Eco­
nomia Popular enviaria, áentro de 90
dias, ao Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores a relação dos prédios e
apartamentos desocupados para estudo
das provIdências necessárias à desapro­
priação por utllidade social e solicitaria
a cooperat;ão das emprêsas jornaUst1cas
no sentido de só publlcarem anúncios de
locação de prédios dos quaIs constasse
o respectivo preço, de acôrdo com a. ta­
bela já referida. Desta forma, os anún­
elos redigidos de forma diversa repre­
sentarIam cooperação com os contra­
ventares; estavam proibidos os anúncios
de locação em moeda estrangeira. As se­
ções de cadastro das Prefeituras deveri­
am envIar ao Comissariado a relação dos
imóveis locados, com os nomes dos res­
pectivos proprietários, formSDdo lista
especial para os quepossuissem mais de
uma unkiade res1dencial.

De acôrdo com o artigo 87, I, da Cons­
tItuIção Federal de 1946, o Presidente da

(23) 10o/c para os aluguéis dos prédios locado"
no Pl'riodo compreendId.o entre 31-12-61 e
:1l·12·63; :lO% :p Ilira os aluguéIs doe prédios
locados entre 31-12-511 e 31-12-61; 50% de
31-12-57 e 31-12-59: 70% de 31-12-55 e
31-12-57; 100% de 31-12-50 e :n·12-55: 201V;
d.e 1950 para tras.

(24) 2,aom X a,SOm.

125) Prl.slo almples. de 5 dIas a (; meses, e multa
de 1 a :lO rnl\ cruzeiros.
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RepúbUca, pelo Decreto n.O 53.845, de
25 de março de 1964, aprovou as nonnas
para a execução do Decreto n.O 53.702,
anteriormente comentado. Segundo es­
tas normas, o valor tabelado incluía o
impôsto predial vigente nos orçamentos
de 1964; incumbiam ao inquilino as ta­
xas de serviços e as despesas que se re­
ferissem ao uso do imóvel de acõrdo com
a Lei do Inquilinato; essas despesas do
inquillno deveriam ser especificadas no
recibo mensal do aluguel; tivesse o in­
quilino dúvida sôbre a veracidade das
taxas, ou justiça da sua divIsão entre os
diversos locatários de um mesmo prédio,
poderia solicitar a verificação pelo
CODEP (26); o locador seria intimado
pelo CODEP a prestar declarações e a
comprovar as parcelas cobradas e, veri­
ficada a inexatidâo dos lançamentos, o
locador seria processado na forma da
Lei; as despesas que não tIvessem liga­
ção direta com os servIços prestados aos
moradores do prédio não seriam cobrá­
veis pelo locador; excluíam-se do tabe­
lamento as habitações de alto luxo, as
residências em chácaras, os sítios da
zona urbana e suburbana, as mansões,
as residências de área superIor a 120 me~

tros quadrados locallzadas em avenidas
à beira-mar e beneficiadas com serviços
de paVimentação, abastecimento de água
e saneamento, bem como as que, com a
mesma metragem, estivessem situadas
em praias de veraneio e estâncias htdro­
minerais; considerar·se-ia habitação de
alto luxo o imóvel cujo metro quadrado
de construção fôsse de custo então supe­
rior ao preço médio Vigorante no comér­
cio imobUl.ário; os síndicos de condomí­
nio e os porteiros de edifícios deveriam
notificar as autoridades policiais sôbre a
existência de apartamentos vagos por
mais de 30 dias logo que se esgotasse
êsse prazo; o candidato à locação de ha­
bitação vaga há mais de 30 dias deveria
indicá-la à autorIdade policial que regis­
traria a denúncia fornecendo protocolo
ao Interessado, protocolo que serviria
para comprovar a prtorIdade no contra-

to, havendo mais de um interessado em
igualdade de condIções; recebida a de­
núncia, a autoridade policial, dentro do
prazo da LeI, intimarIa o proprIetário,
ou seu representante, a prestar declara­
ções (27); o síndico do edifício providen­
cIaria para que, na entrada do mesmo,
fôsse afixada relação dos apartamentos
vagos, com a data da desocupação, preço
do aluguel, enderêço do proprteUi.rio ou
de seu representante e indicação da pes­
soa e do local onde se encontrasse a res­
pectiva chave, a fim de facUltar a visIta
dos pretendentes locatários; vago o 1mó­
veI, para definição de responsab1Udade,
o síndico do ed11ício comunicaria, por
escrito, ao CODEP, no prazo de 48 horas,
a recusa do propríetárIo, ou de seu re­
presentante, em fornecer as infonnaçôes
para. a fiel observância da Lei; o pro­
prietário de casa resIdencial, ou seu re­
presentante, era. responsável pelo cum­
primento dêste preceito; a alegação de
estar o imóvel à venda não obstarIa a
apllcação do dispositivo que obriga a lo­
cação de habItação desocupada por mais
de 30 dtas.

A Lei n.o 4.346, de 26 de junho de 1964,
prorrogou, até 30 de setembro de 1964, a
vIgência da LeI n.o 1.300, de 28 de de­
zembro de 1950, com as alterações pos­
teriores, e não modificou qualquer dos
disposItivos que, até então, regulavam a
locação de préd10s de qualquer natureza.

A Lei n.o 4.416, de 29 de setembro de
1964, prorrogou a Lei do lnquiUnato, com
suas alterações posteriores até 30 de no­
vembro de 1964, em nada interferindo
na soma das normas reguladoras da lo·
cação.

Revogando a Lei n.o 1.300, de 28 de
dezembro de 1950, e rodas as demais dis­
posições que regulavam a locação de

(26) Ooool85&rlado de Defesa da EconomIa po.
pular.

(27) OonOgurallllO.se a situ&Ç1l.o prevlstll. no
art. 9.0 • VI, da Lei n.o 1.521, de 26-12-51, °
proprietário Berta proceli8adO nll formll dI!.
LeI.
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prédios urbanos, a Lei n.o 4.494, de 25
de novembro de 1964, fazia com que se
apl1casse à sublocação, no que coubesse,
o disposto quanto à locação; as condiçõelf
e o processo de renovação das locações
de prédios destinados a fins comerciais
ou industriais, bem como a fixação e a
revisão dos respectivos aluguéis, conti­
nuavam, entretanto, regidos pelo Decre­
to n.o 24.150, de 20 de abril de 1934, e
pelo Código de Processo Civil, desde que
proposta ação renovatória (28); a cessão
da locação, a sublocação total ou parcial
e o empréstimo do pxédio dependeriam
do consentimento prévio e escrito do lo­
cador, não se presumlndo o consentimen­
to da slmples demora do locador em pro­
por o despejo; nas locações que fôssem
ajustadas na vIgência da presente Lei,
não se poderia elevar o aluguel a não
ser pelo "concordo" escrito do locatário,
pela aplicação do índice de correção mo­
netária ou por decisão judicial; os dois
últimos motivos fariam com que a sub­
locação, automãtica e proporcionalmen­
te, fôsse majorada; na sublocação, ° alu­
guel não poderia exceder o da locação
e, se parcial, seria fixado em função da
área ocupada e da sltuação desta no
prédio; nas habitações coletivas, sujei­
tas a registro policial, o total dos alu­
gueres das sublocações não poderia ex­
ceder o dôbro do aluguel da locação; a
caução em dinheiro dada em garantia
do contrato não poderia exceder a soma
equivalente a três meses de aluguel, re­
vertendo em favor do locatário os res­
pectivos juros; a caução em dinheiro
feita em mãos do locador renderia juros
de 12% ao ano; a caução poderia ser
feita também em titulos da dívida p6bll­
ca da União, dos Estados e dos Munic1­
pios, feito o cálculo pela sua cotação em
Bôlsa, à data em que fôsse conferida; a
cobrança antecipada de aluguel poderia
ser convencionada desde que não exce­
desse de um mês e a locação não fôsse
garantida por caução real ou fidejussó­
ria; conslderar-5e-iam prorrogadas por
tempo indeterminado as locações que se

vencessem na vigência desta Lei, con­
tinuando, entretanto, em vigor as de­
mais cláusulas contratuais e regulando­
se o valor do aluguel pelo que esta Lei
dispusesse; se as garantias prestadas
por terceiros estivessem limitadas ao
prazo ajustado, poderia o locador exigir
do locatário, durant.: a prorrogação, o
pagamento adiantado do aluguel corres­
pondente a um mês ou, ainda, o depósito
da quantia correspondente a três meses
do aluguel; o cônjuge sobrevivente e,
sucessivamente, os herdeiros necessártos
e as pessoas que viviam na dependência
econômica do locatário, deSde que resi­
dentes no prédio, teriam direito a con­
tinuar a locação ajustada por tempo ín­
determinado ou a prazo certo; nas loca­
ções por tempo indeterminado, morren­
do o locatário estabelecido no prédio
com fundo de comércio ou indústria exis­
tente há mais de um ano, subrogar-se­
iam na locação o espólio do inquiUno
falecido e, a seguir, o sucessor no negó­
cio; o nôvo proprietário seria obrigado
a respeitar a locação, salvo nos casos em
que pudesse pedir o despejo; havendo,
porém, contrato inscrito no Registro de
Imóveis, em que se achasse consignada a
cláusula de sua vigência em caso de alie­
nação, o nõvo proprietário seria obriga­
do a respeitar o prazo ajustado e a lo­
cação só seria rescindida por falta de
pagamento do aluguel ou por infração
de obrigação real; além dêsses dois mo­
tivos, os seguintes poderiam ser usados
para a rescisão do contrato: pedido do
prédio para a residência de descendente
ou ascendente de proprietário, promiten­
te comprador ou promitente cessionário
em caráter irrevogável e imitido na posse
com título registrado, pedido do prédio
locado a empregado nas recisões de con­
trato de trabalho, pedido do prédio, por
Instituto ou Caixa promitente vendedor,
para residência de associado ou mutuá­
rio promltente comprador; o proprietá-

128) se llAo proposta açAo renovatória. a Lei
n.o 4.494 p"""",rla a regular a locaçAo.
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rio, promitente comprador ou promIten­
te cess1onárto, em caráter irrevogável e
Imitido na posse, com titulo registrado,
poderia, ainda, pedir o prédio para: de­
molição e edificação licenciadas, refor­
ma que desse maior capacidade de uti­
llzação (20% na área construída se re­
sidência; 50% se hotel), reparos urgen­
tes determinados por autoridade pública,
própria moradia - a critério do juiz, se
o locador morasse em prédio alheio; o
não-pagamento do aluguel, assim como
dos outros encargos deixariam de provo­
car a rescisão do contrato se o inquilino
requeresse, no prazo da contestação da
ação de despejo, ser-lhe permitido o pa­
gamento do devido, as custas e os hono­
rários de advogado em prazo determina­
do pelo Julz, prazo êste nunca excedente
de trinta dias; a ação de despejo só po­
derIa ser proposta depoIs de decorridos
nO"'i'enta dias da notlflcação judicial fei­
ta ao locatário, cIentes os sublocatários,
salvo se o motivo da rescisão fôsse o não­
pagamento de aluguel e encargos, a in­
tração grave de obrigação contratual, o
pedido de prédio habitado por emprega­
do dispensado ou a necessidade de repa­
ros urgentes determInados por autorida­
de púbUca; o Juiz, ao decretar o despe­
jo, tlxa.r1a o prazo até trinta dias para a
desocupação; salvo na rescisão por falta
de pagamento, o prazo poderia ser dlla­
tado até seis meses se o lnqulllno fôsse
repartlção púbIlca, estabelecImento de
ensino, hospital, autarquIa ou entidade
paraestatal, 81ndlcato de classe, associa­
ção cultural, benetlcente, religiosa, des­
portiva, recreativa ou titular de tunda
de comércio estabelecido no prédio há
mais de três anos; rescindida amlgàvel­
mente a locação ou, sendo a locação por
prazo indeterminado, morrendo o loca­
tário sem qualquer dos sucessores à lo­
cação, o sublocatário poderia continuar
a obrigação desde que caucIonasse, em
mão do locador, a importância corres­
pondente a três meses de aluguel; ha­
vendo mais de um sublocatário legítimo,
seria facultado ao locador optar entre

todos, daf por diante, COItlD seus locatá­
rios diretos, ou Indicar aquêle que de­
vesse continuar como locatário subloca­
dor - o qual manteria as 8ubloeaçóes
já exlstentes; não aceita a indicação
pelo sublocatário escolhido, nem por
qualquer daqueles que, em Ilubstituição,
o locador Indicasse, todos os sublocatários
seriam havIdos como locatários dIretos;
no caso de venda, de promessa de ven­
da, de promessa de cessão, tendo por ob­
jeto prédio residencial, o locatário teria
preferência para sua aquisição ou cessão,
procedendo-se segundo os tênnos e con­
dições previstos no Código CIvil (211),

ressalvada prlorltàrlamente a faculdade
reconhecIda ao condômIno para a aqui­
sição e resolvendo-se em perdas e danos
o descumprimento da obrigação; const1~

tuIrla contravenção penal, punida com
prisão simples, de cinco a seis meses, e
multa variável, de duas a vinte vêzcs o
salário-mínimo local, exigir, por motIvo
de locação e sublocação, quantia ou va­
lor além do aluguel e dos encargos per­
mlUdos em Lei, recusar fornecer recIbo
de aluguel, cobrar o aluguel antecipada­
mente, deixar o retomante, dentro de
cento e oitenta dias após a entrega do
prédio de usá-lo para o flm declarado,
não Iniciar o proprietário, o promttente
comprador ou promitente cessionário, a
demolição ou reparação do prédio, den­
tro de sessenta dias, contados da entre­
gado imóvel - salvo motivo de fôrça
maior.

Quanto às locações novas, a LeI n.o

4.494, de 2S de novembro de 1964, deixa­
va livre a estipulação do aluguel de imó­
veis cujo "habite:-se" fÔS8e concedido
após a data de sua publicação.; os con­
tratos poderiam prever reajustamento
do aluguel tôda vez que o saIárIo-minimo
legal fôsse oficialmente elevado; os rea­
justamentos seriam baseados em indlce
geral de preços mensalmente apurado ou
adotado pelo CNE, no reflexo das varfa-

(29) Artlgoa 1.149, 1.151. 1.15J, 1.154 a 1.157"



JANEIRO A JUNHO - 1967 119

ções do poder aquIsItivo da moeda na­
donal; conforme o estIpulado em con­
trato, o reajustamento poderia ser feito
na mesma proporção, ou em proporção
Inferior à da variação acima referida,
desde o mês da data do contrato até o
mês da entrada em vigor do nôvo nível
de salárlo-mínimo, no primeiro reajus­
tamento após a data do contrato, ou en­
tre os meses de duas alterações sucessi­
vas do nível do salárlo~mínimo,nos rea­
justamentos subseqüentes ao primeiro;
o aluguel resultante de cada reajusta­
mento só passarla a vigorar após sessen·
ta dias da data da vigência do nôvo ní­
vel do salário-mínimo que lhe desse ori­
gem; do contrato constaria, obrlgatôrla­
mente, na hipótese de adotada a cláusu­
la de reajustamento, a relação original
entre o aluguel e o salárlo-minimo em
vIgor na data do contrato expressa per­
centualmente; a qualquer tempo da exe-.
cução do contrato, o aluguel mensal rea­
justado não poderia repre.sentar, em re­
lação ao salário-mínImo vigente, percen­
tagem maior do que a constante do con­
trato; para efeito de determinar a data
do reajustamento e apurar o lImite refe­
tido no parágrafo anterior, tomar:-~e-la

por base o salário-mínimo legal da região
em que se encontrasse o imóvel; o valor
apuTado serta reduzido pelo tator de de­
preciação constante de uma tabela ane­
xa à Lel, em função do número de me­
ses decorridos desde o mês da data do
contrato até o mês da entrada em vigor
do nôvo nível do salário-mínimo que lhe
desse origem; quando o locatário fõsse
servidor público ou autárquico, poderia
ser convencionado, para a época do au.­
mento do aluguel, critério que tomasse
por base a vigêncIa da Lei que lhe ele­
vasse os vencimentos; seda Uc1to às
partes estipular outras fórmulas para o
reajustamento, desde que não ultrapas­
sassem os Umltes já referidos; as loca­
ções cujos contratos não prevIssem ex­
pressamente reajustamentos só poderi­
am sofrê-los a partir do término do pra­
Zo contratual tomando por bases do cál-

culo dos reajustes futuros a data do tér­
mino do prazo e o aluguel então vigente;
quer o contrato previsse o reaJustamen­
to, quer não, seria licIto, em qualquer
momento às partes, de comum acôrdo,
fixar nôvo aluguel, medlante alteração
contt'atual, 'Podendo esti'Pular-se que ou­
tros reajustamentos futuros teriam lu­
gar independentes de novos contratos, na
fonna anteriormente referida; se nada
se dispusesse a respeIto na alteração
contratual, o nôvo aluguel vigoraria até
nõvo contrato; extinto o prazo contra­
tual e prorrogada a locação, passaria o
aluguel a subordinar-se ao regime de
reajustamento, obedecidas as normas an­
terIormente referidas.

Quanto às locações exlstentes, a LeI
n.O 4.494, de 25 de novembro de 1964,
determinava que os aluguéis só poderi­
am ser elevados nos seguintes casos: se
cerrespondessem a valôres inferiores a
1/3 (80) do aluguel corrigido (adiante de­
flnldo), quando poderiam ser maJora­
dos até êste nível a partlr de noventa
dias da publicação desta Lei, ou da data
do vencimento do contrato, se isto ocor­
resse qentro de cento e vInte meses da
data desta Lei; se ultrapassassem êste
llmite 0/3 do corrigIdo) somente antes
do nõvo salário-minlmo legal; se, a par­
tir da data da pu'oUcação desta Lei, ou do
vencimento do contrato, até o fInal do
prazo de cento e vInte meses a partir
da data desta Lei, sempre que houvesse
alteração do salário-minlmo legal e ao
vencer-se o prazo de cento e vinte me­
ses, de forma que, no final dêste período,
se attng1&se o aluguel corrigido e atuali­
zado correspondente a tal data; quando,
da data em que esta Lei entrasse em vi­
gor, até o venc1Dlento do prazo contra­
tual, houvesse prazo inferior a cento e
vinte meses, procedendo-se, do venci­
mento do contrato em dlante, da mesma
forma que o caso anter!.or (se o prazo

(30) Limite elevado para 1/2 quando o 100000dor
fOr entidade beneficente reeonheclda de
U tll1dade PÚbllc..
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nos reajustes subseqüentes, O aluguel, a
partir de cada reajustamento, é igual ao
aluguel atualizado acrescido de um valor
eorretivo e Vigora até o reajustamento
seguinte. O valor corretivo adicionado ao
aluguel atualizado é obtido pela multi­
plicação de um fator K constante de
uma tabela anexa à Lei pela dlterença
verifJcada entre as segulntes quantias:
aluguel corrigido e atualizado correspon­
dente à época do respectivo realusta­
mento e o aluguel atualizado. A deter­
minação K (fator constante de tabela)
corresponde ao ponto de encontro de dois
vaiõres, C e D (definidos ad1ante), pela
dupla entrada na ret'erida tabela, C é o
número de meses decorridos entre o mês
em que entrar em vIgor o salário-mí­
nlmo legal que ocaslona {) realustamen­
to e o mês em que entrou em vIgor o
salário-mínimo até então vigente. Para
o reajustamento que se originasse da
prlmeJra alteração do salário-mínJmo
legal após a publicação da Lei ou o ven­
cimento do prazo contratual, C é o
número de meses decorridos entre o mês
da data da LeI ou do vencimento do pra­
zo contratual e o mês em que entrar em
vigor o salário-minlmo cuja alteraçáo
dá origem ao reajustamento, Para o rea­
justamento flnal, ao vencer-se o prazo
de cento e Vinte meses, C é o número de
meses decorridos entre o mês que cot'­
responda ao ténnJno do prazo de cento
e vinte meses e o mês em que entrou em
vigor o salárto~mínimo então vigente.

contratual fôsse igualou superior a cen­
to e vJnte meses, o reajustamento se da­
ria ao ftm de noventa dlas, 11 contar do
ve~cimento.do contrato, até a quantia
do aluguel corrigido e atualizado - adi­
ante, também, definido).

Alguns dispositivos da Lei estudada
consagram-se às definições necessárias
ao entendImento de seu texto; assim,
aluguel corrigido é o valor que se obtiver
da aplicação dos seguintes coeftcientes
ao aluguei primitivamente fixado no
contrato por tempo indeterminado: fator
de correção monetária e fator de depre­
ciação; aluguel corrigido e atualizado é
o valor do aluguel que .se obtiver da apll­
cação, ao aluguel corrigido, dos seguin­
tes coeficientes, na data do reajusta­
mento; fator de correção monetária e
fator de depreciação. Quando se fala em
aluguel corrigido, o fator de correção
monetária é a relação entre o indice
fixado pelo eNE e o mesmo indice
correspondente ao primeiro mês do
contrato (SI); fator de depredação
é um dado de tabela anexa à Lei
(a~)_ Quando se fala em aluguel corrigi­
do e atualizado, fator de correção mone­
tária é a relação entre o índice fixado
pelo CNE, correspondente ao mês da en­
trada em vigor do salárlo-min1mo que
dá. origem 9.0 reajustamento, e o mes­
mo indlce no mês da publlcaçã.o desta
LeI (para os contratos vencldos) ou no
mês do término do contrato (para os
não vencidos); fator de depreciaçiio é,
ainda, um dado de tabela (331.

Considera-se aluguel atualizado na
data de cada reajustamento do aluguel
vigente até então, corrigido monetària­
mente na mesma proporção da varia­
ção do indice do Conselho Nacional de
EconomJa desde o mês da data da expJ­
ração do prazo contratual ou da entra­
da em vIgor desta Lei, até o mês da en­
trada em vigor do nõvo salã.rio-mínimo
que dá origem ao nôvo nível de aluguel,
ou entre os meses de duas alterações
sucessivas do nível do salário-mínimo,

(3I)

(32)

133)

Aqu~le lndlce, para 0l!I COllt....toe. vencldOl!l.
couespond,e aI) mês da. publlea.çl.o cieata
Lei; para 08 nAo vencldoa. correaponcie ao
mês do venctmento,

bte dado eat4 em funçl.o do número de
rnel;eS decorridos delide o prLm"lro m'" de
contrato .té o mês da pubUea.çA.o d....ta
Lei, para 08 contratos vencldoe; este limi­
te é a data do vencimento do contrato
par.. oS n 11.0 vencldOll,

Em tunçlo dI) núm.ero de meses decorri­
dos desde: o mêa da publlcaçlo desta Lei
(para 06 contratos veneLdoa) ou o mês do
vencimento do contrato ( para M nlo.
vencidos) - at6 o mêa da ent~a em vi"
gor do IlAlirlo-mlnlmo que di origem ao
reaj UBte.mento.
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D é o número de meses decorridos des·
de o mês da data da publ1cação da Lei
até o mês da entrada em vigor do salá­
rto-minlmo anterior ao que dá origem
ao reajustamento que se está calculando.
Para o reajustamento que se originar da
primeira alteração do salário-mínimo
legal após a publ1cação da Lei ou o ven­
cImento do prazo contratual, D é igual a
zero. Para o reajustamento final, ao
vencer-se o prazo de cento e vinte meses
da LeI, D é o número de meses decorri­
dos desde o mês da data da publicação

da Lei até o mês da entrada em vigor
do salário-mínimo que estiver vigorando
ao vencer-se o mesmo prazo. Nas loca­
ções em curso, o pagamento das taxas,
impostos e despesas normais da locação,
Inclusive de condomínio, continuariam a
cargo do contratante que os viesse pa­
gando até o advento desta Lei, na mes­
ma proporção. Não sendo possível deter­
minar o aluguel primitivamente estipu­
lado no contrato de locação, o aluguel
corrigido seria fixado judicialmente, me­
dIante ação proposta pelo locador, ob­
servando-se as seguintes regras: ao des­
pachar a inIcial, num prazo de cinco
dias, o Juiz designaria perito para pro­
ceder ao arbitramento do aluguel com­
gido, que incluiria o valor dos móveIs, se
houvesse; o autor, na inicial, e o réu, na
contestação, a ser oferecida no prazo de
cinco dias, além de indicarem o ·alugueI
corrigido que lhes parecesse justo, po­
deriam nomear assistente técnico do pe­
rito e oferecer quesItos e documentos; a
citação poderia ser feita independente­
mente do mandado se o autor oferecesse
cópia da petição inIcial, que o escrivão
autenticarta e valeria como contrafé;
ao receber a contestação, o Juiz :f1xarta,

desde logo, dia e hora para a diligencia,
a realizar-se num dos dez dIas subse­
qüentes; o laudo do perito, que seria
apresentado em cartório dentro de quin­
ze dias contados da diligêncIa, sob
pena de destitUição, deveria conter a
descrição do imóvel e indicar a sua sI­
tuação, o estado de conservação e segu­
rança, as benfeitorias porventura nele
realizadas pelo locatárIo, o valor do mer­
cado, o valor de móveis; se se tratasse
de prédiomobíllado, e, !Inalmente, a jus­
tificativa detalhada dos valôres encon­
trados; no arbitramento do aluguel cor­
rigido não seriam consideradas as ben­
feitorias nêle realizadas pelo locatárIo,
mesmo com o consentimento do locador;
apresentado o laudo e decorrido em car­
tório o prazo comum de cinco dias para
a apreciação das partes e oferecimento
de informações dos assistentes técnicos.
os autos seriam conclusos ao Juiz para
a sentença a ser proferida nos dez dias
subseqüentes; o Juiz indicaria na sen­
tença os fatos que motivassem seu con­
vencimento e fixaria o aluguel corrigido,
que incluiria o dos móvels, se houvesse,
e o nôvo aluguel que, em função dês.se
valor, o locatárIo passaria a pagar; ha­
vendo no prédio sublocatários legítimos,
seriam os mesmos citados como litiscon­
sortes. Até a publ1cação de sentença de
primeira instâncIa, a locação conti­
nuaria com o preço da mensal anterior;
da sentença caberia agravo de petição,
cuja interposição não suspenderia a en­
trada em vigor do nôvo aluguel fixado
pelo Juiz. O nôvo aluguel retroagiria até
a data em que deyerla entrar em vigor,
mas as eventuais diferenças em atraso
só seriam devidas após trânsito em jul­
gado da decIsão flnal; se em grau de re-
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curso fõsse diminuido o nõvo aluguel
modificado pela sentença, o total das im­
portâncias pagas em excesso pelo loca­
tárJo, na pendência do recurso, seria
compensado com o montante das dife­
renças em atraso; havendo saldo em fa­
vor do locador, seu valor seria reajusta­
do de acõrdo com índIces de correção
monetária do CNE e o pagamento seria
feIto em seIs prestações mensais iguais,
junto com os aluguéis dos seis meses
subseqüentes ao da publicação da deci­
são final; havendo saldo em favor do
locatário, reajustado o seu valor pela
mesma forma, proceder-se-ia ao descon­
to do pagamento dos aluguéis dos meses
subseqüentes ao da publicação da deci­
são final, até o limite do saldo; se a lo­
cação se extinguisse antes de satisfeito
o crédIto resultante da compensação, a
favor do locador ou do locatário, pode­
rJa o credor cobrar o saldo por via exe­
cutiva; o não-pagamento, pelo locatário,
de qualquer parcela porventura devida
a título de diferenças em atraso equipa­
rar-se-Ia, para todos os efeitos, ao não;
pagamento do aluguel.

Sóbre os encargos e tributos, esta Lei

determinava seu pagamento, nas loca­
ções ajustadas após sua vigência, por 11­
vre convenção; no sllênclo do contrato,
caberia ao locatário apenas o pagamen­
to das taxas; o pagamento dos tributos
e encargos que competia ao locatário se

farfa pelo slstema de reembõIso ao loca­

dor, apllcando-se para constituição do

locatário em mora o disposto no art. 261

do Código de Processo eMl, salvo se as

partes ajustassem as cobranças em duo­

dée1mos, juntamente com o aluguel

mensal, fazendo-:oe no recibo a respectl-

va discrimInação; se o objeto da loca­
ção fôsse unidade em vila ou em ed1fíclo
de apartamentos ou escritórios, junta­
mente com o aluguel pagaria o locatário
as despesas normals de condomínio, po­

dendo os respectivos comprovantes ser
examinados em poder do sfndlco ou da
administração. Os rendimentos percebI­
dos por pessoas físicas ou juridicas, pro­
veniente de aluguéls de habltações cuja
construção houvesse sIdo concluida na
data desta Lei, caracterIzando-se a con­
clusão pela concessão do "habite-se"
pela autoridade municipal ou pela
ocupação efetiva do imóvel, ficariam BU­

jeitos a um recolhimento equivalente a
quatro por cento do valor dos ditos alu­
guéis auferidos no ano anterior, sob for­
ma de subscrição de letras de emissão
do Banco Nacional da. Habitação (lI4)

adquiridas até o dia 31 de março de cada
ano; ao apresentar sua declaração para
o pagamento do Impõsto de Renda, fIca­
riam os contribuintes obrigados a pro­
var () recolhimento assim prevIsto. Os

aluguéIs recebIdos por pessoas ffs1cas ou
jundtcas de direito privado, pela. loca­
ção de :Imóveis residenciais de área útil

superior a cento e oitenta metros qua­

dradOs, ficariam sujeitos ao recolhimen­

to de seIs por cento da lmportAncta to­

tal dos aluguéis auferidos no ano ante­

rior sob a forma de letras de eml8são

do BNH adquiridas até o dia 31 de mar­

ço de cada ano, sujeitos os contribUin­

tes à comprovação prevista no parágra­

fo único do artigo anterior - entenden­

do-se por área útIl a área total de cons­

trução, deduzidas as paredes, bem como

(34) Lei n.O 4.380, de 21 de aPto de 1964.
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as partes comuns, se se tratasse de apar­
tamento, habitação coletIva ou vila. A

falta do cumpr1mento do disposto nos
doIs últimos períodos sujeItaria os loca­
dores às sanções previstas na legislação
doimpôsto sôbre a renda para a falta de
pagamento de tributos. As letras de emis­
são do BNII seriam resgatáveis a vinte
anos do mês em que o recolhimento fôs­
se devido e venceriam juros de seis por
cento ao ano, calculados sôbre o valor
atualizado das letras; as letras seriam
nominativas e intransferiveis durante o
prazo de cinco anos a contar de sua aqui­
sJção, salvo nos casos de fusão, incorpo­
ração, liquidação ou sucessão das pessoas
jurídicas e nas partilhas e inventários.
A subscrição obrigatória de letras imo­
biliárias criada por esta Lei seria sem­
pre de responsabilidade do locador.

Nas disposições finais da Lei n.o 4.494,

de 25 de novembro de 1964, aparecem,
para o fator K, uma fórmula em função
dos têrmos C e D anteriormente defini­
dos (8r,) e outras explicações de menor
importâncIa.

O Chefe do Executivo, considerando a
urgência da promulgação de uma norma
que pusesse fim ao estado de incerteza e
restituísse a tranqüilidade social a que
está Intimamente ligado o conceito de
segurança nacional (.10), baixou o Decre­
to-LeI n.o 4, de 7 de fevereIro de 1964,
regulando a ação de despejo de prédIos
não residenciais e dando outras provi­
dências.

DetermJnando que as locações para
fins não comerciais sejam regidas pelo
Código Civl1 ou pelo Decreto n.o 24.150,
de 20 de abril de 1934, conforme o caso,
admite a correção monetária, nos preços

de tais contratos, na forma e pelos ín­
dices que o contrato fixar ou, na falta
de estipulação contratual, por arbitra­
mento judicial, de dois em dois anos; na
hipótese de não ser proposta a ação re­
novatória de locações regidas pelo De­
creto n.o 24. 150, no prazo legal, as con­
dições de renovação, bem como a fixação
e a revisão do aluguel, subordinam-se ao
Código Civil, ressalvado ao locador o di­
reito de retomada do imóvel. Na reto­
mada do imóvel, por não convir ao loca­
dor continuar a locação, ajustada ou
prorrogada, por tempo indeterminado, o
locatário, notificado, tem o prazo de trés
meses para o desocupar, se fôr urbano,
e, se rústico, o de seis meses. Se, notifi­
cado, o locatário não restituir o prédio, o
aluguel continua a ser pago com a cor­
reção .estabelecida pelo locador, cujo
valor máximo não exceda o valor da cor­
reção monetária calculada a partir do
iIÚCio do aluguel, de acôrdo com os ín­
dices fixados pelo CNE. Nas locações
para fins não residenciais excluídas do
regime do Decreto n.o 24. 150, de 20 de

abril de 1934, cabe ação de despejo findo
o prazo contratual (37); se o locatário
infringe obrigação legal ou contratual;
se na locação por tempo indeterminado,
o locatário, notltlcado, não restitui o
prédio alugado dentro de três meses, se
fôr urbano, ou dentro de seis meses, se
rústico; no caso de morte do locatário,
sendo a locação por tempoindetermina­
do; se rescIndida amlgàvelmente a loca­
ção, permanecem sublocatários no pré-

c
(35) K =

120 - D
(36) Palavras dos Consldera.nda do Decreto·Lei

n.o 4, de 7 de fevereiro de 1964.

\ 37} Código OIvil, art. 1.194.
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dia (.1~); se o prédio é alienado, não es­
tando o adquirente obrigado a respei­
tar a locação, obedecendo-se o dispos­
to no CódJgo Clvll (39); se, em curso
o prazo estipulado à duração do con­
trato, o locador ressarcir ao locatário
as perdas e danos resultantes (40).

Nas locações amparadas pelo Decreto
n.O 24.150, de 20 de abr1l de 1934, só cabe
ação de despejo com fundamento na tn­
fração de obrigaçáo legal ou contratual
e por ocasião da allenaçáo do prédIo, não
estando o adquirente obrigado a conti­
nuar a locação. Contestada, a ação pros­
segue com rito ordinário; se não fôr
contestada, os autos são Conclusos ao
JuIz para a sentença; quando a ação se
funda em falta de pagamento do aluguel
e o réu não a contesta no prazo de c1n,co
dias, o JuIz decreta o despejo. se a ação
de despejo tem por fundamento a falta
de pagamento do aluguel arbitrado pelo
locador, o Juiz, contestado o pedIdo, flxa
previamente o nóvo aluguel e homologa
a sentença (41). É dispensada &,peric1a,
para efeito de fixação de que trata êste
artigo, se o locador aceIta como nõvo
aluguel o resultante da apllcação do ín­

dIce de correçáo monetária fixado pelo
CNE; enquanto não homologado o nõvo
aluguel, paga o locatário o aluguel an­
terior ao arbItrado pelo autor, ou o de­
posita à disposIção ,do Juiz, na respecti­
va ação; a sentença que homologa o nôvo
aluguel assIna ao réu o prazo de dnco
d1as para pagar ao locador a diferença,
se há, a contar da citação inicial, ou
para a depositar à dIsposição do Juiz;
efetuado o pagamento ou o depósito no
prazo assinado, o juIz julga extinta a
ação e, em caso contrário, decreta o des­
pejo do réu; o aluguel arbitrado pelo

locador só pode ser cobrado judldalmen­
te após homologado pelo Juiz se além
da falta de pagamento do aluguel arbi­
trado pelo locador a ação tem outro fun­
damento, contestada, a ação prossegue
com o rtto ordlnárto; se não contestada,
os autos são conclusos ao Juiz para a
sentença. Caso o locatário efetue o pa­
gamento ou o depósito no prazo. assina­
do, a ação prossegue com o rito ordiná­
rio pelo outro fundamento. Da senten­
ça que julga a ação (42) cabe apelação
com efeito suspensIvo, salvo se fÚDdada
em falta de pagamento de aluguel e no
caso de o prédIo ser allenado, não estan­
do o adquirente obrigado a continuar a
locação (48). A execução da sentença que
decreta o despejo obedece ao dISposto no
Código de Processo Civll (44). São ex­
tensivas às locações dos prédios urbanos
de qual.gJuw natureza cujo "habtte-se"
seja posterIor a 30 de novembro de 1965,

as dIsposições dêste Decreto-LeI relati­
vas à. ação de despejo e respectivo pro­
cesso, bem como ao prazo de notifIca­
ção. Os processos em curso foram atin­
gidos por êste Decrete-Lei.

Crlando medidas de est1m.ulo à Indús­
tria. de construção ClvU, a Lei n.O 4.864,
de 29 de novembro de 1965 (4-ri) , não
aplica a Lei n.o 4.494, de 25 de novem­
bro de 1964, às locações dos Imóveis cujo
"habite-se" venha a ser concedIdo após
sua publlcação, sendo livre a convenção

(: 8) Código Clv!l. art. 1.203.

(:'9) C6dl.go Cl'lU. art. 1.197. parálP'1'fo unlco.

(4G) C6d!go Civil, art. 1.193, parigrato ünlçO.

(41) Código de ProCNliO Civil. arts. 254 a 258.

(42 ) C6dll/:o dI> Pro<:eJl8O CI'IU. art. 82\).

(43) Código de Proce8llO Clvll, art. 839.

(44) Arts. 35.2 8 :153.

(45) Artigos 17 e 28.
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entre as partes e admlt1da a correção
monetária dos aluguéis, na forma e pelos
índices que o contrato determinar; findo
o praw de locação do imóvel a. que se
refere esta determinação, ou em caso
("f' "11"1 locação por tempo indetermina­
do, o locatário, notifica.do para sua en­
trega, por não convir ao locador conti­
nuar a locação, terá o prazo de três
meses para o desocupar, se fôr urbano.
Desdobrando dispositivo da Lei n.o 4.494,
de 25 de novembro de 1964, determina
que esta Lei não se aplica às locações
para fins não residenciais, as quais se
regerão pelo Código Civil ou pelo Decre­
to nY 24.150, de 20 de abril de 1934, con­
forme o caso, admitida a correção mo­
netária dos aluguéis na forma e pelos
indlces que o contrato fixar, ou na falta
de estipulação, por arbitramento judi­
ciaI, de dois em dois anos; na hipótese
de não ser proposta ação renovatória de
locações regidas pelo Decreto 24. 150, no
prazo legal, as condições de renovação,
bem como a fixação e a revisão do alu­

guel se subordinarão ao código CivU,
caso o locador não pretenda a retomada
do Imóvel.

A 14 de abril de 1966, o Decreoo-Lei
TI.o 6 foi baixado para dispor sôbre o
reajustamento dos aluguéis de imóveis
locados para fins residenciais antes da
vigência da Lei n.o 4.494, de 25 de no­
vembro de 1964. Compondo-se de apenas
dois artigos, determina que quando a
modificação do salário-mínimo legal fôr
decretada com fundamento na Consoli­

dação das Leis do Trabalho (~6), o rea­

justamento dos alugueres de imóveis

locados para fins residenciais antes da

Lei n,o 4 _494, de 25 de novembro de 1964,

processar-se-á segundo a norma previs­
ta no art. 24 dessa Lei (47) de maneira
que o seu montante seja acrescido ao
aluguel em três parcelas exIgíveis, res­
pectivamente, sessenta, cento e vinte e
cento e oitenta dias após a vigência do
Decreto que houver mod1ficado os níveis
salarlais; a primeira dessas parcelas não
deve exceder o limite percentual do au­
mento do maior salário-mínimo do País,
devendo as duas outras ser percentuaI­
mente iguais.

Acrescentando parágrafos ao art. 33

da Lei n,O 4.494, de 25 de novembro de
1964, a Lei n.O 5.232, de 20 de janeiro
de 1967, determina que nas locações
ajustadas após aquela Lei, a subscrição
obrigatória de letras imobiliárias, expres­
sa pelo recolhimento equivalente a 4%

do valor dos aluguéIs auferidos no ano
anterior, ou de 6%, incidirão sôbre os
aluguéis recebidos a partir do mês de
dezembro de 1964, excluídos os Impostos,
taxas e demaIs encargos de loeação; o
prazo para o recolhimento das taxas
acima referidas foi prorrogado até ....
31-12-66.

o Decreto-Le1 n.O 195, de 24 de feve­
reiro de 1967, dispondo sôbre a cobrança
da Contribuição de Melhoria (48), per­
mite no locador exigir aumento de alu­
guel correspondente a 10% ao ano da
"contrIbuição" efetivamente paga e con­
sidera nula a cláusula contratual que
atribua ao locatário o pagamento, no

(46) Art. 116. ~ 2.0

(47) Trata-se dos dlspositlvos ret"l'entes às lo­
cações jã existentes ao te rlorrnen te rela.­
clOIlll.dos.

(48) Prevista na Constitulçli.o Federal. tem COnto
rato gerador o acréscimo do vlllo r <10 Imó­
vel 10ca.1IM.do nas áreas benellclada.s d Ire­
ta 0\\ Indiretamente por obras públicas
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todo ou em parte, da contribuIção lan­
çada sôbre o imóvel.

O Decreto-Let n.o 322, de 7 de abril de
1967, estabelecendo limitações ao reajus­
tamento de aluguéis, determina que a
prevIsão dos reajustamentos feita em
contratos firmados às locações novas
(4\1), reajustamentos condicionados à ele­
vação do salário-mínimo oficial, não po­
dem refertr-se a percentuais superiores
ao aumento do maior salário-mfnimo do

País. No caso dos reajustamentos regu­
lados por aquela Lei para as locações
já exJstentes, o l1mite acIma estabeleci­
do fica elevado de 10% sóbre o aluguel

anterior ao reajustamento, até que se
completem 120 meses da data da cita­
da Lei. Completados os 120 meses de
que trata êste dlsposltivo, as locações
serão ajustadas ao nivel do aluguel cor­

rigido e atuallzado. 1:stes reajustamen­
tos conttnuam sujeitos ao dlsposto no
Decreto-Lei n.o 6, de 14 de abril de 1966.

Tôdas estas detennlnaçães não são apli­

cávels às locações l1vremente convencio­

nadas e às locações para fins nã.o resi­
denciais. Os Imóveis vagos na data do

Decreto-Lei n.o 322, de 7 de abril de
1967, bem como os que futuramente ve­
nham a vagar, flcam livres da LeI n.o

4.494, de 25 de novembro de 1964. Obser­

vadas as condições e os limItes fIxados

pelo BNH, as Caixas Econômicas e de­

mais entidades do sistema f1nanceiro de

habitação poderão destinar até 40% de

suas apl1cações no Setor HabItacional e

emprésttmos a lnquU1nos para aquisição

do lmóvel em que residam, qualquer que

seja a data de concessão do "habite-se".

Nas locações para fins não residencIais

será assegurado ao locatário o direIto à.

purgação da mora, nOB mesmos CaBOS e
condições previstos na Lei para as loca­
ções residencIais, apl1cando-se o d1spos­
to neste artigo aos casos 8ub Judlce. 08
recolhImentos de 4% ou 6% &Ob torma
de subscrição de letras de em1&são do
BNH, devIdos conforme o disposto na
Lei ·n.a 4.494, de 25 de novembro de 1964,

são abolldos e fica atribuída ao M1nUi­

térto do Planejamento e coordenação
Geral a competência paraf1Xar os indl~

ces de preços e coeftclentes de correção
monetária anteriormente atribuidos ao
extln to CNE.

o Projeto de Decreto Legislativo n,o

5/67 (~O), v1sando a aprovar o texto do
Decreto-Lei n.O 322, de 7 de abril de
1967, originárlo da Com1.ssão EspecIal
da Câmara dos Deputados, tomando no
senado o n.o 24/67 (~1), teve decorrido
o prazo para sua aprecIação sem que o
Leglslatlvo se manifestasse favorável ou
contràrlamente a respeito. Desta forma
e de acõrdo com a Carta Magna. o cita­
do Decreto-Lei fol tido como aprovado.

Tendo o Supremo Tribunal. Federal
declarado a lnconstltucionalidade do art.
5.° deste Decreto-Lei, vozes levantaram~

se em forma de apoio ou de critica à
decisão da mais alta Côrte JudIcIária.
Assim, a Aliança de SolIdariedade e Pro­
teção aos Inquilinos (62), dlzendo não ter
sido levada em conta a realidade brasI­
leira, classificou o julgamento como
próprio dos Juristas de BIzâncIo. A ques-

(~) Habite-se poatertor à publlcaç&o da LeI 0.0
4.494, de 25 de .oovembro de 1964.

(SO! D.C.N.(6ec. I) de 28-4-6'1. pág. 1. 737. orlgl­
nárlo da Mensagem D." 355/67, do Poder
l!:lt&CuUvo.

(51) D.C.N. (&!<:, li) de 16·~·lJ7, pilg. 9%.

(52) ASPI - QB
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tão, de aparência meramente econômi­
ca, mas de inegáveis implicações politi­
cas, ligava-se ao Decreto-Lei baixado
com fundamento no art. 58, r, da Oms­
t1tulção, que pennite a utilização dêsse
recurso em caráter excepcional e para a
solução de problemas de segurança na­
cional. A decisão do STF contou, entre­
tanto, com o aplauso de diversas perso­
nalidades, prIncipalmente pelo limite
impôsto à aplicação do critério de segu­
rança nacional, freio que garante à or­
dem constitucional a independência em
relação à vontade do Poder Executivo.
Longe de ter um aspecto meramente
formalista, a inconstitucionalidade de­
clarada segundo a mecânica do regime
fixou, por decisão majoritária, a neces­
sIdade de serem respeitadas as compe­
tências de cada Poder.

A decisão do STF refere-se ao Agravo

de Instrumento n.o 40.960 - Guanaba­

ra, de que foi Relator ° Ministro Allo­
mar Baleeiro, publicado no Diário da
Justiça n.o 154, de 24 de agôsto de 1967,
à página 2.539.

o GabInete do Presidente do STF dis­
tribuiu nota à imprensa esclarecendo
que a apreciação não caíra sôbre ° mé­
rito do Decreto-Lei, mas sôbre seu art.
5.°, reconhecIdamente Inspirado para
acudir ao interêsse público, mas em desa­
côrdo com a Carta Magna quanto à for­
ma escolhida para a expedlção.

Projeto do Executivo, com texto igual
ao do Decreto-Lei em questão, foi enca­
minhado ao Congresso Nacional antes
da suspensão, pelo Senado, da execução
das normas sôbre o reajustamento de
aluguéis (PL n.o 8/67 - C. N. ) .

2) EMENTARIO

Não tendo o Legislativo encerrado o
processo no tempo exigido pela Consti­
tuição, o projeto foI aprovado tãcJta­
mente e transfonnou-se na Lei n.a 5.334,
de 12 de outubro de 1967, que estabel«e
limitações ao reajustamento de aluguéis,
e dá outras providências.

DF.cBETO N,0 4.403
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1921

Regula a locação de prédios urbanos,
e dá outras provIdências<Leis do Brasil,
1921, vol. l, pág. 340),

DECRETO 1';.U 4.624
DE 28 DE DEZEMBI«> DE 1922

Modifica o Decreto Legislativo núme­
ro 4.403, de 22 de dezembro de 1921, que
trata da locação de prédios urbanos (Leis
do Brasl1, 1922, vol. l, pág. 140).

DECRETO N.o 4.840
DE 22 DE JULHO DE 1924

Prorroga, até 31 de dezembro de 1924,
o processo a que se refere o art. 1.0 do
Decreto n.o 4.624, de 28 de dezembro de
1922, é dá outras providências (Leis do
Brasll, 1924, vol. l, pág. 102).

DECRETO N.O 4.884
DE 26 DE NOVEMBI«> DE 1924

Prorroga, até 31 de dezembro de 1925,
o processo estabelecido no art. 1.° do
Decreto n.O 4.624, de 28 de dezembro de
1922 (Leis do Brasll, 1924, vaI. I, pág.
107).

DECRETO N,o 4.975
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1925

Suspende, até 31 de dezembro de 1926,
o processo de ação de despejo no DIs­
trito Federal, nas condições que estabe p

lece (Leis do BrasU, 1925, vaI. l, pág.
120) .
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DECRETO N.o 5.177
DE 17 DE JANEmO DE 1927

Prorroga, até 31 de dezembro de 1927, o
processo a que se refere o art. 1.0 do De­
creto n.o 4.975, de 5 de janeiro de 1925

(Leis do Brasil, 1927, vol. l, pâg. 77).

DECRETO 1'0.°5.617
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1928

Revoga a Lei n.o 4.403, de 22 de de­
zembro de 1921, e outras concernentes
ao inquilinato (Leis do Brasil, 1928, voI.
l. pág. 290).

DECRETO 1'0.0 19.573
DE 7 DE JANEmO DE 1931

Dispõe sõbre a locação de prédios por
militares e ciVis, nos casos que mencio­
na (Leis do Brasil, 1931, vol. l, pág. 10).

DECRETO N.o 24.150
DE 20 DE ABRIL DE 1934 (",)

Regula as condições e processos de re­
novamento dos contratos de locação de
imóveis destinados a fins comerciais ou

lndustriais (Leis do Brasil, 1934, vaI. 11,

pág. 635).

DECRETO 1'0. 0 1. 608
DE 18 DE SETEMBRO DE 1939

Código de Processo Civil. (M)

DECHl;,:o-LEI x.O 4.565
DE n DE AGOSTO DE 1942

Altera e retifica disposições do Código
de Processo civU (D. o. de 28-8-42).

DECRETO-LEI N.o 4.598
DE 20 DE AOO8TO DE 1942

Dispõe sôbre aluguéis de residências,
e dá outras providênctas (D.O. de .....
21-8-42) .

DECRETO N.o 5.169
DE 4 DE JANEIRO DE 1943

Modif1ca o disposto no Decreto-Lei
n.o 4.598, de 28 de agôsto de 1942, e dá
outras providências m.o. de 7-1-43).

DECllETO-LEI N.o 6.739
DE 26 DE JULHO DE 1944

Dispõe sôbre a locação de imóveis
m.o. de 31-7-44, rep. 1-8-44 e ret
2-8-44) .

DECIlli'TO·LEI 1'0.0 7.466
DE 16 DE ABRIL DE 19'U

Altera disposições do Decreto-Lei n.O
6.739, de 26 de julho de 1944, e dá outras
providências (0,0. de 18-4-45),

DECRETO-LEI N.o 7.762
DE 20 DE JULHO DB 1941>

Altera a letra b do art. 1.0 do Decreto­
Lei 0,0 7.466, de 16 de abril de 1945
m. O. de 23-7-45).

DECRETO-LEi N,0 7.959
DE 17 DE SETEMBRO D1I: 1945

Dispõe sõbre a locação do teatro no
Distrito Federal, e dá outras providên­
cias m. O. de 20-9-45).

DECRETO-LEI N.o 9.669
DE 29 DE AOOBTO DE 1946

Regula a locação de prédios urbanos
1O.0. de 31-8-46),

LEI 1'0.0 837
DE 2ll DE SETEMBRO D1t 1949

Dá nova redação ao art. 27 do Decre­
to-LeI n.o 9.669, de 29 de agõsto de 1946,
que regula a locação de prédios urb&.nos
(0,0. de 29-9-49).

153) Mais conhecido como Lei de LUYaR.

(54) Livro IV. Titulo XI - De. AçAo Ranovató­
ria do Contrato de LocaçAo de Imóveis
Destlna.doll. a F1IlB Comerciais. ColeÇAo de
Ltols, Vol VI. 1939. pAgo 311_
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LEI N.o 864
DE 13 DE OUTUBRO DE 1949

Dispõe sôbre prorrogação de prazo

judicial para desocupação de imóvel
(».0. de 15-10-49).

LEI x.o 1.300
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1950

Altera a Lei do Inquilinato (O. O. de

28~12-50).

LEI X.° 1. 462
DE 26 DE OUTUBRO DE 1951

Dá nova redação ao art. 8.° da Lei do
Inquilinato (0.0. de 31-10-51).

LEI x.o 1.521
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951

Altera dispositivos da legislação vigen­

te sôbre crimes contra a economia po~

pular ( O. O. de 27-12-51).

LEI N.o 1. 708
DE 23 DE OUTUBRO DE 1952

Prorroga, até 31 de dezembro de 1954,

a Lei n.o 1.300, de 28 de dezembro de
1950 (Lei do Inquilinato) (D. O. de '.
27-10-52) .

LEI x.o 2.328
DE 1.0 DE NOVEMBRO DE 1954

Prorroga o prazo de vigência da Lei
n.o 1.300, de 28 de dezembro de 1950

(Lei do Inquilinato) (O. O. de 4-11-54l.

LEI :-<.0 2.620
DE 4 DE OUTUBRO DE 1955

Estende, à locação de imóveis rurais,
o disposto no § 5.° do art. 15 da Lei
n.o 1.300, de 28 de dezembro de 1950 (al­
tera a Lei do Inquilinato) (0.0. de ....
7~1O-55).

LEI K.o 2.699
DE 28 DE DEZEMBRO DE 1955

Prorroga, até 31 de dezembro de 1956,

com modificações, a Lei n.o 1.300, de 28

de dezembro de 1950, e dá outras provi­
dências (D. O. de 29-12-55).

LEI N.o 3.085
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1956

Prorroga a Lei do Inquilinato, e dá ou­
tras providências (D.O. de 31-12~56).

LEI N.o 3.336
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1957

Prorroga, até 31 de dezembro de 1958, a

Lei n.o 1.300, de 28 de dezembro de 1950,

com as alterações mantidas na Lei n.o

3 .085. de 29 de dezembro de 1956, e dá
outras providências (0.0. de 10-12-57),

LEI x.o 3.494
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1~58

Prorroga a vigência da Lei 0.0 1.300,

de 28 de dezembro de 1950 (Lei do In­
quilinato), e dá outras providências
(0.0. de 2Z·12-58l.

LEI N.0 3.844
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1\l60

AItera a Lei do Inquilinato (O. O. de
16-12-60) .

LEI N.o 3.912
DE 3 DE JULHO DE 1961

Dispõe sôbre a prorrogação da Lei n.o
1.300, de 28 de dezembro de 1950 (Lei
do Inquilinato), e dá outras providên­
cias (O. O. de 4-7-61) .

LEI N.0 4.008
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1961

Prorroga a vigência da atual c.

Inquilinato (D. O. de 2-1-62).
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LEI N.o 4.160
DE 4 DE DEZEMBRO DE 11162

Prorroga a vigência da Lei n.o 1.300,
de 28 de dezembro de 1950 (Lei do in­
quilinato), e dá outras providências
(D.O. de 12-12-62).

LEI N.o 4.240
DE Z8 DE JUNHO DE 1963

Prorroga até 31 de dezembro de 1963,
a vigência da Lei n.o 1.300, de 28 de de­
zembro de 1950, e dá outras providências
m.o. de 28-6-63, reto D.O. de 3-7-63).

LEI 1\".0 4.292
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1963

Prorroga, até 30 de junho de 1964, a
vigência da Lei n.O 1.300, de 28 de de­
zembro de 1950, com as alterações pos­
tertores (D.O. de 27-12-63, reto D.O. de
6-11-64) .

DECRETO N.o 53.702
DE 14 DE MARÇO DE 19&4

Tabela os aluguéis de imóveis, no ter­
rirorlo nacional, e dá outras providên­
cias m.o. de 16-3~64,ret. D.O. de ....
18-3-64 e 25-3-64).

DECRETO ~.o 53.845
DE 25 DE MARÇO DE 1964

Aprova as normas para a execução do
Decreto n.o 53.702, de 14 de março de
1964, que tabela os aluguéis de imóveis
(D.O. de 30-3-64).

LEI N.o 4.346
DE 26 DE JUNHO DE 1964

Prorroga, até 30 de setembro de 1964,
a vigência da Lei n.o 1.300, de 28 de de­
zembro de 1950 m.o. de 26-6-64).

LEI N.o 4.416
DE 29 DE SETEMBRO DE 11164

Prorroga a vigência da Lei n.o 1.300,
de 28 de dezembro de 1950 (Lei do In­
quilinato) (D.O. de 30-9-64).

LEI N,o 4.494
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1964

Regula a locação de prédios urbanos
(D.O. de 30-11-6~, reto D.O. 16-12-64 e
5-1-65) .

LEI :-'.0 4.864
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965

Cria medidas de estímulo à Indústria
de Construção Civll (D.O. de 30-11-65).

DECRETO-LEI N.o 4
DE 7 DE FEVEREIRO DIll 1966

Regula a ação de despejo de prédios
não residenciais, e dá outras pr-ov1dên­
clas m.O. de 7-2-66, ret 11-2-66).

DECRETO:LEI 1\'.0 6
DE 14 DE ABRIL DE 19~

Dispõe sõbre o reajustamento dos alu­
guéis de imóveis locadQs para !tns resi­
dencIais antes da vIgência da !.el n.o
4.494, de 25 de novembro de 1964 (D.O.
de 18-4-66, reto 26-4-66).

LEI N.o 5.232
DE 20 DE JANEIRO DE 11167

Acrescenta parágrafos ao art. 33 da
Lei n.O 4.494, de 25 de novembro de 1964,
que regula a locação de prédios urbanos
m.o. de 23-1-67).

DECRETO-LEI N.o 195
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sõbre a cobrança da Contr1bui­
ção de Melhoria. (D.O. de 27-2-67, ret
8-3-67) .

DECRETO-LEI N.° 322
DE 7 DE ABRIL DE 1967

Estabelece limitações ao reajustamen­
to de aluguéis, e dá outras provIdências
m.o. de 7-4-67).

LEI M.o 5'.334
DE 12 DE OUTUBRO DE 1967

Estabelece limitações ao reajustamen.
to de aluguéJs, e dá outras providências.
m.o. de 13-10-67, reto 23-10-67).



CENSURA TEATRAL

E CINEMATOGRÁFICA

NO PAís

Orientador de Pesquisas Legis/ativas

Diretoria de Inlonnação Legislativa

o poder de censura, embora existente
em quase tôdas as nações do mW1do,
sempre foi, e continua sendo, objeto das
mais violentas críticas, onde quer que
raça sentir a sua competência. As pala­
vras oficiais, via de regra, justificam-no
através da necessidade de prover o bem
comum e defendê-lo contra a ameaça
de obscurantismo de certos princípios
morais. Tranqüila e comedida em alguns
países, agressiva e arbitráoa em regi­
mes fortes, a censura, quase sempre, é
considerada por artistas e intelectuais
como uma barreira à livre manifestação
do pensamento, um obstáculo à criação
artística e um muro impermeável à in­
dispensável renovação dos valôres sub­
jetivos do ser humano.

Como afirmou o .Jornal do Brasil re­
centemente (l), "do dia em que surgiu
- ninguém sabe quando - até hoje,
ela tem recebido tõda espécie de insul­
tos e uns raros sinais de apolo que, no
entanto, parecem falar mais alto do que
o progresso da ciência ou as conquistas
da técnica. "sempre olhou com rancor
para as coisas pioneiras: o primeiro pa­
piro desagradou ao faraó, o primeiro
jornal foi apreendido pelo rei, o primei­
ro livro caiu nas garras do índex, os
primeiros· filmes sofreram com as ligas

( 1) Jornal do Bruil - "Censura - Uma Ve·
lha Hlstórl..". publlcado em 9 de março
de 1967.
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Os erros e os equívocos em que tem
caído a censura na França - escreve
Georges Sadoul - não têm conta."

E prossegue ~

"Na Inglaterra a Brltish Board of
FUm Center, organismo instituído
pelos profissionais, tem por finallda­
de teórica interditar "as obscenida­
des e as blasfêmias", o que num sen­
tido lato, corresponde à vaga fórmula
francesa (ordem pública e bons cos­
tumes).
Violentas polêmicas, em pouco tem­
po, animaram a imprensa e os cír­
culos culturais dos grandes centros
do mundo, centraUzando~seno exer­
cíelo ilícíto prepotente e abusIvo da
censura na defesa de conceItos e
conquistas como a liberdade de ex­
pressão e do pensamento, a intoca­
bilidade da obra de arte, a sobera­
nia integral da. criação artística e
cultural etc,
O cinema por suas características
de penetração e ressonância popu­
lar acabou sofrendo, com mais rigor,
os desmandos e excessos a que che­
gou, fatalmente, a nem sempre es­
clarecida e imparcial atividade da
censura.
Uma guerra feroz, prolongada e rui­
dosa acabou por empolgar, sobre­
tudo na Europa, público e artistas;
escritores e cineastas. Georges Hufs­
man, por exemplo, manifesta:

"Le film, étant une crêatlon 1n­
telectuelle réalisee à l'alde de
moyens techniques, que sont per­
pétuellement eu progrés, devralt
jouir d'un réglme absolu de liber­
tê: l'esprit exige toutes les droIts."

E Rene Clalr, em seu livro Réflexion
Faite, adverte:

"La plus néfaste des censures est
la cra.inte de la censure oUicielle
ou commerciale: cenSure Intérleu­
re qui etouiffe au moment même
de sa conceptlon toute idée har­
die ou originale dans l'esprlt de
celui qui en connait si bien là

de decêncla, Ninguém se atreve a de~

fendê-la e. no entanto, ela está mais
viva do que nunca, ..

No Brasil a ce'lStUa faz sentír sua
presença a todo me·meuto, por. isso não
é de estranhar que \)ronunclamentos
como o do jornalista Paulo Francis (~)

apareçam com freqüencia através da
imprensa:

"Sou contrário a qualquer tipo de
censura: política, monl.l etc. f: eviden­
te que o excesso de liberdade pocie
acarretar alguns excessos anárqui­
cos. Mas está provado, pela expe­
riência de países como GS Estados
Unidos, que qualquN sociedade ci­
vilizada e perfeitamf'lItc rapaz de
absorver esses excessos sem nenhum
prejuízo para a sua ('strutura. Um
bom exemplo é a peca ;\lac Bird,
onde o Presidente Johnson é expli­
citamente acusado de haver assas­
sinado o Presidente Kf'nnedy. A peça
não foi censurada e o Governo
Johnson não caiu. Isto e válido tam­
bém para a censura dos livros ditos
obscenos. No Brasil, em partícular,
a censura tem sido um fator de
obscurantismo político e sexual" ."

Mas o poder de censura não constitui
um problema apenas no Brasil, princi­
palmente no tocante à censura l:Ínema­
tográfica.

Geraldo Santos Pereira (") traGa uma
peQuena história da censura:

"A instituição da censura originou­
se do Impacto produúdo pelo con­
teúdo do espetáculo, destinado à di­
versão do povo, sõbre as grandes
instituições sociais protetoras da so­
cledade: o lar, a igreja e a imprensa
Que reagem pela advertência e~ pela
critica no esfôrço de preservaçao da
pureza e dos chamados "bons cos­
tumes".

Embora a Inglaterra, em 1909, e a
Itália, em 1913, tenham legislado
sóbre censura cinematográfica, foi a
França, em 1919, o primeiro país
a resolver êste problema, criando a
censura nacional para todo o terri­
tório francês e de além-mar, dando
estabUídade à apresentação do filme
em todos os cinemas.

( 2 )

( 3 )

Paulo Fr9.1lcis - "Isto é Proibido", re­
portagem de José Carlos Marll.o e Afonso
de Souza pubIlcada em Realidade, núme.
ro IS, Junho de 1967.

Qeraldo SAntos Pereira - "Cinema. Caso
de policia.". Suplemento LIterário dO Diá­
rio de Noticias, de 22 de maio de 1966.



JANEIRO A JUNHO - 1967 133

regle qu'elle s'impose à lui sans
qu'H s'en rende compte."

Servida como instrumento do poder,
a censura vem sofrendo, em sua
trajetória dissoluta, momentos de
ameaça violenta, de relaxamento e
liberdade democrática, estados su­
perlativos de intimidação e despo­
tismo, conforme, aliás, os. que dela
se utilizam como agente.
Na Itália, por exemplo, após 1922,
Quando Benitto Mussolini chegou ao
poder, foi criada uma censura sob o
estrito contrôle fascista, que come­
çou S'.las atividades interditando os
filmes de guerra e sôbre a cidade
de Nápoles. A interdição de serem
feitos filmes sôbre a pitoresca cida­
de sulina residia no conceito que o
fascismo tinha sôbre a sua popu­
lação. Os filmes italianos, anterior­
mente, a retratavam como pregui­
çosa, inculta e atrasada. O fascismo,
no entanto, que considerava uma
calúnia o tradicional retrato do na­
politano, afirmava que o povo de
Nápoles era trabalhador e procura­
va elevar-se ao nivel da vida ma­
terial e social que o regime Imprimia
ao Pais.
Pode ocorrer que, no Brasil, se proí­
bam os filmes que mostrem a mi­
seria, a fome, o atraso, a incultura
de nosso Nordeste, com o mesmo
pretexto dos italianos. E isso seria
uma lastima, além de uma estupidez.
Na Alemanha, no dia 13 de março
de 1933, Jose! Goebbels foi nomeado
Ministro da Propaganda do Reich.
O cinema tombou em seus domínios.
Goebbels, então, reunindo algumas
centenas de profissionais do filme,
fêz um discurso inflamado:

"O filme alemão - disse êle ­
deve ser engendrado pelo caráter
nacional e destinado ao povo. A
arte é livre. É preciso, entretanto,
que se considerem certos pontos
fundamentais do Govêrno nacio­
nal."

Aos 16 de fevereiro de 1934 foi pro­
mulgada uma lei que condIcionava
a indústri.a cinematográfica. Todo
argumento deveria ser submetido a
um Reichstilordramaturg, cuja ta­
refa era evitar "todo assunto que
atentasse contra os interesses do Es­
tado Nacional-socialista, à ordem
pública, aos bons costumes e às con­
vicções religiosas.

Em conseqüência da rigidez e bru­
talidade da censura nazista, impor­
tantíssimas figuras dos estúdios ale­
mães foram () brigadas a deixar o
País, ... "

Nos Estados Unidos, que passam por
ser o melhor exemplo de democracia
moderna, a Cf'n~ura simplesmente não
existe. Foi o cinema que provocou as
primeiras alterações. A partir de 1920,
quando as grandes vamps exibiam seus
decotes e o culto ao dínheiro e ao luxo
chegara ao auge, uma multidão de ame­
ricanos se organizou em ligas de decên­
cia para controlar o pudor dos novos
filmes. Oficialmente, o Governo jamais
deu um passo a favor dessas ligas, mas
os próprios produtores tiveram que criar
um código particular - o Código Hays
-- para controlar a produção. Este có­
digo proibia, entre outras coisas, o uso
de certos têrmos fortes (diabo e gra­
videz, por exemplo) e a propaganda do
mal na tela. Não foi oficialmente rejei­
tado, mas hoje em dia todos se riem
dêle, do contrário não teria sido possí­
vel o aparecimento de certos diálogos
nos modernos filmes americanos.

É o Jornal do Brasil que nos fala um
pouco sôbre a censura em todo o mun~

do (I):

"Comparada com a censura brasi­
leira, por exemplo, a francesa é
magnífica, mas quando proibiu A
Religiosa uma onda de Indignação
caiu sôbre ela e André Malraux, Mi­
nistro da Cultura. foi chamado de
fascista imbecil ( ... ) Ofi.ciall.'luda
em Quase todos os países, a censura
gerou seus inimigos, que passaram
a combatê-la em sistema. Em Paris
funciona o Congresso para a Liber~

dade da Cultura, que edita mensal­
mente uma revista (Censure cantre
Les Arts et la Penséel onde estão
registradas as proibições em todo o
mundo. Através dela verificam-se os
critérios infinitos das censuras. No
Canadá, proibem Hiroshima, Meu
Amor, sucesso em todos os paises do
mundo; em Cuba. Lola - um filme
poético - não ganha o s.êlo de boa
qualidade; na Colómbia, uma rela­
cão mostra os cortes im'j)ostos a vá­
rios filmes e peças teatrais; na In­
glaterra, a peça Saved, de Edward
Bond, não pode ser montada publi-

( 4) Jornal do Brasil - "Censura - Uma Ve­
lha História".
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camente; a censura do Panamá cor­
tou trechos de Mondo eane e Ontem,
Hoje e Amanhã ( .. ,) De algum
tempo para cá, a revista parou de
publicar notícias sôbre os países que
ela considera mais Intolerantes em
matérIa de censura, como a Espa­
nha, Portugal e União Soviética.
Não podia gastar tanto espaço com
proibições diárias."

A falta de justificações para determi­
nados atos dos podêres de Censura gera
constantemente protestos. Um congres­
so de escritores poloneses recentemente
aprovou resolução que convida o Govêr­
no da Polônia a promulgar uma lei que
obrigue a censura a dizer as razões
quando condena um livro, um artigo ou
um espetáculo e que conceda aos auto­
res o direito de apelar contra tais de­
cisões (~).

Uma das mais violentas críticas à.
existência da censura está contida nas
palavras (6) do grande cineasta alemão
Fritz Lang, que transcrevemos em se­
guida:

"Não acredito em censura. Há épo­
cas - dura0te as guerras, por exem­
pio - em que parece essencial, mas,
no melhor dos casos, é um mal
necessário. Quaisquer tentativas da
mlliorIa ou da minoria no sentido
de impor fórmulas de pensamento
às grandes massas levam apenas à
ignorância e ao mal-entendimento
gerais, e a um desastre em que se
envolvem tanto os supostos instru­
tores como o públlco mal-instruído.
A livre discussão, a Intensa troca de
Idéias e a ampla circulação de In­
formações constituem o próprio cer­
ne da democracia. Devemos sempre
evitar que tais liberdades e privi­
légios sejam entregues aos cuIdados
de outras pessoas. Nenhum grupo
pode pensar por nós. Nas palavras
de Lorde Acton, todo o poder cor­
rompe, e o poder absoluto corrompe
absolutamente.

Parece óbvIo que os cidadãos ama­
durecidos e devidamente educados
devam ser sujeitos à mais ampla
variedade possível de experIências e
,opiniões. E somente através da apre­
sentação de novas idéias que nossa
civilização pode avançar. No entan­
to, por sua própria natureza, a cen­
sura repele o que não é tradiciona1.
Os censores jogam no certo. Em
nome da lei, da ordem e da moral,

repelem as novas idéias como sub­
versivas.

( ... ) A censura, seja ela de livros,
de peças ou fUmes, nunca é efetiva
no combate aos males sociais, a não
ser num sentido negativo. Pode, de
manelra llmltada e durante um
curto espaço de tempo, evitar a
propagação de Idéias ou sugestões
capazes de provocar uma reação pe­
rigosa ou doentia por parte dos Ima­
turos, dos analfabetos ou dos irres­
ponsáveis. Contudo, tais idéias não
são apenas encontradas na literatu­
ra, no teatro e no cinema; somos
constantemente expostos a elas no
curso normal da vida. Fazer de con­
ta que essas idéias não existem e
negar-lhes um tratamento honesto
nas artes significa reduzir o público
a uma condição infantil. Mas talvez
seja essa a motivação da censura:
conservar o público num estado de
tal imunidade que possa ser fàcll­
mente InfluencIado e tapeado.

A censura jamais curou um mal so­
cial. O crlme é proibido (censura­
doD, mas não desaparece da vida
de nosso País. Nem poderão ser eli­
minadas a doença e a pobreza se
olharmos para o outro lado. Tais
males têm sua origem em condições
sociais e econômicas; a Idéia de que
as pessoas são pobres só porque são
preguiçosas ou de que cometem cri­
mes simplesmente por fraqueza de
caráter é tão antiquada quanto a
doutrlna do pecado orlglnal, da l:}ual
deriva o processo de extinção do
crime, não está na negação de sua
existência, mas no exame de suas
causas, que, uma vez expostas, po­
derão ser eliminadas. Esta tem sIdo
a função {memorial da arte dramá­
tica, que encontra a sua própria ra­
zão de ser nas sItuações provocadas
pelos conf11tos entre caráter e ca­
ráter, caráter e melo-ambiente. O
drama só é convIncente quando os
motivos da ação são perfeitamente
compreendldos'e demonstrados. Pro­
curemos os motivos, pois, e, ao
persegui-los, lancemos luz sôbre os
problemas permanentes de nossa

( 5) Vide notlclArlo de O Globo, em 27 de Ju­
nho de 1967.

( 6) Fritz Lang. "Cen8ura e LJberdade". tra­
duçAo de AJex Vlany. publlcado na Re­
vis ta CIvillzaçIo Brasileira.. n.o 3, Julho
de 1965. pAga. 182 e Beguin te.a.
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época e nossa sociedade. Se o ci­
neasta tiver mais ~ ao invés de
menos ~ liberdade, poderá mesmo
precisar as causas do crime e pre­
parar o caminho para a reforma e
o progresso.

( ... ) Afirmam os defensores da cen­
sura que a massa não está amadure­
cida, nem suficientemente educada
- politica, social ou sexualmente~
para escapar das influências noci­
vas de livros, peças etc" escritos
com segundas intenções, políticas ou
simplesmente pornográflcas e mer­
cenárias. ~ pura hipocrisia supor
que o povo em geral é em qualquer
sentido mais imaturo do que seus
governantes, particularmente aque­
las pessoas que, sem um explícito
mandato do povo, vão parar nos or­
ganismos de censura. A imposição
da censura de idéias, por uma mi­
noria, é, em tudo e por tudo, muito
diferente da decretação popular, por
uma maioria, de leis contra a obs­
cenidade, e deve ser observado aqui
que a indecência e a pornografia
são proibidas nos filmes através das
mesmas leis que governam as estó­
rias em quadrinhos, os livros, as pe­
ças teatrais e as revistas. Onde quer
que a moralidade e o bom gôsto se­
jam violados, a polícia tem o direito
de intervir, e o público é ampla­
mente protegido pelos tribunais ( ... )"

A censura foi instituída em caráter
nacional no Brasil através do Decreto
n,o 21.240, de 4 de abril de 1932, pro­
mulgado pelo Presidente Getúlio Vargas
e elaborado pelo Ministro Francisco
Campos. Uma das caracteristlcas mais
marcantes do mencionado diploma con­
siste no estabelecimento de um corpo
de censores, composto de intelectuais e
educadores. Tal orientação, até hoje de­
fendida em nossos meios culturais, deve­
se à colocação da censura na compe­
tência do Ministério da Educação e
Saúde.

Durante o Govêrno provisório do Pre­
sidente José Linhares foi criado pelo
Decreto n.o 20.493, de 24 de janeiro de
1946, o Serviço de Censura de Diversões
Públicas dentro do Departamento Fe­
deral de Segurança Pública. Foi, assim,
transferida a censura da alçada do Mi­
nistério da Educação para o Ministério
da Justiça.

"A partir dêsse estranho deslocamen­
to - escreve o crítico Geraldo Santos
:Pereira (7) -, uma inglória e pertinaz

batalha por sua colocação em uma en­
tidade melhor capacitada para a del1­
cada tarefa vem sendo mantida no
Brasil."

"Em 1956 - continua Geraldo San­
tos Pereira ~, encaminhando pro­
jeto de transferência para o MEC, a
então ComIssão Federal de Cinema
se colocou contra o atual critério de
serem mantidos corpos de censores,
com funcionários permanentes, "pri­
vando a sociedade de renovação de
valôres de homens cultos, educado­
res, sociólogos e psicólogos". Os es­
forços da Comissão resultaram, con­
tudo, infrutíferos e seu projeto teve
o mesmo e lamentável destino de
tantos outros: a sepultura burocrá­
tica em algum órgão governamental
para onde foi encaminhado "para
estudos"."

O cineasta Carlos Diegues, realizador
de Ganga Zumba e A Grande Cidade, é
outro a sugerir a transferência da cen­
sura para o Ministério da Educ&.ção e
Cultura (8), "pois no Brasil a censura
sempre se fêz de modo irregular e, até
mesmo, contraditório, chegando ao ab­
surdo (creio que único no mundo mo­
derno) de ser exercida pela policia, como
se a arte, a cultura e o pensamento
fôssem problemas de delegacia".

Para Glauber Rocha, realizador de
Deus e o Diabo na Terra do Sol e Terra
em Transe, "a censura deveria estar no
Ministério da Educação e Cultura". Re­
ferindo-se especifIcamente ao problema
cinematográfico (9), comenta:

"Esta é, contudo, uma solução que
não interessa à Motion Plctures.
Uma vez transferida· das mãos de
policiais ignorantes e de senhoras
puritanas para o julgamento de In­
telectuais, críticos, professôres e ho­
mens de comprovada capacidade de
compreensão cultural do cinema, a
censura normalmente nã.o visaria
metade dos programas de baixa
qualidade dos filmes americanos B
e C; procederia, idem, com as níti­
das peças pornográficas francesas e
italianas; não concederia o atestado

(7) Geraldo Santos Perelra - "Cinema. Caso
de Pollcia".

( 8) Carlos Dlegues - "Cineasta contra. Fitas
Censuradas" , publicado no Correio da
Manbl, em III de abril de 1965.

( \}) G1auber Rocha - Revisão Critica do Ci­
nema Bra8l1elro, 1963. pAg. 141.
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de "boa qualidade" às chanchadas
imorais. produzidas em nossos es­
túdios: não visaria documentários
de propaganda comercial, a servi~

co de interêsses antieducativos, en­
torpeCf>Oolrl'S e mentirosos quanto à
realidad,' nacionaL Ao contrário, vi­
saria aos filmes habitualmente proi­
bidos pl';a censura policiaL Esta luta
é antiga' nela, apenas na periferia.
as Combsiíes tém falado. "

Antõni" Mn!liz Vianna, crítico cine­
matográfico O" Um dos maiores jornais
brasileiros, t1.'isim se manifesta (I"):

"A cen.".ll',1 existe, apesar de não
ser, em tc~e, um mal necessário,
porque ::t prâtiea nos ensina que
nenhum mal é necessário, apenas
alguns continuam sendo inevitáveis.
Existe na França, na Itália, é ri­
dícula em Portugal, é estúpida e
bárbaru na Rússia - afinal de con­
tas, nem todos os países sáo táo civi.­
lízados, em questão de censura, como
os Estados Unidos (pelo menos, New
York) e a Suécia. No Bra,>il, a cen­
sura l' naturalmente r.'lbdasenvolvi­
da ..

Após criticar a capacidade aos censo­
res para julgar os valôres de uma obra
de arte, Antônio Moniz Vianna reproduz
o texto dt' um oficio do Serviço de Cen­
sura, onde até erros de ortografia ilão
er.cantr:ldos f' q~e evidenciam incom­
pn;<"llsão p'lr parte dos censores do ex­
posto em df'lerminado filme, objeto de
diversos cortl'';'. I ,ara concluir:

"Tcr!(,s. no pntan~('. ,~abem r\gora
como os censores :lssi~tem ~. um
fllme - ou como 113.0 conseguem
sequer compreendê-lo. E a tais cen­
sores se fornece uma tesoura e se
autorlzu o seu uso, sejD, contra quem
f(ir. Por isso, por tôda essa Ignorân­
cia à sóJt::t. o massacre de filmes .­
fi" ('()rt('s. lS proibições - alcançou
'.]k~l'lS nc~ (\ui;; últimos anos índices
Illl'"mpa:':'n'("lmente maiores do que
os jC'gislmdos nos vinte anos ante­
riore;;. O record e deprimente."

De fato. um"- râpida revisão nos no­
ticiarlos dc j~.lrnais e suficiente para
%nstatar O~ (xccsr;os praticados peles
nüssos c('nsürc~. Filmes consagrados em
todo o mum!o. a todo momento, são in­
terclitados p::l.ra o território nacional.
Obras de grandes diretores como o sueco
Ingmar Ber~mD.n e o espanhol Luis
Btll1Uel, pr"mia<1~s e admiradas inter­
nacionalm>2ute, t"11jO valor artístico está

acima do julgamento Individual, são
simplesmente proibidas ou mutiladas
como se se tratassem de simples espe­
táculos comerciais de tratamento gros­
seiro e prejudicial à índole dos brasi­
leIros. Enquanto tais fatos se repetem,
proliferam nas grandes cidades certas
casas de diversão "especializadas" em
filmes ditos "científicos", que não visam
a outras finalldudes que a mera dlvuI­
gticao de espetáculos atentatórios à boa
formacão moral do público. Tais exage­
ros parecem, todavia, não constranger
àqueles poucos a quem são atribuídas
a:'i altas funções de determinar o que
mais de oitenta milhões de brasileiros
podem ou não assistir.

Manifestos protestam a todo momento
contra outro tipo de arbitrariedade bas­
tante comum nas deliberações do Ser­
vico de Censura: são muitos os filmes
qu'e após receber a liberação, uma vez
('m exibição, são apreendidos pelo órgão
oficial, a fim de passarem por nõvo
exam·' dos censores. Dessas apreensões
rcsult.am constantemente cortes, inter­
dições. prejuizos, celeumas e uma pés­
sim::t repercussão da orientação geral
para <l classificação dos fUmes por par­
te cios censores, Películas que eram in­
terditadas para menores de determinada
idade passam a ser enquadradas em
outras categorias, sem que se compreen­
da o mecanismo de tais decisões,

A indústria cinematográfica brasileira
parece ser a mais visada pelos censores.
Citando o caso de Os Cafajestes, filme
de Rui Guerra que iniciou o movimento
do chamado cinema nõvo no Brasil Q.ue
foi "retirado abruptamente de cartaz,
porque tinha uma cena de nudismo" e
que permaneceu interditado por quatro
anos, Carlos Diegues aponta (il) a ln~

competência da Censura que, "ao que
tudo indica, considera o nu brasileiro
mais imoral do que o dos filmes estran­
geiros, de tanta penetração no Brasil".

Inúmf\ros filmes nacionais passaram
por processos semelhantes. Menino de
Engenho, de Walter Lima Jr., teve a sua
permissão original para maiores de 14
anos alterada para maiores de 18, quan­
do já exibido em diversas cidades. O
Padre e a Môça, de Joaquim Pedro de
Andrade, inic\almen.te l\be'l'adc })a'l'a

(lO) Antônio MOlllz Vle.nlle. - '·CenBura, Seito.
Ignori<nclll;". pnbllco.do no Correio da Ma­
nhi<", em 25 de junho de 1961.

(11) Carlos Dle~ues - "Clneastll; Contre. Fitas
Censurada"".
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maiores de 18 anos, devido a interfe­
réncla de pessoas alheias ao Serviço de
Censura, foi sucessivamente interditado,
cortado e proibido para menores de 21
anos. E tudo isso quando já havia sido
fartamente exibido no Rio de Janeiro.
Tódas as Mulheres do Mundo, de Do­
mingos Oliveira, além de receber um
corte também foi colocado na discutivel
categoria de filmes para maiores de 21
anos (l~). O rigor foi tanto, q'le o pró­
prio Serviço de Censura acabou por bai­
xar a proibição para menores de 18
anos. Noite Vazia, de Walter Hugo Kouri,
também passou pela tesoura dos censo­
res. O Desafio, de Paulo César Saracenl,
depois de aguardar por multo tempo a
sua liberação, com evidentes prejuízos
para os produtores. foi finalmente au­
torizado com um corte. Arnaldo Jabor
é o autor do filme Opinião Pública, que
teve alguns diálogos suprimidos por exi­
gência do SCDP. Recentemente tóda a
Nação participou da campanha iniciada
no País e prolongada no exterior para
a liberacão de Terra em Transe, de
Glauber 'Rocha, que embora convidado
para participar do Festival de Cannes,
onde acabou por receber um dos mais
importantes lauréis, foi, contudo, a prin­
cípio, objeto de proibição de exibição e
exportação. Muitos outros também não
foram aprovados pelos censores.

Tudo isso, embora feito em nome da
preservação moral do povo, bem de­
monstra como a nossa florescente indús­
tria cinematográfica vem sendo preju­
dicada por uma incompreensão, que já
se faz constante por parte dos órgãos
públicos. Se levarmos em conta que
quantltativamente a nossa indústria
ainda é incipiente poderemos considerar
o prejuízo para a nossa cultura que vem
constituindo a orientação adotada den­
tro do SCDP.

lt o art. 41 do Decreto ll.o 20.493, de
24 de janeiro de 1946, que estabelece
quais as razões que determinam a proi­
bição ou ° corte de determinado espe­
táculo. Reza o dispositivo:

"Será negada a autorização sempre
que a representação, exibição ou
transmissão radiotelefônica:

a) contiver qualquer ofensa ao de­
côro público;

b) contiver cenas de ferocidade ou
fôr capaz de sugerir a prática de
crimes;

c) divulgar ou induzir aos maus cos­
tumes;

d) fôr capaz de provocar lncita~

mento contra o regime vigente,
a ordem públíca, as autoridades e
seus agentes;

e) puder prejudiciar a cordialidade
das relações contra outros povos;

f) fôr ofensivo às coletividades ou
às religiões;

g) ferir, por qualquer forma, a dig­
nidade ou o interêsse nacional;

h) induzir ao desprestígio das fôrças
armadas."

Tais conceitos, da maior importância
para o exercício da censura, não são,
todavia, definidos por diploma legaL E
dificilmente poderão vir a ser, porquan­
to a sua elasticidade subjetiva não per­
mite limitações rígidas, Para compensar
a impossibilidade de fixar normas mais
precisas - afirmam alguns - deveria a
censura ser sempre atribuída a pessoas
do mais elevado nivel cultural que ti­
vessem competéncia para julgar com
isenção e propriedade o que contém
ofensa ao decôro público, cenas capazes
de sugerir a prática de crimes, o que
divulga ou induz aos maus costumes;
aquilo que fôr ofensivo à coletividade
ou as rellgiões, que puder prejudi.car a
cordialidade com outros povos e incitar
contra o regime vigente.

Diante da amplitude de tais conceitos,
somente um corpo de intelectuais, soció­
logos, médicos, professôres, poderia dar
pareceres justos e que de certo modo
pudessem prever reações individuais e
coletivas. O bom senso de alguns fun­
cionários sem especiais credenciais evi­
dentemente não satisfaz às lacunas da
lei. E quem são êsses funcionários? A
resposta a essa indagação se encontra
no texto de uma reportagem publicada
sob o titulo de "Isto é Proibido" na
revista Realidade de junho de 1967:

"Romero do Lago chefia uma equipe
de 16 homens, encarregada de cor­
tar, dos filmes, cenas que - segun-

(12) "Não eXiste nenhuma leI. decreto ou por­
tlIrla. que permIta pmlblr filmes em es­
tágiOS fora dos nlvels de In, 14 e 18 a.nos.
UmlL vez por outra, porém. h(\. esSILS ex­
cessões; "Dr. Jlvago". de custo carlsslmo.
tinha sido proibido para. menores de 18
a.nol:'. O diHrlb\lldQr dese",peraQO a\lresen­
tou recurso, Resultado - foi proibido para
menoreS de J6 anoS ( ... )". In Isto é Proi­
bido.
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do êles - chocam, despertam vio­
lência, ofendem o decõro público ou
subvertem. Com nível de cultura de
médio para baixo, êsses 16 cidadãos
têm o poder de proibir filmes para
menores, cortar cenas e até inter­
ditar uma fita Inteira."

Daí t6da celeuma provocada sempre
que o Serviço de Censura do Departa­
mento de Polícia Federal interdita ou
corta diálogos e imagens de obras reco~

nhecldamente importantes.
Mas nem todos julgam incompetentes

os censores. Luís Carlos Barreto, pro­
dutor de Terra em Transe (lH), conside­
ra que "é bom que se diga que há uma
confusão multo grande em relação aos
censores: êles não são pol1cials, mas
pessoas com cursos especializados, al­
guns até com diplomas universitários".

Comentando o "germe obscurantista",
"que precisamos destruir" e dissertando
sõbre perseguições que têm ocorrido a
peças, livros e filmes de autores nacio­
nais, opina o Jornal do Brasil em edito­
rial intitulado "Indigência Mental" (14):

"O que se depreende dêsse assédio
obscurantista ao espírito criador da
Nação Brasileira é uma profunda
Ignorância do significado da ativi­
dade Intelectual e artistica. 11: claro,
diante do que fazem, que não sabem
o que fazem os censores do DFP ou
os Ministros da Justiça, interinos
ou efetivos. Não julgam obras em
seu conjunto, julgam páginas de 11­
vros, falas de um ator de teatro ou
de cinema. Não se perguntam o que
significa um trabalho artístico, vá­
11do em seu conjunto.
Pior ainda do que isto, não confiam
êsses censores no povo, no bom gôs­
to do povo, na aceitação do povo,
que, só ela, fara. a carreira de um
livro, de uma peça, de um fUme.
Uma obra chocante mas tõla cho­
cara meia dúzia de pessoas e cairá
no esquecimento. A menos que, é
claro, as autoridades se encarreguem
de lhe acrescentar essa auréola de
vítima, fabricada com exclusIvIdade
por governos confusos e arbitrários."

Ely Azeredo assim se expressa quanto
à atitude da censura nos últimos tem­
pos (I"):

"Há cêrca de dois anos -- a proli­
feração de casos nos deixa hesitan­
tes, no momento, quanto à noção
de tempo - a imprensa se sente

incapaz de manter um rol e uma
cobertura dos problemas (proIbições,
cortes) criados pela Censura no se­
tor cInematográ.fico. As companhias
produtoras, distribuidoras e exibido­
ras sofrem uma espécIe de terro­
rismo de improviso. A falta de um
critérIo (ainda que arbitrário) de
motivação moral, ética, social, ne­
nhuma emprêsa sabe em que lata de
f1lme vai explodIr a próxima IxJmba.
Impossível ao comércio cInemato­
gráfico fazer uma triagem na lista
de filmes que Importam ou contra­
tam para exibição. Hoje um fumolr
pode ser considerado apologia do
uso de entorpecentes, amanhã o
strip-tease dos f1lmes só para ho­
mens é condenado juntamente com
as carícias no leito matrimonial, de­
poIs de amanhã o strip-tease é tole­
rado até certQ ponto e um filme
consagrado por organizações rel1glo­
sas (o Offiee Cathollque, por exem­
plo) senta no banco dos réus da
obscenIdade. A Censura simplesmen­
te ignora as razões profundas dos
autores de f1lmes, para concentrar­
se em absurdo jõgo de adivinhação
sõbre os pensamentos que esta ou
aquela cena suscItarão em frações
do .público. Dizemos frações, porque,
francamente, não acreditamos que
05 censores cheguem a considerar a
socIedade brasileira necessitada de
vigilância cotidiana por uma espé­
cIe de superdeJegacIa de costumes
equipada para lavagem-de-cérebro.
Atua a Censura, em ritmo galopan­
te, com um critérIo de batida pon­
clal segundo o qual os personagens
moralmente corruptos devem ser si­
lenciados ou seqüestrados. O cine­
ma, prodigioso melo de expressão,
protegido e estimulado em melo
mundo - e no Brasll até por um
Instituto Nacional de Cinema - ga­
nha na Censura brasUelra trata­
mento de atividade semimargtnal,
periculosa, anti-social. Todo o com­
plexo trabalho de criação de equipes
Idôneas e mundialmente respeita­
das (dirlgldas por um Bergman, um

(13) Luis CarlOl< Barreto - "CenBura De"e FI­
car Onde Eetá", publtcado no lornal do
Brasil, em 27 de abtll de 1967

(14) Indigência Mental - edItorial publicado
em 24 de Junho de 1967.

( 15) Ely Az.eredo - C"Dsores. BIDW-tlp, Escân­
dalo. publlcadD no lomal do Brasil, em
14 de a.g6sto de 1007.
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Antonioni, um Frankenheimer ­
para citar apenas casos recentes)
recebe exame circunstancial, episó­
dico - puritano, mas não puro, a
rigor. Não Interessa ao censor, no
anômalo transe atual do Serviço de
Censura, a Implicita ou explícita
condenação do personagem pelo ci­
neasta: o ato que justifica a conde­
nação do autor, portanto a própria
razao de ser do ponto de vista moral
ou filosófico da obra, deve ser eli­
minado pelo distribuidor, a tesoura,
se não quiser sofrer prejuízo com a
interdição do filme. l!: uma situação
que não pode perdurar sem graves
prejuízos para a indústria cinema­
tográfica brasileira e para os negó­
cios cinematográficos em geraL Se
o Govêrno examinar o caso, ouvindo
as entidades conhecedoras do pro­
blema, sensíveis às Implicações cul­
turais e aos reflexos dos cotidianos
casos de censura na opinião públi­
ca, certamente chegará à conclusão
de que só aos notórios partidários do
caos interessa o desgaste de autori­
dade que ocorre na área da Censura.
Está o País tão livre de problemas
que um mero Serviço de Censura
possa livremente tumultuar, escan­
dalizar e minar diàrl.amente a ima­
gem da autoridade?

Falamos em escândalo dlãrio e êsse
é o primeiro ponto a merecer a
atenção do Govêrno.

(1) Tão camaleônica é a atuação da
Censura - ameaçando hoje, silen­
cIando amanhá, proibindo um dia,
liberando um mês depois - que o
papel dessa autoridade na publicI­
dade dos filmes é rotineiramente
discutido e enquadrado em varias
áreas da produção e do comercio de
filmes. Raciocinam alguns homens
de cinema: se a Censura é um mal
crônico, por que não explorar em
favor das bilheterias a impopulari­
dade dos censores? No plano de fil-

magem de alguns produtores brasi­
leiros já figura obrigatórlamente "a
cena (ou as cenas) da Censura" ­
a técnica do boi-de-piranha que
faculta à manada chegar à outra
margem do rio.

(2) A atuação da Censura traz fre­
qüentemente uma sombra de per­
versão para seqüências ou cenas
realizadas sem segundas intenções.
A marca do escândalo, assim, per­
turba a receptividade de filmes no­
bres e, com maior freqüência, atrai
para fUmes de baixo nível ético a
curiosidade do público, especiahnen­
te das platéias Jovens, ainda i.ma­
turas. Por exemplo: a irracional
criação (inédita em todo o mundo)
da categoria proibido até 21 anos
foi um maná para distribuidores e
exibldores especializados em lança­
mentos fortes ou mais ou menos
afrodisíacos. A etiquêta dos 21 anos
é àvidamente disputada por alguns
negociantes de fUmes. E, como re­
sultado da sensacionalista atividade
da Censura, o veterano rótulo proi­
bido até 18 anos também passou a
figurar como instigação maliciosa
na propaganda de alguns exibido­
res. A reação é lógica. Nem os donos
de cinemas, nem lngmar Bergman
vivem pensando nessas coisas. O
germe do escândalo vem da Censu~

ra. Se o exibidor é obrigado a pro­
jetar com cortes uma obra austera
e difícil como O Silêncio, sua defesa
natural é anunciar em letras gar­
rafais a proibição para cidadãos me­
nores de 21 anos.

(3) O desgaste da. autoridade segue­
se à subalternizaçáo do instrumento­
cinema, arma da cultura, educação,
aperfeiçoamento social. A juventu­
de, hoje, vê no cinema a sua arte,
a melhor forma de diálogo com o
mundo. O fermento da revolta ge­
rado por uma Censura em estilo de
batida policial não pode ser subes­
timado."
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Em pronunciamento na Câmara dos
Deputados em 29 de setembro do cor­
rente ano, comentando os abusos C''''me­
tidos recentementl:: pela Censura no Pais
(I"), assim se manifestou o Sr. Hermano
Alves (MDB - Guanabara):

"As afirmativas do Marechal Costa
e Silva, na inauguração da Bienal
de São Paulo, no que concerne à
liberdade de criação artística e de
critica, são letra morta diante das
repetidas violências que se cometem
contra essa mesma lI.berdade de
crIação.

Ainda agora, o Sr, Romero Lago,
Diretor da Censura, proibiu a exi­
bição em circuitos comerciais do fil­
me La Guerre est Finie, de Ala!n
Resnais, o extraordinário criador de
Hiroshima Mon Amour e L'Année
Derniere à Marienbad.

Ignoro os motivos que levaram o Sr.
Romero Lago a proibir tal filme
mas, nos meios artístIcos desta Ca­
pital, há a impressáo generalizada
de que foi tal obra considerada in­
convenIente e perigosa, já que o
personagem principal é um militan­
te comunista espanhol.

tsse filme foi elogiado pelos criticos
de cinema das revistas norte-ame­
ricanas Time e Newsweek, órgãos
insuspeitos - e~identemente - de
qualquer tendência esquerdista.

Aliás, o Sr. Romero Lago tem por
hábito fazer exibições prévias dos
filmes mais controvertidos, para ofi­
ciais do Exército que servem - em
tais casos - de censores políticos de
obras de arte, exatamente o oposto
do que pregou, no seu discurso da
Bienal, o Marechal Costa e Silva.

No caso de Terra em Transe, de
Gláuber Rocha, a junta de censura
mUltar foi composta por oficiaIs do
próprio Batalhão da Guarda Presi­
dencial ( ... )."

E conclui:
"O primado da hipocrisia e da Igno­
rância na condução do'> assuntos po­
:.itlcos do País é uma realldade nos
dias que correm. E contra ela têm
que lutar os artIstas e todos aquê­
les que, dIante da arte e da cultura,
não sentem aquela tentação que
sentia o Felct - Marshall Hermann
Goerlng ~ que era a de puxar o
revólver."

No Diário do Congresso Nacional de
29 de junho do corrente ano (1.) f01
pubHcado o texto de um Projeto de
autoria do Sr. Dias Menezes (l~), que
dispondo sôbre a censura de diversões
públicas, objetiva a "colocar térmo aos
abusos da Censura", pois como esclarece
o autor da proposição "o País não Igno­
ra os excessos que se têm cometido nesse
setor".

Continuando a sua justificação obser-
va o Deputado Dias Menezes:

"Todos os anos, numerosos são os
casos surgIdos entre a Censura e os
elementos do teatro e do cinema.
Não há crItério. E não raro observa­
se que um censor, mal preparado, se
julga no direito de fazer restrições a
obras notoriamente artísticas, como
se fôsse um super-homem, como se
tlvesse o poder supremo de mod1tt­
cal' uma concepção artística, uma
manifestação de arte do teatro e do
cinema, em flagrante Inobservância
aos arts. 171 e 172 da Constituição
do Brasil, que rezam respectivamen­
te: "As ciências, as letras e as artes
são livres" e "o amparo à cultura é
dever do Estado". Assim efetivando
uma censura prévia, a Censura bra­
sileira está indo além do que lhe
permite a Carta Magna, na letra d
do Item VII do art. 8.9 que fala em

(16) PubUcado no Diário do Congresso Nacio­
nal (S eçAo 1), de 30 de se temoro de 19t17.
pág. 6.109.

(17) Beçlo I. pág. 3,84S.

(lS) Projeto n,o 364. de 1957 - "Dlap6e sôbre
li; Censura de D!ver~.s PUblicas".
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censura e não em censura prévia,
pôsto que realizá-la previamente f:­
estar enervando, cerceando a liber­
dade às letras e às artes (o teatro
e o cinema são universalmente re­
conhecidos como manifestação de
arte). A censura que a Lei Básica
autoriza, obviamente, é a observa­
ção, a fiscalização dos espetáculos,
policiando-os, enfim, para que não
sejam desvirtuados, quer moral, quer
sociologicamente.

Contudo, dando a Constituição am­
pla liberdade às artes e às letras,
exige, em seu § 8.°, responsabilidade,
como faz o art. 234 do Código Penal.
São obrigações que o artista e os
promotores de espetáculos têm para
com a sociedade e que cumpre ob­
servar. :e a responsabilidade pela li­
berdade. Liberdade é ser, sobretudo,
responsável. Dessa maneira, aqueles
que se mostraram inaptos, irrespon­
sáveis, para gozar essa liberdade,
sofrerão as conseqüências da lei.

Aliás, cumpre assinalar que, con­
soante a doutrina e a jurisprudên­
cia dos tribunais do País, especIal­
mente do Supremo Tribunal Federal,
um certificado de censura expedido
pela autoridade pública não dá ao
espetáculo a chancela de moralida­
de. Reserva-se a Justiça o direito
de julgar êsse aspecto, sempre que
for chamada. Assim, não é impro­
vável que um certificado censório
julgue moral um espetáculo e a Jus­
tiça possa considerá-lo imoral e pro­
mova a responsabilidade dos seus
promotores. .. Donde se conclui que
a censura prévia, hoje efetivada,
além de ilegal e inconstitucional, é
inócua, não dando ao espetáculo di­
ploma de bom nivel moral. Por si­
nal, multo filme de cinema carim­
bado pela Censura como de "boa
qualidade" na realidade é da pior
qualidade, quer artisticamente, quer
têcnicamente.

Pelo presente Projeto de Lei, quan­
do a Censura, por intermédio dos
órgãos próprios, através da observa­
ção dos espetáculos entender que o
mesmo contraria os dispositivos le­
gais, chamará o pronunciamento da
Justiça."

A respeito da proposlçao comenta °
Diário de São Paulo em 13 de agosto
do corrente ano;

"O que o Projeto de Lei do Depu~

tado Dias Menezes pretende, com
muita oportunidade, é simplesmen­
te regularIzar a situação, pondo têr­
mo ao abuso no exercício de uma
censura prévia quando a Constitui­
ção realmente não a autoriza. O que
é permitido pela Lei Basica e sim­
plesmente a censura, a observação
do espetáculo pela autoridade pú­
blica, que dispõe de meios para fazê­
lo. Observação essa quando da efe­
tivação do espetáculo devidamente
encerrado, e nunca antes. Na hipó­
tese de abusos, da utilização defor­
mada do exercício da liberdade de
expressão artística, a autoridade pú­
blica chamará, pelo processo próprio,
o pronunciamento da Justiça, onde
as partes terão, então, a mais am­
pla liberdade para acusar e defen­
der-se, o que não ocorre atualmente,
à falta de regulamentação, ora pro­
posta e regulamentada. Pelo sistema
atual, um intelectual, um homem
de cultura, de letras, que escreveu
uma peça teatral ou um roteiro
cinematográfico, por exemplo, fica
sujeito ao exame prévio de seu tra­
balho por um funcionário subalter­
no, no mais das vêzes sem cultura,
de senhoras frustradas, incultas,
amanuenses, coitadinhas, à espera
de aposentadoria, sonhando com
maiores salários para resolver os
seus problemas domésticos... Não
tem o intelectual chance de defen­
der-se, de expor a sua concepção. E
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ainda que tivesse seria difícil fazer­
se entender pelo não raro desnivel
cultural entre êle o censor."

Alegando que a censura prévia dos
espetáculos de diversões públicas repre­
senta "um relevante dever do Estado e
se inclui na própria necessidade de se
preservar a cultura contra as distorções
que lhe deformam o verdadeiro concei­
to", o Deputado Luiz AthaYde (19), Re­
lator na ComIssão de Constituição e
Justiça da Câmara dos Deputados, deu
parecer contrário ao Projeto em tela.

(19) Foi o segulnU o Parecer do Sr. Luiz
Athayde, Relator da matéria na Comissão
{le ConstituiÇl1,o e Justiça da. Cll.mara dos
Deputados, conforme publlcaçlo no Diá.rlo
do Congresso Nacional (Seçlo I), de 24 de
outubro de 1967. p>i.g. 6.878:
"Em primeiro lugar. faça-se a merecld&
Justiça ao culto e !lustre parlamentar.
Deputado Dias Meneses, O seu projeto re­
flete a grandeza dOS seus sentlmentos, o
:;eu preparo e o respeito às mensagena d&
In tellgêncla, e do eaplrito, quer a través das
Ie tl'lUl. quer a tmvés das artes, que éle m ul­
to bem Inspirado deseja que sejam eman­
eipadas de tôda sorte d e amarras ou lIa­
mes' para que se caracterizem, dêsae mo­
do, como autênticas expresslles da ll~r­

dade de penaamento.
Louvável, pois. sob êsse prisma, a idéia
defendida pelo nobre Deputado que pre­
tende, em síntese, proibir a censura prêvl.a
das espetlculos publicas de qualquer gê~

nera. (Artigo LO do Projeto.)
O ponto tundamental a ser ento()ll.do. nes­
ta Comlsslo, suscitado, "Uãs, na próp~la

J1ll>tlflcRtlva do Projeto, prende.se à. In·
dagRçâo, relativa à COlliltltuc1onal1dade da
censura pl'évlR. será a censura. prévia, em
rRce do disposto na letra d do item VII
do I>rtlgo 8.0 <:la Carta. Constitucional, Uma
exorbltllnc1a~
UltrapRssa R censura prévia os limites es­
tabelecidas naqucle mandamento constitu­
cional?
o Elitatuto de setembro de 1946, no capi­
tulo referente aoa direitos EI g&ra.ntJaa ln­
cHvlduals, estabeleclR, In verbls:

"E' Ilne a manltestação do pensameD­
W, sem que dependa de censura, salvo
quanto a espetáculOS e diversões publicas
U 5.° do art. 141).
VlglU essa nOrma durante duas décad&.s.
Durante todo ésse tempo, dúvida alguma
t 01 suseitadR com respe1to .. constltUclo­
nll.lldade da censurR prévia, que sernpre
tol exercida pelo poder publlco, pelo t ..to
da Lei Maior nAo lhe razer expllclta. men­
ç€lo, aludindo, ..penas, R Cellilura. Com
etelto. sempre foi pacltlco o entendimen­
to desde o adve n to da Car ta de 1946. a tt\
os dias atuais. de que o vocábulo censura,
adotado no Uxto colliltltuclonRI contlnhR,
bnpllc1tamente, a competência COllterida li.
Unlio de, prévlamenU, censUrar os espe­
tác ul08 de diverSÕeS publlca.a. a fim de es­
colml\-Ioa dos conhecidos eXligeros dessa.. oU

daquela torma prejudiCiais à ordem, ou In­
terêsae público,

E' de se conVir Que outro nA<> poderia ser
a mens leg!s do preceito constitucional.
InlnteUgente seria por óbvlM r ..zôes, es1&.
belecer a censura dos espet>i.culos de dlver·
sões públlcas COmo um dever do ElJtado
para ser telta após a reallzaçlo do e8pe­
tlculo a posterlorl, depo Is de p rod u:/;Idoa
todos 0lI seus eventuais e malétlC08 etel·
tas. Nesse caso, teria a censura um sentido
-- digamos - meramente repreB6Jvo, per­
dendo, aaslm o instituto, .. sua principal
motlvaçáo, a aua própria raz&o de ser; qUEl
consiste em Impedir a reallzaç"o de "sJ>(':­
táculos Indecorosas, obscenos, viole n tando
as bons coatumes, a boa moral, p~gando a
desordem. erlglndo a anarquIa COmO O
ideal dos regimes. Consagraclo que t08ae o
entendimento restritivo adotado no PrQ.
Jeto eliminada, consectArlamenl;e, a IdéIa
de censura prévia, de que torma e meios
evl tar-se-ia reallzaçlo de espetlcul08, quer
em proglllmlll> de televlsAo, em erniB80r&s
de rádio, es~claJmente, p",l\ldlclals. vlst.
velmente à /ormaÇAa sadIa da JuventUde?
Seriam por acaso. 08 próprlOli responsáVeis
pela apresentaçlio de tais programll.ll, OS
seus cenS()l'es? Sobrar-lhe-Iam, sempre, em
tOdal; as c1rcunstâncl.ae, a laençlo de 'nl­
mu, o total desln teresae, o ncceSIU!.rlo ea­
pirlto público pe.r8, sem prévia cenaura.
Julgar bem ou mal o eepetll.culo progra­
mado?

Na verdade, a censura, corno está prevlllta
Quer na COl1l<tltulÇlo de i~. quer na
atual, Impondo ao Estado o dever de tis­
call11l1r a exlblçl\c de espetAculOli de dIver­
sões, a fim de evitar-lhes aa eventuais dia·
tOrçOOll, n40 !lÓ compreende, mllb", antes,
Impôe a censura prévia. Nem padla. deIxar
de ser assim, Obviamente. O voc/lbulo cen­
sura, no caso, abrange. eVidentemente, 08
melOll mediante os quais. conrorme a lei
ordinárIa dispuser, elR pode ou deve ser
exetcldR. A expreasA.o prévia. se In8erlda tl­
veaae s!do nas Cartas de 1946. o u de 1967,
constituiria uma supertlUldade que nâo
diria multo bem da Inteligência e expe­
riência do constitUinte pá trio. Ela está
8ubentendlda. Eat>i. contIda na própria es­
tru tura do Instituto da .censura, que se
descaracterizarIa, nlo JUstltlcando a pró­
pria existência, se. pRra ser e"'erclcla. fÔlllWl
admitida a livre exlblçlo do espetAculo,
p&ra, BÓ depOis entl\o, ela se tazer presen­
te e produzir, com eteltos exclusivamente
reprellSl vos, os 8eUBresul tados.

CüNCLUSAO

Nesta conformidade, tendo em vista que a
censura prévia. dos espetáculos de diver­
sões públ1c&S. prevlata na Constltulçlo de
1946, no § 5.'0 do art. 141. e, n& atual carta
de Principias, ll.nols.<la como uma daa &tn­
bulçõeS da compeúnclR da Unllo, repn>­
senta, em suma, um relevante dever do
EstadO. da mais ampla repercuasAo .. que
5" esteta, InclUBlve, na própria ncce&llldad..
de 88 preserva r a cul t ura ecn tra. as d 18­
torções que Ibe deformam o verd&delro
conceito, e considerando. por outro lado,
que a el1mlna<;1o da censura p~vla re­
presentaria, em Última anáilae, Uma. vto­
laçlo do prIncipio constltuclonal, aomOll
de parecer contrario ao projeto, ainda qU&
reconheçamos e proclamemos 08 sadiOS In­
t ultas do seu llu8tre Autor.

Brasilia, em la de agOsto de 1987. - Luiz
Athayde, Relator:'
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Como já ficou demonstrado, não ape­
nas o cinema sofre com os excessos do
Serviço de Censura no Pais. O teatro
também tem sofrido certos abalos. Yan
Michalski presta o seu depoimento nas
páginas do Jornal do Brasil (20);

"Durante a reunIão de críticos tea­
trais de doze países, no Encontro
Teatral de Berlim, no mês passado,
falou-se muito dos problemas de
censura nos diferentes países; e
confesso que como brasileiro senti­
me envergonhado diante da expres­
são de espanto e incredulidade que
li nos rostos dos meus colegas es­
trangeiros, depois de tomarem co­
nhecimento da constrangedora si­
tuação criada em nosso País pelas
autoridades encarregadas da cen­
sura, ~ste espanto e esta increduli­
dade aumentariam bastante se os
meus colegas soubessem de mais al­
gumas façanhas praticadas pela
Censura nos últimos dias,"

A seguir o colunista comenta a inter­
dição de peças do jovem dramaturgo
brasileiro Plínio Marcos, que na sua
opinião e na de outros criticas brasilei­
ros está, "com notável talento e auten­
ticidade" construindo uma obra de de­
núncia, "mas uma denúncia objetiva e
altamente saudável, que se enquadra
perfeitamente numa das grandes mis­
sões do teatro: a de nos fazer refletir
sôbre certas realidades desagradáveis
que nos cercam, e que por comodismo
ou covardia temos tendência a aceitar
como normais ou Inevitáveis".

Esclarece Michalski que a interdição
de Navalha na Carne do autor em tela,
entre outros motivos, deve-se ao fato,
conforme expresso em Portaria do Di­
retor-Geral da Polícia Federal, de ser
um texto desprovido "de qualquer men­
sagem positiva". Indaga o critico:

"Em que texto legal está escrito que
só obras portadoras de mensagem
positiva - conceito dos mais vagos
e discutiveis, é evidente - têm vez

no Brasil? E se tal texto legal exis~

te, por que o Coronel Campelo não
proibe logo a própria Portaria que
regulamenta as atividades da Cen­
sura, sem dúvida um dos mais vio­
lentos exemplos de mensagem ne~

gativa recentemente aparecidos no
Brasil?"

Apôs abordar outras interferências da
Censura, concluí:

"A triste verdade é esta: no terreno
da censura teatral, o Brasil figura,
hoje em dia, entre os países mais
totalitários e retrógrados do mundo
- e desafio qualquer um dos polí­
ticos que costumam encher a bõca
com a palavra democracia a me
provar o contrário. A Espanha e a
Argentina, para tomar dois exem­
plos quase ao acaso, são verdadeiros
paraísos de liberdade, no setor do
teatro, em comparação com o nosso
País, E enquanto esta situação per­
durar, não adiantará o Itamaratl,
com roda a sua boa Vontade, gastar
milhares de dólares em programas
de divulgação cultural no exterior:
nenhum dêstes programas conse­
guirá compensar, nem de longe, o
desprestígIo internacional ao qual a
Censura condena a nossa cultura
teatral. Será que não há, entre os
homens que nos governam, alguém
dotado de bastante bom senso para
enxergar isso?"

A questão da censura aplicada ao
teatro tornou-se objeto de novas e vio­
lentas criticas em março do corrente
ano quando o Chefe do Serviço de Cen­
sura de DIversões Públicas, "consideran­
do que, face à nova Constituição do
Brasil, a vigorar no dia 15 de março
próximo, a Censura Federal deve apare­
lhar-se para assumir plenamente atri­
buIções de âmbito nacional", baixou

(211) Yau Mlchalsld - A Censura - Ralnlla
Vitórta. Ressuscitou?, publicado no Jornal
do B.rasll, de 23 de Junho de 1967.
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Portaria (~l) na qual especifica os espe­
táculos sujeitos à Censura.

De acõrdo com a Portaria são os se­
guintes os espetãculos Sujeitos à censura
prévia do SCDP:

As representações de peças teatrais
e de variedades, execuçõ~s de bai­
lados, pantomimas e peças declama·
tôrias; as exibições públ1cas de es­
pécimes teratológicos, de préstitos,
grupos, cordões, ranchos e estan­
dartes carnavalescos, as propagan­
das e anúncios de qualquer nature­
za quando em carro alegórico ou de
feição carnavalesca; as publicações
de anúncios na imprensa e a exIbi­
ção de cartazes em lugares públicos,
quando tais anúncios e cartazes se
referirem aos espetâculos referidos.

Por outro lado, a Portaria estabelece
que a autorização para a apresentação
do espetáculo será negada quando con­
tiver cenas de ferocidade ou fôr capaz
de sugerir a prática de crime, contiver
qualquer ofensa ao decõro público, di·
vulgar ou Induzir aos maus costumes,
tiver como objetivo provocar incitamen­
to contra o regime vigente, a ordem
pública, as autoridades constituídas e
seus agentes, fôr grosseiramente ofen~

siva a países com os quai.s o BrasH man­
tenha relações diplomáticas; ofensIva às
coletividades, ou às religiões, ou contl·
ver discriminação de raça ou classe;
ferir, pOI qualquer forma, a dIgnidade
ou o interêsse nacional, induzir ao des­
prestígio das Fôrças Armadas e contiver
p~opaganda de qualquer natureza, In­
clusive eleitoral, a menos que esteja a
mesma, em tôda a sua divulgação, ca­
racterizada como tal.

A respeito dessa deliberação do SCDP
o Jornal do Brasil (2~) comenta em
editorial:

"A nova Portaria da Censura tea­
tral parece escrita num papiro egíp­
cio por um daqueles ascetas da Te­
baida que odiavam o mundo do tópo
da coluna em que moravam. Ela vai

das peças teatrais aos estandartes
carnavalescos, num a proliferação
maligna de artIgos e incisos desti­
nados a sufocar qualquer vitaUdade
que porventura exista em qualquer
texto, cartaz ou bandeirola. Fuça
tudo, mete-se em tudo e compõe
uma obra-prima de obscurantIsmo
em 16 artigos. A tônica é exatamen­
te a intervenção minuciosa e ma­
niaca. Seu art. 9.0 é uma espécie
de carro-chefe do espírito dessa leI.
Diz assim: "As peças que já tenham
sido retiradas do cartaz e que a êle
voltarem depois de um intervalo de
20 dias, contados da data da última
representaçào, para serem novamen­
te representadas, poderão ser sub­
metidas a uma revisão da Censura,
se o SCDP julgar conveniente, rea­
lizando-se para tanto nôvo ensaio
geral." Se achar que sua Portaria
foi de algum modo Infr1ng1da, a
Censura estende seu longo braço
pelo pa2co adentro, até os bastido­
res. É O que manda o parágrafo
único do derradeiro artigo: "São
passíveis de penalidades a que se
refere êste parágrafo proprietárIos
ou responsável da casa de diversões.
o empresário, artistas, aux1Uares e
demais particIpantes da função do
espetáculo público."

A Portaria, emitlda pelo Chefe do
Servlço de Censura e Diversões Pú­
blfcas do Departamento Federal de
Segurança Pública, não dIz wna pa­
lavra sôbre a integridade da obra
de arte, que terá sempre de ser jul­
gada em seu conjunto e pela sua
intenção. A Portaria desce ao por­
menor de dizer que as restrições a
um espetáculo deverão figurar, nas
bilheterIas, em avisos com as "di­
mensões minlmas de 20 x 10 em", e

(21) Trata-se de PortarIa datada de 1.0 de te­
verelro de 1967, publicada no Diário 011­
clal, de 10 de março de llHI1. pil!. 2.961.

(22) Dlktat, edltorlll.l de 5 de mll.rço de 1967.
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que, além da fixação da idade dos
espectador~s admitidos, a Censura
dirá ainda se o espetáculo é "edu­
cativo" ou "recomendado para a ju­
ventude", mas não emite um pen­
samento, uma orientação de ordem
geral.

A lista dos "crimes" que um autor
pode cometer, tendo sua peça sus­
pensa, interdita no Brasil grande
parte do teatro clássico e moderno,
já que não há menção nenhuma à
qualidade da obra em sI. A primeira
razão para uma peça ter sua auto­
rização negada é que ela contenha
"cenas de ferocidade": lá se vão
Otelo e Macbeth, Senhorita Júlia,
de Strindberg; Édipo Rei, de Sófo­
eles; Quem tem Mêdo de Virginia
Woolf? ou Perdoa-me por me Traí­
res. E os outros motivos arrolados
pelo diktat da Censura podem levar
a tudo: "ofensa ao decôro público",
às "autoridades constituídas e seus
agentes", "ferir o interêsse nacio­
nal" e por aí vai. Para caçar todos
os palavrões e grosserias e insultos
que antecipa, o censor quer assistir
a tudo em esplêndido isolamento:
"Durante o ensaio geral, que é pri­
vativo da Censura, cumpre ao res­
ponsável pelo espetáculo não permi­
tir a presença de pessoas estranhas
no local, sem o eonsentimento ex­
presso do censor federaL

O mal dessa portariazinha inquali­
ficável, como o da Lei de Imprensa
igualmente, é a especialização da
perseguição. O Pais tem sua Cons­
tituição e sua Lei Penal e em lugar
de aplicá-las e fazê-las respeitadas
em sua majestade geral, vai atrás
da liberdade da iniciativa e do ci­
dadão nos nichos e desvãos de cada
profissão. A Portaria da Censura
parece uma portaria de edifício in­
fUgida a um estranho condominlo
que vai do Teatro aos carros ale­
góricos do carnaval. O Govêrno d1-

vide a Nação em imóveis submetidos
à sanha de zeladores que nada en­
tendem de arte, como no caso do
teatro ou de jornal, como no caso
da Lei de Imprensa."

"Difícil, se não impossivel - comenta
o Diário de Notícias (i.l) -, vai ser a06
empresários, autores e artistas em ge­
ral provar que suas obras e espetáculos
não sugerem a prática de crimes, não
ofendem o decôro público nem induzem
aos maus costumes e não têm como
objetivo provocar incitamento contra o
regime vigente, a ordem pública, as au­
toridades constituídas e seus agentes. A
elasticidade dos conceitos, o subjetivis­
mo do julgamento, os preconceitos de
tôda ordem que ainda se abatem sôbre
as conquistas ti:>. ciência e da arte, como
da política e da sociologia, tudo isto
pesará na deliberação dos censores e
muitas vezes, no real interesse do PÚ~
bUco. As inquisições modernas tanto nas
ditaduras socialistas quanto nas demo­
cracias, servem mais a pequenos grupos
dominantes que às naturais aspirações
das grandes massas. E o pior, como tem
sucedido e poderá repetir-se indefini­
damente é que em nome de um mora­
lismo ingênuo ou da pretensa defesa
das instituições, os agentes da lei mu­
tilem espetáculos ou impeçam a apre­
sentação dos temas contemporâneos."

._-.-t,,_.

Como complemento à presente pes­
quisa das questões pertinentes à censura
que vêm sendo levantadas através das
palavras na imprensa, focalizamos, em
seguida, algumas das mais recentes Por­
tarias do Serviço de Censura de Di­
versões Públicas do Departamento de
Polícia Federal.

A mais elogiada entre tôdas as medi­
das foi sem dúvida a constante da Por­
taria n.o 13, de 6 de março de 1967.
Estabelece ela que "o SCDP concedera

(23)
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certificados especiais de censura cme­
matografica a filmes considerados de
valor educativo, para exibição em enti­
dades culturais"

Através dessa decisão, cinemas de arte
e clubes de cinema ficaram possibilí­
tados de apresentar para um público
selecionado algumas obras de arte de
importância na história do cinema. Tor­
nou-se possível, assim, a mostra (para
um número reduzido de pessoas, é ver­
dade), na integra, de filmes aclamados
mundialmente, que foram, contudo, obje­
to de cortes por parte de nossos censo­
res, bem como daquelas obras pertencen­
tes a filmotecas de entidades culturais

filiadas à Associação Brasileira de Ci­
nemas de Arte.

Outra deliberaçâo do SCDP muito bem
recebida pela cpinião pública foi a cons­
tante da Portaria nO 242, de 12 de maio
de 1967, que fez cumprir a fixação da
censura única federal, medida que vi­
nha sendo reclamada há muito e espe­
cialmente recomendada entre as con­
clusôes do Deputado Ewaldo Pinto em
seu Relatório final sôbre as in vestiga­
ções realizadas pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito instituida em 1963
na Camara dos Deputados para estudar
os problemas da indústri;l cinematográ­
fica no País (~I).

E\lE\;TAHIO DA LECISLAc,:AO S()IlHE CE\'SUU

Decreto n." 4.790, de 2 de janeiro de
1924. "Deflne os direitos autorais, e dá
outras providéncias."

Publicado no Diário Oficial de 6 de
janeiro de 1924. Retificado no D. O.
de 24-1-1924.

Decreto n." 5 .492, de 16 de junho de
1928. "Regula a organizaçáo das emprê­
sas de diversões e a locação de serviços
teatrais."

Publicado no Diário Oficial de 18 de
julho de 1928.

Decreto n." 18.521, de 10 de dezembro
de 1928. "Aprova o regulamento da or­
~anização das emprêsas de diversões e
da locação de serviços teatrais."

Publicado no Diário Oficial de 13 de
dezembro de 1928, retificado no D. O.
de 16 -12 -1928. Alterado pelo Decreto
nY 1.023, de 17-5-1962.

Decreto-Lei n," I .949, de 30 de dezembro
de 1939. "Dispõe sôbre o exercício de
atividades de Imprensa e Propaganda
no Territôric Nacional. e dá outras pro­
videncias."

Publicado no D. O. de 30 de dezem­
bro de 1939.

Decreto-Lei n." 2.356, de 12 de dezembro
de 1945. "Dispõe sôbre a manifestação
do pensamento por meio de radiodifu­
sào."

Publicado no Diário Oficial de 22 de
dezembro de 1945.

Decreto n." 20 493, de 24-1-1946. "Aprova
o Regulamento do Serviço de Censura
de Diversões Públicas do Departamento
Federal de Segurança Pública." Altera­
do pelo Decreto n.O 30.179, de 19-11-1951.

Publicado no Diário Oficial de 29 de
janeiro de 1946.

Decreto n,o 22.014, de 31 de outubro de
1946. "Altera a redação do art. 31 do
Regulamento do Serviço de Censura de
Diversões Públicas do Departamento Fe­
deral de Segurança Pública, aprovado
pelo Decreto nO 20.493, de 24 de janeiro
de 1946."

Publicado no Diário Oficial de 4 de
noVembro de 1946.

Decreto n," 24.911, de 6 de maio de 1948.
"Altera dispositivo do Regulamento do
Serviço de Censura de Diversões Públi­
cas do Departamen to Federal de Segu­
rança Pública."

Publicado no Diário Oficial de 6 de
mala de 1946.

<241 VIde Cinema Nacl"nal. in Re'·. d~ Inror­
ma~ão L~glslaUva '1° 2, 1964.
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Decreto n.o 26.964, de 27 de julho de
1949. "Altera dispositivos do Regula­
mento do Serviço de Censura de Diver­
sões Públicas do Departamento Federal
de Segurança Pública, aprovado pelo
Decreto n.O 20.493, de 24 de janeiro de
1946."

Publicado no Diário Oficial de 29 de
julho de 1949.

Decreto n.O 30.179, de 19 de novembro
de 1951. "Dispõe sôbre a exibição de fil­
mes nacionais." l!.:ste decreto alterou D

Decreto n.O 20.493 e foi alterado pelo
Decreto n.o 47.466, de 22 de dezembro
de 1959.

Publicado no Diário Oficial de 21 de
novembro de 1951.

Decreto n.o 30.700, de 2 de abril de 1952.
"Dá nova redação ao art. 1.0 do Decreto
n.O 30.179, de 19 de novembro de 1951."
Alterado pelo Decreto n.o 47. oj,66, de
22-12~1959.

Publicado no Diário Oficial de 4 de
abril de 1952.

Decreto n,o 37.008, de 8 de março de
1955. "Dispõe sôbre fiscalização e cen­
sura."

Publicado no Diário Oficial de 22 de
março de 1955 e retificado no D. O.
de 13-4-1955.

Decreto n.o 47.466, de 22 de dezembro
de 1959. "Dispõe sõbre a exibição de fil­
mes nacionais." :&:ste Decreto alterou o
Decreto n.o 30.700, de 2-4-1952, e foi
alterado pelo Decreto n.o 52.745, de
24-10-1963.

Publicado no Diário Oficial de 28 de
dezembro de 1959.

Decreto n.o SO .450, de 12 de abril de 1961.

"Proibição de propaganda comercial em
cinemas." Revogado pelo Decreto n.o 544,
de 31-1-1962.

Publicado no Diário Oficial de 12 de
abril de 1961 e retificado no D. O.
de 14-4-1961. Republicado no D. O.
de 25-4-1961.

Decreto D.o SO.SI8, de 2 de maio de 1961.
"Dispõe sõbre a fiscalização e contrôle
da entrada de filmes cinematográficos
destinados à projeção nos cinematógra­
tos e pela televisão, e dá outras provi­
dências." Revogado pelo Decreto n.O
1.134, de 4 de junho de 1961.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
maio de 1961.

Decreto n.o 51.106, de 1.0 de agõsto de
1961. "Define o que possa ser conside­
rado filme brasileiro, para os efeitos le­
gais, e dá outras providências."

Publicado no Diário Oficial de 1.0 lle
agõsto de 1961.

Decreto n.o 51.134, de 3 de agôsto de
1961. "Regula os programas de teatro e
diversões públicas através do rádio e da
televisão, o funcionamento de alto-fa­
lante, e dá outras providências."

Publicado no Diário Oficial de 7 de
agôsto de 1961.

Decreto n.o 544, de 31 de janeiro de 1962.
"Revoga o Decreto n.o 50.450, de 12 de
abril de 1961, que proíbe propaganda
comercial em cinemas."

Publicado no Diário Oficial de 31 de
janeiro de 1962 e retificado no D. O.
de 1-2-1962.

Decreto n.O 697, de 15 de março de 1962.
"Altera a redação do art. 3.0, § 3.°, do
Decreto n.o 544, de 31 de janeiro de 1962,
que regula a projeção de peliculas cine­
matográficas e a propaganda comercial
através de emissoras de televisão."

Publicado no Diário Oficial de 15 de
março de 1962.

Decreto D.o 1.023, de 17 de maio de 1962.
"Altera e revoga dispositivos do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n.o 18.527,
de 10 de dezembro de 1928, e dá outras
providências."

Publicado. no Diário Oficial de 17 de
maio de 1962 e retificado em 18-5-62.
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Decreto 0,° 1.134, de 4 de junho ~~ 1962.

"Revoga o Decreto n.o 50.518, de 2 de
maio de 1961, que dispõe sôbre a fisca­
lização de filmes cinematográficos, e dá
nova redação."

Publicado no Diário Oficial de 4 de
junho de 1962.

Decreto 0,° 1,243, de 25 de junho de
1962. "Regulamenta a publicidade nos
cinemas."

Publicado no Diário Oficial de 25 de
junho de 1962.

Decreto n.O 2.131, de 22 de janeiro de
1963. "Regulamenta a exibição em todo
o território nacional do jornal cinema­
tográfico Atualidades A. N. e dos do~

cumentárlos cinematográficos da Agên­
cia Nacional."

Publicado no Diário Oficial de 24 de
janeiro de 1963.

Decreto o.Q 52.745, de 24 de outubro de
1963. "Dispõe sôbre a exibição de filmes
brasileiros."

Publicado no Diário Oficial de 6 de
novembro de 1963.

Decreto 0.° 53. OU, de 27 de novembro
de 1963. "Acrescenta a cláusula de co­
produção cinematográfica às caracterís­
ticas enumeradas no art. 1.° do Decreto
n.O 51.106, de 1.0 de agôsto de 1961."

Publicado no Diário Oficial de 19 de
dezembro de 1963 e retificado no
D. O. de 31-12-1963.

Decreto 0,0 55.202, de II de dezembro
dt> 1964. "Modifica a redação do Decreto
n.o 51.106, de 1.0 de agôsto de 1961, que
definiu o que se considera filme brasi­
leiro e Incorpora o Decreto n.o 53.011,
de 27 de novembro de 1963."

Publicado no Diário Oficial de 17 de
dezembro de 1964.

Decreto n.o 56.499, de 21 de junho de
1965. "Dispõe sôbre a obrigatoriedade da
exibição de filmes brasllelros a que se
refere o Decreto n.o 52.745, de 24 de ou­
tubro de 1963."

Publicado no Diário Oficial de 24 de
junho de 1965.

Decreto 0.° 56.552, de 8 de julho de 1965.
"Regula a fiscalização dos serviços de
radiodifusão e de sons e Imagens:'

Publicado no Diário Oficial de 9 de
julho de 1965.

Decreto-Lei n.o 34, de 18 de novembro
de 1966. "Dispõe sôbre nova denomina­
ção do Impõsto de Consumo, altera a
Lei n.o 4.502, de 30 de novembro de 1964,
extingue algumas taxas, e dá outras
providêncIas." Art. 14, item X - ExtIn­
gue a taxa de censura.

Publicado no Diário Oficial de 18 de
novembro de 1966.

Decreto-Lei n.o 43, de 18 de novembro de
1966. "Cria o InstItuto Nacional do Ci­
nema. Torna da exclusiva competência
da União a censura de fUmes, estende
aos pagamentos do exterior de filmes
adquiridos a preços fixos o disposto no
art. 45 da Lei n.O 131, de 3 de setembro
de 1962, prorroga por seis meses dispo­
sitivos de legislação sôbre a exibição de
filmes nacionais, e dá outras provldên­
CÍas." Art. 26 - Competência exclusiva
da União para censura de tílmes, tanto
para exibição em cinemas como para
exibIção em televisão. Exibição de fil­
mes nacionais.

Publicado no Diário Oficial de 21 de
novembro de 1966 e retificado em 25
de novembro e 27 de dezembro.

Lei 0.° 5.267, de 17 de abril de 1967.
"Proíbe a exibIção de trailers de filmes
imprôprios para crianças, nos espetá­
culos para menores."

Publicada no Diário Oficial de 17 de
abril de 1967.



o FEDERJ.\l)Si'I\O

PesquilfadoTa do Serviço de
Informação Legislativa

I As Municipalidades

11 A Federação

lU A Revolução Farroupilha

IV O Manifesto de 1870

V - A Revolução Federalista de 93

VI A Federação na Primeira República

VII Federalismo de agora

~ ISTORICAMENTE, no Brasil a Federação foi

instituída pelo Decreto 0.° 1, de 15 de novembro de 1889,

quc implantou a Federação e a República.

o Federalismo, porém, tcm em nosso País' raízes

mais profundas, que repousam em 1831, com o Projeto

de Monarquia Federativa, em 1834, com o Ato Adicional,

e em U)70, com o Manifesto do Partido Republicano.

Antes de passar às considerações relativas a êstes

tres momentos dc nossa evolução política, necessário se

faz, entretanto, remontar ao que se pode chamar de

origens das nossas franquias liberais, que foram as

municipalidades.
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AS MUNICIPALIDADES

Transplantadas de Portugal, as muni­
cipalidades precederam, no Brasll, a for­
mação da província e do Estado.

O estudo das instituições municipais
da Peninsula Ibérica prende-se à domi­
nação romana, pois os bárbaros não ti­
veram a fôrça necessária para ali im­
primir sua marca e apagar totalmente
o selo do direito romano.

Referindo-se às origens dos concelhos
modernos, após a análise do século XIII,
e das modificações introduzidas na Pe­
nínsula pela conquista germânica, pela
invasão árabe e pela reação neogótica,
desde os tempos romanos até a primeira
época da História de Portugal, diz Ale­
xandre Herculano o seguinte a respeito
do município (1);

"Restaurada pelos instintos da li­
berdade e pelas conveniências da
organisação política, postoque alte­
rada no melo das phases por que
a Hespanha passou, esta instituição,
que, para nos servirmos da phrase
de um escriptor moderno, parece ter
saldo dtrectamente das mãos de
Deus, em parte nenhuma, talvez,
durante a idade média, teve mais
Influencia no progresso da sociedade,
foi mais energica e vivaz do que em
Portugal."

" ... O estudo do municlpio, nas ori­
gens delle, nas suas modificações, na
sua significação como elemento poll~

tico, deve ter para a geração actual
subido valor histórico, e muito mais
o terá algum dia, quando a expe­
rléncia tiver demonstrado a necessi­
dade de restaurar esse esquecido mas

Indlspensavel elemento de toda a boa
organisação social. Do mesmo modo,
portanto, que, em relação às varias
condições das classes populares, fo­
mos encontrar a sua hlstorla nos
tempos do imperio romano, iremos
agora buscar as origens dos conce­
lhos nos munlciplos, que a conquista
germ'inica velo encontrar e alterar
entre os hispano-romanos. Sendo a
organisação municipal, como o im­
perio gradualmente a havia constJ­
tuido, a que a Invasão das raças do
norte modificou sem a destruir, será
o estado em que ella se achava no
IV e V séculos, quando os povos bar­
baros da Península, que nos servIrá
de ballsa para irmos filiar o concelho
moderno no munlclpio romano."

" . .. O municipalismo, êsse principio
vivifícador, essa pedra angular da
republica, Que, emoora revolvIda pela
base, mutilada e convertida em ins­
trumento de servidão pelo despotis­
mo, resistira a dissolução pollttca e
social do Imperio, não só sobreviveu
à conquista, mas também adquiriu,
até cerro ponto, nova importancla
com o dominio dos barbaros. A sua
hlstoria na epocha dos gados prova­
nos que a existencia dos concelhos
não foi na sua essenc1a uma fonnu­
la até então ignota, uma phase acc1­
dental nas tentativas de organlsação

em que se debateram no seu berço

as nações modernas, mas sim uma

tradição do mundo antigo, envolta

na qual elle legava à.s novas socie­

dades um dos principaes elementos

(1) Alexandre Hercul..no, HIstória de Purtul"al,
tomo VII, ptl.gs. 26 e 42).
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da liberdade popular. Se pelas rela­
ções da vida particular, pelo direito
civil, nunca oblitterado, a sociedade
romana se perpetuou de certo modo
nas que lhe succederam, o elemento
municipal a perpetuou tambem no
meio das classes inferiores por aquel­
la parte do direito publico que se
referia à instituição da cidade."

Sôbre a organização municipal em
Portugal, diz~nos ainda o dr. João Mar­
tins de Carvalho Mourão (~):

"A invasão dos visigodos na penín­
sula ibérica fez refluir para o recinto
das cidades a população vencida, já
completamente romanlzada, e dei­
xou os campos, onde não havia se­
gurança para as pessoas, em poder
dos vencedores, cujos hábitos nôma­
des e guerreiros não se compadeciam
com o estreito ambiente das aglome­
rações burguêsas. Esta circunstân­
cia, unida ao fato de terem os
visigodos consentido aos ibero-roma­
nos continuassem a reger-se pelas
suas leis, 'isw é: pelo direito romano
vigente ao tempo da conquIsta, não
somente permitiu que através da do­
minação visigótIca e, depois, pelo
período do domínio árabe a dentro
subsistissem, embora gradualmente
modificadas, as instituições munici­
pais dos romanos, senão também im­

primiu aos forais concedidos às ci­

dades da península o seu caráter, à

primeira vista tumultuário e estra­

nho, de códigos mistos de direito

público e privado, outorgados pelo

rei ou pelo senhor da terra para vl~

gorarem nos acanhados limites de
um municípío.

Dest'arte, os municípios leoneses, que

atravessaram incólumes o período

confuso das invasões, aparecem no

alvorecer das monarquias cristãs da

península com instituições que fa­

zem lembrar as do antigo município

romano e constituem a essência dos

concelhos perfeitos, que tomaram

por modélo os forais de Santarém,

Salamanca e Avlla: juízes eletivos,

ordinàriamente dois, com jurisdição

limitada ao alfoz do concelho (deno­

minados, ora alvasis, ora alcaides,

ora juízes) magistrados com funções

análogas às dos antigos duúnvíros

jurisdicionais do município romano;

uma classe privilegiada de vizinhos

sôbre a qual recaiam exclusIvamente

os encargos do munlcípio, mas que

em compensação, tinha o privilégio

da participação nos negócios muni­
cipais e formava o corpo eleitoral, a
assembléia, o "concelho" propria­
mente dito, que administrativa o
município de acôrdo com os juizes
e os outros magistrados municipais
<lembrando a "curia" romana) e os
almotacés (semelhantes aos antigos
"edis") magistrados eleitos mensal­
mente, com funções, ao mesmo tem­
po, administrativas e judiciárias, aos
quais incumbiam as questões sôbre
caminhos vicinals, aquedutos e servi­
dões, inspeção e limpesa dos edifí­
cios, ruas, praças e demais logradou­
ros públicos."

I~) Joio Martins de Carvalho Mourão, Os mu­
ntcfptos, sua lmportincla no 8rasil-Colonlal
e no Brasil-Reino. Sltuaçáo em que ficaram
no Brasil-Império pela Constituição de 1824
e pelo Ato Adicional, Rev. do Instituto His­
tórico, t. esp. lII. 1914, pãg. 299.
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Octavio Gil (:J) define o vocábulo pro­
víncia de duas maneiras: etlmolôg1ca­
mente, diz, deriva de pro e vincere, ven­
cer de antemão, Esta tradução encerra,
segundo o juízo do autor, uma idéia que,
resumida, diria que província era um

território vencido, mas que Conservava
parte dos direitos que possuía anterIor­
mente à sua dominação.

De acôrdo com uma conceituação livre,
a palavra provincia designava em Roma
um território extra-itálico submetido,
pela guerra, ao povo romano, dotado de
uma organização provincial, governado
por um magistrado romano e tributário,
prredium popuU romani.

Continuando, diz o autor que a or­
ganização do estado romano pregava
que os territórios conquistados fôssem
transformados em provincias mediante
fórmulas do Senado, que variavam se­
gundo cada caso particular. Foi esta
circunstânCia que introduziu a maior
variedade no regime admInistrativo im­
posto a cada localidade. Dés~s tipos de
províncias Interessa-nos fundamental­
mente a que compreendia as civitates
federam, ou cidades aliadas, ligadas a
Roma por tratados (federre), segundo os
quais renunciavam à sua soberania exte­
rior e deviam ser protegidas pelos roma­
nos. No restante, conservavam sua inde­
pendência, seu govérno e suas leis, com
a obrigação única de contribuir com
contingentes de exército. As cidades
confederadas romanas constituíam con­
federações de cidades aliadas ou nações
protegidas, já que conservavam todos os
atributos de sua soberania interior.

Quando os romanos invadIram a Es­
panha, dividiram o território em duas

províncias: Terraconense e Bétfca. A
estas uniu-se, sob Augusto, a província
LusItânia, sendo que em cada uma se
instalou um governador nomeado em
Roma e dependente, por sua vez, de um
funcionário superior sob cuja jurisdição
ficava todo o território.

Equiparadas as províncias espanholas
às restantes do Império, por VespasIàno,
,datam desta época os primeiros conemos
provinciais de uma ou devárlas provin­
eias, nos quais se deliberava sôbre os ln­
terêsses locais e se designavam os envia­
dos até o imperador, encarregados de
expor as reclamações ou queixas. Estas
reuniões democráticas, importantes nos
últimos tempos do Império, iriam preci­
pitar sua caída, já Que nelas não se re­
conheciam outros interêsses senão os que
afetavam às pessoas pertencentes à ci­
dade.

Ainda segundo o autor citado, vemos
que as tendências parttcularlstas reve­
ladas nos concillos romanos, que mats
tarde foram assemblêias nacionais ou
córtes, onde o elemento popular estava
devidamente representado por comarcas,
e agregado ao espírito descentrallzador
que chegou com as Invasões posteriores
- especialmente a sarracena -, foram
a origem dos foros muntcIpais e provin­
ciais, verdadeiros códigos de direitos
locais.

A legislação foral surge na Península
na metade do século X, época em que
cada uma das províncias, integrada por
múltiplos elementos característicos e in­
fluenciada pela tradição e pelo melo

(3) Octav!o Oll. Autonomia provincial, Ulstoda
ria y Concepto ConstJtuclonal, págs. lIj-1Jtl
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geográfico e social, clama imperativa­
mente pela concessão de prerrogativas e
franquias, que começaram a outorgar­
se em Espanha antes que em nenhum
outro país da Europa, constituindo a ma­
I;lifestação mais acabada ao regionalismo
espanhol, problema que persiste como
preocupação politica e que traria para a
América um espírito Iocalista que cor­
responde a sentimentos legitimamente
herdados.

Vejamos, agora, o problema do muni­
cipalismo no Brasil-Colónía:

Segundo João Martins de Carvalho
Mourão (autor já citado), a organização
municipal no Brasil operou-se, durante
o período colonial, por simples trans­
plante das instituições portuguêsas, no
reinado de D. João IH.

"Disseminadas as povoações pela
vastidão do pais deserto, ao longo
da costa, entre 7° e 24° Sul, sem
relações umas com as outras, cons­
tituindo apenas focos isolados de
civilização, em melo de tribos selva­
gens com as quais viviam, a prIncí­
pio, em continua guerra, era natural
que se constituíssem as primeiras
cidades, como se constituíram, por
criação arbitrária dos donatários das
capitanias e dos governadores, te­
nentes do rei, adotando em tudo a
legislação reinicola para sua organi­
zação, sem nenhuma instituição pe­
culiar que as distinguisse das muni­
cipalidades portuguêsas desse pe­
ríodo. Aliás, por estar no século XVI,
já havia cessado a franca fase de
organização espontânea do periodo
medieval e lhes tinha sido por com­
pleto aplicado o molde uniforme da

regulamentação do poder central de­
lineado nas Ordenações Afonsinas, a
principio e, depois, nas Manuelinas,
que já vigoravam por ocasião das
primeiras tentativas de colonização
do Brasil 0525 - data da fundação
de uma feitoria na Bahia de Todos
os Santos pelo capitão-mor Cristó­
vão Jaques).

Por fôrça destas circunstâncias, a
história da organização municipal no
Brasil-colônia não pode ser senão
a história da legIslação portuguêsa
sôbre a administração dos concelhos,
dentro do mesmo período: à parte
alguns fatos acidentais que não afe­
taram de modo algum a indole da
instituição e, antes, pertencem à his­
tória geral, ou externa, desse período,
como desnaturações, que eram, das
instituições locais, usurpações e in­

vasões das atribuições dos delegados

do poder central, frutos da anarquia

que naturalmente reinava na vasta
colônia quase despovoada, tão dis­

tante das autoridades da metrópole,

e não evolução histórica de institui­

ções peculiares ao self-government."

Considerando as municipalidades no

Brasil-Colônia, vejamos o que nos diz

Levi Carneiro (1):

"Foram as câmaras municipais do

Brasil e os cabIdos da América Hes­

panhola - citando Oliveira Lima ­

a sementeira coloni.al das fl'an<tuias

liberais.

(!) o federalismo. Suas explosões. A Confedera­
ção do Equador, Revista dO Instituto His­
tórico e Geográfico Brasileiro, 1914, tomo
especial IH. pág. 207_
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Ao tempo em que para aqui vieram
transplantadas, não haviam sofrido
ainda a r~dução de atribuições, que
Pombal realizaria para estabelecer o
absolutismo. Ainda a ordenação Fi­
lipina lhes dava grande desenvolvi­
mento e considerável auklridade.
Cabiam-lhes atribuições judiciárias.
A Ord. L. 1, t. 67, regulava a eleição
por vokl secreto - dos juízes, ve~

readores, almotacés e outros oficiais;
no L. 1, 1. 66 § 29, derenninava que
"as posturas e vereações que assi
forem feitas, o corregedor da Comar­
ca não lhes poderá revogar, nem
outro algum oficial, ou Desembar­
gador nosso, antes as façam cumprir
e guardar".

HistOricamente, as municipalidades
precederam, no Brasil, a província
e o Estado. Muitas vêzes, o povo
elegeu as Câmaras, criando novos
municípios - e só depois o govêrno
ratificou a eleição, expressamente ou
apenas tàcitamente.

E, por outro lado, aqui - citando
Oliveira Lima -, as câmaras muni­
cipais "contrastaram, instintivamen­
te, sempre que lhes era possivel, e
mesmo às vêzes mais longe que suas
fôrças, a auklridade que fôra feita
legalmente despótica, e que mais ti­
rânlca alnda se pretendia klrnar, dos
feudatártos, dos governadores, dos
vice-reis" - e, afinal, levara a têr­
mo a independência do Pais.

Em 1641, teve assenkl nas Côrtes um
enviado da Câmara Municipal do
Rio: em 1685, um da do Maranhão.
Refere Pereira da Silva que, por ve­
zes, as câmaras chegaram a exigir
a presença dos governadores e até a

suspendê-los, nomeando-lhes subsU­
tukls enquankl a metrópole não pro­
via definitivamente o cargo.

A Câmara do Rio, mais tarde secun­
dada por outras, teve a Iniciativa dos
movimenkls para a convocação da
Constituinte, para a aclamação do
Imperador, para a reforma da Cons­
tituição. Em 1824, é nas Câmaras
Municipais que se vai reunindo o
povo e jurando a Constttulçáo de
Lisboa. Na Confederação do Equador,
na República do Plratlnl teve rele~

vâncfa, iguahnente, o papel polítlco
desempenhado pelas munlclpallda­
des. Em 1831 e 1832, mais de duzen~

tas representações de munlclpal1da­
des pediram a revisão da Consti­
tuIção."

Ainda sôbre a organIzação municipal
no Brasil~colônla,vejamos o que nos dIz
José de Castro Nunes (6) e João Martins
de Carvalho Mourão (citado anterior­
mente) :

"Com a ConstituiÇão do Império
(}824) e a LeI Regulamentar de 1.0
de outubro de 1828 começou a fase
verdadeiramente brasileira da histó­
ria municipal do Brasil."

Continuando, diz ° autor que,

"Até então, o que havia entre nós
era o município português, trans­
plantado para cá. Era Instituição
importada da Metrópole e regida pe­
las leis desta, em cujos negócios não
tiveram ingerência apreciável as
nossas Câmaras, embora lhes fôsse
dado enviar às Côrtes de Lisboa
procuradores para, perante elas, ca­
pitular as queixas e necessidades da
capitania. Que apesar dlsso, porém,
O surto espontâneo da Instituição as­
sinalou-se por vêzes em vários pon-

(..,) José de C..~tro Nunes, Do Eslad ... Federado
e sua orlanizaç.l.o municipal, pág. 42.



JANEIRO A JUNHO - 1967 155

tos do país, constituindo-se à revelia
das autoridades centrais, como fize­
ram Campos e Parati (Estado do
Rio), então pequenos núcleos de po­
pulação' que levantaram pelourinho,
monumento que simbolizava a inde­
pendência municipal - fazendo em
seguida as devidas comunicações à
metrópole, que ratIficou a iniciativa
popular.

Estes exemplos de independência, es­
se espírito de emancipação e rebeldia
eram muito da instituição portuguê­
sa, .. e se hoje causam admiração,
cumpre não perder de vista que era
a repercussão no vasto deserto colo­
nial das velhas lutas que já a êsse
tempo se aproximavam do seu ter­
mo, no cenário europeu, no sentido
da subordinação dos podêres locais à
autoridade central, que os absorveu
para consolidar-se e formar o mo­
derno Estado constitucional.

"A Constituição do Império", refere
o autor, "não foi obra da Consti­
tuição dissolvida, embora reproduzis­
se as idéias capitais do projeto. Na
discussão dêste, apareceu, sob a for­
ma de emendas, a idéia, já a êsse
tempo em boa marcha, da federação
provincial, aspiração que caracteriza
todo o nosso passado, mas que, na­
quele momento histórico, teve que
ceder à conveniência superior da
unidade nacional."

A lei de 1.0 de outubro de 1828 decla­
rou as câmaras municipais "corporações
meramente administrativas", sujeitando
as municipalidades à tutela dos podêres
centrais, e subordinando-as diretamente
aos presidentes de províncias e, em cer­
tos assuntos, ao ministro do Império e à
Assembléia-Geral, na Côrte.

Caracterizando-se como opressora das
liberdades municipais, a lei de LO de
outubro de 1828 foi duramente criticada,
reunindo-se sob êste espírito a assem­
bléia que, em 1834. votou o Ato Adicional

à Constituição. Constando de seu pro­
grama vária.s idéias descentralizadoras, o
Ato Adicional foi muito discutido e cons­
titui a eclosão das tendências federalis­
tas de base provincial.

A FEDERAÇÃO

Diz-nos Oliveíra Lima (") constituir o
traço comum na evolução da hIstória
americana, o particularismo. Conseqüên­
cia lógica dêste particularismo, será o
federalismo que, em 1834, é uma idéia
tão forte que é capaz de presidir um
Ato Adicional à Constituição de 1824,
Ato este que prega a descentralização e
o fortalecimento das proVíncias, em tôr­
no das quais vai se desenvolvendo o mo­
vimento federalista,

Que é federalismo?

Segundo o professor Joã.o Camilo de
Oliveira Torres ('l, a palavra "federalis­
mo" quer dizer o seguinte:

"Federação - s, f, (Do latim frede­
rationem) -- Confederação, aliança,
reunião de confederados."

"Federar {Do latim frederare) ­
Confederar. "

"Federativo - adj. (Do latim f0':­

deratus, com sufixo ivo) - que per­
tence à federação ou confederação.
Sistema federativo: sistema político
em que muitos estados vizinhos se
reúnem em corpo de naçã.o, conser­
vando cada um seu govêrno próprio
e a sua independência para tudo
quanto nâo diga respeito aos interés­
ses comuns. Foi adotado na antigui­
dade pela Lícía. EtóUa e Acaia, c,
entre os modernos, pela Suíça e pela
União Americana etc. A necessidade
em que os pequenos estados se acha­
ram de se unirem para fundar, ou

l") OHveira Linla. ,\ Amé-rica I,alln~ (" a Ami~

ri... Inglha, púgs, 61-64,

I,) João Cam ilo de Oli "cir" Tónes, .\ h'T111•• ­
~ã.o do Fell~u!ism" l\Q Brasil, I'à~. 19
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defender a sua liberdade foi que deu
origem ao sistema federativo."

(classificação de Domingos Vieira.)

Nos diversos movimentos revoluciona­
rias por que atravessou o Brasil durante
o primeiro Imperio, movimentos êstes
que traziam, uma por vêzes longinqua,
outra por vezes próxima, idéia republica~

na, mas que tendiam sempre para a Fe­
:ieração, pela autonomia das provínclas
we defendiam e por se colocarem contra
) excessivo poder do govêrno central, te­
ve grande importância a Confederação
10 Equador (l824) - explosão nativista,
tendente já à República e visando ao
;eparatismo,

Outro episódio importante, dentro da
~voluçâo do espirito federativo, foi a
Questão Cisplatina que, segundo Levi
Carneiro (autor já citado),

"sem repercussão direta no desen­
volvimento da história do Impélio,
acarretou, com sua perda, o despres~

tigio, até certo ponto benéfico no
momento, das fôrças mllltares e do
Imperador, e agravou outras desor­
dens internas contemporâneas, pelo
desvio de tropas consideráveIs e pela
irritação resultante dos sacrifícios de
tâo mal orientada emprêsa... Mon­
tevidéo quis unir-se ao Brasil, en­
quanto supos que êle o protegia;
imediatamente Que conheceu o con­
trário, cuidou de separar-se ... A res­
posta parece confirmar a alegação.
Se era a federação o regime conve­
niente à Banda Oriental, porque o
não adotaram? E os erros da admi­
nistração, de que provinham, senão
da centralização absurda? A êsse
episódio, seguir-se-ia, e naturalmen­
te influenciado por êle, o duradouro
movimento a que corresponde a Re­
pública do Piratlni, Nem a proximi­
dade cronológica dos fatos, nem a
proximidade territorial dos cenários
fizeram pensar na identidade funda­
mental dos dois casos políticos."

Cronologicamente, a evolução constitu­
cional dêste período teve como seqüência
à convocação da AssembléIa de 1822 a
primeira Constituição Imperial de 1824
(elaborada peia Comlssâo constituída
após a dissolução da Constituinte e ju­
rada pelo Imperador em 25 de março
de 1825).

A outorga desta Constituição provocou
a revolta dos liberais, daí surgIndo o mo­
vimento revolucionário que se chamou
Confederação do Equador.

Na agitação política que abalou o rei­
nado de D. Pedro, teve grande influên­
cia, igualmente, o desfêcho da questão
Cisplatina que resultou na Banda Orien­
tai do Uruguai como república indepen­
dente i independêncIa reconhecida em
1828) .

A maioria parlamentar na Câmara,
composta de liberaifl monarquistas, de
federalistas e de republicanos, a multi­
plicação dos jornaIs federalistas e repu­
blicanos e candidatos dêstes dois parti­
dos às eleições de 1830, constituíram pe­
ças importantes no clima de tensão por
que atravessava o País e que culminou
com a abdicação do Imperador, em 7 de
abril de 1831.

A conseqüência do 7 de abril não foi a
pacificação dos ânimos e sim, o recrudes­
cimento da crise que sacudia o País, fa­
zendo com Que os liberais exaltados ten­
dessem não só para a idéia exclusiva da
Federação, como ainda para a de uma
Repúbl~ca Federatlva.

Clamava-se pela reforma da Constitui­
ção e pela Federação, alegando-se °
abandono em que se encontravam as
províncias, submetidas a uma excessiva
centralizaçào administratlva.

Eleita uma comissão para a reforma da
Constituição, foi apresentado o projeto
de reforma (9 de maio de 1831), cujo ar­
tigo LO rezava:

"O Império do Brasil é a assoclaçâo
política dos cidadãos brasileiros de
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tódas as suas províncias, federadas
por esta Constituição,"

Apresentados mumeros projetos e
substitutivos, decidiu-se que a reforma
se fizesse no sentido da Monarquia Fe­
derativa.

Analisando os trâmites do projeto de
Reforma, Levi Carneiro (autor já citado\
diz:

"Em 7 dias o projeto atravessara na
Câmara todos os turnos regimentais,
Não consta nos Anais uma só pala­
vra impugnando, ou sequer justifi­
cando o aditivo de Manoel Amaral.
Esse aditivo - que era o traço ca­
racterístico do projeto e resumia-lhe
a orientação - constituiu o § LO
(A emenda de Manoel Amaral re­
zava: "O art. 1.° do título 1,0 da
Constituição do Império será refor­
mado no sentido da Monarquia Fe~

derativa, e neste sentido seráo tam­
bém reformados os mais artigos que
lhe dizem respeito." Nos parágrafos
seguintes, porem, firmavam-se mo­
dificações consi.derá'leis: abolia-se o
Poder Moderador, passando para o
Executivo as atribuições que fôssem
conservadas; seriam discriminadas
as atribuições da Assembléia Nacio­
nal e de cada Câmara; A Câmara
dos Deputados seria renovada bienal­
mente; suprimia-se a vitaliciedade
do Senado, efetuando-se a eleição
do terço bienalmente; suprimia-se o
Consélho de Estado: os Conselhos­
Gerais seriam convertidos em assem­
bléias provinciais, com duas Câmaras,
vigorando as leis nas Províncias, nos
objetos de sua competência apenas
com a sanção do presidente; as ren­
das públicas seriam divididas em
nacionais e provinciais, fixando a
Assembléia Nacional os impostos ne­
cessários para as despesas nacionais,
e as assembléias provinciais os ne­
cessários para as despesas provin­
cIais; o Regente seria eleIto pelas

assembleias provinciab;, :~~:,u. a apu­
ração pela Assembléia Nacional: em
cada município haveria um Inten­
dente com atribuições l:Ol'rcsponden­
tes às do presidente TI;' provincia,"

Continuando, diz; o autor:

"Era um conjunto de :l,,'dldas acer­
tadissimas capazes de mstalar o re­
gime federativo em I~;l:;es sólidas,
Marca o apogeu d:1 :flt'IU fcder;;l­
lista, n

Era esta a situação constitucional no
País, quando, em 1835, pxpl<iõiu no Riu
Grande do Sul a Revolw.;ão Farroupi­
lha, que, segundo Pedro Calmon (R),

.. foi como uma fixaçào das angústias
democráticas que, até ai, se tinham
desdobrado em incertas manifesta­
ções' de desgóto popular, desavenças
de classes, idcais vagos: pós à prova
a integridade do País, O nome de
Feljó nào logrou evitá-la. Nem a
sua energia pódc abate-la, Suce­
diam-se os acontecimentos numa ló­
gica implacável, A debilldade do
govêrno central towara no Rio
Grande a forma detestável duma
opressão oligárquica: o protesto dos
"farroupilhas" -- exacerbado pelo
espírito militar da província - foi­
lhe a conseqüência,"

A REVOLUÇÃO FARROUPILHA

Se em Pernambuco e no norte do País
as revoluções do periodo da primeira fase
imperial se processaram visando a ideais
separatistas ou a sentimentos nativistas
contra o elemento português predomi­
nante, a Revolução Farroupilha consti­
tuiu uma afirmação de idéia de Hber­
dade e de implantação de soberania da
Província, desprestigiada e menospreza­
da pelo Poder Central.

I~) Pedro Calmon, lIistôria do Brasil, tomo 5,
pag, 1.605,
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"Nenhuma provincia", disse Assis
Brasil (9), "é tão diversa do resto do
pais como o Rio Grande do Sul. As
condiçàes históricas acentuaram es­
sa situação excepcional. Nunca fêz
parte de capitania alguma e os seus
capitães-generais tiveram a autori­
dade emanada do próprio rei, foram
absolutos e, de fato, independentes:'

Distendendo-se sôbre as fases da evo­
lução da histôria da Província, diz o au­
tor que, depois da independência, a si­
tuação tornou-se critica pelos excessos
da centralização e que a perda da Cis­
platina aumentou as queixas locais, tor­
nando-se, depois do 7 de abril, a fe­
deração como "idéia culminante dentre
tôdas as aspirações liberais."

Em 1834, subiu à presidência da Pro­
vincia o Dr. Fernandes Braga, liberal,
simpatizante da idéia republicana.

Sua gestão nos destinos da Província,
entretanto, não encontrou por muito
tempo a simpatia dos meios liberais e,
derrotado nas eleições da AssembléIa
Províncial, ficou em minoria, Em breve,
suspeitando da reunião dêstes liberais
com Lavalleja, com quem estartam tra­
mando a federação do Rio Grande do
Sul com o Uruguai, Fern-andes Braga fêz
uma denúncia à Assembléia Provincial.

Em 20 de setembro de 1835 estourou o
movimento revolucionário que duraria
quase 10 anos, fugindo o Presidente e
apoderando-se os revoltosos da cidade de
Porto Alegre, tendo à frente o coman­
dante Bento Gonçalves, que oficiou ao
Govêrno Imperial afirmando obediência.

Segundo Levi Carneiro (autor citado),
em 23 de setembro Bento Gonçalves
ainda declarava que o propósito da re­
volução era restaurar o impérto da lei
"sustentando o trono do nosso jovem
monarca e a integridade do Império".
No manifesto de 25, êle mesmo expõe
minuciosamente os motivos da revolução.
São atos do govêrno provincial "as arbi­
trariedades do governo provincial", des-

de "as promessas falazes do presidente
Braga" até "as violações da sagrada ga~

rantia do habeas corpus. Não transpa~

rece o pensamento separatista: ao con­
trário, entre os motivos alegados estão,
precisamente, "as acusações caluniosas
de quererem desmembrar a província do
Império, feitas àqueles que em todos os
tempos expuseram suas vidas e verteram
seu sangue em defesa da sua integri­
dade". Mas, continuando o autor, n~

fundo de tôdas essas queixas está, la.­
tente, mal expresso, o anseio federalista.
O último artigo desse libelo veemente
revela a aspiração de autonomia.: denun­
cia "o contra~sensode achar-se o partido
liberal perseguido e fora do poder, sendo,
no entanto, maioria na Província." (o
grifo é nosso).

Da idéia de Federação, latente nos lni­
cios da Revolução, evoluIu-se, paulatIna­
mente, para a de separação e para a de
República.

É Assis Brasil (autor citado) quem re­
fere que Antônio Netto, comandante da
primeira brigada reVolucionária, foI o
primeiro a dizer da necessidade de sub­
missão ao govêrno imperial ou então da
separação da provincia:

"O Rio Grande desligando-se do
Brasl!, formaria um Estado livre e
independente, sob a forma republi­
cana, mas que conservaria o amor
antigo aos irmãos brasHelros, e acei­
taria em qualquer tempo a confe­
deração de tôdas as outras provin­
cias que se colocarem nas mesmas
condiçàes polítlcas."

No ano de 1836, Netto assim se dirigia
a seus comandados:

"Nós, que compomos a primeira bri­
gada do exército liberal, devemos ser
os primeiros a proclamai", como pro­
clamamos, a Independência desta
Província, a qual fica desligada das

(H) ASSis Brasil, História da Repúbli~a Riollran·
den~, pág. 2!/.
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demais do Imperio, e forma um Es­
tado Ilvre e independente com o tí­
tulo de República Rio-grandense."

No dia 5 de novembro do mesmo ano,
a Câmara ~Municipal da cidade de Pira­
tini proclama a independência política
da Província, denominando-a de Estado
Rio-grandense.

"A aspiração federativa", diz Levi
Carneiro, "e o sentimento nacional
se revelam na expressa declaração
de que o nõvo Estado se poderia li-

. gar - por traços de federação àque­
las das províncias do Brasil que ado­
tassem o mesmo sistema de govêrno
e se quisessem federar ao nôvo Es­
tado."

"Na organização interna da Repú­
blica do Piratini - continua o au­
tor -, chega a ser impressionante
a preocupação de legalidade. No Ja­
guarão, em Piratini, em Laguna,
confere-se uma parte predominante
às Câmaras Municipais. Elas ini­
ciam o movimento republicano, pro­
clamam a República. A par disso, a
República aceitou as leis do Império,
adaptadas àquela forma de govêrno.
Criou-se logo o ministério com seis
pastas, e o Tesouro Publico, regulou­
se e efetuou-se normalmente a arre­
cadação de impostos. Desenvolveu­
se a imprensa. Publicou-se o "O
Povo", a principio de propriedade do
govêrno, depois "O Americano", tam­
bém de propriedade nacional. Em
1843, a "Estrêla do Sul". No "O
Povo" se lia a epígrafe:

"O Poder que dirige a revolução
tem que preparar os ânimos dos
cidadãos aos sentimentos de fra­
ternidade, ou modéstia, de Igual­
dade e desinteressado e ardente
amor da Pátria."

Segundo Felisbelo Freire,

"A República de Piratini representa
o primeiro esfôrço da função legis­
lativa. Se a confederação do Equa-

dor é ° berço histórico da federação,
ainda que se limitasse a delinear os
princípios gerais do direito republi­
cano, a República do Piratini é o
berço histórico desse direito. Nela
estão os seus primeiros fatores de
elaboração."

"A Revolução Farroupilha", diz Wal­
ter Spalding (10), "foi um exemplo e
uma lição que, infelizmente, nem
sempre foi escutado, contra a prepo­
tência. Desatendido em suas reivin­
dicações, tornou-se necessarlo o uso
da medida extrema. E essa medida
foi o grito de Liberdade ou Morte do
General Antonio Sousa Netto nos
campos de Seival, proclamando a In­
dependência e a Repúbllca do Rio
Grande livre" Só assim o Brasil co­
meçou, depois de muita campanha
inútil, a meditar em seu destino. Foi
preciso que os furroupilhas, numa
peleja titânica de quase dez anos,
propagassem aos quatro ventos seus
anseios de liberdade e dissessem ao
Brasil que déle se separavam, como
se separaram, enquanto não lhes fós­
se concedido quanto desejavam e
que era, simplesmente, Igualdade e
Justiça. '. Incutir no Brasil o amor
a nacionalidade foi, certamente, a
maior das vitórias da Revolução
Farroupilha. Outra foi a da prega­
ção da federação dentro do sentido
republicano."

o MANIFESTO DE 1870

Apontado por Levi Carneiro, o Mani­
festo de 1870 constitui o terceiro mo­
mento básico do Federalismo, no Im­
pério.

Um ano antes já publicavam-se arti­
gos de propaganda, em favor de uma
República Federativa e logo aparece o

(10) Walter Spald!nR. !l. Epopéia. Farroupilha.
pAgo 166.
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Manifesto Liberal, de autoria de Nabuco
de Araújo, que pregava a "reforma ou a
revolução".

Visando à descentralização no sentido
du seU government, fortalecia igual­
mente a ação municipal.

Eram estes os pontos principais do
Manifesto:

1 - reforma eleitoral, a fim de pôr
termo ao absolutismo de fato,
proveniente de eleições reais, ab­
solutismo que passa de mão em
mão nas repúblicas, e é fixo, per­
manente nas monarquias;

2 - reforma judiciária - sistema de
defesa das liberdades individuais;

3 - abolição do recrutamento e da
Guarda Nacional, os dois podero­
sos mecanIsmos de perseguição e
de dominio de que o governo es­
tava de posse;

4 - emancipação dos escravos.

O programa ltberal não falava na des­
centralização e se mostrava indiferente
ao enfraquecimento das provincias e dos
municípios, até que em dezembro de 1870
surge o Manifesto, onde se 11a o seguinte
a respeito da Federação:

"No Brasil, antes da Idéia democrá~

tica encarregou-se a natureza. de es~

tabelecer o princípio federativo. A
topografia do nosso território, as zo­
nas diversas em que ele se divide, os
climas vários, as produções diferen­
tes, as cordilheiras e as águas esta­
vam indicando a necessidade de mo­
delar a administração e o govêrno
local, acompanhando e respeitando
as próprias divisões criadas pela na­
tureza física e impostas pela imensa
superfície do nosso território. Foi a
necessidade que demonstrou, desde a
origem. a e!lcác1a do grande princí­
pio que, embalde a fôrça compresso­
ra do regime centralizador, tem pro­
curado contrafazer e destruir ... A

independência proclamada ofJcial­
mente em 1822 achou e respeitou a
formada divisão colonial. .. A revo­
lução de 7 de abril de 1831, trazendo
á superfíc1e as idéIas e as asplra.ções
sufocadas pela reação monárquica,
deu novamente azo ao principio fe­
derativo para manifestar-se e ex­
pandir-se. A autonomia das provin­
cias, a sua desvlnculaçáo da côrte, a
livre escõlha dos seus administrado­
res, as suas garantias legislativas
por meio das assembléias provlnc1a.1s,
o alargamento da esfera das municI­
palidades, essa representação reSU­
mida da família política, a Uvre ge­
rência de seus negócios, em t6das as
relaçóes morais e econômLcas, taIs
foram as condições caracteristicas
desse período de reorganização 50..,

cíal, claramente formuladas ou esbo­
çadas nos projetos e 'nas leIs que for­
maram o assunto nas deliberações do
governo e das assembléias desse
tempo. .. A autonomia das provín­
cias é, pois, para nós mais do que
um interesse imposto pela soUdarie­
dade dos direitos e das relações pro­
vinciais, e um princípIo cardeal e
solene Que inscrevemos na nossa
bandeira. O regIme da federação,
baseado, portanto, na independência
reciproca das provincias, elevando­
as à categoria. de Estados próprios
unicamente ligados pelo vínculo da
mesma nacionalidade e de solidarie­
dade dos grandes Interêsses da re­
presentação e da defesa exterior, é
aquêle que adotamos em nosso pro­
grama, como sendo o único capaz de
manter a comunhão da família bra­
silelra. Se carecêssemos de uma
fórmula para assinalar perante a
consciência nacional os efeitos de um
e outro regime, nos a resum1ríamos
assim: Centrallzação - Desmembra­
bramento. Descentralização - Unl­
dade." (lI)

(tl) Levl Ca!'nelro. op. Clt .• pág$. 274 " 280.
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A REVOLUÇÃO FEDERALISTA

DE 93

Proclamada e legalizada a República,
surgiram as primeiras dificuldades polí­
ticas do nõvo regime que, paulatina­
mente, marchou para a dissolução do
Congresso, para a deposição do primeiro
Presidente e a ascensão do Vice-Presi­
dente ao Poder.

Em meio a turbulência que sacudia os
Estados, a morte do Imperador em Paris
deu fôrça ao movimento de restauração
da monarquia, movimento êste que se
prendia às origens de um sebastianismo
histórico, revivido agora em terras bra­
sileiras.

As discussões que se travavam por elei­
ções e por reforma constitucional foram
tornando cada vez mais violento o clima
que reinava no País, agravado com a de­
cretação do estado de sitio por Floriano,
em 1892, e pela luta em que se degladia­
vam os partidos políticos.

No Rio Grande do Sul, palco da Revo­
lução Federalista, à época da proclama­
ção da República dominavam dois par­
tidos: o Partido Liberal, cujo chefe era
o Conselheiro Gaspar Silveira Martins, e
o Partido Republicano, à cuja frente es­
tavam Julio de Castilhos e Pinheiro Ma­
chado.

Em 1892, surgiu o Partido Federalista,
que defendia maior predominância do
poder federal sôbre o estadual, pendendo
para o sistema unitário e centralizador
de govêrno, adepto ainda da instalação,
na República, de um sistema parlamen­
tar, como o que vigorara na monarquia.
O chefe do Partido Federalista foi eleito,
recaindo a escôlha por unanimidade, em
Silveira Martins.

Aos federalistas opunham-se os repu­
blicanos que sustentavam a idéia de uma
Federação com ampla autonomia dos Es­
tados.

Na Revolução, os federalistas foram
chamados de maragatos (por usarem
lenços vermelhos ao pescoço) e os repu­
blicanos de pica-paus (por usarem divi­
sas brancas).

A luta encarniçada entre éstes dois
partidos, cada um defendendo suas
idéias; o adiamento das eleições no Es­
tado; a onda de perseguições políticas e
as divergências quanto à carta Republi­
cana do Estado (obra quase que exclusiva
de Julio de Castilhos) foram as causas
da Revolução Federalista que recebeu
também o nome de Segunda Revolução
Farroupilha.

Segundo Arthur Ferreira Filho (l~),

"A Revolução Federalista é um dos
raros casos de guerra civil que não
obedeceu a qualquer motivo de natu­
reza econômica. Os motivos de sua
eclosfío foram exclusivamente politi­
COSo Ela nasceu de ressentimentos
entre homens que, na disputa do
poder. no Estado. haviam recebido
recíprocos agravos.

Aos oposicionistas dessa natureza
. juntaram-se os adversários ideológi­
cos da Constituição de 14 de julho, à
frente dos quais se achava a grande
figura de Silveira Martins, parla­
mentarista convicto.

A ausência de outros móveis, que
não os políticos, ressalta de todos os
manifestos e proclamações dos fe­
deralistas. do princípio ao fim da
Revolução,"

A luta, que se revestiu de uma cruel­
dade intensa, se estendeu por todo o
govêrno de Floriano Peixoto, sendo pa­
cificada somente no governo de Pruden­
te de Morais.

Por êste cunho de violência, talvez, é
que nenhum historiador se deteve pro­
fundamente no estudo desta revolução
até hoje.

( l:.:!) Arth UT Ferreira. Filho j lIistória Geral elo
Rio Grande do Sul, pilg. 148.
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A FEDERAÇÃO NA PRIMEIRA
REPúBLICA

Proclamada a República, o BrasIl mar­
chou para uma descentralização progres­
sIva das antIgas provindas que agora
constituíam os Estados do nôvo regime.

Diz Oswaldo Trigueiro (13) que
"ao proclamar-se a República, era
fatal que se Implantasse a Federa­
ção. Por um lado, não se tinha idéIa
de descentralização política sem fe­
deração, como viria a ocorrer, por
exemplo, na Espanha Republicana,
na República Italiana e na UnIão
Indiana. Por outro lado, os países
mais progressistas do Continente ­
os Estados Unidos, a Argentina e o
próprio Domínio do Canadá - eram
Estados federados, o que demonstra­
va a adaptab1l1dade do federalismo
às peculiaridades das maiores na­
ções da América. O federalismo era
arrolado entre as causas dererml­
nantes do desenvolvimento e da
prosperidade daqueles países, e isso
explica que êle fôsse o ponto mais
importante do programa republica­

no, aceito mesmo por muitos que se
conservavam fiéis à Monarquia. A
República, com efeito, deu às anti­
gas ProVíncias, transformadas em
Estados federados, govêrno e admi­
nistração autônomos. Esta auto­
nomia foi um fator poderoso de de­
senvolvimento cultural e de progres­
so material, com a diversIdade de­
corrente das circunstâncIas locais.
Mas daí a dizer-se que praticamos
fielmente a Federação, tal como a
idealizada pelos constituintes de
1891, vai enorme distância."

Em sessão de 13 de novembro de 1890,
assim se manifestava o ~onstltu1nte

Julio de Castílhos (li):

"Nós estamos aqui reunidos para
instituir a República Federativa; e,
senhores, posso assegurá~lo, não há
matéria mais importante, sob o pon­
to de vista da Federação, do que a
que se contém no Título I da Cons­
tituição. (A}KIiados.)

Aquêles que, como nós, por longos
anos, fizemos uma propaganda da
República, não a queremos unitária,
mas, sim,federatlva, essencIalmente
federativa.

É, portanto, a Federação o segundo
têrmo da grande questão, tão im­
portante como o primeiro.

Nós entendemos, como sempre sus­
tentamos, que a República Federa­
tiva é o único melo de garantir a
unidade política no melo da varie­
dade dos lnterêsses e dos costumes
da nação.

E se a Federação não ficar instituída
na Constituição, havemos de ver res­
surgir sob a República a mesma agi­
tação que se avolumou sob o Im­
pério.

Pedíamos a República Federativa
como condIção eficaz de garantir a
homogeneidade política no melo da
variedade dos interêsses econômicos
e das circunstâncias e costumes das
populações; e é isso mesmo o que
deve ficar assegurado na Constitul-

(1:1) Oswaldo Trigueiro. A crise do federa.llsmo,
Revista BraslJelru. de Estudos Politlcos. p".
glna 45.

(l!) Anais da. Constituinte de 1890, volume I,
pãg. 182.
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ção que êsse Congresso vai decretar.
Mas a Federação, para ter realiza­
ção efetiva, completa, satisfatória,
depende da devolução aos Estados,
não somente dos serviços que lhes
compete, porque são correspondentes
os seus interesses peculiares, como
também da devolução das rendas
que no regime decaído, o qual tanto
combatemos, eram absorvidas quase
Que totalmente pelo govêrno C€!ll­
traI. "

Em sessão de 16 de novembro de 1890

falava Rui Barbosa:

"Vimos da União. A União foi o
único beneficio que a monarquia
nos assegurou; para que a Repübli­
ca, para que a federação não fiquem
abaixo da monarquia, é preciso que
elas se mostrem capazes de manter
a União pelo menos tanto quanto a
monarquia soube mantê-la.

A dissolução do país ou a perda e
a rwna da nossa integridade foram
por muito tempo os espantalhos com
que se deteve o bom êxito das espe­
ranças republicanas; e, se hoje os
nossos primeiros passos não se diri­
gírem firmemente em sentido que
dissipe essas apreensões, se nós, nas
primeiras medidas adotadas por êste
Congresso, não demonstrarmos que a
nossa primeira preocupação é a uni­
dade da Pátria, a República será
uma grande decepção para todos os
amigos do país.

Peço permissão para falar com fran­

queza e sinceridade; há incontestà­
velmente entre nós sintomas de uma
moléstia, moléstia natural nas cri­
ses de transição em que as exagera-

çoes são sempre pronunciadas e ine­
vitáVeis.

A idéia federalista assumiu a posse
de todos os espíritos, mas o seu do­
minio exagera-se, perturbando mui­
tas vêzes a nossa lucidez na aprecia­
çào das questões que a ela se ligam.
Há um apetite (permita-se a expres­
são) desordenado e doentio de. fe­
deração, cujas conseqüências seriam
a perversão e a núna do princípio
federativo.

o orador foí federalista antes de ser
republicano, não foi republicano se­
não quando a fôrça absoluta dos
acontecimentos o convenceu de que
a federação se tornara impossível
com a monarquia, e considera corno
a mais grave das responsabilidades
daqueles que presidiram os destinos
do país nos últimos momentos do
império, a oposição tenaz, ohsecada
e louca com que éles direta ou indi~

retamente obstaram a inauguração
do regime federativo.

A federação teria apenas demorado
a república por muito pouco tempo,
mas teria poupado à república as
dificuldades com que está lutando,
e com que ainda continuará a lutar
durante um período talvez não mui­
to breve.

Mas a fôrça da idéia, a pujança tor­
rencial com que ela penetrou na opi­
nião, deram em resultado a elimi­
nação, por assim dizer, da opiniào
contrária, produzindo um estado so­
cial em que já não há senão federa­
listas e em que muitas vêzes os me­
nos federalistas são aqueles que de-
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fendem a !f'df'racáo ,. Eu desejava
qllf' ~, ,'''~,titnição proposta fosse
mais Tlrrfeitu: mas é a melhor Que
pre~wntCll1ente se pode obter. Agora
<;lJ no<; resta escolher entre ela e a
desunião. entre ela e a anarquia. Os
negócios públicos do pais pendem
por um fio, e, se não chegarmos a
um acordo próximo, sensato e per­
feito as sementes da desordem, que
se acham profundamente dispersas,
por tôda a parte, não tardarão a
germinar com os mais desastrosos
efeitos."

Muitos debates sóbre Federação e so­
bre Federallsmo travaram-se durante a
elaboração da Constituição de 91, pre­
gando uns oradores um federalismo sem
exageros, jogando-se outros à idéia fe­

deralista sôbre tôdas as outras.

Oswaldo Trigueiro (autor já citado)
assim se refere aos primeiros tempos da
R,-,públ!ca:

"A Federaçào não funcionou bem,
ante:; de tudo, porque a constituição
funciúnou mal. A primeIra Consti­
tuição republicana estabeleceu um
regime democrático, baseado no
prelllluposto do govêrno representa~

tivu, derivado do sufrágIo popular.
Ora, êsse requisito fundamental foi
sempre deturpado na primeira Re­
pública. {'orno o fôra no Império. O
Brasil era, então, muito mais do que
hoje, um pais iletrado e sem tradi­
ção democrática.O voto nunca foi
livre e a fraude sempre ImpedIu a
vitórla das oposições. O país legal
era uma Repúbl1ca governada pelos
representantes da soberania popu­
lar; o pais real era o govêrno con-

trolado por grupos oligárquicos que
manipulavam as eleições à revelia
do povo. Que essa olJgarquia fôsse
representativa do que de melhor ha­
via no país, e que a êste haja pres­
tado bons serviços, são atenuantes
que não alteram bàsícamente os rer­
mos do problema."

Continuando, diz o autor que

"nas quatro décadas da primeira Re­
pública, pode-se dizer que somente
os grandes Estados - Minas Gerais,
São Paulo e Rio Grande do Sul ­
tiveram o gõzo ininterrupto da auto­
nomia federativa consagrada na
Constituição FederaL Eram éstes os
Estados que nomeavam os Presiden­
tes e dominavam o Congresso, e que
por isso mesmo tinham fôrça su­
ficiente para defender sua auto·
nomia."

Fora dêstes Estados. nenhum outro ti­

nha autonomia, tomando-se pouco a
pouco os governadores tão submissos ao
poder central como o haviam estado os
presidentes das províncias. Os emprés­
timos no exterior, a manutenção das
fôrças militares nos Estados, constitUíam
igualmente pontos fracos na Federação,
marchando-se para a reforma constitu­
cional de 1925 e para a revolução de 30

que se foi antes que tudo, reivindicatória
da autonomia dos Estados, resultou no
hiato constitucional de 15 anos, até 1945.

A Assembléia Nacional Constituinte de

1934 debatia a Federação, como o deba­
tera a de 1890;

"Sem embargo das lições da Hlstó­
ria, ainda há hoje quem pense na
centralização polltlca e admlnlst!a-
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Uva, Que o País repele desde a Co­
lônia até os dias Que passam, inin­
terruptamente, sem desfalecimentos,
sem tibil.'zas, sem tergiversações ...
Esquecem, os que assim pensam, que
nós - homens e sociedades huma­
nas - somos limalha de ferro em
campo magnético, permanentemente
sujeitos à ação de fôrças várias, ine­
liminávcis, que nos arrastam, quei­
ramos ou não, no sentido de resul­
tante inevitável:' (Sampaio Correia,
em sessâo de 27 de dezembro de
1933. )(1.-').

Referindo-se ao Federalismo, assim se
manifestava o Sr. Augusto de Lima, em
sessâo de 27 de janeiro de 1934 (111):

"A República nào veio com a procla­
mação simultánea das diversas anti­
gas Províncias, mas surgiu no Cam­
po de Sant'Ana, com o gesto de Deo­
doro, e depois aderiram a ela as
antigas unidades provinciais, que
formavam o Império e se achavam
centralizadas ao poder imperial exis­
tente na sua Côrte do RIo de Ja­
neiro ...

11 formação da Federação brasileira
nasceu da descentralização das Pro­
vincias, ao contrário da Federação
americana, que nasceu de longo pro­
cesso de unificação dos Estados, que
eram soberanos.

Na União Americana - continua o
orador - a autonomia resultou de
uma soberania. No Brasil, a autono~

mia derivou da descentralização pFe­
existente ao nascimento dos Estados,
A soberania, portanto, para nós, re­
side eminentemente na União, sem
forçar o regime, porque essa sobera-

nia jâ existia no Império e passou
a ser republicana, As províncias dei­
xaram de ser apenas administrati­
vas, dependentel> do poder central,
para se tornarem entidades autôno­
mas, elementos, unidades do corpo
federal, que forma a Federação bra­
slleira.

Em tais condições, convém delimitar
os campos. De um lado, o da sobe­
rania nacional, e, de outro lado, o
da autonomia local.

Mas em que consiste a autonomia
local? Consiste no exercício de todos
os direitos e podéres que não são
indispensáveis à essência da sobe­
rania, para a manutenção da vIda
local, o desenvolvimento do seu pro­
gresso, a vida civil, administrativa
e judiciária.

A Constituição de 24 de fevereiro
conseguiu, perfeitamente, definir até
onde chega a autonomia local, onde
essa autonomia local perde o exer·
cicio, onde ela pode ser contrastada
pelo poder federaL"

Declarando-se a favor de, no caso da
discriminação das rendas fôsse dada a
maior elasticidade às unidades da Fe­
deraçào, prossegue o orador;

"O anteprojeto, por assim dizer, ex­
traiu da autonomia dos Estados to­
dos os elementos mais indispensá­
veis à sua manutenção. Há Estados
cuja vida administrativa, prolonga­
mento da econômica, nào poderiam

(1:;) Anais da Assembléia Nadonal Constituinte,
1935. vol. V, pil.~. 138.

\ 1!'J Anais da Assembléia Nadonal Constituinte,
1935. vol. VII, pag. 573.
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subsistir um ano sequer, à adoção
dessa disposição judaica que lhes
tira o lmpôsto de exportação.

Ora, sabendo-se, perfeitamente, que
Estados há que se não poderiam
manter, uma vez eliminado êsse im­
pôsto, é forçoso admitir que no ante­
projeto já vinha preconcebida a idéia
de suprimir a autonomia de muitas
unidades, incapazes de viver sem ês­
se tributo, e, ainda mais, sem mui­
tos outros que foram reservados à
União, como elementos imprescindí­
veis à sua vida.

Por outro lado, há dentro dos Esta­
dos, como uma das condições ana­
tõmicas para a sua existêncIa, célu­
las indispensáveis, que são os munI­
cípios. Não acho que haja propor­
cionalidade entre os municípios, em
relação aos Estados, e entre êstes,
em face da União. Absolutamente,
não hã. A meu ver, a autonomia dos
Estados é muito mais Importante,
muito mais vital, no quadro da fe­
deração, do que é a dos municípios."

Esclarecendo que se houvesse a mes­
ma proporção entre a autonomia muni­
cipal e o Estado, e a estadual em relação
à União, era necessário que, semelhan­
temente às instituições estaduais, pos­
suissem os municípios iguais podêres ­
Legislativo, Executivo e Judiciário, con­
tinua o orador:

"É uma autonomia exclusiva, pura­
mente administrativa, em relação
aos seus interêsses pecuUares, ao
passo que a autonomia do Estado,
sem que atinja a esfera do poder so­
berano, é a plenitude de todos os
podêres que são os órgãos da sobe-

rania: o Poder Executivo, o Legisla.
tivo e o Judiciário.

. .. Poderia dizer que a Federação
é semelhante à economia orgânica
do homem, do ser vivo, isto é, cada
um dos seus órgãos é autônomo em
sua função; e a soberania consiste
na sinergia de tódas essas funções,
formando a unidade que é o indiví­
duo. Essas noções, creio, com licen­
ça dos srs. fisiologistas, terIam a san­
ção bIológica, que se aproximaria da
federação."

FEDERALISMO DE AGORA

A Constituição de 1934 e a Constitui­
ção de 1946 mantiveram a idéia federa­
lista preconizada na primeira Carta re­
publicana. Nota-se em ambas, porém,
um ,certo refôrço ao poder central e o
conseqüente enfraquecimento dos Esta­
dos da Federação.

Segundo os especialistas no assunto,
marcha·se, presentemente, para um en­
fraquecimento progressivo do federalis­
mo, forte ainda como teoria juridlca,
mas encaminhando-se o regime cada
vez mais, na prática, para o fortaleci­
mento da União em detrimento dos Es­
tados - incapazes de manter-se inte­
gralmente no plano administrativo e no
plano financeIro, sem o apoio e a mão
forte do poder central.

A ConstItuição de 1967, neste sentido,
enfraqueceu ainda mais a Federação.

Em entrevista concedida ao Estado
de São Paulo (I.) o Professor Anhaia
Melo, docente-livre de Direito Constitu-

(17) Professor Anha.ia. Melo. O Estado de São
Paulo, 15 de fevereiro de 1961.



JA.l'lEIRO A. JUl'lHO - 1967 167

cional da Faculdade de Direito da Uni­
versidade de São Paulo, diz que

"a nova Constituição é centraliza­
dora e transfonna o País numa
pseudofederação, com o aglganta­
mento do Poder Central em detri­
mento das autonomias estaduais."

Continuando, esclareceu o Professor
Anhala Melo:

"A nova Constituição do Brasil tem
uma definição: é centralizadora. ts­
te dado não nos agrada, uma vez
que sempre nos manifestamos em
prol da Federação, onde as unida­
dades componentes pudessem, o
Quanto possível, viver as suas pe­
cullaridades, ainda que sujeitas ao
respeito dos princípios cardiais que
formam a Nação brasileira.

Ainda uma vez se constata o fenô­
meno do gigantismo do poder cen­
tral, em detrimento das autonomias
estaduais.

É verdade que o problema não é
apenas nosso, descobre-se o mesmo
na maioria dos Estados federais. Pa­
rece mesmo que continuamos no
ciclo do vaivém dos acontecimentos
politicos; partindo-se do Estado uni­
tário, caminha-se até ao extremo da
descentralização político-jurídica ­
a Federação -, para depois retor­
nar-se ao ponto de partida.

A nova Constituição já anuncia êsse
retôrno. "CrIsma", mesmo o Estado
republlcano brasileiro que, nascido
em 1889, como "Estados Unidos do
Brasil" e conservado assim, inclusive
em 1937, denomina-se agora "Brasil",
cuidando o Título I da Constituiçáo
não mais da "Organização Federal",
mas da "Organização Nacional."

Até pela denominação está evIdente
que o Brasil caminha em direção da
unidade maior, de uma integração
maIs robusta dentro da lei centripe­
ta, pondo de lado a lei da auto­
nomia, a qual, segundo os doutrina­
dores, marca e define as Federações."

Em seguida, faz o Pro!. Anhaía Melo

a análise da nová Constituição, dizendo
que o elenco de competências atribuidas
à UnIão, quer em matéria política, quer
em matéria tributária {Capítulos rI e V.

respectivamente>, é enorme, sendo di­
minutas as competências resIduais que
pertencem aos Estados, agravadas com o
esvaziamento das competências concor­
rentes (art, 8.0, § 2.°):

"Art. 8.° - Compete à União:

13 2.° - A competência da União não
exclui a dos Estados para legislar
supletivamente sõbre as matérias
das letras c, d, e, n, q e v do item
XVII, respeitada a lei federal."

Continuando sua análise, diz o Pro­
fessor que, segundo a nova Constituição,
os Estados devem respeitar, além dos
principias constitucionais estatuídos ­
obedecidos também pela Constituição de
46 (art. 10, VII, letras a a g) -, os enu­
merados pelo art. 13, n.O' I a VII.

"Art. 10 - A União não intervirá
nos Estados, salvo para:

VII - assegurar os seguintes princi­
pios:

a) forma republicana representa­
tiva;
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b) temporariedade dos ma n da tos
eletivos, limitada a duração dês­
tes à dos mandatos federais cor­
respondentes;

c) proIbição de reeleição de gover­
nadores e de prefeitos para o pe­

ríodo imediato;

d) independência e harmonia dos
Podêres;

e) garantias do Poder Judiciário;

f) autonomia municipal;

g) prestação de contas da adminis­
tração."

"Art. 13 - Os Estados se organizam
e se regem pelas Constituições e pe­
las leis que adotarem, respeitados,
dentre outros princípios estabeleci­
dos nesta ConstituIção, os seguIntes:

I - os rnencíonados no art. 10,

n.O VII;

11 - a forma de investidura nos
cargos eletivos;

111 - o processo legislativo;

IV - a elaboração orçamentária e
a fiscalização orçamentária e finan­
ceIra, Inclusive a aplicação dos re­
cursos recebidos da União e atrIbuÍ­
dos aos Municípios;

v - as normas relativas aoS funcio­
nários públicos;

VI - proibição de pagar a deputa­
dos estaduais mais de dois terços dos
subsidios atribuídos aos deputados

federais;

VII - a emissão de títulos da divida
pública fora dos limites estabelecl­
dos por lei federal."

Concluindo, diz o Professor Anhala
Melo que "de nada adianta a afírm:3.­
ção escrita no art. 13, § 1.0, da Cons­
tituição: "Cabem aos Estados todos os
podêres não conferidos por esta Cons­
tituição à União ou aos Municípios", poIs
"todos" já foram outorgados à Unlão".

Analísando a Carta de 1957, o Minis­
tro Victor Nunes Leal, em entreVista
concedida ao Correio da Manhã (IH), dis­
se que ela representa a agonia das Fe­

derações, pols restringe a autonomia dos
Estados e se caracteriza por ser mais
centralista que a anterior.

A seu ver,

"a Constituição de janeiro assinala
a agonia das Federações, mas isso
constitui fenõmeno contemporâneo,
em todo o mundo, como decorrêncJa
das dificuldades financeiras das uni­
dades federatJv~, ou da progressIva
melhoria nas comunicações, que re­
duz as diferenças entre as regiões de

cada pais."

Para finalizar, citamos as palavras de
Oswaldo Trigueiro, quando diz que ° fe­
deralismo sobrevive, mas perde, dla a
dia, seu sentido original e sua inspira­
ção primitiva e que os Estados vão dei­
xando, aos poucos, de ser coletivldades
públicas dotadas de efetiva autonomIa
para transformarem-se em entidades
autárquicas de govêrno regIonal, ampla­
mente descentralizadas sob o aspecto
administrativo, mas estritamente subor­
dinadas à hegemonia polítIca, à supre­
macia legislativa e ao imperialismo eCo­
nômico da União.

(Vl) VIctor Nunes Leal. Cor!'t!io da Manld de
:H de maIo de 1961.



ARQUIVO

1JnrUtltrntn 1!1il1íóriro

(Clltll41ÇÜt1 C sagraçaú DL'

~<V lJcõro (31

Pública forma

Providências junto ao Procurador da Càmara de "ila Bica para a <:t'ritn(\nia da

Coroação (> Sagração cll' D. Pedro I, t:m l.0 de dezemhro de 1822.
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José Bonifácio de Andrada c Silva
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históricos pertencentes ao Arquivo do Senado Fedel"lll,
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IN FORMAÇÃO LEG ISLATIVA por SilO eficiente
Diretoro, D. Gilda Leal Costo.
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Registra a "História do Brasil" (voL V, pág. 1.505) de Pedro Calmon:

"A 1.° de dezembro realizou-se, com magnificência e ordem, o espetá­
culo da coroação, analogo ao tradidonal aparato da ínvestídura dos
reis avoengos.

A coroa foi de ouro maciço, como a desenhou Debret. Está hOje no
Mmeu Imperial, de Petrópolis.

D. Pedro I quis parecer diferente dos antigos reis, substituindo o
arminho do manto real por ('sph\ndida murça de papos de tucano: era
a sua maneira de honrar a terra, dando-se ares de cacique, com esse
ornato indígena. Há cnriosa coincidt\ncia, na idéia da murça de papos
de tucano, e na arte plllmária indígena aplicada ao mesmo fim, e de
que tew D. Pedro I notída em fevereiro de 1824, quando o visitou o
rei do Havaí, Thamehameha 11, oferecendo-lhe rico manto de penas
de pássaros, hoje conservado no Museu :\aciona!."

PUBLICA FOR;\fA

TENDO SUA () Iml?erador Determinndo que se celebre, no primeiro de
Dezembro prríximo segu.inte () Auto da Sua Feliz Coroação e Sagração.

Manda pela Secretaria de E.~tado do.~ Negócios do ImperiD, participalo ao
PrOClIrador da Camara de Villa Rica /ozé Francisco de Mesquita, pura que
se ache na referida Função no indicado dia observando pela parte que lhe
toca o Cerimonial do mesmo Auto de que se remete o exemplar incluso. Pala·
cio do Rio de Janeiro em vinte tres de Nm;embro de mil oitocentos e vinte dous
- Jazê Bonifacio de Andrada e Silva.

Nada mais se continha em o Documento acima transcripto de donde bem
e fielmente fi;:; passar a presente publica forma com o thiM do proprio
Original que Reconheço cerdadeiro Rio de Janeiro cinco de Ollfubro de mil
oitocentos e vinte sete.

Eu Miguel Jose Coelho da Silva que no impedimento do Proprietario
.\fu.nDei Mu.rques Percligâo o sobescreci rubriquei em publico o Mesmo.

Em fé da verdade

ltflGUEL J. COELHO DA SILVA
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